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Princípios de Economia Politica 


|. Lapidus e K. V. Ostrovitianov 


Apresentação 


Este texto - obra dos economistas soviéticos Lapidus e 
Ostrovitianov — foi reeditado em Paris pelos estudantes 
comunistas da Escola de Direito. A tradução para o castelhano 
foi feita de colaboração com Anicke Lecorps a partir do texto 
em francês()). 


Este Manual de Economia Política desenvolve os conceitos 
principais de O Capital: valor de troca, valor de uso, trabalho 
abstracto, trabalho concreto, força de trabalho, valor da força 
de trabalho, mais-valia, lucro, taxa de lucro, preço de produção, 
etc. 


Para maior clareza da exposição transformámos em escudos 
alguns exemplos que na versão francesa figuram em moeda 
russa. 


Apesar de este Manual não constituir um trabalho de 
aprofundamento de O Capital, dá-nos, no entanto, de forma 
pedagógica, os principais elementos para uma formação teórica 
de base. 


O Manual original compreende ainda uma parte dedicada ao 
estudo da economia soviética da época em que foi escrito. Uma 
vez que o nosso objectivo principal é expor os conceitos 
fundamentais de O Capital, julgámos desnecessário publicar a 
referida parte da obra. 


Queremos finalmente sublinhar que este Manual é, hoje, 
impossível de encontrar. Daí a importância que atribuímos a 
esta publicação. 


Notas de rodapé: 


(I) Traduzido finalmente para português por A. Silva. Iniciativas 
Editoriais, Lisboa, Portugal, Fevereiro, 1976. Tenha-se em conta 
que se trata de uma tradução do castelhano, que foi traduzido 


do francês, que foi traduzido do russo, pelo que poderá conter 
formulações um pouco distanciadas do original. Permitiram-se, 
sobre este texto, algumas liberdades, que não são, de maneira 
nenhuma, da responsabilidade do seu tradutor. Concretamente, 
procurou-se harmonizar a terminologia e as citações com a 
tradução de O Capital, de Karl Marx, publicada pela Editorial 
«Avantel»-Edições Progresso, Lisboa-Moscovo, com edição 
dirigida por José BARATA-MOURA e Francisco MELO. 
Corrigiram-se pequenas gralhas e introduziram-se dois gráficos, 
que provavelmente faltariam, em conformidade com O Capital. 
(retornar ao texto) 


Livro primeiro: O Valor Regulador do Regime de Produção de 
Mercadorias 


Capítulo | - O trabalho, base do valor 


I. A divisão do trabalho e a propriedade privada, condições prévias do 
sistema económico baseado na troca. Necessidade da troca. 


Ainda hoje, nas aldeias perdidas da União Soviética, é frequente 
encontrar camponeses que satisfazem as suas necessidades 
rudimentares unicamente com os meios da sua própria 
economia: fazem o pão com o trigo ou o centeio que eles 
próprios semearam; confeccionam o vestuário com os grossos 
tecidos que as famílias teceram durante longos serões de 
Inverno, com o linho que eles mesmos cultivaram. Se há que 
construir uma cabana, o seu cavalo trará ao camponês a 
madeira que ele terá cortado e que servirá para fazer as 
paredes; com a palha fará o tecto; apenas recorre ao exterior 
para que lhe forneçam os pregos e alguns outros artigos menos 
importantes. 


Nas terras distantes do Norte ande vivem os samoiedas e outros 
povos primitivos, a economia é ainda mais rudimentar. As 
manadas de renas que vagueiam por aquelas terras desérticas e 
as focas que os homens vão caçar no mar constituem toda a 
base da economia: a rena e a foca proporcionam ao samoieda a 
carne e a gordura para a sua alimentação; a pele da rena 
fornece-lhe material para o vestuário e para a habitação. 


Muito diferente é o espectáculo da grande cidade moderna. 


Nela não se encontra um só homem que satisfaça por si mesmo 
todas as suas necessidades sem ter que recorrer a ajuda 
exterior, nem um só homem que construa uma casa com 
materiais que ele próprio haja fabricado, que confeccione a sua 
roupa e produza os seus alimentos. 


Centenas de milhares de homens povoam as grandes 
metrópoles e cada um deles tem a sua ocupação: milhares de 


operários metalúrgicos passam toda a sua vida ao torno ou na 
banca do trabalho, junto das máquinas. Muitos deles nunca 
foram ao campo e não sabem sequer como lavrar a terra ou 
ceifar. O mesmo acontece com milhares de outros 
trabalhadores: alfaiates, pedreiros, carpinteiros, padeiros, 
motoristas. 


Como é possível que cada um, trabalhando na sua especialidade, 
não morra de fome ou de frio? O que acontece é que vivem 
numa estreita dependência; trabalham uns para os outros: a 
tecedeira só pode passar a vida junto ao tear porque o padeiro 
faz o pão e o pedreiro constrói. É evidente que o padeiro não 
faz pão só para ele, fá-lo também para a tecedeira, e o pedreiro 
constrói vivendas para milhares de homens ocupados noutros 
trabalhos. Se não existisse este laço, a vida seria impossível na 
sociedade moderna. 


Recordemos o que vimos na Rússia durante a guerra civil. 
Quando um grande número de empresas industriais deixaram 
de trabalhar e a superfície das terras cultivadas diminuiu no 
campo; quando os comboios deixaram de funcionar e a relação 
entre as diferentes economias enfraqueceu - tornou-se 
impossível ao operário manter-se constantemente na sua banca 
de trabalho; o ferro que o metalúrgico trabalhava e o carvão 
que o mineiro extrafa não podiam alimentá-los. Quantos 
operários abandonaram então o seu ofício por esta razão e 
foram para o campo! Quantos operários começaram a cultivar 
batatas ou trigo nos arredores da cidade! E quando chegou o 
Inverno quantos operários e empregados foram para os bosques 
cortar lenha para se aquecerem! 


Em resumo: a vida obrigava os homens a sair dos limites 
estreitos da divisão do trabalho e a voltar ao estilo de vida do 
campesinato, que, nas aldeias longínquas, satisfaz todas as suas 
necessidades pelos seus próprios meios. 


Concluindo: a divisão do trabalho só é possível na sociedade 
moderna porque os produtores isolados, ocupados em distintos 
ramos do trabalho, entram em contacto uns com os outros e 
oferecem aos trabalhadores das demais especialidades os 
produtos do seu próprio trabalho. 


Quanto mais evoluída é a sociedade, mais profunda é a divisão 
do trabalho, e quanto mais importante é a relação entre as 
economias isoladas, mais estreita é a interdependência destas. 


Na época actual(l), a divisão do trabalho existe não só entre a 
cidade essencialmente industrial e o campo que fornece os 
víveres e as matérias-primas, mas também entre os países. A 
Rússia é um país essencialmente agrícola, a Alemanha (e ainda 
mais a Inglaterra) é um país industrial. Compreende-se 
perfeitamente que a Rússia necessitava da Alemanha e da 
Inglaterra, que lhe fornecem máquinas e outros produtos 
industrializados. Compreende-se que a Alemanha necessita do 
trigo russo. A interdependência destes países manifestou-se 
sobretudo durante a guerra, quando a Alemanha esteve 
condenada à fome e vários produtos industrializados faltaram 
na Rússia. 


Mas como se realiza na sociedade moderna a relação entre 
estas diferentes economias? 


Vimos que será bastante fácil organizar esta relação dentro da 
futura sociedade comunista. Na verdade, não se encontrarão 
empresas isoladas, independentes umas das outras, e 
pertencentes a particulares. A sociedade comunista será um 
todo dirigido por um centro único. Este núcleo dirigente 
organizará a produção e a repartição. Por exemplo: destinará 
parte do pão feito pelos padeiros às necessidades dos 
metalúrgicos que fabricam as máquinas, e vice-versa; mandará 
fabricar as ferramentas e a maquinaria de que necessitam as 
padarias mecanizadas. 


É possível semelhante relação entre diferentes empresas, dentro 
do sistema capitalista? Decerto que não. Pois, como já 
assinalámos, as empresas pertencem a diferentes proprietários 
privados, e cada um deles ao organizar a sua empresa pensa nos 
seus próprios interesses, e não nos da sociedade. Dentro dos 
limites da sua empresa o capitalista é soberano, dispõe dos seus 
bens como quer: põe a sua empresa a funcionar ou encerra-a, 
produz uma mercadoria ou outra. 


Pensando melhor, e considerando o que dissemos 


anteriormente, ressalta que o poder «ilimitado» do capitalista é, 
na realidade, muito limitado. Necessita das outras empresas e 
dos outros capitalistas, quanto mais não seja para obter os 
produtos de consumo para ele e para os seus operários e as 
matérias-primas necessárias à sua fábrica E os demais 
capitalistas das empresas que fabricam esses produtos são 
proprietários que provavelmente precisam do nosso capitalista. 


Mas, seja como for, todos consideram, antes de mais nada, os 
seus interesses particulares, os seus interesses de proprietários. 


A relação entre estas diferentes economias, que necessitam uma 
da outra, mas de entre as quais cada uma constitui um 
elemento autónomo de propriedade, só pode efectuar-se duma 
maneira: através da troca dos produtos no mercado. 


Na economia em que predomina a troca, cada produtor fabrica 
bens, não com o propósito de satisfazer as suas próprias 
necessidades, mas sim com o de os lançar no mercado e os 
trocar por outros produtos de que necessita. 


Neste caso os produtos chamam-se mercadorias e a economia 
baseada na sua produção caracteriza- se pela troca. 


A economia capitalista é uma das formas de economia baseada 
na troca. Aqui, reteremos apenas que a ideia de regime 
caracterizado pela troca é mais amplo que a noção do 
«capitalismo». 


Um regime baseado na troca, mas que não seja o capitalista, é 
possível, como veremos mais tarde; em certa medida, pode 
relacionar-se a economia soviética com esta categoria. A 
economia mercantil simples, que em caso algum se deve 
confundir com a capitalista, embora ambos os sistemas se 
baseiem na troca, relaciona-se também com esta categoria. 


Na economia mercantil simples, o produtor de mercadorias é 
seu dono e vendedor; na economia capitalista, o dono não é 

produtor da mercadoria, mas sim o capitalista que é 
proprietário de fábricas equipadas e detém os meios de 
produção. Esta a razão pela qual o capitalista obriga o operário, 


(0) 
O 


privado dos meios de produção e dos meios de consumo, a 
trabalhar para ele. 


Já vimos que o objectivo principal do nosso trabalho é o estudo 
das leis que regem a economia capitalista. Porém, esta tarefa 
ficará muito facilitada se começarmos pela economia mercantil 
simples, e não pela capitalista. 


Só depois de estudar as leis mais elementares da economia 
mercantil simples poderemos compreender as leis mais 
complexas da economia capitalista. 


Notas de rodapé: 


(D Os autores referem-se a 1929. (N. do E.) 
2. O preço, regulador aparente da economia baseada na troca 


Na economia mercantil simples, como em qualquer outra 
baseada na troca, o contacto entre os possuidores de 
mercadorias estabelece-se no mercado. Todos os produtores 
isolados (ou os possuidores) de mercadorias se apresentam no 
mercado na qualidade de proprietários de mercadorias e só se 
desfazem dos seus produtos se recebem outros em troca. 


Entende-se que cada um dos possuidores de mercadorias ao 
apresentar-se no mercado como proprietário independente 
procura satisfazer os seus próprios interesses, ou seja, vender 
obtendo o maior proveito. Vender bem é receber, em troca das 
suas mercadorias, a maior quantidade de outros produtos. 


Na economia desenvolvida baseada na troca, quando se trocam 
todas as mercadorias por dinheiro, trata-se (como veremos mais 
tarde) de receber, em troca, a quantidade de dinheiro. Mas, 
pergunta- se: poderá o possuidor individual de mercadorias 
satisfazer o seu desejo e vender pelo preço mais vantajoso? 


Embora seja aparentemente «o dono absoluto» das suas 
mercadorias, o cumprimento da sua vontade não depende 
apenas dele. O comprador é também um proprietário que 
dispõe do seu dinheiro como quer e a quem anima o desejo de 
comprar barato. Além disso, ao lado do nosso comerciante 


estão outros comerciantes que vendem as mesmas mercadorias. 
Às vezes chegam poucos compradores e pode acontecer que 
cada um dos comerciantes não venda todas as suas existências. 
Daqui nasce a concorrência, que faz com que os possuidores de 
mercadorias lutem entre si, disputem o comprador e tentem 
vender mais barato que o seu concorrente. 


O mercado converte-se em teatro duma luta incessante entre 
compradores e comerciantes e entre possuidores individuais de 
mercadorias. 


Só então o proprietário se convence dos estreitos limites do seu 
poder e da estreita dependência da sua empresa frente a todas 
as outras que também são propriedades individuais. 


Antes de ir ao mercado o proprietário actuava completamente 
às cegas. Só o mercado pode, pelo preço que fixa, ensinar ao 
produtor individual de mercadorias o lugar que a sua empresa 
ocupa no sistema da economia social. 


Por exemplo, se o preço das botas sobe muito, significa que se 
produziram menos botas que as necessárias; se o preço baixa, 
isso significa que se produziram botas a mais e, por outras 
palavras, que a não organização do sistema baseado na troca 
chegou a uma repartição do trabalho entre os diferentes ramos 
da indústria que não corresponde às necessidades dos homens. 
Então os produtores de mercadorias entrarão em conta com 
estas indicações do mercado. No primeiro caso aumentarão a 
produção das botas; no segundo caso restringi-la-ão. Assim, o 
movimento dos preços dirige e regula a economia baseada na 
troca, e este regulador actua espontaneamente. Os preços que 
se estabelecem no mercado, embora resultantes da acção 
recíproca e da luta dos proprietários produtores de 
mercadorias, não são, no entanto, independentes da vontade de 
cada um deles com uma força tão irresistível como a das leis da 
Natureza. Na economia de troca o preço de certas mercadorias 
pode ser ruinoso para um determinado produtor, mas enquanto 
as condições que o determinaram continuarem a actuar, nada 
nem ninguém poderá modificá-lo. 


O preço tem um papel tão importante na economia de troca 


que ao iniciar o seu estudo temos a obrigação de perguntar- 
nos: de que depende o preço? O que o determina? O que 
determina este regulador espontâneo da economia de troca? 


Trataremos de resolver esta questão. 
3. Quais as condições que determinam o preço? Utilidade, oferta e procura 


Se entro numa sapataria e peço um par de sapatos, o 
empregado, sorrindo, oferece-me não um par, mas vários, de 
forma e qualidade diferentes. Compreende-se que o preço não 
vai ser sempre o mesmo. 


Se o vendedor me pede 120$ por um par de sapatos e apenas 
80$ por outro, posso, naturalmente, informar-me da causa 
desta diferença de preços. 


Que responderá o empregado? 


Que o primeiro é de melhor qualidade ou que está mais em 
moda. 


Numa palavra, explicará a diferença de preço 
pela qualidade dos sapatos, pelo uso que se pode fazer deles. 


É exacta esta explicação? À primeira vista pode parecê-lo. 


É certo que poderei usar durante uns anos um par de sapatos 
de boa qualidade. O outro durará menos. Não será por isto que 
o primeiro custa mais caro? 


Estudemos mais a fundo esta explicação. Consideremos, em vez 
do preço de dois pares de sapatos, o preço de um par e de 
outra mercadoria, por exemplo um prato. 


Como se sabe, um prato é muito mais barato que um par de 
sapatos. Vamos admitir que é quatro vezes mais barato. Pode 
deduzir-se disto que dura menos que o par de sapatos? 
Certamente que não. Um prato, sobretudo se é metálico, pode 
durar muitos anos, enquanto um par de sapatos só pode durar 
algumas temporadas. 


A duração de uso de uma mercadoria não é pois um factor 
decisivo. 


Talvez os sapatos sejam mais caros que o prato por serem mais 
úteis? É possível não utilizar prato e comer a sopa na panela que 
serviu para a cozer, como ainda fazem alguns camponeses. Pode 
pedir-se ao vizinho um prato emprestado, mas já não é tão fácil 
pedir um par de sapatos emprestados ou sair descalço para a 
rua quando faz frio. 


Contudo esta explicação da diferença de preço de mercadorias 
distintas ainda não é satisfatória. É um facto que o pão é muito 
mais barato que o diamante, e no entanto o homem precisa 
muito mais de pão que do diamante. Mais ainda, todos sabemos 
que certas coisas que nos são muito necessárias são muito 
baratas, sendo algumas gratuitas, como o ar, a água dum rio, 
etc. Então, poderemos dizer que os sapatos custam quatro vezes 
mais que o prato porque nos é quatro vezes mais necessário? 
Onde encontrar a medida que nos permita expressar em 
números o grau de necessidade que o homem tem de 
determinado objecto? 


É impossível encontrar este tipo de medida; é menos possível 
medir a utilidade e a necessidade que se sente por uma coisa. 
São noções relativas e muito variáveis. 


Suponhamos que duas pessoas entram numa loja para comprar 
calças: um estudante pobre que teve de pedir umas calças 
emprestadas para poder sair e ir à loja e um funcionário que já 
tem um guarda-roupa muito completo, mas que quer comprar 
um fato novo para estar mais elegante no teatro ou quando for 
fazer uma visita. Admitamos que ambos escolheram o mesmo 
par de calças. Qual dos dois tem maior necessidade? Todavia o 
vendedor pedira o mesmo preço a ambos. 


Parece, no entanto, que se pode fazer uma objecção ao que se 
disse anteriormente. É verdade que não se pode determinar 
com precisão em que medida um objecto é mais útil que outro, 
mas pode determinar-se quantas pessoas estão interessadas em 
comprar um determinado objecto e quantas quererão vendê-lo. 


É verdade que não pode determinar-se quantas vezes mais o 
homem precisa de sapatos de borracha que de pão, mas pode 
determinar-se quantas pessoas foram hoje ao mercado ou à loja 
comprar sapatos de borracha e quantos havia à venda. Se, por 
exemplo, 200 pessoas pediram o n.º 39, havendo apenas IOO 
pares à venda, só se podem satisfazer metade dos compradores. 
Isto significa que a procura é maior que a oferta. Se amanhã há 
200 pares para IOO compradores, significa que a procura é 
inferior à oferta. 


O preço dos sapatos de borracha e de outras mercadorias não 
se determinará assim no mercado? Não será pela relação entre 
a oferta e a procura? 


A experiência da vida confirma todas estas reflexões: quando há 
poucas mercadorias no mercado os preços sobem. 


Recordemos a inflação do preço do trigo nas províncias da 
U.R.S.S. em 1929, durante a grande fome. Recordemos as vendas, 
a preços mais baixos, dos produtos no fim da temporada, 
quando as necessidades e a procura diminuem. 


Todos sabem que o preço do trigo sobe durante o Verão, 
quando as existências se esgotam e há pouco trigo à venda, no 
preciso momento em que aumenta a procura, uma vez que 
muitos camponeses pobres têm de o comprar, e que depois da 
colheita o preço do trigo baixa rapidamente. 


Todo aquele que estuda economia política sabe que a lei dos 
preços da oferta e da procura faz com que os preços 
aumentem quando há maior procura(1). 


Poderá esta lei satisfazer-nos e fazer-nos declarar que 
encontrámos finalmente o factor determinante do preço de 
determinado produto numa sociedade mercantil? 


O problema não é tão simples nem acaba aqui. Vejamos o que 
aconteceria se a lei da oferta e da procura proporcionasse uma 
explicação totalmente satisfatória do preço dos produtos e das 
proporções das trocas. 


O preço de duas mercadorias em que a oferta e a procura se 
encontram nas mesmas proporções teria que ser o mesmo. Se, 
por exemplo, há 1.000 kg de açúcar no mercado quando os 
compradores só pedem 500 kg e se, por outro lado, há no 
mercado IOO máquinas de coser para as quais só se podem 
apresentar 50 compradores, é evidente que no mercado do 
açúcar e das máquinas de coser a oferta alcança o dobro da 
procura e que, na hipótese do preço determinado pela oferta e 
procura, o quilograma de açúcar e a máquina de coser deviam 
vender-se ao mesmo preço. Porém, nunca acontece assim. E 
ainda nestas condições a máquina de coser custa bastante mais 
cara que o quilograma de açúcar(2). 


A lei da oferta e da procura pode explicar porque a libra de 
açúcar custava ontem 32 kopecks e hoje custa 35; porque as 
máquinas custavam IOO rublos e custam hoje IO; mas esta lei 
nunca explicará porque o preço das máquinas de coser se 
expressa em centenas de rublos, quando o preço do açúcar se 
expressa somente em kopecks(3). 


A lei da oferta e da procura pode modificar os preços das 
mercadorias mas não determinar em que proporções se trocam 
as mercadorias no mercado, se uma por outra, se por dinheiro. 
As variações dos preços, no mercado, sob a influência da oferta 
e procura, não ultrapassam, por outro lado, certos limites. 


Se, por exemplo, em consequência de uma oferta insuficiente, 
os preços de determinado produto chegassem a subir 
demasiado, poderia acontecer que várias pessoas que antes o 
pediam deixassem de o fazer. Isto pode acontecer não só 
durante a alta dos preços dos artigos de luxo, que não são 
indispensáveis, mas também quando sobem os preços dos 
artigos muito necessários. Todos sabem que, quando a carne é 
cara, os trabalhadores se alimentam essencialmente de pão; que 
quando o pão é caro, se alimentam de papas, e que desde há 
alguns anos a grande maioria dos trabalhadores alemães não 
come manteiga, mas sim margarina, porque não pode pagar a 
manteiga. 


Uma alta de preços demasiado importante em consequência da 
procura, da diminuição da oferta, ou por qualquer outra razão, 


provoca por sua vez uma diminuição da procura até que voltem 
a baixar os preços. 


Da mesmo modo, quando certas mercadorias abundam no 
mercado e se depreciam, a sua produção passa a ser 
desvantajosa e pára, o que provoca a diminuição da oferta, 
enquanto as existências se vão vendendo, e, finalmente, os 
preços voltam a subir. 


Em numerosos casos não são a oferta e a procura que 
influenciam os preços, mas sim o preço que influencia a oferta e 
a procura. 


Não podemos, por tudo isto, contentar-nos com a explicação 
do preço pela lei da oferta e da procura, e temos que continuar 
a investigar. 


Notas de rodapé: 


(I) Se a procura cresce para o dobro e a oferta aumenta na 
mesma proporção e se as condições não se alteram, o preço 
não tem de variar; o preço apenas varia quando a procura 
aumenta em relação à oferta, ou vice-versa. (retornar ao texto) 


(2) Não é difícil dar-se conta que a hipótese na qual a lei da 
oferta e da procura basta para determinar os preços pode 
levar-nos a concluir que o quilograma de açúcar deve custar 
tanto como a máquina de coser em determinadas condições. 
Também poderia afirmar-se que a libra de açúcar deve custar 
tanto como a máquina. Na verdade, o nosso raciocínio 
continuaria correcto se disséssemos que há no mercado 2000 
libras de açúcar quando apenas se pedem IOOO. A relação 
entre a oferta e a procura no mercado do açúcar seria a mesma 
que no mercado da máquina de coser. De modo que o preço 
da libra de açúcar teria que ser o mesmo que o duma máquina 
de coser. (retornar ao texto) 


(3) Não consideramos aqui a desvalorização do dinheiro, que 
tem outras causas, que estudaremos mais adiante. Mas 
entendemos que, se o valor da moeda baixa dez vezes, o açúcar 
pagar-se-á em escudos ou rublos e as máquinas de coser em 


centenas de rublos ou escudos; continuará por explicar as 
diferentes proporções destes preços. (retornar ao texto) 


4. Os gastos de produção 


Acabámos de dizer que o produtor deixa de produzir uma 
mercadoria quando o seu preço de venda se torna desvantajosa 
ou quando, ao vendê-la, perde. 


Como é que se dá conta que a produção de mercadoria é 
desvantajosa ou deficitária? Evidentemente que é pelo que lhe 
custam as mercadorias. 


Ouçam o comprador no mercado ou numa loja regatear com o 
comerciante e oferecer-lhe metade do que lhe foi pedido; 
ouçam o comerciante assegurar que a mercadoria «lhe custa 
muito mais cara». O alfaiate explica os seus preços pela carestia 
de vida, pela alta das rendas de casa, etc. 


Significa isto que o preço das mercadorias se determina pelos 
gastos de produção? 


Aprofundemos este ponto, ainda que tratando apenas o caso do 
alfaiate. Recordemos que não se trata de um capitalista que 
emprega trabalhadores para ganhar à custa do trabalho deles e 
que estamos perante um pequeno produtor, de um 
representante típico da economia mercantil simples que vende 
a roupa que ele mesmo confecciona, para receber em troca os 
artigos que precisa para o seu consumo. 


Como é que o alfaiate determina os gastos de confecção de um 
fato completo? 


Em primeiro lugar, tem que considerar o custo das matérias- 
primas, preço do pano e do forro, dos botões, das linhas, etc. 


Terá de somar os gastos de aquecimento, luz e manutenção 
geral da oficina de trabalho. Evidentemente, estes gastos não 
vão entrar totalmente no preço dum fato, mas apenas uma 
percentagem pequena; se o alfaiate dedicou um dia de trabalho 
a um fato, o preço deste só incluirá o aquecimento e a luz dum 
dia. Também tem de incluir o desgaste da máquina de coser. Se 


a máquina de coser custa LOOOS e só dá para coser 1.OOO 
fatos, é natural que o desgaste da máquina entre no preço do 
fato pelo valor de 1$(1). 


Mas o próprio alfaiate dedicou um dia inteiro de trabalho à 
confecção do fato. Tem de se considerar este facto? 
Certamente que sim. Caso contrário, para que trabalharia? Ele 
não trabalhou para compensar os seus gastos, mas sim para 
receber uma remuneração pelo seu trabalho. Quando vende o 
fato feito, procura, antes de mais nada, receber em troco do 
produto do seu trabalho os produtos do trabalho dos demais. 
Assim, o preço de um par de calças pode considerar-se da 
seguinte forma: 


Pano 100$00 


Forro, botões, 


fio, etc 20$00 


Aquecimento e 


luz 10$00 


Desgaste da 
máquina 


Trabalho do 
alfaiate 


total 260$00 


10$00 


60$00 


Será que o alfaiate vai vender as calças por 260$, ou seja, pelo 
que cobre exactamente os seus gastos? Desde o início tentará 
vendê-las por mais, mas só poderá fazê-lo se a procura for 
maior que a oferta. Suponhamos que assim era. O alfaiate 
conseguirá vender as calças por 300$ em vez de 260$. Já 


sabemos o que vai resultar daqui: a confecção de calças 
aumenta no mercado e o preço baixa até 260$. Então a 
confecção deste artigo será menos proveitosa e diminuirá. Em 
consequência, haverá novas subidas de preço, etc. 


Em resumo: assistimos às variações dos preços em relação às 
alterações da oferta e da procura. Mas estas variações não se 
afastam muito do nível determinado pelos gastos de produção 
e pelo trabalho do alfaiate. 


Parece que encontrámos a causa que determina o nível dos 
preços, pondo de parte as variações provocadas pela oferta e 
pela procura. A contestação parece evidente. Um par de calças 
custa trezentas vezes mais caro, por exemplo, que uma libra de 
farinha, porque a sua confecção exige gastos (em dinheiro e em 
trabalho) muito mais consideráveis. 


Todavia esta resposta não nos satisfaz. Analisemos a noção de 
gastos de produção. O preço do pano (1608$ no nosso exemplo) 
ocupa um lugar muito importante. 


Os gastos em botões, linhas, combustível (para o aquecimento e 
luz) representam os preços destes produtos. Então, o preço de 
uma peça de vestuário explica-se, na sua maior parte, pelo 
preço dos produtos que entram na sua confecção. Mas se os 
preços de certos produtos se explicam (na maioria dos casos) 
pelos preços dos outros produtos, não estaremos na mesma? 
Comparar um preço com outro não será determinar um termo 
desconhecido por outro também desconhecido e falar para não 
dizer nada? Não teremos voltado ao nosso ponto de partida? 


Observemos, no entanto, que o preço do par de calças só se 
explica pelo preço das mercadorias compradas pelo alfaiate, 
que seria 200 para os materiais, e os outros 60 representavam 
o valor do seu dia de trabalho. 


Então, como se forma o preço do pano e dos demais materiais? 
Primeiro o pano. Porque é que custa 160$? Temos uma resposta 
rápida: porque foi necessário, para o confeccionar, por um lado, 
comprar matérias-primas (a lã) e, por outro, gastos para 
transformar a lã em pano, certa quantidade de trabalho. 


Admitamos que o preço da matéria-prima é IOO$. De que 
depende o preço da lã? Uma vez mais, do preço das matérias 
(digamos o preço da ovelha menos os ossos, a carne e a pele) e 
do trabalho (tosquia). Mas o preço da ovelha reduz-se, por sua 
vez, aos gastos de alimentação e manutenção. De modo que, 
finalmente, podemos reduzir todos os gastos necessários para a 
produção de todos os materiais a gastos de trabalho. Se 
continuamos o nosso raciocínio, chegamos, inevitavelmente, a 
um último termo, no qual só vamos descobrir, para além do 
trabalho de certas categorias de trabalhadores, materiais que 
existem já na natureza e que portanto não podem ser 
considerados como participando nos gastos de produção (na 
medida em que não se reduzem a trabalho). 


E isto é verdade não só para o pano como para todos os demais 
elementos necessários ao alfaiate. 


De maneira que, como os produtores consideram apenas o 
fabrico de mercadorias e como são, por sua vez, os 
proprietários e os comerciantes do que produzem, chegamos à 
conclusão que o nível do preço de um produto, em torno do 
qual se fazem sentir no mercado variações limitadas, é 
finalmente determinado pelos gastos de trabalho. 


Notas de rodapé: 


(I) Para maior simplicidade, não entremos em conta com os 
gastos de reparação da máquina. (retornar ao texto) 


5. Balanço: o trabalho, base do valor. O valor, expressão das relações sociais. 


Se fizermos agora o balanço do que ficou dito, podemos retirar 
as seguintes conclusões: 


l. Todos os produtos criados pelo trabalho social, num regime 
baseado na troca, tomam a forma de mercadorias, isto é, de 
produtos cujo destino não é o próprio consumo, mas sim a 
troca. 


Para que a mercadoria possa ser trocada no mercado tem de 
satisfazer certas necessidades ou, empregando a linguagem da 


economia política, que tenha um valor de uso. O produto que 
não tenha valor de uso não será comprado por ninguém e não 
chegará a ser mercadoria. 


2. Qualquer mercadoria nas condições de um sistema de troca 
mais ou menos desenvolvido é trocada no mercado por uma 
determinada quantidade de outros produtos através do 
dinheiro. Cada mercadoria adquire, portanto, um determinado 
preço expresso em dinheiro. 


O preço da mercadoria define-se espontaneamente no 
processo de luta entre produtores individuais de mercadorias e 
entre compradores e vendedores. O movimento dos preços no 
mercado determina a actividade das empresas isoladas e 
estabelece um certo equilíbrio entre tal actividade e a 
necessidade dos homens. 


3. O valor de uso de uma mercadoria, a sua utilidade, depende 
das suas propriedades naturais, físicas, químicas, mecânicas, e 
constitui a condição indispensável da venda, mas não pode, 
como vimos, explicar a essência do preço, porque o preço 
estabelece-se no mercado em consequência das relações entre 
os membros da sociedade baseada na troca; temos de investigar 
os factores que o determinam, não nas propriedades naturais da 
mercadoria, mas sim nas relações entre os homens. 


4. Ao considerar as relações entre os homens, vemos que o 
preço da mercadoria pode variar segundo a oferta e a procura. 
Mas a oferta e a procura não explicam o nível em torno do 
qual oscilam os preços. Desde logo, este nível só pode explicar- 
se pelos gastos de trabalho necessários para a criação de uma 
mercadoria. Chama-se-lhe valor trabalho ou valor intrínseco e é 
a razão porque dizemos que o valor trabalho é a base do preço 
de qualquer mercadoria. 


O nosso raciocínio levou-nos das propriedades naturais da 
mercadoria, do mercado e da troca até ao trabalho humano. 


Todos devem entender que este trabalho humano é a base de 
toda a vida social. Fazem falta objectos materiais para satisfazer 
todas as necessidades dos homens, das mais sublimes às mais 


elementares. Estes objectos não aparecem caídos do céu, é o 
homem que os produz à custa de um trabalho esforçado. 


Mas o homem não trabalha nem vive só no mundo; vive e 
trabalha em sociedade. No processo de trabalho os homens são 
dependentes uns dos outros; estabelecem-se entre eles relações 
de produção (de trabalho). 


O trabalho de um indivíduo (ou de uma empresa) acaba por ser 
deste modo uma parcela do trabalho social. E estas relações 
têm de assegurar uma tal repartição das partes do trabalho 
social que a sociedade inteira possa, em conjunto, satisfazer as 
suas necessidades. A economia baseada na troca caracteriza-se 
precisamente, como vimos, por uma repartição dos gastos de 
trabalho, que resulta da troca das mercadorias entre as 
empresas individuais no mercado, em proporções definidas. A 
troca das mercadorias não é mais que o processo regulador das 
relações de trabalho entre os homens, e, como vimos, de uma 
regulação espontânea, que se efectua pelo movimento dos 
preços abaixo do seu valor. Durante esta regulação espontânea 
não é habitual que o preço de um produto corresponda 
exactamente ao seu valor. 


O equilíbrio das relações de produção neste tipo de economia, 
realizado pela tal regulação espontânea, não é de modo 
nenhum estável nem definitivo, mas sim extraordinariamente 
instável e móvel. A lei do valor não deixa, pois, de cumprir a sua 
função reguladora. 


A economia baseada na troca só precisa do valor regulador 
espontâneo, porque é anárquica e desorganizada. 


Portanto, a raiz do valor afunda-se nas relações sociais 
específicas, tais como as que se criam na economia que 
analisámos. Ao desaparecerem estas relações, as relações de 
produção dos homens entre si são submetidas a uma regulação 
consciente, e a necessidade do valor desaparece. 


Nesta perspectiva, o valor intrínseco é bastante diferente do 
valor de uso. A alteração das relações sociais não modifica o 
valor de uso. O açúcar fabricado num regime capitalista não 


perde nenhuma das suas propriedades em consequência da 
revolução e do estabelecimento de um regime socialista. 


6. Trabalho concreto e trabalho abstracto 


Na economia baseada na troca, as mercadorias trocam-se, em 
geral e na maior parte, segundo o valor trabalho, quer dizer, 
segundo a quantidade de trabalho necessário à sua produção. 


Mas as mercadorias trocadas, longe de serem uniformes, são 
muito diferentes: ninguém troca sapatos iguais. Pois bem, se se 
trocam sapatos por pano, deve comparar-se o valor de 
trabalhos diferentes: o trabalho do sapateiro com o do tecelão. 
Estes dois trabalhos são totalmente diferentes. O sapateiro usou 
tesouras, martelo, agulhas, etc.; o tecelão trabalhou com o seu 
tear. As matérias- primas, os movimentos, tudo é diferente. 


O trabalho de um e de outro revestiu formas diferentes, porque 
estiveram ocupados a produzir artigos de valor de uso 
diferente. Mas os sapatos e o pano, uma vez no mercado, 
tornam-se equivalentes; o trabalho do sapateiro compara-se, 
isto é, assimila-se ao do tecelão. Compreende-se, pois, que as 
diversas particularidades concretas das várias formas de trabalho 
tenham de ser eliminadas. 


Os trabalhos dos diferentes ofícios, isto é, os trabalhos dos 
produtores de diferentes valores de uso, só se podem comparar 
entre si porque têm, do ponto de vista da economia de troca, 
algo em comum; todas as variedades de trabalho podem 
reduzir-se a um trabalho geral, a um gasto de energia humana, 
independentemente da forma que este gasto de energia tome 
em cada caso. 


Esta regra é fácil de compreender, se recordarmos o que 
dissemos anteriormente acerca do grau mais ou menos 
vantajoso de tal ou tal ramo de trabalho. 


Se doze horas de trabalho de um sapateiro valessem menos, no 
mercado, que doze horas de trabalho de um padeiro, uma 
parte dos sapateiros deixaria o seu ofício. Os jovens que se 
preparam para iniciar a aprendizagem de sapateiros prefeririam 


entrar para as padarias. Torna-se evidente que o sapateiro e o 
aprendiz não se interessam pelo trabalho concreto, nem pela 
produção dos sapatos em particular, mas sim pelo trabalho em 
geral, isto é, pelo trabalho produtor de valor que lhes permite 
trocar com os outros produtores de mercadorias e receber 
destes as mercadorias de que necessitam em condições 
vantajosas. 


Esta igualdade das diferentes formas de trabalho só pode 
resultar da troca. Na sociedade pré-capitalista, quando as trocas 
estavam pouco desenvolvidas, diversas ocupações (formas de 
trabalho) eram consideradas vergonhosas e inconcebíveis. Mas 
hoje em dia o capitalista e o pequeno capitalista consideram 
qualquer trabalho digno de respeito, se permite ao homem 
«ganhar o seu pão honradamente». Esta apreciação considera o 
trabalho sob a forma geral, independentemente dos seus 
aspectos particulares, isto é, como criador de valor. 


O trabalho considerado na economia de troca, sob o ponto de 
vista do gasto de energia humana, chama-se abstracto, o 
trabalho considerado sob o ponto de vista da forma como se 
gasta a energia chama-se concreto. O trabalho abstracto cria o 
valor, o trabalho concreto cria valor de uso. 


É necessário observar que qualquer trabalho pode ser 
considerado sob estes dois aspectos. Assim, o trabalho do 
alfaiate é concreto e abstracto. Se não fosse concreto, não 
poderia produzir mercadorias com um determinado valor de 
uso. Ora bem, o valor de uso é necessário para fazer do produto 
do trabalho uma mercadoria. Além disso, para a troca é 
necessário que existam na sociedade várias formas concretas de 
trabalho, pois a troca só é possível entre valores de uso 
diferentes. Mas logo que o fato feito pelo alfaiate é trocado por 
sapatos, torna-se inevitável a comparação dos seus respectivos 
valores e o trabalho do alfaiate aparece então como trabalho 
geral, sob a forma abstracta. Pode dizer-se o mesmo do 
trabalho do escritor ou do pedagogo; tais formas de trabalho 
também podem ser tomadas sob o ponto de vista de trabalho 
abstracto, criador de valor intrínseco, ou, sob o ponto de vista 
de trabalho concreto, criador de valor de uso. 


É necessário que nos compenetremos desta ideia, pois é 
frequente que os que iniciam o estudo da economia política 
pensem que só o trabalho que produz objectos materiais pode 
ser considerado concreto, enquanto que o trabalho intelectual 
seria trabalho abstracto. 


7. Trabalho individual e trabalho socialmente necessário 


Portanto, determina-se o valor de uma mercadoria pelo 
trabalho abstracto. Mas se comparamos as diferentes formas de 
trabalho, pondo de lado as particularidades concretas, 
precisamos de uma unidade de medida que nos permita avaliar 
a quantidade de trabalho empregado na produção de uma 
determinada mercadoria. Esta unidade de medida é-nos 
fornecida pelo tempo. 


O produto de doze horas de trabalho do sapateiro tem o 
mesmo valor que o produto de doze horas de trabalho do 
padeiro. 


Segundo parece, quanto mais tempo é necessário para produzir 
uma mercadoria, mais valor adquire. Porém esta conclusão 
pode parecer extraordinária. 


Se de facto se admite que o valor de uma mercadoria é 
determinado pelo tempo dedicado à sua produção, resulta 
então que quanto mais preguiçoso e desajeitado é um operário, 
mais tempo leva a produzir a (tal) mercadoria e mais valor cria. 


Vejamos o que vale este argumento. Uma tecedeira confecciona 
um par de meias em seis horas, enquanto outra confecciona o 
mesmo par em quatro horas, e uma terceira em duas horas. 
Depende, por um lado, da máquina e dos materiais da 
trabalhadora e, por outro lado, da sua habilidade e da 
intensidade do seu trabalho. 


Com as meias prontas, as tecedeiras vão vendê-las no mercado. 
Calculando a hora de trabalho a 4$, conseguirá uma tecedeira 
vender as suas meias por 24, enquanto a outra as venderá por 
16$ e a terceira por 8$? Pode ser que a primeira tente obter 
pelas suas meias um preço correspondente ao gasto de tempo, 


ou seja, 24. Mas se o conseguir, as outras que produzem mais 
barato não deixariam de pedir um preço tão vantajoso. Então a 
maior parte das tecedeiras venderiam as suas mercadorias por 
valor superior ao valor intrínseco. A produção de meias 
aumentaria, o equilíbrio perdia-se e o preço das meias acabaria 
por cair. Em consequência disto, é evidente que, nas condições 
de equilíbrio social, a procura corresponde à oferta (e só neste 
caso é que a nossa hipótese da venda das meias pelo seu valor 
intrínseco é correcta), e o valor de um par de meias no 
mercado tem de se estabelecer abaixo de 24. Quererá isto dizer 
que as meias vão ser vendidas pelo preço correspondente ao 
menor gasto de trabalho, quer dizer, duas horas (8)? Não, 
porque a procura corresponde à oferta, e não é possível 
satisfazer o mercado com as meias produzidas em duas horas. O 
preço das meias será então superior a 8. Portanto, o valor das 
meias não se estabelecerá nem pelo trabalho da melhor 
tecedeira nem pelo trabalho da pior. Dum modo geral, o valor 
da mercadoria não pode determinar-se pelo trabalho individual, 
ou pelo de certas empresas, mas sim pelo trabalho médio, sob o 
ponto de vista da sociedade em geral, necessário à produção de 
meias, trabalho médio socialmente necessário. 


Este trabalho socialmente necessário para a produção das meias 
depende da quantidade das tecedeiras existentes na sociedade, 
do rendimento do seu trabalho e da quantidade de 
mercadorias que lançam no mercado. 


Admitamos que actualmente há cento e dez tecedeiras que 
vendem meias. Vinte delas vendem vinte pares cada uma, 
gastando duas horas para produzir um par. Trinta vendem dez 
pares, nos quais gastaram quatro horas por par. As outras 
sessenta vendem cinco pares cada uma, aos quais dedicaram seis 
horas de trabalho por par. 


Como é que se determina, neste caso, o tempo de trabalho 
socialmente necessário à produção de um par de meias? Para 
que todas as meias se vendam devemos supor que a sociedade 
está em equilíbrio, ou seja, a oferta corresponde à procura: 


20 tecedeiras oferecem 20 pares de meias, num total de 400 
pares 


30 tecedeiras oferecem IO pares de meias, num total de 300 
pares 

60 tecedeiras oferecem 5 pares de meias, num total de 300 
pares 

Total 1.000 pares 


Há mil pares de meias no mercado. Descontemos o tempo de 
trabalho que a sua produção custou ao conjunto das tecedeiras: 


400 pares a 2 horas o par, isto é: 800 horas 
300 pares a 4 horas o par, isto é: 1.200 horas 
300 pares a 6 horas o par, isto é: 1.800 horas 
Total 3.800 horas 


Portanto, a produção dos mil pares de meias necessárias à 
sociedade exigiu três mil e oitocentas horas de trabalho, o que 
dá, como termo médio, por cada par 3.800 : LOOO = 3,8 
horas. Este tempo 3,8 horas (ou 3 horas e 48 minutos), será o 
tempo socialmente necessário para produzir um par de meias, e 
o valor de um par de meias será 760 escudos, se se paga 2 por 
hora, e 1520, se, como supusemos anteriormente, cada hora de 
trabalho for paga a 4. 


Determinar o tempo de trabalho socialmente necessário pelo 
termo médio aritmético entre o trabalho individual da empresa 
que tem o maior rendimento e o da empresa que tem o 
rendimento menor seria um erro: se tivéssemos somado seis 
horas e duas horas e depois dividíssemos por dois, o termo 
médio dava-nos quatro horas. O valor social de um par de 
meias determina-se pela média dos valores individuais (de 
gastos individuais de trabalho) de todos aqueles que produzem 
meias na sociedade. Se as meias produzidas em seis horas fossem 
duas vezes mais numerosas, o tempo de trabalho socialmente 
necessário teria sido maior. Neste caso é fácil fazer o cálculo: 
tínhamos no mercado mil e trezentos pares de meias 
produzidas em cinco mil e seiscentas horas, e o trabalho 
socialmente necessário à produção de um par tinha sido 5.600 
: 1300, isto é, 4,3 horas. 


Portanto, o trabalho socialmente necessário determina-se pela 
técnica média na sociedade, pelos costumes médios e 


qualidades do trabalhador, e também pelas condições médias 
de trabalho(J). 


Mas a técnica na sociedade, os hábitos do trabalhador e as 
condições do trabalho não são normas fixas, invariáveis, 
determinadas de uma vez por todas. A técnica, já o sabemos, 
evolui, e as condições de trabalho do trabalhador, os seus 
conhecimentos profissionais, o seu grau de cultura, modificam- 
se. O tempo de trabalho socialmente necessário para a 
produção de determinada mercadoria modifica-se com estes 
factores. 


A introdução de uma máquina nova e o aumento do 
rendimento do trabalho que provoca só pode influir no tempo 
de trabalho socialmente necessário se esta inovação é mais ou 
menos divulgada. Se um produtor de mercadorias, seja uma 
tecedeira, introduz na produção uma máquina nova que 
aumenta o rendimento do trabalho e diminui outro tanto o 
trabalho individual necessário à produção de uma unidade de 
mercadoria, ou se a tecedeira que utiliza a nova máquina faz 
um par de meias numa hora, enquanto for a única a trabalhar 
com a nova máquina, o tempo de trabalho socialmente 
necessário quase não sofrerá alteração, pois só produzirá uma 
pequena quantidade de meias em comparação com o conjunto 
da produção desta indústria, e o tempo que economiza acaba 
por se perder na massa do tempo das demais tecedeiras. 


Como o seu tempo individual é inferior ao tempo de trabalho 
socialmente necessário pelo qual venderá as meias, é evidente 
que a introdução da nova máquina lhe trará grande vantagem. 
Toda a diferença entre o tempo de trabalho socialmente 
necessário e o tempo de trabalho individual irá para o seu bolso. 
Esta é uma das razões por que em toda a economia de troca (a 
economia capitalista, inclusive) os proprietários individuais 
tentam introduzir na produção novas máquinas e manter em 
segredo os progressos técnicos, para que o seu emprego não se 
generalize(Q). 


Quando a nova máquina é utilizada por um número bastante 
grande de produtores de mercadorias, o rendimento do 
trabalho social ressente-se; o valor individual da mercadoria não 


é o único a baixar, 


o tempo socialmente necessário diminui também e o preço cai 
em consequência da baixa do valor. 


Compreende-se que qualquer produtor de mercadorias tente 
introduzir novas técnicas. Durante algum tempo retirará disso 
algum lucro até ao momento em que o emprego destes 
progressos se generalize; então o produtor de mercadorias 
procurará outros progressos, que também se generalizarão, e a 
mesma história voltará a começar. 


Na economia mercantil simples este desenvolvimento da técnica 
não é possível, já que qualquer inovação exige gastos 
consideráveis, e o artesão (ou o camponês) não dispõe dos 
recursos naturais. Só depois da passagem ao modo de produção 
capitalista é que o aumento de rendimento do trabalho pode 
desenvolver-se e trazer a baixa dos preços. 


No século XVIII a fabricação do aço a partir do mineral de 
ferro(3) com o processo do fogão demorava três semanas. A 
introdução de um processo novo em fins do século XVIII 
diminui este tempo para metade e, finalmente, o processo 
Bessemer empregado a partir da metade do século XIX 
necessita de quinze a vinte minutos para transformar o mineral 
em aço. 


A produção do alumínio oferece-nos um exemplo ainda mais 
surpreendente. Como a sua extracção era muito difícil, o 
alumínio custou muito mais caro até meados do século XIX. 


Custava oito a dez vezes mais caro que a prata. Actualmente é 
um dos metais mais correntes e mais baratos. A electricidade, 
ao permitir extraí-la, em grandes quantidades, da argila onde se 
encontra, facilitou muito a sua produção. 


É fácil compreender que se o segredo do processo eléctrico na 
extracção do alumínio pertencesse a um capitalista, cuja 
produção representasse uma pequena parte da produção total 
de alumínio, o tempo socialmente necessário para esta indústria 
quase não variaria e o preço do metal não teria diminuído 


tanto. 


Este exemplo demonstra bem a impossibilidade de explicar o 
preço pelo mecanismo da oferta e da procura. Se o consumo 
do alumínio aumentou oito mil vezes nos últimos trinta anos, a 
causa da diminuição do preço deste metal não se encontrará 
nas relações entre a oferta e a procura. Pelo contrário, o 
aumento da procura é o resultado da diminuição do preço, cuja 
causa primeira é a baixa de valor (diminuição do tempo de 
trabalho socialmente necessário à produção). 


Notas de rodapé: 


(I) A palavra «média» deve entender-se no sentido em que a 
empregámos até agora, quer dizer, considerando a quantidade 
de mercadorias lançadas no mercado, em condições de 
equilíbrio, por empresas que dispõem de diferentes técnicas. 
(retornar ao texto) 


(2) O melhor conhecimento das empresas que possuem a 
técnica mais evoluída aplica-se de novo, pelo facto de o 
produtor das mercadorias gastando menos trabalho que os seus 
competidores poder vender os produtos mais baratos e triunfar 
na competição, ao mesmo tempo que consegue maiores lucros. 
Mais adiante voltaremos a mencionar os progressos técnicos. 
(retornar ao texto) 


(3) Chama-se mineral ao ferro que contém certa quantidade de 
carbono que é necessário destruir para que o mineral se 
transforme em aço. No fogão, o mineral em fusão decantava-se 
várias vezes pelo contacto com o oxigénio do ar, até que a 
quantidade de carbono descia ao ponto desejado. Na 
oxigenação, o mineral é desfeito num forno especial, o carbono 
queima-se na superfície da massa incandescente. No forno de 
Bessemer, o mineral incandescente entra em contacto com o ar 
não apenas na superfície, mas em toda a massa, atravessada por 
correntes de ar. O processo de combustão do carbono acelera- 
se e realiza uma economia de combustível. (retornar ao texto) 


8. Trabalho simples e trabalho complexo 


Ao tentar estabelecer o valor de mercadorias comparando o 
tempo de trabalho gasto pelos homens que exercem diferentes 
profissões, e reduzindo este tempo de trabalho ao tempo 
socialmente necessário, deparamos com uma dificuldade: 
teremos direito a igualar a hora de trabalho do operário não 
especializado à do torneiro ou do escritor? 


Se assim fosse, o número de torneiros iria diminuindo e todas 
prefeririam o trabalho não especializado. Não é difícil perceber 
porquê. O operário qualificado deve dedicar muito tempo à 
aprendizagem do ofício de torneiro. 


O aprendiz não é o único a gastar o seu tempo, o mestre que o 
ensina gasta tempo também. Valeria a pena gastar tanto 
trabalho para depois ser remunerado como operário não 
especializado, que não dedicou qualquer energia, qualquer 
recurso, a uma aprendizagem prévia? 


É evidente que se trabalhos tão diferentes fossem estimados 
pelo mesmo valor, o equilíbrio social romper-se-ia. Só um 
número pequeno de trabalhadores estaria interessado em 
aprender o ofício de torneiro. O número de torneiros 
diminuiria, o desenvolvimento do trabalho em metais pararia, o 
que acarretava a suspensão do desenvolvimento da indústria 
metalúrgica. Além disso, as outras indústrias ressentir-se-iam 
também, pois os alfaiates não poderiam comprar mais máquinas 
de coser, os camponeses não teriam arados, debulhadoras, etc. 


Portanto, o equilíbrio só poderia ser restabelecido se o valor do 
produto do trabalho não qualificado se estabelecesse abaixo do 
valor do produto do trabalho qualificado. 


Daqui em diante é fácil compreender como se comparam estas 
duas formas de trabalho: trabalho simples e trabalho complexo. 
Tomemos como unidade uma hora de trabalho simples, isto é, 
que não exige preparação. Suponhamos, ao avaliar o trabalho 
do torneiro, que trabalhou como operário qualificado dos vinte 
aos quarenta e cinco anos, ou seja, durante vinte e cinco anos. 
Suponhamos que tenha tido um período de quatro anos de 
aprendizagem: durante estes quatro anos um velho operário 
dedicou um quarto do seu tempo à formação e instrução do 


aprendiz. 


No total foram dedicados à aprendizagem cinco anos, quatro 
do aluno e um do mestre. Logo, vinte e cinco anos de trabalho 
do torneiro exigem cinco anos de preparação, e a cada ano de 
labor corresponde um quinto de um ano de aprendizagem. 
Compreende-se que o trabalho do torneiro criará um valor um 
quinto mais elevado que o valor do produto do trabalho de um 
operário não qualificado: a uma hora do seu trabalho complexo 
corresponde uma hora e doze minutos de trabalho simples(1). 


Pois bem, se consideramos o trabalho mais qualificado, que 
exige uma preparação especial — o dos engenheiros, por 
exemplo —, a comparação com o trabalho simples será ainda 
mais complicada: haverá que ter em conta a necessidade de 
incluir na avaliação do trabalho do engenheiro não só o 
trabalho empregado para a sua instrução, mas também o 
trabalho dedicado aos estudantes que não puderam terminar os 
seus estudos. 


Se assim não fosse, o equilíbrio social romper-se-ia de novo: 
como é impossível prever, no momento de admissão às escolas 
superiores, quais os estudantes que vão terminar os estudos e 
chegar a ser bons engenheiros, «os alunos dedicar-se-ão a uma 
profissão na qual apenas a terça parte deles alcançará a meta, 
só se o aumento de valor dos produtos da profissão de que se 
trata compensa as perdas de trabalho inevitáveis, em certa 
medida»(D). 


Seria um erro deduzir daqui que as obras de um pintor célebre 
se pagam caro porque o seu valor compreende o trabalho de 
muitos pintores que não chegaram a nada. 


Também aconteceu que cada uma destas obras é única no seu 
estilo e não pode ser repetida. Ora bem, o valor duma 
mercadoria (produzida hoje ou há um ano, não importa) 
determina-se pelo trabalho necessário para a criar, ou mais 
exactamente, para a criar de novo nas condições actuais. O 
preço das mercadorias que não podem voltar a ser criadas, e 
cuja produção não se pode regular pela troca, não depende 
imediatamente do valor. 


Portanto, o trabalho do engenheiro é ainda mais complexo que 
o do torneiro; mas pode, de qualquer modo, ser expresso em 
unidades de trabalho simples, tal como o trabalho do torneiro. 


Esta redução do trabalho complexo ao trabalho simples não se 
faz antecipadamente nas oficinas das empresas ou noutra parte 
qualquer. Isto aconteceria num regime socialista, mas na 
sociedade capitalista, e em geral na economia baseada na troca, 
a redução de trabalho complexo a trabalho simples só se 
produz espontaneamente através da troca, por meio do valor. 


É ao acaso e com rupturas constantes de equilíbrio que o valor 
do produto do trabalho qualificado se estabelece nestas 
sociedades, e só assim se efectua a redução do trabalho 
complexo em trabalho simples. 


Notas de rodapé: 


(I) Recordemos que, por agora, estamos a tratar duma 
economia mercantil simples, na qual o operário sem qualificação 
e o torneiro oferecem no mercado, eles próprios, o produto do 
seu trabalho. O valor do produto do trabalho do operário não 
especializado e do torneiro não deve confundir-se com o salário 
que estas duas classes de trabalhadores recebem num regime 
capitalista quando vendem, não o produto do seu trabalho, mas 
sim a sua força de trabalho. Já indicámos, e voltaremos a ele 
mais adiante, que o trabalho do operário é uma coisa e o valor 
da sua força de trabalho (e o seu preço, o salário) é outra. O 
salário do torneiro determina-se pela quantidade de produtos 
necessários à manutenção da sua força de trabalho, pelo 
número de torneiros sem trabalho, pela procura de mão-de- 
obra, etc. O mesmo acontece com o salário do operário sem 
qualificação. As relações entre um e outro podem ser muito 
diferentes das relações entre os valores dos produtos do seu 
trabalho. (retornar ao texto) 


(2) ROUBINE, Ensaio sobre a teoria de Marx; LIOUBIMOV, Curso 
de Economia Política (em russo). (retornar ao texto) 


Capítulo Il - A forma-valor e o dinheiro 


9. A forma-valor, noção geral 


Sabemos que o valor de cada mercadoria se determina pela 
quantidade de trabalho simples socialmente indispensável à sua 
produção. Mas sabemos também que não basta ter-lhe 
dedicado trabalho para que um produto tenha valor. Também é 
preciso que se encontre no mercado frente a outro produto e 
que este se transforme pela troca na encarnação material das 
relações de trabalho dos homens entre si, sem o que o produto 
do trabalho teria apenas um valor de uso e nenhum valor 
intrínseco. Se o camponês vai ao mercado com o seu centeio, 
este centeio só expressa o seu valor quando o camponês o 
troca por determinada quantidade de outras mercadorias, por 
exemplo fósforos. Além disso, se a outra mercadoria pela qual se 
expressa o valor do centeio não existisse, o problema do valor 
do centeio não se poria. Assim como o homem não conheceria 
o seu próprio aspecto se não se encontrasse com outros 
homens, seus semelhantes, ou se não se visse ao espelho, do 
mesmo modo nenhuma mercadoria pode determinar o seu 
valor se não se encontra com outras mercadorias. 


A economia de troca é feita de tal modo que o valor de uma 
mercadoria que depende da quantidade de trabalho que esta 
materializa não pode expressar-se clara e directamente através 
da quantidade de horas e minutos que foram necessários para a 
produzir. 


O valor de uma mercadoria só pode expressar-se através de 
uma determinada quantidade de outras mercadorias. 


O camponês que vai vender o seu centeio ao mercado não 
pode saber antecipadamente quantos agricultores mais irão 
vender centeio e quanto trabalho individual gastaram na sua 
produção. Pois bem, a medida do trabalho socialmente 
necessário depende da quantidade de mercadorias produzidas e 
destinadas à troca, e do trabalho individual de todos os 
produtores. 


Torna-se ainda mais difícil estabelecer o trabalho socialmente 
necessário quando se trata duma mercadoria que é o produto 
do trabalho de vários trabalhadores e em que cada um 
participou na formação do valor do produto. Recordemos o 
exemplo do fato, cujo preço não foi somente determinado pelo 


trabalho do alfaiate, mas também pelo do tecelão que fez o 
pano, pelo do camponês que cuidou das ovelhas, pelo do 
metalúrgico que fez a máquina de coser e pelo de muitos 
outros trabalhadores. 


Finalmente, como já referimos, a economia baseada na troca é 
uma economia desorganizada que não tem nenhum regulador 
das relações sociais de produção e que não se preocupa, 
portanto, em anotar os gastos de trabalho. 


Somente depois do encontro do centeio com os fósforos, no 
mercado; somente depois de a concorrência ter estabelecido, 
por exemplo, que uma libra de centeio pode trocar-se por duas 
caixas de fósforos se pode dizer que o centeio conheceu, por 
meio dos fósforos, como num espelho, o seu próprio valor e que 
o trabalho socialmente necessário materializado em duas caixas 
de fósforos e numa libra de centeio é equivalente. 


Esta expressão do valor de uma mercadoria com a ajuda doutra 
mercadoria chama-se forma-valor. A mercadoria que tentar 
expressar-se noutra mercadoria, a libra de centeio do nosso 
exemplo, aparece sob a forma-valor relativa, a mercadoria que 
a reflecte de algum modo, que lhe serve de medida, constitui a 
chamada forma de equivalente. Esta forma de equivalente 
encontra-se, no nosso exemplo, representada pelas duas caixas 
de fósforos que equivalem a uma libra de centeio. A expressão 
do valor de uma mercadoria através de outra pode 
representar-se por uma equação: 


libra de centeio = 2 caixas de fósforos. 


As mercadorias que constituem os dois membros desta equação 
são dois valores de uso distintos, provindos de propriedades 
físico-químicas totalmente diferentes, e que satisfazem 
diferentes necessidades. É a condição necessária para que o 
valor encontre realmente a sua expressão, a sua forma. Se, de 
facto, pensássemos em determinar o valor do centeio com a 
ajuda de outro centeio parecido, o que obteríamos? Uma libra 
de centeio vale uma libra de centeio. Esta expressão não faria 
sentido e não poderia, de modo algum, expressar o valor do 
centeio. 


Portanto, as formas relativa e de equivalente do valor têm de 
ser constituídas por valores de uso diferentes. Compreende-se 
que o trabalho concreto gasto para as produzir tem de ser 
diferente também. 


Mas se assim é, se o centeio e os fósforos são valores de uso 
diferentes, para a produção das quais se gastaram diferentes 
formas de trabalho, então porque é que podemos colocar o 
sinal de equivalente entre eles? Porque apesar das maiores 
diferenças, estas duas mercadorias têm em comum uma certa 
quantidade de trabalho abstracto socialmente necessário. As 
duas mercadorias que dão origem à forma «valor» são 
simultaneamente distintas e parecidas. Se não fossem diferentes, 
a criação da forma-valor também seria impossível. Mas sem 
uma semelhança entre elas, a criação da forma-valor também 
não seria possível, pois não se podem comparar duas coisas que 
nada têm em comum. Podemos representar por libras e quilos 
todas as farinhas, porque as farinhas e as medidas que 
expressam o seu peso físico têm precisamente esta propriedade 
em comum: o peso. Do mesmo modo, o valor da farinha pode 
medir-se em caixas de fósforos, porque estas, tal como a farinha, 
têm um valor. 


Existe, é certo, uma diferença fundamentalmente entre o peso e 
valor: o peso é uma propriedade natural inerente à farinha e 
aos fósforos, enquanto o que há de comum entre o centeio e os 
fósforos considerados como mercadorias e que nos permite 
comparar os seus valores, já o dissemos, não está neles mesmo, 
mas sim nas relações dos homens que os produziram e os 
trocam. Se estas relações não existissem, o próprio valor 
desapareceria, com todas as formas que o expressam. 


Notemos também (o que está subentendido no que já dissemos) 
que a relação de quantidade pela qual uma mercadoria se 
considera equivalente a outra não é constante. Se, por exemplo, 
o rendimento do trabalho social das fábricas de fósforos duplica, 
o valor de uma libra de centeio já não será de duas caixas, 
como anteriormente, mas sim de quatro. Se, pelo contrário, a 
produção do centeio exige menos de metade do trabalho que 
exigia, o valor da libra de centeio seria equivalente a uma caixa 


de fósforos. Naturalmente, pode ocorrer que ambas as 
mercadorias sofram a mesma modificação de valor; neste caso a 
forma-valor que exprime de alguma maneira a relação entre os 
valores manter-se-á sem alteração. 


IO. Desenvolvimento da forma-valor. As três formas-valor 


Não considerámos até agora mais que uma forma-valor, na qual 
cada mercadoria só pode exprimir o seu valor noutra 
mercadoria: o centeio só encontrava valor equivalente em 
fósforos. Considerámos, é certo, uma libra de centeio como a 
forma-valor relativa e as duas caixas de fósforos como forma de 
equivalente, o que era bastante convencional e unilateral. Se o 
possuidor de centeio só vê nos fósforos a forma de equivalente, 
o «espelho» em que o centeio deve reconhecer o seu valor, o 
possuidor dos fósforos considera duas caixas de fósforos como 
um valor relativo do qual a libra de centeio será a forma de 
equivalente, isto é, a medida com que os fósforos definirão o 
seu próprio valor. É naturalmente justo. Mas não deixa de ser 
verdade que, neste caso, cada mercadoria se opõe a uma única 
mercadoria pela qual expressa o seu valor. Karl Marx denomina 
esta forma-valor a forma-valor simples ou acidental. Mas, na 
realidade, a expressão do valor não termina com ela. 


O desenvolvimento das trocas faz com que uma mercadoria se 
encontre não apenas com uma, mas com um grande número 
delas. A libra de centeio que hoje se troca por duas caixas de 
fósforos trocar-se-á amanhã por 2/3 de libra de petróleo ou por 
IIO duma vara de tecidos. Quando uma mercadoria se 
encontra com um grande número de outras, reconhece o seu 
valor em diferentes «espelhos» e obtém-se toda uma série de 
formas-valor simples: 


l. l. 1 libra de centeio = 1/2 libra de papas; 
2. 1 libra de centeio = 2/3 de libra de petróleo; 
3. 1 libra de centeio = 1/10 de vara de tecidos. 


À medida que vai crescendo o número de mercadorias com 
que se encontra a libra de centeio, e que lhe servem para 
exprimir o seu valor, vai crescendo o número das formas-valor 
simples. Mas uma vez que uma mercadoria expressa o seu valor 


em muitas outras, pode-se expressá-lo assim: 


= 1/2 libra de papas; 


1 libra de 


= 2/3 de libra de petróleo; 
centeio 


= 1/10 de libra de vara de 
tecidos. 


Diferentes formas-valor simples levam-nos assim a uma nova 
forma-valor chamada forma-valor total ou desdobrada. 


Não é difícil compreender que, apesar desta forma-valor ser 
mais complexa que a primeira, isto é, apesar de uma forma- 
valor relativa se expressar aqui em várias formas de 
equivalentes, a sua essência é a mesma que na forma-valor 
simples da qual nasceu ao desenvolver-se; também aqui a forma 
de equivalente tem de representar outro valor de uso; do 
mesmo modo, aqui a equação só é possível porque todas as 
mercadorias que entram nela representam trabalho humano 
abstracto, trabalho socialmente necessário; aqui, finalmente, o 
mais importante é que a expressão do valor de uma mercadoria 
noutra não é mais que a expressão material de certas relações 
de trabalho existentes entre os homens. 


A diferença entre as formas-valor simples e total do valor 
consiste em que a forma-valor total exprime de maneira muito 
mais clara que a forma-valor simples a transformação de 
qualquer trabalho concreto num trabalho abstracto, de algum 
modo indiferente, criador de valor, o trabalho característico da 
economia baseada na troca: o trabalho do camponês que 
semeou o centeio não só se compara com o trabalho do 
fabricante de fósforos (ou do químico), mas também com o 
trabalho de um número infinito de homens (o trabalho do 
agricultor, do químico, do jardineiro, do mineiro e de muitos 
outros) que aparece no mercado como num crisol único. Pode 
ver-se como o mercado associa e reúne todas as formas 


particulares de trabalho num trabalho social único. 


Mas a expressão do valor não se limita a estas formas-valor 
simples e totais. A forma-valor total ao desenvolver-se 
transforma-se numa forma-valor mais elevada, a forma-valor 
geral. 


Já na forma-valor total ou desdobrada se manifesta fortemente 
a tendência para reduzir todos os aspectos particulares do 
trabalho social a uma unidade determinada. Mas ainda não há 
uma unidade completa. Cada mercadoria expressa o seu valor 
noutras mercadorias distintas. Uma libra de centeio 
corresponde a quantidades determinadas de fósforos, papas, 
petróleo, etc. Mas o valor de qualquer outra mercadoria, por 
exemplo do leite pode expressar-se através de outras 
mercadorias diferentes. Assim, obtém-se uma série de equações 
que expressam a forma-valor desdobrada. 


1/2 libra de papas; 


1 libra de = 3/4 de libras de 
centeio petróleo; 
= 2/4 de caixas de 
fósforos. 
= 10 ovos; 
1 quarto de Es ; 
leite(1) = 2 libras de carne; 


= 20 caixas de 
fósforos. 


Não é difícil perceber porque é que estas equações não estão 
completas: toda a mercadoria (o centeio por exemplo) pode 


encontrar um número infinito de expressões do seu valor, e as 
expressões do valor do centeio serão diferentes das do leite e 
das de outras mercadorias. 


Se, por exemplo, o camponês decidir trocar directamente hoje 
o centeio por tecidos e amanhã por fósforos, como poderia 
saber com a ajuda da forma-valor desdobrada qual destas duas 
trocas lhe é mais vantajosa? O valor estabelece-se 
espontaneamente de maneira que a produção diminui quando 
as trocas são menos vantajosas e aumenta quando são mais 
vantajosas. Como é que o camponês poderia saber se é mais 
vantajoso criar vacas e vender o leite ou semear centeio, se ele 
expressasse o valor do leite em petróleo e o valor do centeio 
em tecidos? 


É evidente que o processo de «nivelação» de todos os aspectos 
do trabalho e da sua redução a um único trabalho social 
abstracto, processo que vimos realizar-se na forma-valor 
simples, e, mais ainda, na forma-valor desdobrada, deve 
continuar, deve terminar na terceira forma-valor que nasce da 
forma-valor desdobrada, que é a forma-valor geral. 


Nesta terceira forma-valor todas as mercadorias encontram 
uma só expressão do seu valor. O leite, o centeio e muitas 
outras mercadorias expressarão, por exemplo, o seu valor em 
fósforos: 


10 libras de 
centeio = 


5 libras de papas 


2 liros de l 
petróleo = 20 caixas de 


ee, fósforos 
1 dúzia de ovos = 


2 libras de carne 


3 litros de leite, 
etc. = 


Esta nova forma-valor nasce da forma-valor desdobrada e 
inclusivamente pode crer-se, ao considerar esta equação, que só 
difere na inversão dos dois membros: escrevendo «vinte caixas 
de fósforos» à esquerda do sinal de equivalência e tudo o resto 
à direita, obter-se-ia a forma-valor desdobrada. 


Mas não se trata apenas disto. Na forma-valor desdobrada, uma 
mercadoria tinha um número infinito de «espelhos», nos quais 
podia reconhecer o seu valor. A forma-valor relativa era única, 
as formas de equivalentes eram numerosas. Cada equivalente 
determinava à sua maneira o valor de uma mercadoria. Em 
troca, na forma-valor geral, o equivalente geral, o «espelho» de 
certo modo único, no qual todas as mercadorias se 
contemplam, é uma única mercadoria, no novo exemplo os 
fósforos. Na primeira forma (forma-valor desdobrada) cada 
mercadoria pode tomar infinitos aspectos, na segunda forma 
(forma-valor geral) todas as mercadorias aparecem sob um 
único aspecto, todas expressam o seu valor em fósforos. A 
unidade de todas as partes divididas da economia baseada na 
troca aparece aqui com mais força. Seja o que for aquilo que 
produzes, seja nobre ou indigno o teu trabalho, a partir do 


momento em que é socialmente necessário, o produto deste 
trabalho quando chega ao mercado exprime o seu valor, como 
as demais mercadorias, num único equivalente geral: deste 
modo perde a sua fisionomia própria, transforma-se num valor 
entre muitos outros e acaba por ser uma parcela do trabalho 
social único. 


A mercadoria que começa por servir de equivalente geral, de 
«medida comum de valor», começa, parece, a desempenhar um 
papel muito particular. Vou ao mercado, quero saber quanto 
custa uma libra de centeio e informei-me de quanto valem duas 
caixas de fósforos; pergunto quanto custa o litro de petróleo e 
respondem-me: quatro caixas de fósforos. Os fósforos deixaram 
de me interessar como fósforos; servem apenas para expressar o 
valor das demais mercadorias. 


Mas devemos ter claro, depois do anterior, que os fósforos só 
podem ter o papel de equivalente geral porque constituem um 
valor que materializa certa quantidade de trabalho socialmente 
necessário. 


Portanto, apesar da diferença que existe entre as formas-valor, 
o conteúdo essencial da forma-valor simples pode comparar-se 
com as demais formas-valor, não sendo a forma-valor 
desdobrada e a forma-valor geral mais do que o 
desenvolvimento da forma-valor simples, como havíamos dito. 


Notas de rodapé: 


(I) Trata-se aqui do quarto de vedro, medida russa que equivale 
a treze litros. (retornar ao texto) 


Il. O dinheiro, o feiticismo do dinheiro e da mercadoria em geral 


Ao falar de equivalente geral através do qual todas as 
mercadorias determinam o seu valor, escolhemos como 
exemplo os fósforos. Procedemos assim para demonstrar que 
qualquer mercadoria que tem valor poderia servir de 
equivalente geral. 


Na realidade, na sociedade moderna, o papel de equivalente 


geral é desempenhado por uma mercadoria particular que se 
chama dinheiro. A forma-valor geral da troca chama-se, por 
esta razão, monetária(I). 


Actualmente(2) o ouro é a principal mercadoria monetária. 
Mas nem sempre foi assim. 


Na Antiguidade, como as trocas não estavam tão desenvolvidas 
como hoje em dia e como tinham um carácter local, o papel do 
dinheiro era desempenhado por outras mercadorias de uso 
corrente. Numa determinada região nos países onde a caça era 
uma actividade importante, a pele dos animais era um meio de 
troca; nos povos pastores era o gado que servia para a troca, 
etc. 


Entre certos indígenas de África, conta-nos R. André (que 
citamos segundo Trachtenberg: O Papel Moeda, edição russa), 
os prisioneiros roubados às tribos inimigas serviam de medida 
de valor. «Um adolescente ou uma jovem bonita constituem a 
moeda mais valiosa(3).» 


Pouco a pouco os metais preciosos destacam-se das restantes 
mercadorias correntes e o ouro passa a ocupar o primeiro 
lugar. Estes metais começam a desempenhar um papel de 
equivalente geral, primeiro sob a forma de lingotes de diversas 
formas e depois sob a forma de bocados de metal de forma e 
peso determinados(4). As verdadeiras moedas aparecem muito 
mais tarde. 


Não é difícil perceber o que permite ao ouro e aos outros 
metais preciosos eliminar as outras mercadorias que serviam de 
moeda. 


Em primeiro lugar, estes metais preciosos têm a vantagem de 
não se oxidar com o tempo, e além disso gastam-se lentamente, 
enquanto que uma moeda-mercadoria, como o gado, por 
exemplo, não só pode perder-se (o gado pode adoecer e 
morrer), mas também exige cuidados especiais. Em segundo 
lugar, o ouro pode ser facilmente dividido: se se tem ouro, 
podem comprar-se mercadorias cujos valores sejam diferentes; 


enquanto que, se se tem uma pele valiosa ou uma vaca, só 
podem comprar-se mercadorias cujo valor seja pelo menos 
igual à unidade de mercadoria que serve de moeda ou várias 
vezes maior, já que uma pele cortada aos bocados perdia o seu 
valor, bem como não faz sentido dividir a vaca aos bocados. 


Além disso, as moedas de ouro são cómodas, dada a sua 
pequena dimensão (quer dizer, uma pequena moeda materializa 
uma quantidade bastante grande de trabalho socialmente 
necessário). Podem-se transportar facilmente, guardar-se, etc. 
Enfim, têm a vantagem de ser facilmente reconhecidas, o que 
juntamente com as restantes propriedades contribuiu para fazer 
do ouro a matéria principal da moeda. 


O facto de o ouro ter propriedades físico-químicas, definidas, e 
particularmente a da não oxidação em condições ordinárias, ou 
o facto de ser fácil de dividir, não pode, no entanto, explicar 
porque é que o ouro chegou a equivalente geral de todas as 
mercadorias. As propriedades físico-químicas duma mercadoria 
só definem, já sabemos, o seu valor de uso, característica que 
deve possuir qualquer produto transformado em mercadoria. 


A moeda de ouro só pode servir de medida de valor de outras 
mercadorias porque ela mesma é, como os fósforos de que 
falámos, uma mercadoria com um valor determinado e que 
materializa certa quantidade de trabalho socialmente 
necessário. O ouro só pode desempenhar o seu papel na 
sociedade moderna porque toda a organização desta sociedade 
nos leva a uma dominação espontânea das leis do valor e 
porque a moeda não é mais do que a expressão geral do valor. 


Algumas almas sensíveis queixam-se, por vezes, da importância 
dominante que o ouro ocupa na sociedade moderna e dá-lhes 
prazer declarar o seu ódio ao «vil metal», começam a ver o vício 
fundamental da sociedade capitalista no ouro. Um «sábio» 
legislador grego tentou, noutra época, proibir a moeda de 
ouro, com o propósito de pôr fim às lutas e aos ódios que 
nascem do espírito de lucro. 


Mas é evidente que a culpa não cabe aos pequenos cilindros de 
metal amarelo e brilhante. A moeda não faz mais que traduzir 


as relações que imperam na sociedade capitalista e, de modo 
geral, na, economia desorganizada baseada na troca. O dinheiro 
não tem em si mesmo qualquer poder mágico e secreto. A 
forma-dinheiro do valor não difere muito das demais formas- 
valor donde nasce ao desenvolver-se. O poder do dinheiro não 
é mais que a manifestação geral do poder das coisas sobre os 
homens, poder que caracteriza a economia desorganizada 
baseada na troca. 


Este poder das coisas sobre os homens na economia 
desorganizada descobriu-o Karl Marx e chamou-o de feiticismo 
da mercadoria. Da mesma maneira que o primitivo adorava um 
feitiço, um objecto que construíra com as suas mãos, o homem 
que vive numa economia desorganizada depende das coisas que 
fez. 


Por certo, basta instruir o selvagem, transformá-lo num homem 
culto, para que o feiticismo desapareça, como se uma venda 
caísse dos olhos do feiticista. O feiticismo da mercadoria é 
muito diferente; compreender que as coisas exprimem relações 
sociais, que todo o mal está nas relações entre os homens que 
as engendraram, é um grande passo. Mas não termina aqui o 
problema. Para acabar para sempre com o feiticismo da 
mercadoria, há que destruir as coisas com que nasceu. É inútil 
proibir o dinheiro como fizeram os sábios da Grécia Antiga. 
Voltará sempre a aparecer, apesar de todas as proibições, desde 
que subsistam as empresas privadas (que constituem 
propriedades privadas), que têm a obrigação de pôr-se em 
contacto umas com as outras através do mercado. Mas quando 
a sociedade estiver reorganizada sobre bases que excluam a 
propriedade privada e a necessidade do mercado, o poder que 
exercem sobre os homens estes pequenos discos de metal 
amarelo e brilhante desaparecerá. Então, os homens não serão 
governados pelas coisas; mas antes serão os homens que 
governarão as coisas racionalmente, segundo um plano de 
conjunto. 


O «feiticismo do dinheiro» é uma das piores formas de 
feiticismo da mercadoria. Os usurários descritos por vários 
escritores não são os únicos que param estupefactos diante do 


dinheiro e da sua omnipotência e que procuram a causa do 
fenômeno onde ela não se encontra. Eminentes economistas 
actuam do mesmo modo. Por isso podemos dizer que é um 
grande êxito compreender como as coisas traduzem, numa 
sociedade desorganizada, as relações sociais. Mas um passo 
maior ainda é compreender estas relações e transformá-las para 
chegar a arrancar a raiz do feiticismo da mercadoria. 


Notas de rodapé: 


(1) Ao aludir à classificação de Karl Marx, alguns autores pensam 
ser necessário distinguir quatro formas-valor: forma- valor 
simples, forma-valor desdobrada, forma-valor geral e forma- 
dinheiro. Mas, escreve Marx: «Na transição da forma | para a 
forma Il, da forma Il para a forma III, têm lugar transformações 
essenciais. Em contrapartida, a forma IV em nada se diferencia 
da forma III, a não ser pelo facto de agora, em vez do tecido de 
linho, ser o ouro a possuir a forma de equivalente geral. Na 
forma IV, o ouro continua a ser o que o tecido de linho era na 
forma III - equivalente geral. O progresso consiste apenas no 
facto de a forma de trocabilidade geral imediata ou a forma de 
equivalente geral se fundir agora, definitivamente, por hábito 
social, com a forma natural específica da mercadoria ouro» (K. 
Marx, O Capital, Livro Primeiro, t. |, p. 85, ed. «Avantel»-Edições 
Progresso, Lisboa-Moscovo, 1990). Evidentemente, não temos 
razões para considerar a forma IV (forma-dinheiro) como uma 
forma especificamente diferente da forma Ill (forma-valor 
geral). Ao aludir à classificação de Karl Marx, alguns autores 
pensam ser necessário distinguir quatro formas-valor: forma- 
valor simples, forma-valor desdobrada, forma-valor geral e 
forma-dinheiro. Mas, escreve Marx: «Na transição da forma | 
para a forma Il, da forma Il para a forma lll, têm lugar 
transformações essenciais. Em contrapartida, a forma IV em 
nada se diferencia da forma Ill, a não ser pelo facto de agora, 
em vez do tecido de linho, ser o ouro a possuir a forma de 
equivalente geral. Na forma IV, o ouro continua a ser o que o 
tecido de linho era na forma III - equivalente geral. O progresso 
consiste apenas no facto de a forma de trocabilidade geral 
imediata ou a forma de equivalente geral se fundir agora, 
definitivamente, por hábito social, com a forma natural 


específica da mercadoria ouro» (K. Marx, O Capital, Livro 
Primeiro, t. |, p. 85, ed. «Avantel»-Edições Progresso, Lisboa- 
Moscovo, 1990). Evidentemente, não temos razões para 
considerar a forma IV (forma-dinheiro) como uma forma 
especificamente diferente da forma Ill (forma-valor geral). 
(retornar ao texto) 


(2) Refere-se à época do «padrão-ouro». (N. do E.) (retornar ao 
texto) 


(3) Recordemos que na época do comunismo de guerra, na 
U.RR.S., a perturbação da circulação monetária conduziu a que 
certas mercadorias, tais como o tabaco, o sal, a farinha, 
desempenhassem o papel de equivalente geral. (retornar ao 
texto) 


(4) A etimologia da palavra russa rublo é, neste aspecto, muita 
curiosa: rublo vem de ob. roubok, que literalmente 
significa pedaço cortado. (retornar ao texto) 


12. O dinheiro, medida de valor e medida dos preços 


Vimos que a forma-dinheiro do valor, variedade da forma-valor 
geral, não é mais que a forma-valor mais desenvolvida e mais 
complexa; vimos que expressa com mais força as propriedades 
que a forma-valor simples tem desde o estado embrionário. 


Cada mercadoria pode expressar o seu valor em dinheiro 
apenas porque o próprio dinheiro tem um valor. A quantidade 
de dinheiro que receberei ao vender a minha mercadoria, isto 
é, o preço que me pagarão depende, simultaneamente, do 
trabalho materializado na minha mercadoria e do trabalho 
materializado no dinheiro. Se uma libra de centeio representa o 
produto de vinte minutos de trabalho socialmente necessário e 
se cada centavo de ouro representa dois minutos do mesmo 
tempo, o preço da libra de centeio será dez centavos. Se, em 
consequência do aperfeiçoamento da maquinaria agrícola, se 
pode obter uma libra de centeio em dez minutos, o seu preço 
alterar-se-á e será apenas cinco centavos. Por outro lado, 
também o preço do centeio pode alterar-se sem que o trabalho 
socialmente necessário para a sua produção se tenha alterado; 


isto acontecerá se o trabalho necessário para a extracção do 
ouro se modificar. Mas não é difícil compreender que se a 
extracção do ouro se tornar mais fácil, o preço do centeio 
subirá em vez de diminuir, pois que cada centavo de ouro 
materializará uma parte menor de trabalho socialmente 
necessário. 


O progresso da técnica de extracção do ouro deveria, portanto, 
provocar uma alta relativa dos preços. Mas na realidade falta 
muito para que esta alta seja importante, pois a produção anual 
de ouro não se compara com as existências. O trabalho 
socialmente necessário determina-se pela soma de trabalho 
indispensável à reprodução de todas as mercadorias 
determinadas que existem no mercado; de qualquer modo, a 
maquinaria das minas de ouro só muito lentamente progride. 
No entanto, não pode dizer-se que a influência do valor (e do 
preço) do ouro sobre os preços é totalmente nula: a «revolução 
dos preços» do século XVI teve por causa principal o aumento 
da produção de ouro depois da descoberta da América. Daqui 
em diante a produção de ouro exigiu menos gastos de trabalho, 
o que ocasionou uma baixa do valor do valioso metal. E a 
diminuição do seu valor teve por consequência uma alta de 
preços. 


Naturalmente, também pode acontecer que o preço de uma 
mercadoria seja alterado por estas duas causas ao mesmo 
tempo: pela modificação do valor do dinheiro e pela 
modificação do valor da própria mercadoria, cujo preço 
aumentará ou baixará, conforme o caso, em virtude da relação 
destas duas causas. Qualquer que seja a quantidade definida de 
determinada mercadoria, encontra sempre, num dado 
momento e a um nível preciso da técnica social, a sua expressão 
de valor numa determinada quantidade de dinheiro. Esta 
expressão monetária do valor chama-se preço da mercadoria. A 
quantidade de unidades monetárias que expressam este preço 
depende naturalmente da unidade de medida. O preço da 
mesma mercadoria variará aparentemente conforme for 
expresso em onças de ouro ou em gramas, em escudos-ouro, 
em rublos-ouro ou em dólares-ouro. Mas é evidente que a 
massa de ouro que corresponde à mercadoria será a mesma, 


quer se conte em onças, escudos ou rublos; só mudará a 
quantidade de unidades que expressam o preço. 


As unidades monetárias que expressam os preços das 
mercadorias variam nos diferentes países. Antes da introdução 
das moedas, os preços representavam-se por unidades de peso. 
Depois da introdução do sistema monetário, diferentes moedas, 
diferentes unidades monetárias, se estabeleceram nos diversos 
países, em relação com um sem número de circunstâncias 
históricas. Em Inglaterra, a libra esterlina é a unidade monetária 
porque se representava o valor de uma libra de prata. Desde a 
revolução francesa, o franco contém O,9 g de prata pura e é a 
unidade monetária de França(l). O rublo-ouro, que contém 
aproximadamente 0,775 g de ouro, é a unidade monetária da 
U.R.S.S.. 


O dinheiro, equivalente geral e medida do valor de todas as 
mercadorias, representado por unidades de uma dimensão ou 
de um peso definido, cumpre, segundo a expressão de Marx, o 
papel de padrão dos preços. 


A modificação do valor do ouro, como vimos no nosso exemplo, 
não impede que cumpra, como no passado, o papel de padrão 
dos preços. Se o valor do ouro contido num rublo baixa para 
metade, o rublo continua a valer dez vezes menos que o 
tchervonetz ouro(Q). 


É evidente que o ouro pode mudar de valor, sem que a sua 
função como padrão dos preços em nada se altere. Quaisquer 
que sejam as alterações de valor do ouro, as quantidades 
determinadas de ouro manterão sempre entre si a mesma 
relação de valor. O valor do ouro poderá baixar 1000 %, mas 
doze onças de ouro continuarão a valer doze vezes mais que 
uma onça. Pois bem, nos preços apenas se trata da relação 
recíproca de diferentes quantidades de ouro. Por outro lado, 
qualquer que seja a alta ou a baixa do seu valor, uma onça de 
ouro conserva o mesmo peso; logo, o peso das suas partes 
proporcionais não se altera e o ouro, como medida fixa dos 
preços, continua a prestar o mesmo serviço, qualquer que seja a 
alteração de valor sofrida (K. Marx, O Capital). 


Apesar de os vários países terem unidades monetárias 
diferentes, não é difícil traduzir os preços em moeda de um país 
para a moeda doutro. Basta considerar a quantidade de ouro 
contido em cada moeda. Isto é o que constitui o curso da 
moeda de ouro. Na operação de troca da moeda de um país 
pela de outro, é necessário ter-se em conta, para além do peso 
das moedas, as despesas de envio das moedas dum país a outro, 
ou os gastos de refundição do metal (se a refundição é menos 
dispendiosa que o transporte das moedas até ao seu pais de 
origem). 


Notas de rodapé: 


(1) Sabe-se que desde a estabilização de 1928, o franco não vale 
mais que a quinta parte do seu valor de antes da guerra. (N. do 
T) (retornar ao texto) 


(2) O rublo é a unidade monetária da URS.S. e o tchervonetz é 
uma unidade superior equivalente a dez rublos. (N. do T) 
(retornar ao texto) 


13. O dinheiro, meio de circulação 


Até agora conhecemos apenas uma função essencial do 
dinheiro, que é a de servir de equivalente geral, de medida 
comum para a expressão dos valores das mercadorias(l). 


Na sociedade moderna não se expressa o valor de uma 
mercadoria em unidades de tempo socialmente necessário, em 
horas e minutos, mas sim em dinheiro. Esta determinação do 
valor ocorre antes que a mercadoria tenha sido trocada por 
dinheiro real; posso dizer que dez quilos de centeio valem um 
tanto dinheiro. Certamente que se estas moedas e os seus 
valores não existissem, esta medida do valor das mercadorias 
com a ajuda do dinheiro, por «ideal» que fosse, seria impossível 
e inclusivamente seria tão absurdo pensar nela como pedir a um 
homem que represente em metros o comprimento de uma 
peça, sem existirem na realidade metros de um comprimento 
determinado. 


Mas o dinheiro serve apenas de medida de valor (e de padrão 


de preços)? 


Não. Na economia mercantil o dinheiro serve não só para 
expressar o valor das mercadorias, mas também, na qualidade 
de intermediário, para realizar as trocas. 


Numa sociedade em que a troca atinge um alto grau de 
desenvolvimento, é pouco corrente que o possuidor de 
mercadorias troque directamente a mercadoria que produziu 
(ou de modo geral, que vende) pela mercadoria que precisa 
para o seu próprio consumo. Se não existisse o dinheiro, o 
camponês produtor e vendedor do centeio ou do leite e que 
quer obter petróleo teria de enfrentar grandes dificuldades. 
Poderia acontecer que o comerciante de petróleo não 
precisasse nem de pão nem de leite, mas queria antes pano. 
Seria pois necessário que o camponês que precisa de petróleo 
encontrasse no mercado um comerciante de pano que 
precisasse e lhe comprasse o leite, podendo depois receber do 
comerciante de petróleo, em troca do que adquirisse, o 
petróleo de que precisava. Se o comerciante de pano não 
precisasse nem de pão nem de leite e quisesse outra mercadoria 
qualquer, a troca seria ainda mais complicada. Antes de obter o 
petróleo o camponês precisava de uma série de intermediários. 


Hoje em dia ainda se encontra este sistema nos povos 
primitivos, entre os quais as trocas estão muito pouco 
desenvolvidas. Um viajante relata, nestes termos, como teve de 
proceder em África para alugar uma canoa: 


Era divertido ver-me pagar o aluguer da canoa... O agente de 
Sand queria que lhe pagasse em marfim, que eu não tinha. 
Soube que Mohamed-lIbn-Salib tinha um dente de elefante e 
que estava disposto a trocá-lo por pano, o que não simplificou a 
questão, uma vez que eu não tinha pano. Finalmente, soube que 
Mohamed-lbn-Marib tinha pano e estava disposta a trocá-lo 
por arame. Por sorte eu tinha arame. Dei a Mahamed-Ibn- 
Marib a quantidade desejada, que por sua vez entregou a 
Mohamed-lbn-Salib uma quantidade correspondente de pano; 
Ibn-Salib, por sua vez, entregou ao agente de Sand o dente de 
marfim. Só depois desta operação pude dispor da canoa(2). 


Chamemos MI à mercadoria que o nosso viajante possuía (o 
arame) e M2 à de que necessitava (a canoa). O viajante queria 
efectuar a seguinte troca: 


MI — M2 


Não conseguiu realizá-la directamente e só chegou ao seu 
objectivo por diversos intermediários, ou seja: 


MI (arame) — M3 (pano) — M4 (marfim) — M2 (canoa) 


Os valores de uso do pano e do marfim interessavam, em si 
mesmos, ao nosso viajante? De modo algum. Então porque os 
adquiriu? Para finalmente obter através deles a mercadoria que 
precisava para seu uso pessoal, ou seja, a canoa. 


Numa economia de troca desenvolvida há apenas um 
intermediário, o dinheiro, em vez de numerosas mercadorias 
intermediárias que mudam segundo as circunstâncias e cujo 
número em certos casos pode ser muito elevado. 


O camponês que vende trigo já não precisa de procurar um 
comerciante de petróleo que queira trigo. Pode vender o seu 
trigo a qualquer comprador que tenha dinheiro. Logo, com o 
seu dinheiro poderá comprar petróleo; e o comerciante de 
petróleo poderá, por sua vez, comprar com o dinheiro obtido 
aquilo de que necessita. 


A circulação das mercadorias em que o camponês participou 
apresenta-se sob a forma seguinte: 


MI (trigo) — D (dinheiro) — M2 (petróleo) 


Aqui o dinheiro serve de intermediário entre duas mercadorias. 
Uma vez mais o dinheiro revela o seu papel relacionador, 
aproxima uma mercadoria de outra, que, sem ele, não 
poderiam encontrar-se ou só muito dificilmente. 


Esta é a segunda função do dinheiro, intermediário geral na 
troca de mercadorias ou, seguindo os termos de Marx, meio de 
circulação das mercadorias. 


Ao desempenhar esta função, o dinheiro manifesta 
particularidades notáveis sobre as quais só nos deteremos 
brevemente, mas voltaremos a elas ao referirmos o papel- 
moeda. 


Primeiro, parece que o dinheiro dura mais tempo que as demais 
mercadorias no processo de circulação. Qualquer mercadoria, 
uma vez comprada, serve para satisfazer as nossas necessidades. 
Comemos o pão. Usamos a roupa. Mas suponhamos que «vendi» 
pão e que «comprei» dinheiro, o que acontece depois a este 
dinheiro? Parece que também se «gasta» Mas que significa 
«gastar» dinheiro (enquanto dinheiro e não enquanto metal)? 
Quer dizer: usá-lo para comprar digamos petróleo. Que 
acontece ao dinheiro nesta operação? Não se come nem se 
perde, só passa a outras mãos, às mãos do comerciante de 
petróleo. E este comerciante, por sua vez, «gastá-lo-á» a 
comprar, suponhamos, pano. O mesmo dinheiro servirá de 
intermediário numa nova troca de mercadorias. 


M2 (petróleo) — D (dinheiro) — M 3 (pano) 


O dinheiro passará às mãos do possuidor de pano para figurar 
num novo ciclo de trocas. Assim, o dinheiro, meio de circulação, 
passa de mão em mão e pode inclusivamente, no mesmo dia, 
servir para várias trocas, ou seja, participar várias vezes no 
processo M—D—M. 


Não é difícil calcular qual deve ser a quantidade de dinheiro 
necessária para assegurar, num dado momento, a circulação das 
mercadorias. 


Suponhamos que há no mercado mercadorias por dois mil 
escudos. Significará isto que para assegurar a sua circulação 
normal são precisos dois mil escudos em dinheiro? Não. Pois 
cada escudo poderá servir várias vezes num dia e contribuir 
para trocas de mercadorias que custam mais de um escudo. O 
camponês que vendeu o trigo por um escudo, por exemplo, 
comprará imediatamente um escudo de petróleo. O 
comerciante de petróleo poderá então comprar pano e o 
comerciante de pano, lã. Suponhamos que a circulação deste 
escudo, neste dia, pára por aqui. Onde chegámos? O mesmo 


escudo, no mesmo dia, serviu para a troca destas diferentes 
mercadorias: 


Pão por 1 
escudo 
Petróleo por 1 
escudo 
Pano por 1 
escudo 
Lã por 1 
escudo 
Em resumo, por 4 
mercadorias escudos 


O escudo passou quatro vezes de uma mão a outra. Quanto 
mais rápida é a circulação do dinheiro, mais mercadorias põe 
em circulação. Mas nem todos os escudos circulam no mercado 
com a mesma rapidez. No entanto, pode-se calcular a 
velocidade média de circulação dos escudos (ou de outra 
qualquer unidade monetária) no mercado, e então é fácil 
concluir que a soma de dinheiro necessária para a circulação 
deve ser igual à soma de todas as mercadorias em circulação 
dividida pela velocidade média da circulação da unidade 
monetária. Se cada escudo serve, em média, para cinco 
operações diárias, não serão necessários, no nosso exemplo, dois 
mil escudos de dinheiro para dois mil escudos de mercadorias, 
mas sim 2.000 : 5, ou seja, quatrocentos escudos. 


Mais tarde teremos que completar esta exposição, que por 
agora nos basta. 


Notas de rodapé: 


(I) dinheiro, padrão do preço, só desempenha uma função 
particular na qualidade de medida do valor. (retornar ao texto) 


(2) TRACHTENBERG, O Papel Moeda (em russo), Livraria do 
Estado, Moscovo, 1925. (retornar ao texto) 


I4. Outras funções do dinheiro 


Mas será que o dinheiro está sempre em circulação? Terá 
apenas o papel de eterno viajante? Não é exactamente assim. 


Vimos que a quantidade de dinheiro necessária para a 
circulação se determina pelo valor das mercadorias e pela 
velocidade da circulação monetária. Mas a quantidade de 
mercadorias que existe no mercado não é uma quantidade 
constante. Se esta quantidade diminui, as trocas aceleram-se, e 
uma parte do dinheiro chegará a ser supérflua. Que acontecerá 
a este dinheiro? Certa quantidade de moedas pode fundir-se e 
servir de metal para a confecção de jóias, tapaduras de ouro, 
etc. Mas uma parte das moedas pode esconder-se nas caixas 
fortes, nos baús, debaixo do colchão, etc. Enquanto o dinheiro 
permanece escondido, deixa de ser meio de circulação e 
transforma-se em tesouro. Aquele que esconde o dinheiro e o 
transforma em tesouro interrompe o processo MI—-D—M2, na 
fase MI—D. O valor do tesouro, o trabalho que materializa, 
parece adormecido, pronto a despertar em qualquer momento 
e voltar a desempenhar o seu papel na regulação das relações 
sociais do sistema baseado na troca. Também pode produzir-se 
a transformação do dinheiro em tesouro sem que este seja 
supérfluo na circulação. O carácter de uma mercadoria ou as 
condições do mercado podem requerer uma interrupção 
momentânea do processo M—D—M. 


O camponês que quer comprar uma debulhadora junta, pouco 
a pouco, o dinheiro que obtém da venda dos produtos agrícolas 
para reunir a soma necessária. Às vezes torna-se vantajoso não 
comprar uma mercadoria imediatamente a seguir a ter vendido 
a sua, mas sim esperar algum tempo. 


Finalmente, as condições da circulação das mercadorias podem 
apresentar-se de tal modo que o comprador receba a 
mercadoria antes de a pagar com dinheiro. São os casos da 
venda a crédito, nos quais não podemos deter-nos longamente 
por agora, já que voltaremos a tratá-los mais tarde. Limitemo- 


nos a indicar que pode haver crédito, por exemplo, quando o 
camponês compra mercadorias a um comerciante, no Verão, 
com a intenção de as pagar depois da venda da colheita. O 
processo da circulação da mercadoria apresenta-se então com 
a seguinte «deformação»: 


l. I.M (o camponês compra no Verão tecidos a 
crédito); 
2. MI—D (o camponês vende o seu trigo no Outono); 
3. D (o camponês paga a sua dívida ao comerciante). 


O processo habitual tem apenas duas fases: 


l. I. M—D 
2. D—M2 


Quando, no Outono, o camponês paga ao comerciante, é 
evidente que o dinheiro já não é um meio de circulação, posto 
que as mercadorias circularam antes do pagamento. O 
pagamento parece fechar a brecha formada no processo MI—D 
—M2 pela compra a crédito. Neste caso diz-se que o dinheiro 
não cumpre já a função de meio de circulação, mas sim de meio 
de pagamento. 


Portanto, constatamos que o dinheiro desempenha na 
economia de troca as seguintes funções: medida do valor, meio 
de circulação, meio de acumulação de tesouro e, finalmente, 
meio de pagamento. Sem dinheiro a existência da economia de 
troca e a sua regulação espontânea pela lei do valor tornar-se- 
ia muito difícil. Começámos por estudar o preço e, ao tentar 
explicá-lo, chegámos à lei do valor, base do preço. Agora 
damo-nos conta que o preço de uma mercadoria não é mais 
que o seu valor expresso em dinheiro. Neste ponto referimo-nos 
ao preço, e sempre supusemos que o preço correspondia ao 
valor. Esta suposição só corresponde à realidade quando a 
procura de mercadorias é igual à oferta. Uma vez mais 
recordamos que na economia desorganizada e baseada na 
troca este equilíbrio só pode existir durante um instante, como 
excepção. Regra geral, a repartição do trabalho entre os ramos 
da produção em forma proporcional às necessidades obtém- se 
através das variações constantes entre preço e valor. Mas esta 


circunstância não diminui a importância do valor, centro para o 
qual os preços se orientam irresistivelmente em todas as suas 
variações e em torno do qual oscilam. 


Um autor russo, L. |. Lioubimov, faz no seu curso de economia 
política uma comparação interessante entre o valor e o toque 
da campainha que chama os alunos para a aula. É pouco 
frequente que o aluno entre na aula no momento exacto em 
que toca a campainha. A maioria dos alunos chega um pouco 
antes ou um pouco depois. Mas isto não quer dizer que o toque 
da campainha não tenha relação nenhuma com a chegada dos 
alunos e o começo das aulas. O toque da campainha indica o 
ponto de equilíbrio que regula a chegada dos alunos. Esta é 
apenas uma boa comparação, já que há entre o valor e o toque 
da campainha uma diferença enorme, pois que uma vontade 
consciente rege o toque da campainha enquanto que o valor 
regulador dos preços se estabelece por si só, espontaneamente, 
como vimos. As comparações não se baseiam nunca em 
analogias perfeitas. 


Precisemos que em tudo o que ficou dito considerámos apenas 
o dinheiro, que tem um valor integral representado no nosso 
tempo pela moeda de ouro. 


Todos sabemos que também figuram na sociedade moderna, e 
ao lado do ouro, moedas que têm um valor incompleto: 
moedas de prata, cobre, níquel, bronze e outras. Estas moedas 
materializam menos trabalho que o seu preço nominal e a 
proporção em que se trocam por ouro é disso indicativo 
(quando ocorre esta troca). 


O papel-moeda, que pode (apenas em certas condições) 
substituir a moeda de ouro, ocupa um lugar mais importante na 
sociedade moderna, apesar de o trabalho empregado para o 
produzir ser praticamente insignificante. 


A primeira vista este facto parece contradizer os nossos 
raciocínios; sugere a ideia de que o dinheiro não deve ter 
necessariamente um valor intrínseco. A realidade é diferente. 


A moeda de valor completo só pode substituir-se por uma 


moeda de valor incompleto ou por papel- moeda quando 
desempenha o papel de meio de circulação, o que se explica 
pelo papel momentâneo que desempenha em certas 
circunstâncias. 


Quando o camponês vende o seu trigo por um escudo e 
compra imediatamente petróleo por um escudo, o dinheiro só 
permanece um momento nas suas mãos e escapa-se-lhe em 
seguida. A partir do momento em que se desfez dele e que em 
troca recebeu mercadorias cujo valor equivale a um escudo, 
pouco importa que este escudo tenha sido de ouro ou 
substituído por papel. O comerciante de petróleo pensará o 
mesmo se voltar a pôr este escudo em circulação e comprar 
pano. Mas, devemos repeti-lo, o papel-moeda só pode substituir 
a moeda de valor intrínseco no processo de circulação. Se a 
moeda de valor intrínseco não existisse, a moeda que a substitui 
também não poderia existir. 


Estudaremos este problema mais a fundo, no capítulo do papel- 
moeda e do crédito. Então chegaremos a conclusões sobre as 
funções do dinheiro. 


Livro segundo — A produção de mais valia 
Capítulo IIl - A mais-valia na economia capitalista 


15. Impossibilidade de obter a mais-valia através da troca 


Estudámos a lei do valor da economia mercantil simples, 
formada por pequenos produtores, proprietários dos meios de 
produção que vivem da venda do produto do seu trabalho. O 
objectivo da troca de uma mercadoria por outra, nesta 
economia, era satisfazer as necessidades do interessado. 


Passamos agora ao estudo das leis que regem a sociedade 
capitalista. Se considerarmos atentamente as trocas existentes 
na sociedade capitalista, deparamos com um quadro muito 
diferente do que traçámos para a economia mercantil simples. 
Uma pessoa que entre num estabelecimento numa cidade 
capitalista e tente regatear os preços com o vendedor. O 
primeiro argumento que este invocará não é já o do alfaiate, 
por exemplo: «os tecidos estão caros»; «há que viver», etc. O 
vendedor dirá algo parecido com «a venda deste artigo não me 
dá grande lucro» e, finalmente, dar- lhe-á o argumento 
supremo: «Não posso vendê-lo ao preço de custo, tenho que 
ganhar alguma coisa». Vemos que até o objectivo da troca de 
mercadorias se modificou em relação à época anterior. Se na 
economia mercantil simples a fórmula era «mercadoria- 
dinheiro-mercadoria» (M—D—M), esta fórmula já não é válida 
para a economia mercantil capitalista de hoje. Para o capitalista 
actual o processo de troca começa no dinheiro e acaba no 
dinheiro: D—M—D. Mas se a troca de mercadorias acabasse 
com o mesmo dinheiro com que tinha começado, então não 
teria sentido algum para o capitalista. Para ele a troca só tem 
sentido, só se justifica, se lhe traz não a soma de dinheiro 
empregada, mas sim uma soma maior. Portanto, a fórmula 
característica de circulação capitalista de mercadorias será: D— 
M—D+d. 


Donde provém o excedente "d"? 


Resposta imediata: este excedente em dinheiro, ou, como lhe 
chama o capitalista, este lucro, obteve- se pelo aumento do 
preço das mercadorias. 


Vejamos em que medida podemos considerar certa esta 
resposta. 


A análise da lei do valor ensinou-nos que os preços das 
mercadorias tendem a aproximar-se do nível do valor, isto é, do 
tempo socialmente necessário gasto na produção. A partir do 
momento que o preço de uma mercadoria se eleva acima do 
seu valor, os produtores de mercadorias, atraídos por um preço 
mais alto, começam a produzi-la em maior quantidade, até que 
o aumento de produção faz cair o preço abaixo do seu valor. 
Produz-se então um movimento em sentido contrário, e os 
produtores passam a produzir outro produto. Estas variações 
dos preços, acompanhadas do fluxo e refluxo do capital, 
manter-se-ão enquanto não se estabelecer um preço 
correspondente ao valor. Podemos compreender que um 
possuidor de mercadorias durante estas variações possa ganhar 
dinheiro em detrimento dum competidor. Mas este lucro será 
momentâneo e deixará de existir logo que terminem as 
variações dos preços. Portanto as oscilações da oferta e da 
procura não podem explicar os lucros da classe capitalista, 
podendo apenas explicar as modificações fortuitas da 
repartição dos lucros entre os capitalistas. 


É evidente que a repartição dos valores em circulação não vai 
modificar o seu total, do mesmo modo que um antiquário não 
vai aumentar a massa dos metais preciosos num país quando 
vende por uns dólares uma moeda do século da rainha Ana. 


A totalidade da classe dos capitalistas de um país não pode 
prejudicar-se a si mesma (K. Marx, O Capital, Livro Primeiro, t. l, 
p. 189, ed. «Avante!»-Edições Progresso, Lisboa-Moscovo, 1990). 


Mas então talvez os lucros sejam o resultado do inexplicável 
privilégio que os comerciantes têm de vender as suas 
mercadorias a um preço superior ao seu valor? Não, já que não 
existem capitalistas que se limitem a vender sem comprar. 
Consideremos, por exemplo, um capitalista industrial, ou seja, 


proprietário duma empresa. Uma vez que vendeu a mercadoria 
que produziu, tem de comprar com o dinheiro obtido artigos 
de consumo e diversas mercadorias necessárias à continuação 
da sua produção. Do mesmo modo, o capitalista comercial, que 
não tem produção própria e se dedica ao comércio das 
mercadorias que recebe acabadas, tem de comprar outras 
quando se esgotam. De modo que os capitalistas mudam 
constantemente de lugar; os que ontem eram vendedores são 
hoje compradores e vice-versa. Assim, se ganharam como 
vendedores, perderiam como compradores. 


Qualquer tentativa para explicar os lucros através do processo 
de circulação é estar a perder tempo sem chegar a nenhuma 
conclusão. A circulação das mercadorias não pode ser a origem 
dos lucros dos capitalistas. 


A explicação do lucro por um aumento nominal do preço das 
mercadorias, que, ao princípio, nos parecia tão natural e tão 
convincente, aparece, através da análise, como incapaz de 
suportar a menor crítica. Todavia não encontrámos o segredo 
dos lucros da classe capitalista. Encontramo-nos diante do 
seguinte problema: O nosso possuidor de dinheiro... tem de 
comprar as mercadorias pelo seu preço e voltar a vendê-las, e, 
ao concluir a operação, tirar mais valor do que aquele que pôs 
em circulação(I). 


Notas de rodapé: 


(I) Marx, O Capital, Livro Primeiro, t. |, p. 193 e seguintes, ed. 
«Avantel»Edições Progresso, Lisboa-Moscovo, I990. (retornar 
ao texto) 


16. A força de trabalho como mercadoria. Valor da força de trabalho. 


Este problema só poderá resolver-se se encontrarmos no 
mercado uma mercadoria que tenha a capacidade de criar 
valor. O trabalho cria valor. De todas as mercadorias que se 
encontram no mercado capitalista a força de trabalho é a única 
que pode trabalhar. Portanto, esta mercadoria é a única que 
pode estar na origem do valor. 


Sabemos que a força de trabalho não é uma mercadoria em 
todas as relações sociais. Recordemos a escravidão, o feudalismo 
e, finalmente, a economia mercantil simples que acabamos de 
examinar; em todos estes cacos; a força de trabalho não é uma 
mercadoria. 


São necessárias duas condições para chegar a sê-lo: primeiro, a 
operário tem de ser livre, ou seja, ter direito a dispor livremente 
da sua força de trabalho; nem o escravo nem o servo têm este 
direito, dependem pessoalmente do proprietário e do senhor. A 
segunda condição é que o operário seja livre frente aos meios 
de produção e aos meios de subsistência, que esteja desprovido 
deles, e então ver- se-á obrigado a vender a sua força de 
trabalho. Difere dos artesãos e dos camponeses, e em geral dos 
pequenos produtores de mercadorias que possuem meios de 
produção: banca de trabalho, ferramentas, habitação, e que, em 
consequência, não vendem a sua força de trabalho, mas sim os 
produtos do seu trabalho. 


Assim, encontramos no mercado a mercadoria cujo uso pode 
produzir valor. Esta mercadoria é a força de trabalho. O 
enunciado do problema obriga-nos a explicar a aparição do 
lucro capitalista em conformidade com a teoria do valor. Ao 
comprar a mercadoria-força de trabalho, o capitalista deve 
pagá-la pelo seu valor integral. 


O que determina o valor da força de trabalho? 


Vimos que o valor de qualquer mercadoria se determina pelo 
tempo de trabalho socialmente necessário à sua produção. 
Quando afirmámos isto acerca de todas as outras mercadorias, 
vestuário, sapatos, betume, era compreensível, não causava 
surpresa. Mas como aplicar tal definição à força de trabalho? A 
força de trabalho não se produz nas fábricas, nasce da vida por 
uma multiplicação natural. Parece haver razões para admitir que 
a força de trabalho era uma excepção à regra geral da 
economia baseada na troca. No entanto, se examinarmos com 
mais cuidado a exploração do operário pelo capital, tal como 
existe na fábrica capitalista, damo-nos conta de que a 
mercadoria- força de trabalho não necessita, em caso algum, de 
ser diferenciada das outras mercadorias. 


Em que consiste o uso que o capital faz na mercadoria força de 
trabalho? No facto de o operário vender o seu trabalho ao 
capitalista, durante um tempo determinado determinado por 
contrato. 


O trabalho é a actividade do homem que persegue uma meta 
definida, a acção do homem sobre a matéria que lhe oferece a 
natureza, para dar a esta matéria uma forma que a torne apta 
para a satisfação das necessidades do homem(I). 


Quando trabalha, quando actua sobre a natureza exterior, o 
operário gasta certa quantidade de força muscular nervosa 
(incluindo a força cerebral), certa quantidade de energia, etc. 
Para conservar a sua força de trabalho tem de reconstituir, cada 
dia, a energia despendida. Para isso precisa de consumir certa 
quantidade de meios de subsistência, precisa duma habitação 
com alguns móveis, precisa de vestuário, alimentos, etc. 


Além disso, é necessário que a força de trabalho aflua 
constantemente. Este fluxo está mais ou menos assegurado pela 
multiplicação natural dos operários. Portanto, o operário deve 
ter os recursos necessários para manter a sua família. Se o 
mínimo de meios de subsistência que recebe não lhe assegura a 
manutenção da família, pode acontecer não só que o capital se 
veja privado do fluxo de força de trabalho complementar, mas, 
ainda mais, que o operário não possa reconstituir a energia 
despendida na medida suficiente para continuar a trabalhar 
para o capitalista. Se o operário tem mulher e filhos e se os 
meios de subsistência que recebe só dão para reconstituir a sua 
força de trabalho pessoal, é evidente que compartilhará os seus 
meios de subsistência com toda a sua família, e não poderá, 
portanto, recuperar a energia despendida. Por isso é obrigatório 
incluir no valor da força de trabalho o sustento médio duma 
família. 


Além disso, todo o operário tem um certo número de 
necessidades que correspondem ao seu grau de cultura. 


Por pobre que seja o seu vestuário, não pode deixar de se vestir 
para ir trabalhar. Se o seu salário não lhe assegura a 
possibilidade de comprar roupa, alimentar-se-á pior, 


inclusivamente a pão e água, para comprar roupa, em 
detrimento da reconstituição das suas forças físicas. Portanto, 
deve assegurar-se ao operário certo nível de cultura. 


É evidente que este nível varia segundo os países. Por exemplo, 
o operário norte-americano culto precisa de um fato em bom 
estado, precisa de ler o jornal todos os dias, de ir ao teatro, 
assistir a conferências, etc. Seriam estas coisas artigos de 
«primeira necessidade» para o operário russo antes da 
revolução? Certamente que não. Este operário não podia 
pretender ir ao teatro, e só os elementos mais conscientes do 
proletariado sentiam a necessidade de ler o jornal. As condições 
de existência em que se encontravam milhares de operários 
russos que viviam em verdadeiros acampamentos aparecem-nos 
hoje intoleráveis para o operário europeu, e com maior razão 
para o norte-americano. 


Mas se comparamos a vida do operário russo com a do 
operário chinês, o que vemos(2)? A maioria dos operários 
chineses não pensa sequer na roupa interior. Mesmo o vestuário 
nem sempre é uma «necessidade»; um trapo sujo faz, muitas 
vezes, de roupa. Com frequência, a sua alimentação não é mais 
que uns biscoitos mal cozidos; muitas vezes dormem na fábrica 
e o acampamento onde se aloja um certo número de homens é 
considerado um luxo. 


Aparentemente o operário médio russo não poderia 
conformar-se com semelhantes condições de vida. 


Tudo isto se explica, naturalmente, por razões históricas, pelas 
circunstâncias em que nasce e se desenvolve a classe operária e 
pelos hábitos que às vezes demoraram séculos a implantar-se. 


Pode compreender-se que, quanto mais qualificado é o 
operário, mais hábitos e necessidades elevados tem e que quase 
lhe é impossível não os satisfazer, o que aumenta ainda mais o 
valor da força de trabalho qualificado. 


Mas o valor superior da força de trabalho qualificado não se 
explica apenas pelo maior nível cultural do operário qualificado. 
Há também que ter em conta o tempo de trabalho socialmente 


necessário dedicado à aprendizagem. Além disso, a conservação 
e o posterior aperfeiçoamento profissional também exigem 
para este operário um nível de cultura mais elevado que o 
operário não qualificado. Todos os artigos de consumo 
necessários ao operário para a recuperação da energia gasta no 
processo de trabalho, para a manutenção duma família média e 
de certo nível cultural, têm um determinado valor, que, como o 
de qualquer mercadoria, se calcula pelo tempo socialmente 
necessário à sua produção. O valor de todos estes meios de 
existência constitui o valor da força de trabalho. 


À primeira vista parece estranho que o capitalista, que 
habitualmente representamos como um explorador que sonha 
com os meios de tirar o máximo do operário, nos apareça de 
repente como um benfeitor que se preocupa em fornecer ao 
operário os meios necessários para recuperar as suas forças, 
mantê-las e conservar um certo nível de civilização. Toda a 
realidade capitalista parece contradizer-nos. Alguma vez vimos 
um capitalista perguntar, ao contratar um operário, se tem 
família e preocupar-se em pagar mais a um pai de família que a 
um solteiro? Mas na realidade, ainda que o capitalista nunca 
pense em assegurar ao operário o mínimo de meios de 
existência suficiente para a manutenção da sua família e se 
esforce, pelo contrário, em diminuir por todos os meios este 
mínimo, as leis elementares do mercado, que conduzem o 
preço das mercadorias ao seu valor, obrigam-no a pagar ao 
operário, em média, uma soma que corresponde precisamente 
a este mínimo. Se o capitalista baixa o salário do operário 
abaixo deste mínimo, o rendimento e a qualidade do trabalho 
diminuem logo, porque o operário subalimentado, esfomeado, 
não trabalha tanto como o que chega à fábrica descansado 
depois de recuperadas as suas forças. Não falaremos aqui das 
variações da oferta e da procura da força de trabalho, nem da 
acção dos operários, factores susceptíveis de determinar uma 
diferença entre o preço da força de trabalho e o seu valor. 
Falaremos disso no capítulo do salário. 


Concluímos por agora que a força de trabalho, como as demais 
mercadorias, tem um valor que está determinado pelos meios 
de subsistência necessários à sua reprodução, à instrução 


profissional, à manutenção média duma família e à manutenção 
dum certo nível cultural. 


Notas de rodapé: 


() KAUTSKY, A Doutrina Económica de K. Marx. (retornar ao 
texto) 


(2) Recordemos que esta obra foi escrita em 1929. (N. do T) 
(retornar ao texto) 


I7. Formação da mais-valia 


Se partirmos da hipótese de que o capitalista paga a força de 
trabalho pelo seu valor integral, perguntamos donde retira ele o 
lucro. Abordamos aqui as propriedades particulares da 
mercadoria- força de trabalho, as propriedades que a 
distinguem de qualquer outra mercadoria. O operário e o 
capitalista encontram-se no mercado na qualidade de 
proprietários de mercadorias. O operário tem à mercadoria- 
força de trabalho e o capitalista certa soma de dinheiro. O 
capitalista compra a força de trabalho por uma determinada 
soma de dinheiro, correspondente ao seu valor, suponhamos 
vinte escudos por dia. Uma vez comprada a mercadoria-força 
de trabalho, o capitalista pode dispor do seu valor de uso. O 
valor de uso da força de trabalho é o trabalho criador de valor. 
Desde que dispõe deste valor de uso, o capitalista começa a 
utilizá-lo, fazendo com que o operário trabalhe. Se, como na 
nossa hipótese, comprou a força de trabalho por vinte escudos 
diários, e se estes vinte escudos representam em dinheiro cinco 
horas de trabalho, em cinco horas de trabalho o operário terá 
devolvido a soma dedicada à compra da mercadoria-força de 
trabalho. Mas a força de trabalho tem esta propriedade 
particular: pode dar mais trabalho do que o necessário para a 
manter, por outras palavras, pode criar um valor maior do que 
o seu próprio valor. Como conhece esta propriedade 
maravilhosa da mercadoria-força de trabalho, o capitalista não 
se contenta com as cinco horas de trabalho durante as quais a 
força de trabalho cria um valor igual ao seu, e faz trabalhar o 
operário muito mais tempo, suponhamos dez horas. O valor 
criado pelo operário na segunda metade do seu dia de trabalho 


é para o capitalista um lucro líquido. Este excedente de valor 
que o operário cria para além do valor da sua força de trabalho 
chama-se mais-valia. Marx chama tempo de trabalho 
necessário ao tempo durante o qual o operário reproduz o 
valor da sua força de trabalho, e tempo de sobretrabalho ao 
tempo durante o qual cria mais-valia para o capitalista. A mais- 
valia é o traço particular da exploração capitalista. Na realidade 
a exploração já existia no tempo da escravatura e do 
feudalismo. Mas a força de trabalho nunca foi uma mercadoria 
e, portanto, nunca o sobreproduto se transformou em mais- 
valia. Esta mais-valia criada pelo operário durante o tempo de 
sobretrabalho é a origem do lucro capitalista. 


Capítulo IIl - A mais-valia na economia capitalista 


18. O capital 


Sabemos que a força de trabalho não participa sozinha no 
processo de produção capitalista. Instrumentos de produção 
como as máquinas, os edifícios, as matérias-primas auxiliares são 
também necessários. Se o capitalista não fosse proprietário de 
todos estes instrumentos e meios de produção, o operário não 
teria que lhe vender a sua força de trabalho. O processo de 
produção e, por conseguinte, a criação de mais-valia só são 
possíveis se se une a força de trabalho com os instrumentos e 
meios de produção. Todas estas coisas, que têm um valor e que 
são necessárias para a criação de mais-valia, constituem 
o capital. Portanto, o capital inclui, antes de mais nada, edifícios, 
máquinas e matérias-primas que pertencem ao capitalista 
juntamente com a força de trabalho que compra. O ar que se 
respira na fábrica, e sem o qual o operário não podia criar mais- 
valia, não se inclui no capital, porque não tem valor por si 
mesmo, ainda que participe na criação de mais-valia. 


Em contrapartida, as máquinas, os edifícios e as matérias primas 
não constituem um capital, porque a natureza lhes atribuiu tal 
propriedade. Se a máquina que passa pelas mãos do operário 
deixasse de contribuir para a criação de mais-valia, deixaria de 
ser um capital. O martelo não é capital nas mãos de um artesão, 
mas transforma-se em capital nas mãos do capitalista que o 
compra. A máquina inactiva e o dinheiro guardado numa 


carteira também não são capital. 


As coisas transformam-se em capital, não pelas suas 
propriedades naturais, mas sim devido a relações determinadas, 
mais precisamente quando servem para a exploração da força 
de trabalho assalariada pelo capitalista. Portanto, o capital é 
uma característica «histórica» transitória, própria da sociedade 
capitalista. Sob este ponto de vista, qualquer tentativa que 
pretenda aplicar a todos os modos de produção a noção de 
capital é inconsistente e injustificada do ponto de vista do 
estudo científico das relações sociais. Tentativas desta ordem 
são no entanto correntes entre os economistas burgueses, que 
ao dar à noção de capital um carácter eterno fazem-no perder 
o seu carácter social, o seu carácter de classe, e contribuem 
assim para obscurecer a consciência da classe operária. 


Kautsky disse muito bem a este propósito: 


Uns definem o capital como um instrumento de trabalho, e 
neste caso encontramos capitalistas ainda na idade da pedra; e 
o macaco que se serve duma pedra para partir uma noz é 
também capitalista. Do mesmo modo, o pau que o vagabundo 
usa para fazer cair fruta duma árvore transforma-se em capital 
e o seu proprietário em capitalista. Outros definem o capital 
como uma quantidade de trabalho acumulado por poupança, o 
que transforma oshamsterse as formigas em colegas 
dos Rothschild, dos Bleichschroeder e dos Krupp. Certos 
economistas incluem no capital tudo, absolutamente tudo, o 
que facilita o trabalho ou o torna mais produtivo, como o 
Estado, os conhecimentos do homem, a sua capacidade mental. 
É evidente que tais definições tão gerais levam a lugares- 
comuns que se podem ler com proveito nos silabários da 
primeira idade, mas que não nos faciltam em nada o 
conhecimento das formas, das leis e das forças motrizes da 
sociedade humana(l). 


Deste modo, os meios de produção, o trabalho acumulado, etc., 
só se traduzem em capitais quando se transformam, nas mãos 
do capitalista, em meios para obter e apropriar-se da mais-valia. 


Notas de rodapé: 


(D) K. KAUTSKY, A Doutrina Económica de K. Marx. (retornar ao 
texto) 


I9. Capital constante e capital variável. Regra de exploração. 


Estabelecemos atrás que qualquer valor que pertence ao 
capitalista e que se transforme num instrumento de criação e 
de apropriação de mais-valia é um capital. 


Primeiro: consideremos os instrumentos de produção, uma 
máquina, por exemplo. Sabe-se que uma máquina pode servir 
bastante tempo e participar em diversos processos de trabalho. 
Por esta razão gasta-se pouco a pouco, mas, durante toda a sua 
existência, a sua forma original não se modifica muito. 
Suponhamos que a duração média da existência desta máquina 
seja de dez anos. Cada ano a máquina gastará a décima parte 
do seu valor; esta parte do seu valor passará à mercadoria 
produzida durante o ano com a ajuda da máquina. Se a 
máquina materializa dez mil jornadas de trabalho e se produz 
durante o ano quinhentas unidades de mercadorias, é evidente 
que o seu valor passará a cada unidade na proporção de 
10.000 / 500 x IO = 2 jornadas de trabalho. Ainda que vá 
perdendo pouco a pouco o seu valor, a máquina inteira 
continua a participar no processo de trabalho até que, depois 
de dez anos, se encontra totalmente fora de uso. O mesmo 
raciocínio pode aplicar-se às bancas de trabalho, motores, 
aparelhos de transmissão, edifícios, etc. 


Uma parte do capital, a saber, os instrumentos de produção e 
na medida em que se gastam, passa o seu valor à nova 
mercadoria. 


Não acontece o mesmo com as matérias-primas e as matérias 
auxiliares, tais como o combustível, etc. Só podem participar na 
produção uma vez e mudando de forma material. A matéria- 
prima transforma-se, o combustível proporciona a força motriz; 
o valor desta matéria-prima passa à nova mercadoria. No 
entanto, apesar de todas as diferenças existentes entre eles, os 
instrumentos e os meios de produção têm um ponto comum e 
de extrema importância: nem uns nem outros podem criar um 
novo valor, limitando-se a transferir para a nova mercadoria o 


valor criado pelo trabalho socialmente necessário implicado na 
sua produção. Só num caso é que o capitalista podia tirar 
proveito deles: se os tivesse comprado por menos que o seu 
valor, para logo considerar o seu valor integral nas mercadorias 
feitas com ia sua ajuda. Mas então estamos perante o caso, 
examinado anteriormente, em que o capitalista enriquece em 
detrimento de outro, caso que nada nos explica sobre a origem 
do lucro. 


De que maneira se faz a transferência do valor das máquinas, 
das matérias-primas, etc., para o valor da nova mercadoria? Esta 
transferência faz-se, uma vez mais, por meio do trabalho. 
Expliquemo-lo com um exemplo. Suponhamos que estamos de 
posse de duas fábricas: uma em actividade, outra inactiva. Numa 
e noutra encontram-se instrumentos de trabalho: bancas de 
trabalha, máquinas, etc. Os instrumentos de trabalho da fábrica 
em actividade gastam-se com o tempo e o trabalho; os 
instrumentos da fábrica inactiva gastam-se menos, é certo, mas 
no entanto gastam-se com o tempo, sob a influência da 
atmosfera, etc. Para os manter intactos é necessário cuidá-los, 
ocupar-se deles, etc. No primeiro caso o desgaste produzido 
pelo tempo e pelo trabalho inclui-se no valor das mercadorias 
obtidas e o capitalista ao vendê-las recupera este desgaste; no 
segundo caso, o desgaste não se pode incluir no valor das 
mercadorias. Portanto o capitalista não o recupera, o que 
constitui uma perda completa. Este exemplo põe em evidência 
as seguintes propriedades do trabalho: não só tem a faculdade 
de criar novos valores, mas também a de transferir o valor dos 
instrumentos e dos meios de produção para o valor da 
mercadoria obtida. Esta faculdade do trabalho, igual à das 
forças da natureza, é grátis e não exige do operário nenhum 
esforço complementar. 


A parte do capital que se transforma em meios de produção, 
isto é, em matérias-primas, em matérias auxiliares e em meios 
de trabalho, não altera o seu valor no processo de trabalho. 
Portanto, chamou-se parte constante do capital ou, mais 
simplesmente, capital constante. 


Em contrapartida, a parte do capital transformada em força de 


trabalho varia de valor no processo de produção. Reproduz o 
seu equivalente e um excedente, uma mais-valia que pode 
variar e ser maior ou menor. Esta parte do capital, constante de 
início, transforma-se incessantemente. Portanto, chamou-se 
parte variável do capital ou, mais simplesmente, capital 
variável(I. 


Sem capital constante a criação da mais-valia é impossível, 
porque a força de trabalho só pode pôr- se em actividade 
conjuntamente com os meios de produção. Mas ainda que o 
capital constante seja condição necessária para a criação de 
mais-valia, não pode criá-la por si só. Só o trabalho pode criar 
mais-valia. Assim, o volume de capital constante, seja qual for, 
não pode alterar em nada a soma da mais-valia, não pode nem 
aumentá-la nem diminuí-la. De modo que, se queremos 
determinar o grau de exploração do operário pelo capitalista, 
podemos deixar de lado os gastos do capitalista na criação do 
capital constante, e precisamos apenas de conhecer o valor da 
força de trabalho ou, o que é o mesmo, o valor do capital 
variável, e o valor da mais-valia. 


O grau de exploração do operário pode expressar-se pela 
relação entre estes dois números, mais- valia e capital variável 
(ou, noutros termos, pela relação entre o tempo de 
sobretrabalho e o tempo de trabalho necessário). 


Esta relação, expressa em percentagem, chama-se taxa de mais- 
valia ou taxa de exploração. 


Vejamos com um exemplo que aproveitaremos para memorizar 
algumas fórmulas admitidas na economia política marxista. 


Suponhamos que o valor das máquinas e dos edifícios de uma 
empresa capitalista é IOO.000S; as matérias-primas e as 
matérias auxiliares custam 20.000%$. Seja o valor da força de 
trabalho 40.000$ e a mais-valia 20.0008%. Convenciona-se 
que o capital se designa pela letra c, o capital variável pela 


letra v e a mais-valia pela letra m. 


Assim, podemos escrever: 


c = IDO.O00N$00 + 20.000N$00 = 120.000\$00 
v = 40.000N$00 
m = 20.000\$00 


A taxa de exploração equivale, já sabemos, a m / v. No caso 
presente a 20.000 / 40.000 ou, se se expressa esta relação 
por uma percentagem, 20.000 x 100 % / 40.000 = 50 %. 


Isto significa que a cada hora que o operário dedica a 
reproduzir o valor da sua força de trabalho corresponde meia 
hora durante a qual cria mais-valia para o capitalista. 


E evidente que, sem ev não se alteram, então a taxa de 
exploração também não se altera, podendo os meios de 
produção sair mais ou menos caros ao capitalista. 


Notas de rodapé: 


(1) K. MARX, O Capital, tradução Molitov, t. II, p. 69. (retornar ao 
texto) 


20. Mais-valia absoluta e mais-valia relativa 


Descobrimos a origem do lucro capitalista e determinámos a 
noção de capital. Agora devemos examinar as diversas maneiras 
de aumentar a mais-valia. Como a criação da mais-valia é a 
finalidade do modo de produção capitalista, não é necessário 
dizer que o sonho de todo o capitalista é obter a maior mais- 
valia possível. Quais os processos que permitem aumentar a 
mais-valia? Sabemos que a jornada de trabalho do operário 
pode dividir-se em duas partes; a primeira é o tempo de 
trabalho necessário durante o qual o operário reproduz a sua 
força de trabalho, e a segunda o tempo de sobretrabalho 
durante o qual o operário cria a mais-valia para o capitalista. 


Representemos esta repartição do tempo: 


A B C 
Tempo necessário Tempo suplementar 
5 horas 5 horas 


A taxa de mais-valia equivale a 5 /5 ou IOO %. 


Como se pode aumentar a taxa de mais-valia? Primeiro, 
aumentando o tempo de sobretrabalho, isto é, a jornada de 
trabalho, para além das dez horas, por exemplo duas horas. 


Tempo necessário Tempo suplementar 
5 horas 5 horas + 2 horas 
7 horas 


O tempo de sobretrabalho subiu para sete horas, e a taxa de 
mais-valia é 7 / 5 ou 14O %. Esta maneira de aumentar a mais- 
valia prolongando a jornada de trabalho é uma tentação para o 
capitalista, pois não exige nenhum gasto de ferramentas, de 
aquisição de novas máquinas, de bancas de trabalho, etc. «O 
capital», diz Marx, «é trabalho morto, que, tal como o vampiro, 
só se reanima depois de absorver trabalho vivo, e vive tanto 
mais tempo quanto mais trabalho vivo absorve.» Sempre que o 
capital pode prolongar a jornada de trabalho trata de o fazer. 


O prolongamento da jornada de trabalho é o procedimento 
preferido do capitalista na primeira etapa do desenvolvimento 
capitalista, e ainda assim é nos países mais atrasados. Mas seja 
qual for a paixão que o move ou a sua sede de mais-valia, que 
aumenta com o desenvolvimento da exploração da força de 
trabalho, o capital não pode prolongar indefinidamente a 
jornada de trabalho: limites naturais opôem-se a isso. Quais? Há 
os físicos e os morais. Por muito que o capitalista queira 
prolongar a jornada de trabalho, o dia só tem vinte e quatro 
horas, e ele e o capital, que «podem tudo», não encontram 
maneira de lhe acrescentar uma hora. Mas uma decepção ainda 
maior espera o capitalista: para manter a sua única mercadoria - 
a força de trabalho - capaz de funcionar, o operário precisa de 
certo número de horas de sono e de descanso e de 
alimentação, para que recupere, pelo menos em parte, a 
energia que gasta. Este mínimo de tempo necessário para a 
recuperação das forças físicas, este mínimo fisiológico, fixa um 
primeiro limite à jornada de trabalho. 


O limite moral depende dum determinado nível de cultura, que 
por sua vez depende das condições históricas do 


desenvolvimento capitalista em cada país. A duração do 
trabalho pode variar dentro destes limites, que se fixam 
considerando, por um lado, o mínimo fisiológico absolutamente 
necessário para o restabelecimento das forças físicas e, por 
outro, o nível de cultura. 


O capitalista também pode aumentar a mais-valia absoluta 
intensificando o trabalho. 


O capitalista tenta intensificar o trabalho com as medidas mais 
variadas: faz com que os capatazes vigiem o operário, multam 
por cada paragem de trabalho; quando as ameaças não 
produzem efeito, imagina novos modos de retribuição, de que 
falaremos adiante ao tratarmos do salário. 


Finalmente, tenta organizar a produção de tal maneira que o 
operário tenha de fazer, independentemente da sua vontade, o 
máximo de esforço. As máquinas modernas que trabalham 
rapidamente e sem interrupção não permitem ao operário 
distrair-se, porque o menor descuido provoca graves 
complicações e pode, em certos casos, causar acidentes mortais. 


No entanto, raciocinando bem, há que constatar que o 
crescimento da intensidade do trabalho aumenta ao mesmo 
tempo o valor da força de trabalho. Qualquer trabalho é um 
gasto de energia. 


Quanto mais intenso é o trabalho, tanto mais energia se gasta. 
Um maior gasto de energia exige uma melhor alimentação para 
recuperação das forças, quer dizer, um aumento dos meios de 
existência necessários para a produção da força de trabalho do 
operário. 


Daqui não deduzimos que o aumento da intensidade do 
trabalho do operário não seja vantajoso para o capitalista. 
Primeiro, a intensidade do trabalho pode, dentro de certos 
limites, aumentar mais rapidamente que o valor da força de 
trabalho. E mesmo que a intensidade de trabalho aumente tão 
rapidamente como o valor da força de trabalho, o capitalista 
encontra vantagens nisso. 


Suponhamos que anteriormente o operário produzia dois 
escudos diários de produtos necessários e dois escudos diários 
de mais-valia; se a intensidade de trabalho duplica, o valor da 
força de trabalho duplica também. Numa jornada o operário 
criará quatro escudos de produtos necessários e quatro escudos 
de produtos suplementares. Ainda que a taxa de mais-valia não 
se tenha alterado (100 %), o capitalista receberá, de cada 
operário, o dobro da mais-valia. 


Se considerarmos que os gastos em máquinas e em 
instrumentos provavelmente não terão subido, o lucro do 
capitalista é ainda mais evidente. 


Mas o prolongamento da jornada de trabalho e o aumento da 
intensidade de trabalho opõem-se cada vez mais, à medida que 
vai crescendo a resistência organizada dos operários contra o 
capitalismo. Os operários exigem a limitação legal da jornada 
de trabalho. Esta circunstância obriga os capitalistas a recorrer a 
outras medidas susceptíveis de aumentar a mais-valia produzida 
pelo operário. Há outras medidas possíveis? Voltemos ao nosso 
gráfico: 


Tempo necessário Tempo suplementar 
5 horas 5 horas 
v m 


A taxa de mais-valia é de m / v, ou seja 5 /5 = 10O %. 


O aumento de m /vsó é possível aumentando o tempo de 
sobretrabalho para além deCe também diminuindo o 
sector AB, quer dizer, o tempo de trabalho necessário. 
Suponhamos que o capitalista conseguiu reduzir AB a quatro 
horas: 


Tempo necessário Tempo suplementar 
4 horas 6 horas 
v m 


É evidente que m / v aumenta e equivale a 150 %, ainda que a 
extensão de AC não se tenha alterado. Deste modo a 
diminuição do tempo necessário aumentou mecanicamente o 


tempo complementar e a taxa de mais-valia; a taxa de 
exploração subiu para 6 / 4 = 150 %. Perspectiva tão atraente 
para o capitalista como o prolongamento da jornada de 
trabalho. 


Marx chama mais-valia absoluta à mais-valia produzida pelo 
prolongamento da jornada de trabalho. Quanto à mais-valia 
resultante da redução do tempo de trabalho necessário e da 
modificação correspondente na relação de duração das duas 
partes constituitivas da jornada de trabalho, Marx chama-lhe 
mais-valia relativa. 


21. Criação da mais-valia relativa 


Como e de que maneira concreta pode o capitalista obter o 
aumento da mais-valia relativa e a diminuição do tempo de 
trabalho necessário? Recordemos que até agora supusemos que 
a força de trabalho era paga pelo seu valor integral, quer dizer, 
segundo o valor dos artigos de consumo necessários para a sua 
reprodução. Portanto não considerámos, por enquanto, a 
possibilidade de diminuir o tempo de trabalho necessário 
baixando o preço da força de trabalho abaixo do seu valor. 


Nestas condições a diminuição do tempo de trabalho necessário 
só é possível baixando o próprio valor da força de trabalho. Esta 
diminuição pode conseguir-se baixando o valor dos artigos de 
consumo do operário: alimentos, roupas, calçado, etc. Mas o 
valor dos artigos de consumo só pode diminuir se se emprega 
menos trabalho para os obter, o que é possível desde que o 
rendimento do trabalho aumente. O aumento do rendimento 
do trabalho, ao contrário da intensificação do trabalho, não se 
alcança através de um maior esforço da parte do operário, mas 
sim duma melhoria das condições de trabalho: introdução de 
máquinas novas, melhor organização das máquinas, eliminação 
dos movimentos supérfluos, melhor iluminação, ventilação, etc. 
Todas estas medidas colocam o operário em posição de 
produzir mais com o mesmo desgaste de energia. Mas, para que 
o valor da força de trabalho diminua, é necessário que o 
aumento do rendimento do trabalho se produza nos ramos da 
indústria que produzem os meios de produção dos primeiros. A 
diminuição de valor dos produtos de luxo, pianos, brilhantes e 


outros análogos não terá, é evidente, nenhuma influência sobre 
o valor da força de trabalho. 


Do mesmo modo que a diminuição do valor da força de 
trabalho, o aumento de rendimento de trabalho, numa fábrica 
isolada, é vantajoso para o capitalista, que pode, ao vender as 
suas mercadorias, receber a diferença entre o seu valor social e 
o seu valor individual. Esta diferença fornece ao capitalista um 
excedente de mais-valia. 


Mas neste caso também o aumento de mais-valia resulta da 
diminuição do tempo de trabalho necessário e de um aumento 
correspondente do tempo de sobretrabalho. Consideremos a 
empresa Ae suponhamos que a jornada de trabalho está 
dividida da seguinte maneira: 


Tempo necessário Tempo suplementar 
5 horas 5 horas 


Suponhamos também que o rendimento do trabalho 
corresponde nesta empresa às condições médias da indústria 
dada. O tempo médio socialmente necessário para a produção 
de uma unidade de mercadoria, um metro de tecido, por 
exemplo, é meia hora (30 minutos). Portanto, em dez horas de 
trabalho produzir-se-ão vinte metros. Suponhamos que o valor 
monetário de uma hora de trabalho é 2; um metro de tecido 
custará | e os vinte metros 20; IO servirão para pagar o valor da 
força de trabalho e IO$ constituirão a mais-valia do capitalista. 


Suponhamos agora que o rendimento do trabalho nesta 
empresa duplicou em consequência de certas melhorias 
técnicas. Em dez horas de trabalho os operários produzem, com 
o mesmo esforço, o dobro do tecido, ou seja, quarenta metros 
em vez de vinte. Portanto não são já trinta minutos que se 
gastam nesta empresa para produzir um metro de tecido, mas 
sim quinze minutos. Por conseguinte, o preço do tecido deveria 
baixar para $50 o metro. Mas como o aumento de rendimento 
do trabalho só se produziu na empresa A, o tempo de trabalho 
socialmente necessário para produção do tecido não se alterou. 
Já sabemos que as mercadorias se vendem no mercado sem 
considerar o tempo de trabalho individual empregado na 


produção, mas sim o trabalho socialmente necessário. Por 
conseguinte, o capitalista proprietário da empresa não venderá 
os seu tecidos pelo valor individual de O$50 o metro; vendê- 
los-á por 1$, e estes quarenta metros vender-se-ão por 40$. 
Portanto, através da exploração do trabalho, o capitalista 
ganhará 40$ por dez horas de trabalho de cada operário, 
quando antes dos progressos técnicos apenas ganhava 20$. No 
entanto, continuará a pagar ao operário IOS, tal como antes, 
porque o valor da força de trabalho não se terá alterado. Quer 
dizer, o operário já não empregará metade da sua jornada de 
trabalho para produzir o equivalente do valor da sua força de 
trabalho: bastará a quarta parte da jornada (40 : IO = 4), ou 
seja, duas horas e meia das dez horas de trabalho. Obtemos o 
seguinte gráfico: 


A B e 
Tempo necessário Tempo suplementar 
2,5 horas 7,5 horas 


A taxa de mais-valia m / v será igual a 7,5 / 2,55, ou seja, 300 %. 
É evidente que o capitalista receberá, só para ele, este enorme 
excedente de mais-valia, enquanto as demais firmas não 
conseguem nas suas empresas o mesmo rendimento de 
trabalho. 


Sabemos que a mais-valia absoluta é o resultado do 
prolongamento da jornada de trabalho e do aumento da 
intensidade de trabalho. Por esta razão, a mais-valia absoluta é 
um obstáculo ao desenvolvimento das forças produtivas da 
sociedade capitalista; o capitalista que retira lucros importantes 
da excessiva exploração da mão-de-obra não tem interesse em 
mudar a técnica da empresa. 


O caso da mais-valia relativa é diferente. Resulta do aumento 
do rendimento do trabalho e significa um progresso técnico. 
Mas não é, de modo nenhum, o amor ao progresso que faz 
com que o capitalista melhore a técnica da produção, é sim 
uma sede insaciável de mais-valia. 


Portanto, o enorme progresso técnico, a constante revolução 
dos métodos de produção que acompanha o desenvolvimento 


do capitalismo, não são mais que fins subjectivos que o 
capitalista persegue. São os resultados objectivos da competição 
entre os capitalistas na corrida à mais-valia. 


22. Crescimento da exploração. O sistema de Taylor 


Até agora falámos da exploração do operário supondo que lhe 
pagavam a sua força de trabalho pelo seu valor integral. Vamos 
ver que nem sempre é assim e que a abundância da mão-de- 
obra permite aos capitalistas não se preocuparem com a 
recuperação das forças do operário; substitui-se o operário 
enfraquecido pelo seu irmão sem trabalho. 


Portanto, frequentemente, a exploração do operário é muito 
mais grave do que dissemos. O desenvolvimento do capitalismo 
agrava esta situação, ainda que o preço da força de trabalho 
suba por vezes. Se o capitalista paga mais ao operário, obriga-o 
a trabalhar mais ainda. 


A introdução de novas máquinas, que deveria, segundo parece, 
melhorar as condições de trabalho do homem, vem na 
realidade agravá-las. Primeiro, acontece que a nova máquina é 
para muitos operários causa de despedimento; depois, à medida 
que a técnica se desenvolve, o operário transforma-se cada vez 
mais em auxiliar da máquina. O ritmo (velocidade e tensão) do 
seu trabalho deve adaptar-se ao ritmo da máquina; o operário 
está muito tenso e o menor descuido no esforço mantido pode 
ter consequências desastrosas, uma vez que a acção de todas as 
máquinas está coordenada. 


O sistema chamado de trabalho em cadeia é muito utilizado nas 
fábricas Ford: uma «cadeia» sem fim passa de uma oficina a 
outra, trazendo aos operários os materiais (o ferro, por 
exemplo); a matéria desbastada (a peça cilíndrica, por exemplo) 
é colocada na cadeia que a leva à oficina seguinte, onde o 
trabalho continua (nesta oficina, por exemplo, ajusta-se uma 
roda, etc.). 


A cadeia em movimento traz, sem parar, materiais que carecem 
de um tempo determinado para uma série específica de 
movimentos, e isto torna-se mais imperioso que qualquer 


ordem verbal. 


Aqui o homem transforma-se realmente num autómato, num 
auxiliar sem alma da máquina. 


O sistema de Taylor intensifica o trabalho. Sob o nome 
de organização científica do trabalho ou de racionalização da 
produção, espalha-se cada vez mais não só no seu país de 
origem, os Estados Unidos, mas também na Europa. 


É necessário dizer que este sistema compreende vários métodos 
que permitem aumentar a intensidade do trabalho e também o 
seu rendimento. 


Ao evitar vários defeitos das máquinas e das ferramentas, ao 
tentar colocar as ferramentas de modo que o operário não 
tenha que se afastar do seu posto para as ir buscar ou inclinar-se 
para alcançar os materiais, ao assegurar uma boa iluminação e 
uma boa ventilação, este sistema permite aumentar o 
rendimento do trabalho sem aumentar a sua intensidade. 


Mas o capitalista quer gastar o menos possível para aumentar o 
rendimento do trabalho. Não lhe basta o rendimento do 
trabalho, e esta é a razão pela qual recorre a diversos 
estratagemas para estimular o operário e aumentar a 
intensidade do seu trabalho. Voltaremos a referir estas medidas 
no capítulo do salário. 


Os dados recolhidos sobre a duração da vida e sobre a 
capacidade de trabalho do operário confirmam o agravamento 
das condições de existência da classe operária como 
consequência do progresso técnico e do aumento da 
intensidade do trabalho. Estes dados revelam o desgaste 
excepcional que o organismo do operário contemporâneo 
experimenta. 


A excessiva tensão nervosa do operário provoca com frequência 
doenças nervosas. Para manter as suas forças, os operários, 
sobretudo nos países capitalistas avançados, recorrem a 
estimulantes: queimam o seu organismo ao serviço do 
capitalismo(l). A capacidade de trabalho da maioria dos 


operários da sociedade capitalista começa a baixar pelos 35-40 
anos; o operário com o cabelo branco não encontra trabalho 
facilmente nos Estados Unidos, pois sabe-se que não está em 
condições de cumprir a sua tarefa(2). Em contrapartida, nas 
classes sociais acomodadas o homem de 35-40 anos quase 
começa a sua carreira, sendo por esta idade que a maioria dos 
sábios e dos homens políticos burgueses dão os primeiros passos 
significativos. 


Apesar de todas as conquistas da classe operária nos países 
capitalistas avançados, a vida dos operários é tão pouco 
invejável que um escritor alemão escreveu: 


Para a sua felicidade o operário norte-americano morre jovem. 
Para sua felicidade, dizemos, porque o destino que o espera é o 
de mendigo, suicida ou criminoso de direito comum por 
necessidade. Os que querem ver o espectáculo desesperante da 
morte lenta dos homens dêem uma olhadela aos hóteis 
populares de Kansas City ou da Rua Clark no Sul de Chicago, 
que vejam as bichas de miseráveis que esperam pela sua ração 
nas portas dos refeitórios do Exército de Salvação e de outras 
missões que distribuem um pouco de pão e açúcar, que vejam 
estas bichas intermináveis nas quais, às vezes, dois ou três mil 
homens esperam pacientemente e em silêncio a sua vez. 


Estas linhas datam do ano de 1919, antes da guerra. 


Mas as recordações de antes da guerra não são nada em 
comparação com a situação da classe operária depois da guerra. 


A racionalização da produção, que foi proclamada e aplicada, 
primeiro na Argentina, depois em Itália, França e Inglaterra, 
significa a transplantação para a Europa de todas as vantagens 
do taylorismo e do fordismo. 


Um aumento extraordinário da intensidade do trabalho é o 
primeiro resultado. Mas isto não basta para definir 
a racionalização capitalista. 


Pareceria natural que se encurte a jornada de trabalho e se 
aumentem os salários depois de se produzir um forte aumento 


da intensidade do trabalho. Mas, pelo contrário, vemos que a 
jornada se prolonga o máximo. 


Em diversos países, Itália, Inglaterra, Alemanha e outros, vemos a 
burguesia sustentar uma vigorosa ofensiva contra a jornada de 
oito horas. Esta ofensiva tem por resultado a liquidação quase 
completa, em certos países, da conquista mais valiosa do 
movimento operário europeu, conquista que lhe custou uma 
longa e difícil luta e muitos sacrifícios. Em vários países a jornada 
de trabalho atinge dez, doze e até quinze horas. 


Veremos mais adiante, no capítulo do salário, que a 
racionalização capitalista ocorre juntamente com uma 
diminuição repentina dos salários. 


Estes factos demonstram de forma cada vez mais dura que a 
única saída para a classe operaria se encontra na abolição do 
modo de produção capitalista e, por conseguinte, de qualquer 
tipo de exploração. 


Notas de rodapé: 


(I) Hollitscher, citado por O. Ermansky em A Organização 
Científica do Trabalho do Sistema Taylor (ed. russa), conta que 
um grande número de operários norte-americanos gastam dez 
dólares por mês em excitantes à base de arsénico. Valia bem a 
pena conquistar estes dez dólares de salário para se 
envenenarem! (retornar ao texto) 


(2) Os operários norte-americanos pintam o cabelo para 
dissimular a idade. Os que não têm dinheiro para a tinta usam 
betume. (ob. cit.) (retornar ao texto) 


Capítulo IV - A mais-valia na URSS 


23. Característica geral da economia da URSS 


Agora, que conhecemos em linhas gerais a natureza da mais- 
valia, forma específica da exploração capitalista, impõe-se-nos a 
questão seguinte: — Em que medida a categoria da mais-valia 
será aplicável à economia da URSS? 


Devemos, para responder, definir, ainda que brevemente, a 
economia da URSS. Já em 1918, Lenine, discutindo com os 
comunistas da esquerda, definiu essa economia como formando 
a transição do capitalismo ao socialismo. Escrevia: 


Ninguém negou ainda o caráter transitório dessa economia. 
Mas, que significa a palavra transição? Não significa, aplicada à 
economia, que dada sociedade encerra elementos, parcelas, 
partículas de capitalismo e socialismo? Todos o reconhecem. 
Mas todo mundo, em o reconhecendo, não reflete na natureza 
precisa destes elementos de diversas relações econômico-sociais 
existentes na Rússia. No entanto, tudo está aí. 


Enumeremos esses elementos: 

l. Economia camponesa patriarcal, isto é, natural, em larga 
escala. 

2. Pequena produção de mercadorias (a esta categoria pertence 
a maior parte dos camponeses que vendem trigo). 

3. Capitalismo privado. 


4. Capitalismo de Estado. 
5. Socialismo. 


A Rússia é tão grande e diferenciada, que estes diversos tipos 
econômicos e sociais se misturam. E o que a situação tem de 
original. 


O conteúdo das três primeiras formas econômico-sociais não 
suscita dúvidas e não precisa, portanto, ser explicado. Ao 
contrário, a significação, que Lenine dava às noções de 
capitalismo de Estado e de socialismo, origina vivas discussões. 
Alguns afirmam que a noção de capitalismo de Estado abrange 
a economia da URSS por inteiro e que a indústria estatal deve 
ser considerada como parte do capitalismo de Estado. 


Que pensava Lenine? No texto, que acabamos de citar, o 
capitalismo de Estado é mencionado em quarto lugar, no 
mesmo plano que as outras formas, o que parece permitir 
interpretar a noção de capitalismo de Estado num sentido 
restrito mais do que num sentido lato. 


Mas Lenine deixou outras indicações sobre o que ele entendia 
por capitalismo de Estado, indicações estas que não permitem 
nenhum equívoco. Para começar, ele deu a definição geral 
seguinte: 


O capitalismo de Estado é o capitalismo que saberemos limitar 
ao qual estabeleceremos limites. Este capitalismo de Estado está 
ligado ao Estado e o Estado são os operários, são os operários 
adiantados, e a vanguarda operária, somos nós. 


Lenine entendia, pois, por capitalismo de Estado, nas nossas 
condições, o capitalismo colocado sob o controle do Estado 
proletário. Mas, não se limitando a essa definição geral, ele 
enumerava, em 1921, na sua brochura. O imposto em espécie, as 
formas concretas do capitalismo de Estado existentes naquela 
época. 


Ele aí fazia entrar, antes de tudo, as concessões. 


Que é uma concessão no sistema soviético, do ponto de vista 
das formas econômico-sociais e das suas relações? E um 
contrato, um cartel, a aliança do poder proletário, do Estado 
proletário com o capitalismo de Estado, contra a pequena 
propriedade (patriarcal e pequeno-burguesa). O concessionário 
é um capitalista. Ele conduz os negócios como capitalista para 
recolher lucros. Ele consente em contratar com o poder 
proletário a fim de obter um lucro excepcional, superior ao 
normal, ou, então, matérias primas que não poderia obter ou 
obteria dificilmente de outro modo. O poder dos Soviets lucro 
com o desenvolvimento das forças produtoras e o aumento da 
quantidade dos produtos. 


Assim, Lenine considerava como capitalismo de Estado o 
emprego do comerciante na qualidade de intermediário que 
ganha uma comissão, na organização da venda ou compra de 
produtos e, enfim, a locação, pelo capital privado, de empresas 
pertencentes ao Estado. 


Consideremos uma terceira forma(l) de capitalismo de Estado. 
O Estado faz intervir o capitalista na qualidade de comerciante, 
paga-lhe uma comissão determinada pela venda dos seus 


produtos ou pela compra dos produtos do pequeno produtor. 
Quarta fornia: o Estado cede em locação ao patrão capitalista 
um estabelecimento, uma indústria, uma floresta, ou terras. 


Lenine não se limita a definir e concretizar a noção de 
capitalismo de Estado; coloca, também, claramente e sem 
equívoco, nossa indústria de Estado nas formas socialistas da 
economia. 


Observemos, desde já, que, nos cinco regimes econômicos que 
ele menciona, figura a forma socialista da economia. Se nossa 
indústria estatal fosse capitalismo de Estado, não se 
compreenderia o que Lenine haveria de chamar a forma 
socialista. Se fosse impossível fazer entrar nossa indústria estatal 
na concepção de socialismo, que se poderia aí colocar? E, se as 
formas socialistas não existem na economia da URSS, por que as 
mencionaria Lenine? 


“ 


Há mais, porém: no seu artigo sobre a 
cooperação”, Lenine chama as empresas estatais “empresas do 
tipo socialista consequente” e explica entre parêntesis o que as 
caracteriza: é que 440s meios de produção, o solo em que está 
a empresa e a própria empresa, tudo pertence ao Estado”. 


Lenine não colocava, pois, entre os elementos de capitalismo de 
Estado senão as concessões, as empresas arrendadas aos 
particulares e todas as formas de utilização do capital privado 
em condições determina das por contraio sob o controle do 
Estado. Quanto à indústria do Estado, ele a relacionava aos 
elementos socialistas da economia. 


E ele considerava a economia soviética, no seu conjunto, como 
uma economia de transição do capitalismo ao socialismo. 


Não se pode, pois, dar uma resposta geral à questão da mais- 
valia na economia da URSS. Teremos que dar diferentes 
respostas, correspondentes às relações de produção que 
caracterizam as diversas formas econômicas existentes. 


Notas de rodapé: 


(I) Na sua brochura “O imposto em espécie”, década de 
1921, Lenine considera a cooperação como uma segunda forma 
de capitalismo do Estado. Examinaremos, mais adiante, a 
natureza da cooperação e sua junção na construção socialista. 
Ver os capítulos “O capital comercial e o lucro comercial na 
URSS.” e “Da acumulação socialista”. (retornar ao texto) 


24. A questão da mais-valia na indústria estatal da URSS 


A categoria da mais-valia aplica-se à indústria de Estado? Até 
que ponto tinha Lenine razão de relacionar esta indústria com 
os elementos socialistas da economia soviética? Estas questões 
interessam-nos acima de tudo. Devemos, para as responder, 
reportar-nos às relações de produção, que se descobrem por 
detrás da mais-valia, a fim de as comparar às relações de 
produção existentes na indústria estatal da URSS. 


Que relações de produção se dissimulam por detrás da mais- 
valia? A mais-valia supõe: 


l. existência do valor em geral, isto é, a troca de 
mercadorias; 

2.a concentração, nas mãos dos capitalistas, dos meios de 
produção, o monopólio capitalista; 

3. o trabalho assalariado. 


O conjunto destes fatores condiciona a criação da mais-valia, de 
que se apropria o capitalista. Este e o mecanismo da exploração 
capitalista. Sem esta razão especifica, não há nem pode haver 
capitalismo. 


Vejamos, agora, as relações existentes nas nossas indústrias 
estatais e comparemo-las às relações capitalistas. Comecemos 
pela primeira condição da mais-valia, pelas relações comerciais 
regidas pela lei do valor. Parece-me que este fantasma não tem 
influência decisiva, por menos que seja, sobre a resposta a dar à 
questão da existência da mais-valia na URSS. É verdade que é 
absurdo falar de mais-valia quando falta o comércio, quando 
não há valor em geral; mas, por outro lado, o comércio não 
supõe necessariamente as relações capitalistas e a existência da 
mais-valia. Limitemo-nos a mencionar a simples produção de 


mercadorias, que estudamos no capitulo do valor e, um pouco, 
no capítulo da mais-valia. Vemos aí relações comerciais regidas 
pela lei do valor, mas não vemos mais valia. Tudo isto pode ser 
aplicado sem restrições à indústria estatal da URSS A existência 
de relações comerciais na indústria da URSS e tudo o que dai 
decorre — circulação monetária, sistema bancário, etc. — não 
demonstra o caráter capitalista desta indústria. Podemos, pois, 
cortar a questão da aplicação ou não aplicação da categoria da 
mais-valia à indústria estatal da URSS independente da medida 
em que as relações comerciais dominam, e em que a lei do 
valor atua na economia da URSS em geral, e da indústria de 
Estado em particular(1). 


Não teremos razão de considerar a nossa indústria estatal como 
um elemento do capitalismo ou do capitalismo de Estado, se 
não descobrirmos nela, além das relações comerciais, os dois 
outros índices característicos da mais-valia: a existência de uma 
classe capitalista e a do trabalho assalariado. 


Detenhamo-nos no segundo índice, a existência de uma classe 
capitalista, de possuidores dos meios de produção. Esta classe 
falta na nossa indústria estatal, que pertence à classe operária 
organizada em Estado. Assim, o índice decisivo das relações 
sociais especificamente capitalistas — a existência de uma classe 
capitalista — não se aplica à nossa indústria estatal. 


Que dizer do terceiro índice, da exploração capitalista do 
trabalho assalariado? Desde que não há entre nós capitalistas e 
que os meios de produção pertencem à classe operária, não se 
pode falar de trabalho assalariado. Esta conclusão pode parecer 
estranha a muitos, mesmo depois do que já lemos dito. Como 
negar a existência de trabalho assalariado nas nossas empresas 
estatais, quando todos sabem por experiência própria que os 
nossos operários assinam contratos, recebem salários, etc., como 
no regime capitalista? Mas sabemos que formas exteriores 
idênticas dissimulam muitas vezes relações sociais 
profundamente diferentes. As relações existentes nas nossas 
empresas estatais poderão ser consideradas como pertencentes 
ao salariato no sentido em que o compreendemos, tratando-se 
do capitalismo? A noção do salariato implica a transformação 


da força de trabalho em mercadoria. A mercadoria supõe a 
troca entre dois possuidores de mercadorias, isto é, no caso, 
entre o capitalista possuidor dos meios de produção e o 
operário, possuidor da força de trabalho. Na nossa indústria 
estatal, a classe operária organizada em Estado é o possuidor 
dos meios de produção e de subsistência. Nossos diretores 
vermelhos não são, como os dirigentes e administradores dos 
órgãos econômicos das nossas empresas estatais, mais do que 
funcionários ou comissários da classe operária. Cada operário 
representa uma parcela da classe operária. A quem vende ele a 
sua força de trabalho? Na verdade, vende-a à classe operária, de 
que ele próprio é uma parcela e que é a proprietária de todas 
as empresas estatais. Para melhor elucidar esta ideia, 
comparemos o operário (na nossa indústria estatal ao artesão. 
Por analogia com o modo capitalista de produção, podemos 
dividir o trabalho do artesão do mesmo modo que o do 
operário da fábrica capitalista. Podemos considerar a parte do 
trabalho que o artesão despende para produzir os artigos que 
consome, como representando o valor da sua força de trabalho; 
o que além disso ele cria e despende, por hipótese, no 
melhoramento e desenvolvimento do seu ofício, nós podemos 
comparar à mais-valia. Mas estas relações do artesanato terão 
alguma coisa de comum com as do modo capitalista de 
produção? Só terão de comum a aparência. Pode-se dizer outro 
tanto da nossa indústria estatal, com esta diferença ainda: que a 
empresa do artesão é individual enquanto a do proletariado é 
coletiva. Na indústria soviética estatal do proletariado, os 
operários são coletivamente possuidores dos meios de produção 
e subsistência e, assim, como o artesão, não podem explorar-se 
a si mesmos e não se podem vender a si mesmos a sua força de 
trabalho coletiva. Se, pois, empregamos em relação à nossa 
indústria estatal, expressões capitalistas como o termo “salário”, 
isto não caracteriza mais que a forma exterior dos fenômenos, 
sob os quais se dissimulam já novas relações sociais socialistas. 
Não importa o fato de que a parte da produção social que 
entra no consumo pessoal do operário dependa, em larga 
escala, do valor dos meios de consumo, que se determina sobre 
a base habitual das relações comerciais, isto é, do mesmo modo 
que o valor da força de trabalho em regime capitalista. A parte 
da produção consumida pelo artesão depende também do 


mercado. Nem por isto consideramos o artesão como operário 
assalariado. 


O quarto índice do capitalismo consiste na apropriação do 
trabalho suplementar do operário, sob a forma de mais-valia, 
pelo capitalista possuidor dos meios de produção. O capitalista 
emprega esta mais-valia cm satisfazer as suas próprias 
necessidades, a conservar uma população de não produtores 
que o ser vem, e diversas instituições burguesas cujo objetivo é 
manter a sua dominação e, enfim, a desenvolver a sua própria 
produção. Ao contrário, para que serve o trabalho suplementar 
do operário em nossa indústria soviética estatal? Serve para 
melhorar as condições dos operários, para fundar escolas, jardins 
de infância, cursos para adultos, faculdades operárias, 
estabelecimentos de ensino superior, hospitais, construção de 
habitações operárias, criação de institutos culturais para 
satisfazer à necessidades da classe operária. Grande parte do 
produto suplementar é consagrada ao desenvolvimento da 
indústria socialista estatal, mas é ainda a classe operária que 
terá, com isto, os benefícios. O produto suplementar assim 
colocado lhe será restituído com o tempo. Uma parte deste 
produto é ainda absorvida pelas necessidades do Estado 
operário: administração, defesa do Estado proletário, etc. 


No Estado capitalista, os capitalistas exercem o poder. A 
manutenção do Estado e suas instituições servem aos interesses 
da burguesia. Na URSS os operários estão no poder e é, por 
consequência, servir aos interesses da classe operária o prover as 
necessidades do Estado(2). 


Assim, as relações de produção das nossas empresas nada têm 
de comum, senão a forma, com as relações capitalistas e não 
podemos falar, no que concerne às nossas industrias estatais, 
nem de exploração, nem de mais-valia. Como chamar então o 
produto do trabalho suplementar dado pelo operário ao 
Estado? Uns propõem o nome de “produto suplementar”, outros 
propõem a manutenção do antigo termo capitalista de “mais- 
valia”, outros, enfim, propõem a denominação nova de “mais- 
valia socialista”. Nenhuma dessas expressões corresponde à 
natureza das relações de produção existentes em nossa 


industria estatal. A expressão “produto suplementar” é 
inadequada, porque supõe relações naturais, enquanto que a 
troca permanece entre nós. A mais-valia supõe, como já 
expusemos, a exploração capitalista, que não existe em nossas 
empresas. A expressão “mais-valia socialista” encerra uma 
contradição interior, porque o socialismo não conhecerá nem 
valor, nem, com mais forte razão, mais-valia. Forçoso é 
resignarmo-nos, por enquanto, à inexistência de uma expressão 
correspondente às relações de produção que se estabelecem 
em nossa indústria estatal. Assim, c preciso, usando de alguns 
desses termos, ter sempre em mente o que eles têm de 
convencional e inadequado às relações estabelecidas em nossa 
industria de Estado. 


Convenhamos em usar em nossa exposição, a expressão 
“produto suplementar”, embora considerando seu caráter 
convencional. Esta expressão tem ao menos a vantagem de 
indicar com justeza a tendencia do desenvolvimento de nossa 
economia para as relações naturais da economia socialista. 


É de notar que a contradição entre a forma e o conteúdo existe 
também em regime capitalista e se manifesta do mesmo modo 
na transição da feudalidade para o capitalismo. 


Marx escreve: 


A decomposição do valor, materialzando o trabalho 
novamente ajustado em proventos sob a forma de salário, lucro 
e renda territorial, parece tão natural, por si mesma, originada à 
base do modo capitalista de produção, que este método é 
mesmo aplicado onde as condições primárias destas formas de 
proventos faltam completamente. Vale dizer que se lhes 
assimila, por analogia, tudo o que se quer. 


Demais, estas espécies de assimilação caracterizavam igualmente 
os modos anteriores de produção, por exemplo o modo feudal. 
Fazia-se entrar nesse modo relações de produção que a ele não 
correspondiam de forma alguma e lhe eram completamente 
estranhos. (O Capital, Livro III, 2.º parte). 


Devemos, para concluir, determo-nos num erro muito 


vulgarizado, que consiste em tentar separar as noções de 
exploração e mais-valia: com efeito, diz-se, o mercado e a troca 
existem, portanto o valor existe também; logo, pode-se falar de 
mais-valia sem exploração. Examinaremos, mais tarde, em 
detalhe, esta questão de saber em que medida a mais-valia 
existe entre nós. l.imitemo-nos por ora a considerar que o valor 
é uma categoria presente em toda economia fundada na troca, 
ao passo que a mais-valia é especificamente capitalista. 


A noção de exploração não pode de modo algum ser separada 
da de mais-valia, visto não ser a mais-valia senão a forma 
especificamente capitalista da exploração. Assim, os que tentam, 
negando a exploração nas empresas soviéticas estatais, 
encontrar nelas a produção de mais-valia, caem numa 
contradição insolúvel e transformam a mais-valia, categoria 
histórica própria somente do capitalismo, numa categoria mais 
geral própria de toda economia fundada na troca. 


Mencionemos, por fim, o argumento, que se atira às vezes 
contra o caráter socialista das relações de produção que se 
estabelecem nas nossas empresas estatais, tirado do fato de 
viverem os nossos operários mais pobremente do que os outros 
dos países capitalistas mais adiantados, em vez de terem uma 
cultura mais alta, e do fato de viverem estes operários às vezes 
pior do que os das empresas capitalistas privadas. Os que 
formulam estas objeções confundem, mais uma vez, duas coisas 
diferentes. Uma coisa é o nível do bem-estar material e outra a 
estrutura das relações sociais. 


É verdade que tivemos, por diversos motivos — e em seguida a 
duas guerras: guerra imperialista e guerra civil — uma 
diminuição tão grande do bem-estar material, que somente 
agora começamos a nos aproximar do nível de antes-guerra. 


Mas o fato de sermos pobres não torna capitalistas as relações 
estabelecidas em nossa indústria estatal, do mesmo modo que o 
salario elevado pago em uma empresa capitalista não suprime 
as relações capitalistas da produção. 


“Do mesmo modo — escreve Marx — que melhores roupas, 
uma alimentação melhor, um melhor tratamento e certa 


reserva de dinheiro não suprimem para o escravo as relações de 
dependência e exploração, eles não as suprimem também para 
o operário assalariado”. 


A desigualdade na remuneração do trabalho qualificado e do 
trabalho simples, do trabalho intelectual e do trabalho físico, 
que existe na nossa indústria estatal, não confere também um 
caráter capitalista às nossas empresas, pois não se encontram 
aqui duas classes sociais de que uma não viva do seu trabalho, 
mas da exploração do trabalho da outra. Não instituímos ainda 
o socialismo integral, mas o socialismo integral também não é 
ainda comunismo: é apenas a sua primeira fase e, por isto tudo, 
será preciso necessariamente admitir, até certo ponto, mesmo 
em regime socialista, a desigualdade material. 


Somente na fase superior da sociedade comunista — 
escreve Marx — somente quando a hierarquia servil dos 
indivíduos na divisão do trabalho tiver desaparecido e com ela a 
contradição entre o trabalho intelectual e o trabalho físico; 
somente quando o trabalho se tornar a primeira necessidade 
vital em vez de ser apenas um meio de existência; quando as 
forças produtoras aumentarem o desenvolvimento harmonioso 
da individualidade; quando todas as fontes de riqueza social se 
puserem a jorrar com abundância; somente então a estrita 
mentalidade jurídica burguesa cairá completamente em desuso 
e a sociedade escreverá na sua bandeira: "De cada um, segundo 
suas forças, a cada um, segundo suas necessidades”. 


Notas de rodapé: 


(1) Esta questão será examinada em detalhe no § 38 "O valor na 
URSS". (retornar ao texto) 


(2) É necessário notar que parte do produto suplementar do 
trabalho dos operários da indústria estatal ainda volta ao capital 
passado. Examinaremos esta questão ao tratarmos do capital e 
do lucro comerciais. (retornar ao texto) 


25. A mais-valia nas outras formas da economia soviética 


Uma vez resolvida a questão essencial da mais-valia nas 


empresas soviéticas, estatais, não nos é difícil resolvê-la cm 
relação às outras formas econômicas existentes na URSS. 


Consideremos as empresas relacionadas ao capitalismo de 
Estado. Concebe-se que tenhamos aqui, em conjunto, relações 
que lembram as do capitalismo. Há um capitalista que possui os 
meios de produção, ao qual se opõe o operário que vende a sua 
forca de trabalho e cria para o capitalista a mais-valia. 


Mas o capitalismo de Estado, sendo um capitalismo ligado por 
contrato ao Estado proletário, que lhe cede o solo e às vezes 
parte dos instrumentos por um tempo determinado, o fato de 
ser este capitalismo colocado, de um modo geral, sob o 
controle do Estado soviético, confere-lhe traços específicos e 
determina-lhe modificações particulares em sua natureza social. 


" 


o capitalismo de Estado numa sociedade onde o capital 
detém o poder e o capitalismo de Estado num Estado 
proletário, são duas noções diferentes. No Estado proletário, a 
mesma coisa se observa em proveito da classe operária”. 


Procuremos mostrar o proveito que a classe operária retira do 
capitalismo de Estado. 


O capitalismo de Estado contribui, antes de mais, para 
desenvolver as forças produtoras. Além disto, o proletariado, no 
poder, recupera, graças ao capitalismo de Estado, uma parte da 
mais-valia capitalista em favor do Estado proletário. Esta 
operação efetua-se por meio de impostos, aluguéis, pagamento 
de concessões, etc. 


Compreende-se que a parte de mais-valia criada pelos operários 
das empresas relacionadas ao capitalismo de Estado e que volta 
ao Estado, isto é, à classe operária, deixa na realidade de ser 
mais-valia e tem os mesmos caracteres que o produto 
suplementar do trabalho dos operários das indústrias estatais. 


Pode-se dizer o mesmo, embora em grau menor, do capitalismo 
privado. Primeiramente, o seu desenvolvimento é limitado por 
disposições legais. Depois, o Estado proletário recupera, sob a 
pressão fiscal pelo fornecimento de matérias primas e 


instrumentos de trabalho, ou pelo comércio estatal, parte da 
mais-valia. 


Mas, de modo geral, estamos aqui em presença de relações 
tipicamente capitalistas e a maior parte do produto 
suplementar torna-se uma mais-valia autêntica. Parecerá, agora, 
que temos ainda que examinar a questão da mais-valia nas duas 
outras formas da economia soviética, a saber: na economia 
natural e na simples produção de mercadorias, mas, na verdade, 
já o fizemos nos capítulos precedentes. 


26. O salário, preço da força de trabalho; as formas de salário 


O lucro é a meta de todo o capitalista. Ora bem, como já 
sabemos, a mais-valia criada pelos operários no processo de 
produção é a única fonte de lucro. O capitalista só pode 
apropriar-se desta mais-valia porque é o proprietário das 
máquinas e dos meios de produção, sem os quais o operário não 
pode empregar a sua força de trabalho. 


O segredo da produção de mais-valia está no facto de quando 
o capitalista compra a força de trabalho só paga ao operário o 
valor desta força, e não o valor que o trabalho cria. Deste 
modo, a força de trabalho transforma-se, no regime capitalista, 
numa mercadoria que tem um determinado valor. Mas este 
valor - como o de qualquer mercadoria - tem de encontrar a 
sua expressão num equivalente determinado, e fá-lo 
frequentemente numa soma de dinheiro que é o preço da força 
de trabalho e se chama salário. 


Pode parecer, a julgar pelas aparências, que o salário não só 
paga a força de trabalho, mas também o trabalho realizado 
pelo operário durante a sua jornada. É o que pensam os 
capitalistas que têm muito interesse em manter esta concepção 
errónea do salário; é o que pensa por vezes o operário. A 
explicação é a seguinte: 


lo operário dá ao capitalista, em troca do pagamento, 
todo o seu trabalho duma jornada; 

2. o operário recebe o pagamento depois de o processo de 
trabalho ter terminado, e não antes. 


Deste modo, a forma salário dissimula e obscurece as relações 
entre operários e capitalistas. Mas já explicámos o suficiente a 
essência do salário preço da força de trabalho, ao estudar a 
mais-valia. 


Como já dissemos, é frequente expressar o preço da força de 
trabalho ou salário numa soma de dinheiro. Falámos neste caso 
na forma dinheiro do trabalho. 


Nos primeiros tempos do desenvolvimento da sociedade 
capitalista era bastante frequente outra forma de salário, o 
salário em espécies. Neste caso o operário não recebia dinheiro, 
mas sim uma quantidade determinada de produtos que ele 
próprio produzia na fábrica ou de produtos necessários para a 
sua subsistência e para a da família (pão, roupa, etc.) que o 
patrão tinha comprado no mercado. 


Pouco a pouco, o desenvolvimento do capitalismo elimina estas 
formas de retribuição em espécies. 


Mas se o salário representa uma certa soma de dinheiro, 
compreende-se que é necessário considerar na apreciação da 
sua quantidade, não o dinheiro em si, mas sim a quantidade real 
de meios de existência que este dinheiro representa. Se, por 
exemplo, dois operários, um de Moscovo e outro de Samara, 
recebem dois rublos diários cada um, podemos dizer que o 
salário é o mesmo? Aparentemente podemos, se julgarmos a 
soma de dinheiro que recebem (salário nominal). Mas se 
examinarmos o problema mais de perto, se nos perguntarmos o 
que cada operário pode comprar com dois rublos, tudo se 
modifica. Primeiro, o operário precisa de alimentos para manter 
a sua força de trabalho. O operário russo gasta quase metade 
do seu orçamento com a alimentação(l). Quase um quarto 
gasta-o em renda de casa(2). Ora bem, os alimentos e a 
habitação são mais baratos em Samara que em Moscovo. 
Portanto, o salário real do operário de Samara, ao contrário do 
salário nominal, será superior ao salário real do operário de 
Moscovo. 


A forma de pagamento da força de trabalho (em dinheiro ou 
em espécies) e o modo de calcular o salário são tão importantes 


para o operário como para o capitalista. 


Na sociedade capitalista conhecem-se duas formas essenciais de 
salário: salário por tempo e salário à peça. 


O operário pago por tempo recebe um determinado salário por 
hora, dia, semana ou mês. 


O operário pago à peça recebe conforme a quantidade de 
mercadorias que produz, independentemente - na aparência - 
do tempo de trabalho. Qual o resultado desta forma de salário? 


O operário pago por tempo não tem particular interesse em 
trabalhar intensivamente, pois, trabalhe mais ou menos, o salário 
da jornada não se altera. O operário pago à peça tem sempre 
presente que quanto menos faz, menos recebe. No caso do 
salário diário, o capitalista tem de manter um corpo de 
capatazes para vigiar os operários durante o trabalho. No 
trabalho à peça esta vigilância é inútil, pois o próprio sistema 
disciplina o operário e obriga-o a trabalhar mais intensamente. E 
quanto mais intensamente trabalha maior é a mais-valia para o 
capitalista. 


Mas como se determina o salário que o operário pago à peça 
recebe por cada uma? Não é difícil adivinhar que, como o 
salário deve proporcionar ao operário o valor dos meios 
socialmente necessário à sua subsistência, o salário à peça deve 
calcular-se de modo que o operário médio possa ganhar na sua 
jornada o que necessita para recuperar as forças. Suponhamos 
que cada operária de uma oficina de confecção cose, em média, 
cinco camisas por dia. Suponhamos que precisa para viver de 4$ 
por dia. E evidente que o equilíbrio da força de trabalho só 
pode manter-se se a operária recebe O$80 por camisa(3). 
Consideremos que o capitalista lhe dá precisamente este preço. 
Será que as operárias se limitam a coser cinco camisas por dia? 
A operária que vive numa pobreza constante tentará produzir 
mais para ganhar mais e fará, por exemplo, seis camisas por dia, 
o que proporcionará um salário de 4$80. Uma operária 
habilidosa será imitada por outras; produzir-se-á uma certa 
emulação, porque cada operária quer produzir mais do que as 
outras. Pode ser que aconteça muitas operárias produzirem mais 


de seis camisas por dia. Que se passará então? Como a operária 
média cose agora seis camisas por dia, basta-lhe para viver que 
receba por cada camisa 4$ divididos por seis, ou seja O$66(4). 
Se, ao preço dum novo esforço, as operárias conseguem 
produzir como termo médio sete camisas por dia, o preço que 
recebe por camisa baixará de novo, desta vez, para 0$56. 


Deste modo, a vantagem que os operários tiram do trabalho à 
peça recorda o pássaro azul que os meninos do drama de 
Masterlink procuravam. Cada vez que pensavam tê-lo 
encontrado, mal o tinham nas mãos, o pássaro azul tornava-se 
cinzento. 


A tensão extrema do trabalho, consequência do trabalho à 
peça, é nefasta para a classe operária. Conduz ao cansaço 
crónico, ao nervosismo, à deterioração prematura do organismo 
do trabalhador; além da baixa do salário, o trabalho à peça 
provoca a competição, a inveja e o desacordo entre os 
operários. Além disso, também pode acontecer que a 
recompensa do esforço dos operários seja o despedimento, pois 
a produção mais forte de cada trabalhador permite empregar 
menos trabalhadores para determinada tarefa. Finalmente, o 
trabalho à peça pode dar uma ideia equívoca do salário. Parece 
que cada peça feita pelo operário lhe é paga, enquanto que na 
realidade o capitalista só lhe paga uma parte do valor do 
produto do seu trabalho. Esconde-se, deste modo, a exploração. 


Esta a razão por que nos países capitalistas os operários 
organizados lutam desde há tempo contra o trabalho à peça e 
pedem o salário por hora, por jornada ou por semana. 


Além destes dois modos fundamentais de calcular o salário, 
existem na sociedade capitalista vários outros modos 
secundários. 


Estes modos caracterizam-se em todas as suas variedades pela 
intenção de dissimular o carácter de classe da sociedade 
capitalista, pela intenção de ocultar a própria exploração e de 
obrigar o operário, oferecendo-lhe falsas vantagens, a trabalhar 
mais intensamente sem necessidade de empregar a violência 
exterior. 


Em primeiro lugar deve mencionar-se o sistema dos prémios. 


Consiste em estabelecer uma determinada norma para a 
produção diária do operário (digamos, cinco camisas, como no 
nosso exemplo). O operário recebe um salário diário 
determinado (suponhamos 4$). Mas se a produção da jornada é 
mais alta que a norma estabelecida, paga-se-lhe um prémio por 
cada peça suplementar. 


Falta-nos dizer que este sistema não é mais que uma variedade 
do trabalho à peça e, muitas vezes, pior ainda, pois, como o 
capitalista considera o pagamento das peças suplementares 
como um prémio, e não como salário normal da força de 
trabalho, só paga o trabalho suplementar numa proporção 
insignificante: se a operária coseu duas camisas a mais, 
recompensa-la-á dando-lhe um prémio de I$, pagando-lhe, 
portanto, O$50 por cada camisa confeccionada para além do 
estabelecido, quando na realidade o preço por cada camisa, 
segundo a norma, era de O$80. Ainda que, quando o capitalista 
paga à peça a produção suplementar, não a paga, em geral, ao 
mesmo preço que a produção normal da jornada. 


Assinalemos, em segundo lugar, o sistema da participação 
operária nos lucros. 


Neste sistema, o operário recebe no fim do ano, além do seu 
salário, uma soma complementar de dinheiro que, 
aparentemente, representa a parte dos lucros que o capitalista 
entrega aos seus operários. 


Não é difícil compreender o mecanismo desta participação nos 
lucros: o capitalista quer obter dos seus operários um trabalho 
mais intenso e, com este fim, interessa-os no rendimento da 
empresa; deste modo tenta suscitar neles o sentimento de que 
os seus interesses coincidem com os do patrão. 


Entende-se que esta participação nos lucros não é mais que um 
logro e só prejudica os operários: a percentagem que o 
capitalista dá ao operário é insignificante, já que toma a 
precaução de reduzir, previamente, na mesma proporção, o 
salário principal(5). 


Muitas vezes o operário encontra-se ligado à empresa por um 
período de tempo bastante longo, porque o capitalista só paga 
«os lucros» ao fim de certo tempo de casa, um ano, por 
exemplo. 


Não obstante, os operários deram-se conta do prejuízo que lhes 
causava este sistema, e por isso não se espalhou muito. 


Para concluir, temos de mencionar outra forma de salário: o 
sistema da escala variável. Neste sistema o salário altera-se 
segundo o preço da mercadoria produzida pelos operários. Sem 
falar das falsificações e fraudes que podem produzir-se, 
recordemos que deste modo o salário depende das variações 
do mercado. O capitalista que tem de enfrentar os seus 
concorrentes diminui o preço de venda das suas mercadorias e, 
com a ajuda da escala variável dos salários, faz recair nos 
operários parte dos riscos da baixa de preços. 


Notas de rodapé: 
(1) Segundo o inquérito de 1908, 47,96 %. (retornar ao texto) 
(2) Segundo o mesmo inquérito, 23,01 %. (retornar ao texto) 


(3) Supomos naturalmente a procura igual à oferta. (retornar ao 
texto) 


(4) Também não consideramos o aumento de consumo dos 
meios de existência provocado por uma maior intensidade de 
trabalho. Vimos anteriormente (livro Il) que, no mesmo caso, o 
capitalista não perde nada com a intensidade do trabalho que 
se obtém com o trabalho à peça. (retornar ao texto) 


(5) Os próprios capitalistas admitem por vezes que a 
participação operária nos lucras é ficção: «O director da 
Sociedade de Gases de Londres, gabava-se na Câmara do 
Comércio, de que a participação operária nos lucros não 
custava nada aos accionistas.» (O. ERMANSKY, A Organização 
Científica do Trabalho). Em russo. (retornar ao texto) 


Livro terceiro: O salário 
Capítulo V - O salário na economia capitalista 


26. O salário, preço da força de trabalho; as formas de salário 


O lucro é a meta de todo o capitalista. Ora bem, como já 
sabemos, a mais-valia criada pelos operários no processo de 
produção é a única fonte de lucro. O capitalista só pode 
apropriar-se desta mais-valia porque é o proprietário das 
máquinas e dos meios de produção, sem os quais o operário não 
pode empregar a sua força de trabalho. 


O segredo da produção de mais-valia está no facto de quando 
o capitalista compra a força de trabalho só paga ao operário o 
valor desta força, e não o valor que o trabalho cria. Deste 
modo, a força de trabalho transforma-se, no regime capitalista, 
numa mercadoria que tem um determinado valor. Mas este 
valor - como o de qualquer mercadoria - tem de encontrar a 
sua expressão num equivalente determinado, e fá-lo 
frequentemente numa soma de dinheiro que é o preço da força 
de trabalho e se chama salário. 


Pode parecer, a julgar pelas aparências, que o salário não só 
paga a força de trabalho, mas também o trabalho realizado 
pelo operário durante a sua jornada. É o que pensam os 
capitalistas que têm muito interesse em manter esta concepção 
errónea do salário; é o que pensa por vezes o operário. A 
explicação é a seguinte: 


lo operário dá ao capitalista, em troca do pagamento, 
todo o seu trabalho duma jornada; 

2. o operário recebe o pagamento depois de o processo de 
trabalho ter terminado, e não antes. 


Deste modo, a forma salário dissimula e obscurece as relações 
entre operários e capitalistas. Mas já explicámos o suficiente a 
essência do salário preço da força de trabalho, ao estudar a 
mais-valia. 


Como já dissemos, é frequente expressar o preço da força de 
trabalho ou salário numa soma de dinheiro. Falámos neste caso 
na forma dinheiro do trabalho. 


Nos primeiros tempos do desenvolvimento da sociedade 
capitalista era bastante frequente outra forma de salário, o 
salário em espécies. Neste caso o operário não recebia dinheiro, 
mas sim uma quantidade determinada de produtos que ele 
próprio produzia na fábrica ou de produtos necessários para a 
sua subsistência e para a da família (pão, roupa, etc.) que o 
patrão tinha comprado no mercado. 


Pouco a pouco, o desenvolvimento do capitalismo elimina estas 
formas de retribuição em espécies. 


Mas se o salário representa uma certa soma de dinheiro, 
compreende-se que é necessário considerar na apreciação da 
sua quantidade, não o dinheiro em si, mas sim a quantidade real 
de meios de existência que este dinheiro representa. Se, por 
exemplo, dois operários, um de Moscovo e outro de Samara, 
recebem dois rublos diários cada um, podemos dizer que o 
salário é o mesmo? Aparentemente podemos, se julgarmos a 
soma de dinheiro que recebem (salário nominal). Mas se 
examinarmos o problema mais de perto, se nos perguntarmos o 
que cada operário pode comprar com dois rublos, tudo se 
modifica. Primeiro, o operário precisa de alimentos para manter 
a sua força de trabalho. O operário russo gasta quase metade 
do seu orçamento com a alimentação(l). Quase um quarto 
gasta-o em renda de casa(2). Ora bem, os alimentos e a 
habitação são mais baratos em Samara que em Moscovo. 
Portanto, o salário real do operário de Samara, ao contrário do 
salário nominal, será superior ao salário real do operário de 
Moscovo. 


A forma de pagamento da força de trabalho (em dinheiro ou 
em espécies) e o modo de calcular o salário são tão importantes 
para o operário como para o capitalista. 


Na sociedade capitalista conhecem-se duas formas essenciais de 
salário: salário por tempo e salário à peça. 


O operário pago por tempo recebe um determinado salário por 
hora, dia, semana ou mês. 


O operário pago à peça recebe conforme a quantidade de 
mercadorias que produz, independentemente - na aparência - 
do tempo de trabalho. Qual o resultado desta forma de salário? 


O operário pago por tempo não tem particular interesse em 
trabalhar intensivamente, pois, trabalhe mais ou menos, o salário 
da jornada não se altera. O operário pago à peça tem sempre 
presente que quanto menos faz, menos recebe. No caso do 
salário diário, o capitalista tem de manter um corpo de 
capatazes para vigiar os operários durante o trabalho. No 
trabalho à peça esta vigilância é inútil, pois o próprio sistema 
disciplina o operário e obriga-o a trabalhar mais intensamente. E 
quanto mais intensamente trabalha maior é a mais-valia para o 
capitalista. 


Mas como se determina o salário que o operário pago à peça 
recebe por cada uma? Não é difícil adivinhar que, como o 
salário deve proporcionar ao operário o valor dos meios 
socialmente necessário à sua subsistência, o salário à peça deve 
calcular-se de modo que o operário médio possa ganhar na sua 
jornada o que necessita para recuperar as forças. Suponhamos 
que cada operária de uma oficina de confecção cose, em média, 
cinco camisas por dia. Suponhamos que precisa para viver de 4$ 
por dia. E evidente que o equilíbrio da força de trabalho só 
pode manter-se se a operária recebe O$80 por camisa(3). 
Consideremos que o capitalista lhe dá precisamente este preço. 
Será que as operárias se limitam a coser cinco camisas por dia? 
A operária que vive numa pobreza constante tentará produzir 
mais para ganhar mais e fará, por exemplo, seis camisas por dia, 
o que proporcionará um salário de 4$80. Uma operária 
habilidosa será imitada por outras; produzir-se-á uma certa 
emulação, porque cada operária quer produzir mais do que as 
outras. Pode ser que aconteça muitas operárias produzirem mais 
de seis camisas por dia. Que se passará então? Como a operária 
média cose agora seis camisas por dia, basta-lhe para viver que 
receba por cada camisa 4$ divididos por seis, ou seja O$66(4). 
Se, ao preço dum novo esforço, as operárias conseguem 


produzir como termo médio sete camisas por dia, o preço que 
recebe por camisa baixará de novo, desta vez, para 0$56. 


Deste modo, a vantagem que os operários tiram do trabalho à 
peça recorda o pássaro azul que os meninos do drama de 
Masterlink procuravam. Cada vez que pensavam tê-lo 
encontrado, mal o tinham nas mãos, o pássaro azul tornava-se 
cinzento. 


A tensão extrema do trabalho, consequência do trabalho à 
peça, é nefasta para a classe operária. Conduz ao cansaço 
crônico, ao nervosismo, à deterioração prematura do organismo 
do trabalhador; além da baixa do salário, o trabalho à peça 
provoca a competição, a inveja e o desacordo entre os 
operários. Além disso, também pode acontecer que a 
recompensa do esforço dos operários seja o despedimento, pois 
a produção mais forte de cada trabalhador permite empregar 
menos trabalhadores para determinada tarefa. Finalmente, o 
trabalho à peça pode dar uma ideia equívoca do salário. Parece 
que cada peça feita pelo operário lhe é paga, enquanto que na 
realidade o capitalista só lhe paga uma parte do valor do 
produto do seu trabalho. Esconde-se, deste modo, a exploração. 


Esta a razão por que nos países capitalistas os operários 
organizados lutam desde há tempo contra o trabalho à peça e 
pedem o salário por hora, por jornada ou por semana. 


Além destes dois modos fundamentais de calcular o salário, 
existem na sociedade capitalista vários outros modos 
secundários. 


Estes modos caracterizam-se em todas as suas variedades pela 
intenção de dissimular o carácter de classe da sociedade 
capitalista, pela intenção de ocultar a própria exploração e de 
obrigar o operário, oferecendo-lhe falsas vantagens, a trabalhar 
mais intensamente sem necessidade de empregar a violência 
exterior. 


Em primeiro lugar deve mencionar-se o sistema dos prémios. 


Consiste em estabelecer uma determinada norma para a 


produção diária do operário (digamos, cinco camisas, como no 
nosso exemplo). O operário recebe um salário diário 
determinado (suponhamos 4$). Mas se a produção da jornada é 
mais alta que a norma estabelecida, paga-se-lhe um prémio por 
cada peça suplementar. 


Falta-nos dizer que este sistema não é mais que uma variedade 
do trabalho à peça e, muitas vezes, pior ainda, pois, como o 
capitalista considera o pagamento das peças suplementares 
como um prémio, e não como salário normal da força de 
trabalho, só paga o trabalho suplementar numa proporção 
insignificante: se a operária coseu duas camisas a mais, 
recompensa-la-á dando-lhe um prémio de 1$, pagando-lhe, 
portanto, O$50 por cada camisa confeccionada para além do 
estabelecido, quando na realidade o preço por cada camisa, 
segundo a norma, era de O$80. Ainda que, quando o capitalista 
paga à peça a produção suplementar, não a paga, em geral, ao 
mesmo preço que a produção normal da jornada. 


Assinalemos, em segundo lugar, o sistema da participação 
operária nos lucros. 


Neste sistema, o operário recebe no fim do ano, além do seu 
salário, uma soma complementar de dinheiro que, 
aparentemente, representa a parte dos lucros que o capitalista 
entrega aos seus operários. 


Não é difícil compreender o mecanismo desta participação nos 
lucros: o capitalista quer obter dos seus operários um trabalho 
mais intenso e, com este fim, interessa-os no rendimento da 
empresa; deste modo tenta suscitar neles o sentimento de que 
os seus interesses coincidem com os do patrão. 


Entende-se que esta participação nos lucros não é mais que um 
logro e só prejudica os operários: a percentagem que o 
capitalista dá ao operário é insignificante, já que toma a 
precaução de reduzir, previamente, na mesma proporção, o 
salário principal(5). 


Muitas vezes o operário encontra-se ligado à empresa por um 
período de tempo bastante longo, porque o capitalista só paga 


«os lucros» ao fim de certo tempo de casa, um ano, por 
exemplo. 


Não obstante, os operários deram-se conta do prejuízo que lhes 
causava este sistema, e por isso não se espalhou muito. 


Para concluir, temos de mencionar outra forma de salário: o 
sistema da escala variável. Neste sistema o salário altera-se 
segundo o preço da mercadoria produzida pelos operários. Sem 
falar das falsificações e fraudes que podem produzir-se, 
recordemos que deste modo o salário depende das variações 
do mercado. O capitalista que tem de enfrentar os seus 
concorrentes diminui o preço de venda das suas mercadorias e, 
com a ajuda da escala variável dos salários, faz recair nos 
operários parte dos riscos da baixa de preços. 


Notas de rodapé: 
(1) Segundo o inquérito de 1908, 47,96 %. (retornar ao texto) 
(2) Segundo o mesmo inquérito, 23,01 %. (retornar ao texto) 


(3) Supomos naturalmente a procura igual à oferta. (retornar ao 
texto) 


(4) Também não consideramos o aumento de consumo dos 
meios de existência provocado por uma maior intensidade de 
trabalho. Vimos anteriormente (livro Il) que, no mesmo caso, o 
capitalista não perde nada com a intensidade do trabalho que 
se obtém com o trabalho à peça. (retornar ao texto) 


(5) Os próprios capitalistas admitem por vezes que a 
participação operária nos lucras é ficção: «O director da 
Sociedade de Gases de Londres, gabava-se na Câmara do 
Comércio, de que a participação operária nos lucros não 
custava nada aos accionistas.» (O. ERMANSKY, A Organização 
Científica do Trabalho). Em russo. (retornar ao texto) 


27. Os factores do salário 


O salário não é mais que o preço duma determinada 
mercadoria, a força de trabalho. Finalmente, o nível do salário 


determina-se, como todos os preços, pelo valor. 


Ao capitalista isolado interessa comprar no mercado de 
trabalho e pagá-la pelo preço mais baixo (quanto menos pagar 
pela força de trabalho, maior mais-valia obtém), mas do ponto 
de vista da sociedade capitalista no seu todo, do ponto de vista 
do equilíbrio social, não só interessa que a força de trabalho se 
pague hoje ao preço mais baixo, mas também que o fluxo de 
força de trabalho seja constante, isto é, que esta força não deixe 
de se reproduzir. 


E isto só é possível se o conjunto da classe operária receber pela 
sua força de trabalho um equivalente que lhe permita, no 
futuro, reconstituir esta força de trabalho e voltar a pô-la à 
disposição do capitalista. 


Se houvesse tantos operários como os que o capitalista precisa, 
cada operário receberia, exactamente, o valor da sua força de 
trabalho. Mas não é assim; a oferta e a procura da força de 
trabalho não estão equilibradas, ou melhor dizendo, quase 
nunca o estão. Esta a razão por que o preço da força de 
trabalho, o salário, se afasta sempre do seu valor, sendo este, 
como em qualquer mercadoria, o ponto em torno do qual 
oscilam os preços. 


Portanto, para conhecer as circunstâncias de que depende o 
salário do operário na sociedade capitalista devemos ter claro: 


1. de que depende o valor da força de trabalho; 

2. como se produzem as modificações da oferta e procura 
da força de trabalho, que provocam variações incessantes 
dos salários em torno do valor. 


Já sabemos de que depende o valor da força de trabalho. 


Vimos que pode ser maior ou menor conforme o sexo e a idade 
do trabalhador, conforme o seu grau de cultura e de instrução 
profissional e, em certa medida, segundo a intensidade do 
trabalho. 


A situação da força de trabalho no mercado, a procura do 


capitalista e a oferta dos operários dependem dum grande 
número de circunstâncias e, antes de mais nada, naturalmente, 
do estado geral da indústria e da economia. 


Nas etapas de desenvolvimento, quando as velhas empresas se 
ampliam ou quando se criam novas empresas, a procura de 
mão-de-obra pode crescer. Mas como qualquer ampliação da 
produção é, geralmente, consequência dum progresso técnico, 
a procura de mão-de-obra aumenta muito mais lentamente 
que a produção. O capitalista introduz uma máquina mais 
perfeita porque lhe assegura um rendimento de trabalho 
superior ao da máquina precedente, e também uma maior 
intensidade de trabalho. 


De modo que, se o capitalista duplica a produção da sua 
empresa, não precisará, com melhores máquinas, de duplicar o 
número dos operários. Por exemplo, será suficiente que 
aumente a quantidade de operários em 50 % o que acontece 
nas etapas de desenvolvimento industrial. Mas, nas condições de 
anarquia capitalista, crises e depressões sucedem, 
inevitavelmente, a épocas de prosperidade. Então compreende- 
se porque a mão-de-obra diminui de repente, em números 
absolutos. Inclusivamente, o capitalista despede uma parte do 
seu pessoal. 


O numeroso exército dos que deixaram de trabalhar e que vai 
bater às portas dos capitalistas cria, como se percebe, uma 
situação tal que o trabalhador que teve a sorte de continuar a 
trabalhar na fábrica não pode, para não ser despedido, sequer 
sonhar com o receber o valor integral da sua força de trabalho. 


O operário já não pode agora reproduzir a sua força de 
trabalho. Mas qual o resultado desta situação? 


Ao capitalista pouco interessa que um operário vá embora por 
não estar em condições de trabalhar; existe a reserva dos 
desempregados que está à espera de o substituir; os 
desempregados esperam a chamada dos capitalistas para que 
possam trabalhar, isto é, ser explorados. 


A situação do operário, quanto a nível de salário, agrava-se 


ainda mais pelo facto de o exército de reserva formado pelos 
desempregados, que está à disposição do capitalista, aumentar 
continuamente as suas fileiras com elementos que procedem 
das classes médias da sociedade, e sobretudo do campo e da 
pequena burguesia. O desenvolvimento do capitalismo, como 
mais tarde veremos, arruína estes estratos sociais e empurra-os 
para o proletariado. Como são pouco cultos, como têm 
exigências relativamente elementares e são débeis na luta 
contra o capitalista, transformam-se em vítimas e, ao mesmo 
tempo, contribuem para a diminuição dos salários dos demais 
operários. 


Isto é que explica (juntamente com a substituição relativa e 
constante dos operários por máquinas) que o desemprego 
exista não só em épocas de decadência, mas também nos 
períodos de desenvolvimento normal do capitalismo. 


Massas enormes de desempregados não se limitam a procurar 
trabalho próximo das suas casas. O desenvolvimento das 
comunicações permite-lhes ir a qualquer parte onde têm a 
esperança de encontrar trabalho. Em todos os países, os 
operários das regiões agrícolas deslocam-se para as regiões 
industriais. Deste modo, na Rússia, um grande número de 
camponeses muda-se dos campos para Moscovo — e para 
Leninegrado —, e de maneira mais geral para os subúrbios 
industriais destas cidades. Os camponeses emigraram em massa 
das regiões do Volga para Baku, quando nesta cidade se 
desenvolveu a indústria petrolífera. 


A mão-de-obra não se desloca unicamente dentro das 
fronteiras dum estado: massas de desempregados deixam os 
países atrasados, onde existe uma numerosa classe camponesa 
miserável e uma pequena burguesia arruinada, para ir para os 
países industriais onde a mão-de-obra é insuficiente e melhor 
paga. O Império Russo, Polónia e Itália, desde há tempo, 
proporcionavam mão-de-obra à nascente indústria dos Estados 
Unidos. Nos últimos vinte anos uma nova reserva de força de 
trabalho se ofereceu ao capitalismo mundial: é o oceano 
humano do Oriente, da China e, sobretudo, do Japão([). 


Tal é, em geral, a situação da força de trabalho no mercado. 


Ainda que o operário e o capitalista se apresentem no mercado 
ambos como proprietários de mercadorias, um como 
proprietário da força de trabalho e o outro como proprietário 
do dinheiro que transformará em salário, sabemos que nesta 
luta o operário está condenado a perder. Vimos que o 
capitalista tem o monopólio dos meios de produção, monopólio 
esse que obriga o operário a vender a sua força de trabalho; 
falámos do imenso exército de reserva que são os 
desempregados, que está à disposição dos capitalistas e 
dispostos a facilitar-lhes a diminuição dos salários. Através das 
mais variadas medidas para intensificar o trabalho, através do 
progresso da técnica, através do trabalho à peça, através do 
trabalho das mulheres e crianças, através do prolongamento da 
jornada de trabalho, o capitalista tenta diminuir o salário ou, 
pelo menos, a participação do operário na massa dos valores 
criados e aumentar, portanto, a mais-valia absoluta ou relativa. 


Às aspirações do capitalista opõe-se a resistência dos que 
vendem a sua força de trabalho, quer dizer, da classe operária. 
Da força desta resistência podem depender, em certa medida, a 
participação do operário no produto do trabalho e o salário. 
Quanto mais débil é a classe operária, menos organizada e 
menos possibilidades de êxito tem. O capitalista prefere tratar 
com operários que não estão unidos e que se apresentam cada 
um por seu lado. Em contrapartida os interesses vitais dos 
operários levam-nos a organizar-se para lutar juntos contra o 
capitalista. A moderna empresa capitalista, onde centenas, e às 
vezes milhares, de proletários trabalham juntos, contribui para 
os unir. O sindicato é, na história, a primeira forma de 
associação de operários. Os sindicatos apareceram há duzentos 
anos no país onde o capitalismo industrial conheceu o seu 
primeiro desenvolvimento, a Inglaterra, e hoje em dia 
organizam em quase todos os países do mundo a formidável 
massa de quase cinquenta milhões de proletários. 


É imenso o papel dos sindicatos na luta pelo aumento de 
salários e pela melhoria das condições de trabalho. 


Dos meios de acção que os sindicatos conhecem, a greve é o 
primeiro. 


Os sindicatos, reconhecidos pelo capitalista, esforçam-se por lhe 
impor o contrato colectivo que fixa as condições de salários, 
contratação, despedimento de operários, jornadas de trabalho, 
etc. 


Os sindicatos, ajudados pela acção política da classe operária, 
actuam directamente contra o capitalista ou grupos de 
capitalistas. No regime capitalista esta acção combinada tem, 
por vezes, como resultado limitações da jornada de trabalho, do 
trabalho das mulheres e das crianças, etc. 


Mas seja qual for a importância dos êxitos da classe operária na 
luta pela melhoria das condições de trabalho e aumento de 
salários, estes êxitos são, há que confessá-lo, de pouco alcance 
dentro do regime capitalista. 


A luta dos operários pela melhoria de vida depara, em primeiro 
lugar, com um grande obstáculo: os capitalistas detêm, além do 
poder económico, o poder político, o que não permite aos 
operários ultrapassar certos limites. À greve os capitalistas 
opõem o lock-out, isto é, o encerramento das empresas, o que 
condena os operários à miséria. 


O exemplo mais notável neste aspecto foi a greve dos mineiros 
ingleses, que defenderam durante vários meses, com um 
heroísmo incomparável, o seu direito à jornada de sete horas e 
às tarifas em vigor. A burguesia empregou todos os meios 
possíveis para os vencer. O Governo, o Parlamento, a Igreja, a 
imprensa, a polícia, a tropa, os emigrados russos brancos e até as 
organizações sindicais inglesas e seus dirigentes reformistas 
foram mobilizados pela burguesia nesta luta contra os mineiros. 
Finalmente, os operários capitularam sob a pressão da fome, da 
miséria e da traição dos seus próprios chefes. A derrota dos 
mineiros ingleses deu o sinal para uma nova ofensiva contra a 
classe operária na Inglaterra e noutros países. E não é preciso ser 
profeta para prever que a situação da classe operária piorará 
depois desta luta. 


Veremos mais adiante, no capítulo da acumulação capitalista, 
que existe uma tendência geral para a diminuição da 
participação dos operários no rendimento social. Com o seu 


trabalho, os operários criam quantidades sempre maiores de 
mais-valia; mas a parte dos bens que corresponde aos próprios 
produtores não deixa de diminuir. O facto de o operário 
europeu e norte-americano receber hoje em dia um salário 
superior ao de há cinquenta ou cem anos atrás não está em 
contradição com a diminuição da participação do operário no 
total do rendimento, porque a intensidade e o rendimento do 
trabalho cresceram muito mais e a receita do capitalista cresceu 
infinitamente mais que a dos assalariados. Um país tão rico 
como os Estados Unidos dá-nos o exemplo mais surpreendente 
desta tendência: «O país do capitalismo próspero não escapou a 
esta tendência para a diminuição da participação da classe 
operária no rendimento nacional. O prodigioso aumento do 
rendimento do trabalho do operário obtido na indústria não 
corresponde ao aumento de salários. Entre 1916 e I9I9 o 
rendimento médio do trabalho de um operário norte- 
americano aumentou cerca de 30 %, enquanto o salário 
nominal apenas aumentou 11%(2)» 


Já falámos, a propósito da mais-valia, das consequências 
desastrosas que tem para a classe operária o desenvolvimento 
da técnica no regime capitalista; e dissemos que, por isso, todas 
as vantagens de aumento salarial acabam muitas vezes por se 
reduzir a nada. 


Quanto à Europa capitalista do pós-guerra, não só se observa 
uma diminuição relativa da participação do operário no total 
do rendimento, mas também uma diminuição absoluta dos 
salários. 


G. Zinoviev indicava na sexta sessão do comité executivo 
alargado da Internacional Comunista (3) que o salário real dos 
operários europeus, comparado com o seu salário de antes da 
guerra, era, em fins de 1925: Inglaterra, 99 %; França, 9O %; 
Alemanha, 75 %; Itália, 9O 9%; Balcãs, 5O 9%. Havia na Europa 
cinco milhões de desempregados. 


Nos dois anos que se seguiram, a situação da classe operária não 
melhorou. Já mencionámos a ofensiva dos capitalistas ingleses 
contra a classe operária (imitada por outros capitalistas) depois 
da derrota dos mineiros. Também analisámos o que a 


racionalização mais recente traz aos operários. 


Temos alguns dados sobre o custo mínimo de subsistência duma 
família operária e o salário real em Itália e na Polónia. 


Polónia Itália 
Custo mínimo de vida 350 a 500 900 a 1000 
(mensal) zloty liras 
Salário (mensal) 200 a 300 200 a 700 


A mesma diferença observa-se noutros países. 


Estes factos demonstram claramente que os operários não 
obterão uma melhoria radical da sua situação em nenhum país 
capitalista. 


Só com a destruição do regime capitalista e com a passagem a 
uma nova sociedade, que já não estará baseada na exploração, 
é que a situação da classe operária pode mudar radicalmente. 


Seria um erro concluir do que ficou dito que a luta económica 
não tem significado no quadro do regime capitalista e que, 
portanto, os sindicatos são supérfluos. Além do êxito relativo 
que mencionámos na luta pela jornada de trabalho, por salários, 
etc., há que assinalar que a própria acção dos sindicatos habitua 
a massa operária a organizar-se e a lutar, e deste modo 
prepara-a para a acção decisiva para o socialismo. 


A queda do capitalismo, única solução para abrir novas 
perspectivas à classe operária, aparecer-nos-á com clareza 
quando examinarmos o problema do salário e do trabalho na 
URSS. 


Notas de rodapé: 


(I) Do mesmo modo que hoje em dia a Espanha, Portugal, 
Polónia, Itália e Hungria proporcionam à França moderna uma 
parte importante da sua mão-de-obra. Calcula-se em dois 
milhões o número de operários estrangeiros que trabalham em 
França. (N. do T./1976) (retornar ao texto) 


(2) N. BOUKHARINE, Estabilidade (Capitalista e Revolução 
Proletária. (retornar ao texto) 


(3) Em 20 de Fevereiro de 1926. (retornar ao texto) 


Capítulo VI - O salário na URSS 


28. Caracteristicas gerais. Fatores do salário na URSS 


Pertencendo, na URSS, a maioria das empresas ao Estado, isto é, 
à classe operária em seu conjunto, os operários que trabalham 
nestas empresas estatais não podem ser chamados de 
assalariados no antigo sentido da palavra, no sentido capitalista. 
Quando falamos de locação de mão de obra, supomos que um 
possuidor de meios de produção aluga a força de trabalho de 
um não-possuidor. Pode-se opor, na empresa soviética estatal, 
em termos análogos, o operário ao Estado que representa a 
organização da classe operária em seu conjunto? A solução de 
continuidade entre a mão de obra e as máquinas, que 
observamos na sociedade capitalista, é evidentemente 
desnecessária aqui, porque as máquinas pertencem ao Estado, 
isto é, à classe operária. Não se pode falar de transformação da 
força de trabalho em mercadoria, no sentido que falávamos ao 
nos referir ao capitalismo. 


Se assim é,o salário do operário que trabalha nas empresas 
soviéticas estatais deve ter um conteúdo social completamente 
diverso. 


É verdade que sua forma exterior lembra por numerosos traços 
o salário capitalista: também na URSS o operário é pago em 
dinheiro pelo tempo de trabalho ou pelo produto elaborado; 
parece, também, que ele não recebe o produto integral de seu 
trabalho e sim apenas uma parte deste produto. 


A semelhança limita-se a esta forma exterior. 


Já sabemos que, ao contrário do regime capitalista, a parte não 
paga do trabalho do operário não é (na sua maior parte) 
(1) posta à disposição de uma outra classe, mas empregada pelo 
Estado soviético para desenvolver a indústria, ciar escolas, 
sustentar os cultivadores, satisfazer às necessidades da 


construção socialista, ou, cm outras palavras, para satisfazer as 
necessidades do conjunto da classe operária (tratando não 
somente dos interesses momentâneos, como também das 
perspectivas de desenvolvimento nos anos ulteriores). Assim, a 
parte “não paga” do trabalho satisfaz às necessidades da classe 
operária em seu conjunto e volta, no fim de contas, a esta 
classe. 


Que vem a ser, então, nestas condições, o salário do operário 
soviético? Não é senão a parte do produto do seu trabalho 
recebida em dinheiro para a satisfação de suas 
necessidades individuais — menos o produto suplementar 
consagrado às necessidades sociais do conjunto da classe 
operária. 


Compreende-se que, se nós tivéssemos um regime socialista 
desenvolvido, que não conhecesse nem dinheiro nem mercado, 
a necessidade de um salário, forma particular da repartição dos 
produtos do trabalho, não se faria sentir; todo trabalhador 
receberia (talvez com a apresentação de um certificado de 
trabalho) nos depósitos sociais, os produtos que necessitasse. 


Isto é impossível na época de transição devido à existência do 
mercado. A classe operária só pode, habitualmente, obter os 
produtos que necessita pela compra em troca de dinheiro. 
Explica-se assim o fato de que a parte dos produtos do trabalho 
recebida pelo operário, afim de satisfazer suas necessidades 
individuais, tome a forma de "salário”, apesar das profundas 
diferenças qualitativas que existem entre este “salário” e aquilo 
que chamamos de salário, no regime capitalista. 


kkk 


Concebe-se que as leis que determinam a grandeza do salário 
na sociedade capitalista não se possam aplicar integralmente ao 
salário específico que observamos na URSS. 


No regime capitalista, o nível do salário é condicionado pelo 
valor: quando muito, o capitalista dá ao operário a soma 
necessária para assegurar o funcionamento ininterrupto da 
força de trabalho e da criação da mais-valia. O objetivo 
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essencial do capitalista é obter, o mais possível, a mais-valia, 
também não cuida, quando existe um exército de reserva de 
trabalho de satisfazer o mínimo das necessidades do operário. 


Na URSS é completamente diverso: a classe operária, 
construindo a sociedade socialista, não se pode limitar a 
assegurar a reprodução de sua força de trabalho; vemos 
também no Estado soviético tendências a uma alta contínua dos 
salários, para satisfazer às necessidades crescentes da classe 
operária e garantir seu desenvolvimento e sua cultura. 


Se designarmos por IOO o salário médio real dos operários da 
URSS ocupados nas empresas do Estado em Outubro de 1922, 
será preciso designá-lo em Janeiro de 1923 por 150, em Janeiro 
de 1924, por 210, em Janeiro de 1925 por 240.02) 


Se designarmos por 100 o salário de 1913, obtêm-se os seguintes 
números:(3) 


1º trim. | 4º trim. | 


INDÚSTRIA 1922-23 1923-24 1924-25 | 1924-25 
Metalúrgica 39,6 51,7 54,5 831 
Textil 56,4 86,3 96,0 123,1 
Química 66,6 82,0 99,4 122,9 
Alimentação 89,8 114,7 - 157,6 
Minas 57,5 46,5 55,8 72,9 


Em Fevereiro de 1926, em toda a indústria estatal, o salário real 
atingia a 103% do de antes da guerra. 


Este crescimento do salário não resultava da luta da classe 
operária contra outras classes de interesses opostos, pela 
partilha do valor criado pelo trabalho. Na indústria estatal não 
existe classe oposta à classe operaria. Este crescimento do 
salário é obtido, portanto, pela regulamentação consciente dos 
salários pelas organizações operárias, governamentais e sindicais, 


que se inspiram, antes de mais nada, nas necessidades da 
edificação socialista. 


Esta regulamentação, numa medida apreciável, é limitada pela 
influência de fatores espontâneos sobre o salário e pela 
existência do mercado. Mais adiante veremos que estas 
influências não poderão ser suprimidas enquanto existir um 
mercado. 


Recordemos os fatores que, na sociedade capitalista, 
influenciam a grandeza do salário. Lembremo-nos, antes do 
mais, da importância, na sociedade capitalista, do sexo do 
operário, de seu grau de cultura, de sua instrução profissional. 


Levam-se em conta estes fatores na URSS? 


No que se refere à diferença de salários decorrente da 
diferença de sexo, nada disto existe entre nós: ao operário e 
operária, igual salário para igual trabalho. 


No que se refere ao trabalho infantil, esta questão nem se 
apresenta, já que o Código do Trabalho proíbe admitir jovens 
menores de 16 anos. Os aprendizes de menos de 18 anos não 
recebem um salário inferior ao do operário senão quando sua 
instrução profissional é igualmente inferior, pois, quando tem 
uma instrução profissional igual, são mais bem pagos que os 
operários adultos, já que recebem por seis horas dc trabalho o 
mesmo que os demais por oito. 


A dependência do salário cm relação à instrução profissional 
existe na URSS, ainda que a diferença entre a retribuição dos 
operários diversamente qualificados (e principalmente entre o 
salário dos operários, dos chefes de oficina, dos técnicos, dos 
engenheiros e da administração) não seja tão grande quanto 
nos países capitalistas. 


Como se explica que na URSS existam estas diferenças de 
retribuição do trabalho? 


Não se pode naturalmente abolir de um só golpe, na economia 
soviética, a herança da velha sociedade, na qual o número de 


operários qualificados e cultos era relativamente restrito. Ora, a 
economia soviética não pode passar sem operários qualificados. 
Tanto mais se desenvolve nossa economia, mais se faz sentir a 
falta de mão de obra qualificada (superabundando a mão de 
obra não qualificada). Nestas condições, é evidente que deve ser 
consagrada a maior atenção aos operários qualificados e que é 
conveniente assegurar a criação de uma nova mão de obra 
qualificada. Não se pode chegar a isto senão pagando melhor 
aos operários qualificados. 


Depois da diferença de retribuição determinada pela instrução 
profissional, indiquemos as diferenças territoriais de salário. 


O território da URSS está dividido em cinco setores: o salário é 
mais elevado no primeiro setor. (Moscou, Leningrado) e é mais 
baixo no quinto setor (na Sibéria especialmente). 


Esta diferença explica-se desde logo pela diferença dos preços 
dos artigos consumidos pelos operários. Com esta política, o 
poder dos Soviets esforça-se por assegurar aos operários um 
salário real de um certo nível.(4) 


Detenhamo-nos um instante na relação de dependência entre 
os salários e os diversos graus de cultura dos operários. Que 
papel desempenha este fator na URSS? O salário mais elevado 
do operário qualificado explica-se, até certo ponto, pelo seu 
desenvolvimento e por suas necessidades culturais mais elevadas 
também; sob este aspecto, as diferenças de cultura podem, 
também entre nós, exercer certa influência na grandeza do 
salário.(5) 


A diferença de cultura dos operários de diversas nacionalidades, 
que desempenha no regime capitalista papel importante, não 
tem significação entre nós: todos os operários, quaisquer que 
sejam suas nacionalidades, recebem, para trabalho igual, igual 
salário. 


Sabe-se, por exemplo, que nos poços de petróleo de Baku os 
capitalistas pagavam salários diferentes aos operários russos e 
turcomanos. Não se precisa dizer que nada disso se passa 
atualmente. 


O Estado consegue, assim, por uma ação consciente, elevar o 
nível cultural dos operários dos povos atrasados. 


O crescimento dos salários independentemente do número de 
sem trabalho,(6) — fato este que está em plena contradição 
com o que vimos acontecer no regime capitalista — atesta, 
também, entre nós, a agonia das leis que regem o salário 
capitalista. 


Em pouco mais de um ano, a partir do princípio de 1923 até 
meados de 1924, o salário dos operários na URSS aumentou, em 
media, de 50 % (passando de 16,85 rublos orçamentários a 
24,04). O país atravessava, entretanto, uma crise. Em 
consequência da concentração da produção, das diminuições 
do pessoal e de outros motivos, o número dos sem-trabalho 
passou do dobro, no mesmo lapso de tempo, subindo nas 7O 
cidades provinciais de 361 mil a 825 mil. 


É verdade, aliás, que o chômage exerce certa influência indireta 
nos salários: o Estado soviético e os sindicatos, concedendo 
subsídios aos desempregados, diminuem, por isto mesmo, as 
reservas materiais que são as fontes do salário; em certos casos, 
os sindicatos e o Estado diminuem o trabalho (e, em proporção, 
os salários) dos operários ocupados, afim de oferecer parte 
deste trabalho aos desempregados. Mas, de qualquer maneira, a 
influência espontânea da lei da oferta e da procura de força de 
trabalho, tal como a conhecemos na sociedade capitalista, aqui 
não se manifesta. 


Tudo o que precede se refere ao salário na indústria estatal. Na 
indústria privada da URSS, a força de trabalho é vendida como 
aos países capitalistas, estamos, portanto, na presença de um 
salário caracterizado ao mesmo tempo por sua forma e por seu 
conteúdo .Mas a grandeza do salário e as condições de sua 
regulamentação espontânea não são igualmente as mesmas que 
nos países capitalistas. A existência de empresas do Estado ao 
lado das empresas privadas tem uma importância inestimável: o 
capitalista não pode impôr um salário muito baixo aos 
operários, não somente porque se encontra sob a pressão de 
poderosas organizações sindicais soviéticas, mas também porque 
os operários o deixariam e iriam contratar-se nas empresas 


estatais.(7) 


De agora em diante, não teremos em vista senão a indústria 
estatal, pois o crescimento desta indústria é precisamente a base 
do desenvolvimento do socialismo no nosso pais. 
Consequentemente, voltaremos a este ponto. 


Notas de rodapé: 


(I) Parte do produto suplementar dos operários da indústria 
estatal pode cair, por vias do comércio privado, no bolso dos 
capitalistas. (retornar ao texto) 


Q) F DZERJINSKI: — A Indústria da URSS, seus êxitos e 
objetivos. Moscou, 1925. (retornar ao texto) 


(3) F. DZERJINSKI: — Relatório ao Conselho Central Pan-russo 
dos Sindicatos, Fevereiro de 1926. Há a acrescentar que, se 
levarmos em conta os seguros sociais, etc., o salário é realmente 
mais elevado ainda. (retornar ao texto) 


(4) O nível real dos salários deponde do preço dos artigos 
necessários à existência dos operários. Como estos preços 
dependem, antes do tudo, do estado da economia rural, 
camponesa, a influência elementar, espontânea do mercado 
sobre os salários parece manifestar-se aqui como força. Mas a 
regulamentação consciente anula era certa medida e esforça-se 
por manter o salário real num determinado nível. (retornar ao 
texto) 


(5) A diferença dos salários nos setores da URSS explica-se 
também, em certa medida, pelas velhas tradições e pelos 
diferentes níveis de cultura dos operários das diversas regiões. 
Esta circunstância é, entretanto, de importância secundária. 
(retornar ao texto) 


(6) O número de desempregados, que vinha reduzindo-se 
progressivamente com a reorganização da indústria, com o 
começo da realização do Plano Quinquenal, ficou quase extinto; 
em 1930; a URSS anunciou ao mundo que o flagelo, que ataca 
as classes trabalhadoras no mundo capitalista, estava 


definitivamente banido para sempre dos ponteiros da URSS. 
(retornar ao texto) 


(7) Acrescentemos que pode ser ao contrário, se a indústria 
estatal não se acha em condições de dar trabalho a todos os 
que pedem. (retornar ao texto) 


29. O rendimento do trabalho e do salário na URSS 


Nós indicamos várias vezes que, nas condições da economia 
soviética dirigida pela classe operária, que marcha para o 
socialismo(l), o salário deve elevar-se para assegurar o 
desenvolvimento geral e cultural desta classe. 


Também já indicamos que convém ter em vista, no aumento 
dos salários na URSS, não somente os interesses do operário 
isolado, não somente os interesses imediatos, mas ainda e 
sobretudo as perspectivas da edificação socialista encarada para 
longos anos. 


Que é que exige a edificação socialista? Não se pode concebê- 
la sem o crescimento da indústria soviética sem a 
industrialização do país. Somente por este preço é que a vitória 
da organização baseada num plano pode ser definitiva na nossa 
economia; somente por este preço é que as necessidades 
crescentes do campesinato (e, de início, a necessidade de 
máquinas agrícolas indispensáveis à extensão da cooperação 
rural e à marcha do campo para o socialismo) podem ser 
satisfeitas. 


A edificação do socialismo exige que as mercadorias criadas 
pela indústria estatal sejam produzidas em quantidades tão 
grandes e a preços tão baixos quanto possíveis, porque só assim 
é que elas serão acessíveis às grandes massas laboriosas. 


O aumento do salário não é possível, nestas condições, senão 
quando o rendimento, ou mais exatamente, a eficiência do 
trabalho do operário aumenta simultaneamente. 


Aonde se chegaria com efeito, se o salário aumentasse sem um 
aumento do rendimento do trabalho? 


Quanto mais fosse a parte do produto de trabalho do operário 
tirada antecipadamente para seu consumo, sob a forma de 
salário, menos produtos suplementares ficariam para o Estado 
soviético, menos teria ele meios de ampliar a indústria estatal e 
satisfazer às outras necessidades da edificação socialista. 


Quanto mais elevado é o salário — continuando invariável o 
rendimento do trabalho — maior é a despesa em dinheiro para 
cada unidade de mercadoria produzida pelo operário, e mais 
caro custará esta mercadoria ao próprio operário que a 
comprar (o que pode mesmo reduzir a nada o aumento do 
salário), de um lado, a alta dos preços das mercadorias 
inacessíveis ao camponês pode tornar difícil e precário o apoio 
dado pelos cultivadores à edificação do socialismo. 


Um quadro inverso, entretanto, apresentar-se-á aos nossos olhos 
se o rendimento do trabalho aumentar: o operário pode retirar 
antecipadamente sobre a quantidade acrescida de produtos de 
seu trabalho, uma maior parte para a satisfação de suas 
necessidades imediatas; o produto suplementar deixado à 
disposição do Estado soviético cresceu, entretanto; e o mesmo 
aumento do rendimento do trabalho, ao diminuir o preço do 
produto, assegura seu escoamento nos campos e, de golpe, a 
solidez do bloco dos operários e camponeses, sem o qual seria 
impossível, na URSS, edificar o socialismo. 


Mas, é preciso dizê-lo, no que concerne ao rendimento do 
trabalho, a situação está longe de ser brilhante. Se o operário 
soviético produz atualmente muito mais do que antes da guerra 
civil e da fome, o rendimento de seu trabalho não atingiu ainda 
plenamente o rendimento do nível de antes da guerra na Rússia 
dos tzares. Ora, o rendimento do operário russo era naquela 
época sensivelmente inferior (cerca de 4 vezes) ao rendimento 
do trabalho na Europa ocidental e na América. 


De que maneira pode, na URSS, aumentar o rendimento do 
trabalho do operário? Sabemos que o rendimento do trabalho 
compreendido no sentido comum da palavra (o produto do 
trabalho de um operário num dia) deve ser, para mais justeza, 
dividido em duas partes: 


l. o rendimento do trabalho propriamente dito, ou, em 
outras palavras, a produtividade do trabalho determinada 
pelas condições do trabalho (instrumentos, matérias 
primas, etc.); 

2. a intensidade do trabalho, que depende da tensão de 
forças do operário. 


O aumento da eficiência?) do trabalho na sociedade soviética 
depende, naturalmente, antes de tudo, do aumento do 
rendimento do trabalho, no sentido próprio da palavra. 


Como se pode obtê-lo? 


Já sabemos que o desenvolvimento da técnica é a causa 
essencial do aumento do rendimento de trabalho na sociedade 
capitalista: introdução de novas máquinas, procura de novas 
fontes de energia e de matérias primas. No regime soviético 
este fator tem considerável importância. 


A dependência em que se encontra o rendimento do trabalho, 
da técnica, faz-se sentir a cada passo: se o operário soviético 
produz, como já vimos, muito menos do que o operário 
ocidental ou americano, e se ele chega mesmo a produzir 
muito menos do que ele próprio produziu antes da guerra, é o 
atraso de nossa técnica uma das causas fundamentais. 


A maior parte de nossas máquinas, longe de terem sido 
melhoradas no curso dos IO-l últimos anos, têm-se 
deteriorado, porque nós ainda trabalhamos quase sempre com 
máquinas usadas antes da guerra e mal começamos (na 
atualidade parcialmente) a renovação das máquinas de nossas 
antigas fábricas e a organização de novas fábricas mais 
aperfeiçoadas. 


Mas o fraco rendimento do trabalho não depende 
exclusivamente da qualidade das máquinas, depende em geral 
das condições de trabalho do operário: sabe- se, por exemplo, 
quanto mais uma empresa for iluminada, as máquinas melhor 
dispostas, melhor a ventilação, maior será o rendimento do 
trabalho para dado maquinário, etc., e não há necessidade de 
falar da qualidade dos instrumentos, dos óleos lubrificantes, etc. 


Ora, a situação da URSS, sob todos estes aspectos, está longe de 
ser excelente. 


Qual é a causa? 


Naturalmente, a causa está, — é preciso repeti-lo, — na 
instalação técnica das empresas: o capitalismo nos deixou 
fábricas — maquinário, iluminação, ventilação, oficinas — tudo 
pronto. Sem uma transformação radical dessas empresas, as 
condições de trabalho não podem ser profundamente 
modificadas. A má qualidade das matérias-primas explica-se, até 
certo ponto, pelo mau aparelhamento técnico das indústrias 
que as produziam. 


Mas dai não decorre de maneira nenhuma que as condições e a 
organização do trabalho não possam ser modificadas, mesmo 
com o velho aparelhamento, no sentido do aumento do 
rendimento do trabalho. 


A organização científica do trabalho, da qual já falamos, a 
propósito do sistema Taylor, pode desempenhar aqui um papel 
imenso: aplicado racionalmente, desembaraçado do que tem de 
negativo, de explorador, de especificamente capitalista, pode 
dar, desde já, resultados apreciáveis. 


Em cada empresa, em cada indústria, os defeitos de organização 
ou de coordenação complicam o trabalho. Toda entrega de 
matérias-primas e de materiais, fora do tempo exigido, toda 
discordância entre funcionamento das diversas partes de uma 
empresa pode provocar grandes dificuldades para a produção. 
Mesmo os métodos de trabalho dos operários em muitos casos 
já envelheceram; o trabalhador faz movimentos supérfluos, 
irracionais, que de nada servem senão para fatigá-lo e 
constituem um gasto improdutivo do trabalho. Acontece, 
também, que os materiais, os instrumentos de trabalho que se 
usam, não tenham sido fornecidos a tempo ou estejam dispostos 
de tal maneira que, para utilizá-los, tenha de se perder tempo, 
ou, então, que os materiais e instrumentos sejam 
insuficientemente adaptáveis aos trabalhos, etc. Uma divisão das 
funções insuficientemente precisa provoca entre os operários 
perda de tempo com explicações, etc. O rendimento do 


trabalho ressente-se de que cada trabalhador cumpra várias 
modalidades de trabalho, com grande perda de tempo em 
trocar as ferramentas e materiais e adaptar as máquinas a 
tarefas modificadas. 


Todos estes defeitos podem ser eliminados por uma 
organização racional: a economia soviética está colocada, neste 
ponto, em condições muito mais vantajosas que a economia 
capitalista, cujo desmembramento se opõe à eliminação de 
numerosos defeitos da produção; os capitalistas são obrigados, 
para coordenar a ação de várias empresas — o que é de grande 
importância na organização cientifica do trabalho — a se 
reunirem em conferências, congressos, que nem sempre levam 
aos resultados desejados, porque cada capitalista tem em vista, 
antes de tudo, seus interesses pessoais, este obstáculo não existe 
entre nós. Os serviços de organização científica do trabalho, 
criados pelo Estado e pelos sindicatos, em vez de servirem a 
capitalistas isolados, servem a toda a economia soviética. As 
empresas soviéticas têm à sua disposição os institutos técnico- 
científicos, tais como o Instituto Central do Trabalho de 
Moscou, que estudam as qualidades das matérias-primas, dão as 
indicações sobre as matérias mais apropriadas para tal ou qual 
trabalho, etc. 


A unidade da economia soviética estatal cria condições 
particularmente favoráveis à normalização e à “estandardização” 
da produção. As diferentes peças das máquinas fabricadas por 
diversas empresas devem combinar entre si, ao ponto de 
poderem ser trocadas. Todas as empresas fabricam mercadorias 
determinadas, moldadas sobre um tipo definido, fornecendo, 
assim, sob um número ou sob uma denominação dada, uma 
mercadoria idêntica.(3) 


A aplicação destas medidas pode aumentar ainda o rendimento 
do trabalho pela supressão das despesas ocasionadas pelos 
desenhos de diferentes projetos, pela fabricação de modelos, 
pela adaptação das peças não padronizadas, etc., e também 
porque torna fácil, quando uma peça de máquina se quebra, 
substituí-la por uma estandardização que diminua a perda de 
tempo das reparações e a duração da interrupção do trabalho 


da máquina. 


É inútil dizer que todas estas medidas de organização racional 
da produção são aplicadas na URSS, com a participação ativa 
dos próprios operários(4), ao contrário do que acontece no 
regime capitalista. O êxito destas medidas está mais garantido 
porque os operários, participando diretamente da produção, 
são os melhores conhecedores dos defeitos(5). 


Na luta pelo aumento da produção da indústria soviética 
estatal, não podemos nos contentar com a organização 
cientifica do trabalho, qualquer que seja a sua importância. 


A organização científica do trabalho com uma técnica invariável 
tem limites que não podem ser ultrapassados. 


O aperfeiçoamento da técnica da produção continua sendo, 
portanto, o nosso objetivo essencial. 


Não se concebe a edificação do socialismo sem isso. O regime 
capitalista deve precisamente ceder passo ao socialismo, porque 
se tornou, como veremos em seguida, incapaz de fazer 
progredir a técnica. Quanto mais rapidamente se desenvolver 
nossa técnica, tanto mais rapidamente chegaremos ao 
socialismo. 


Ora, o desenvolvimento da técnica depende do fundo material 
de que se dispõe, isto é, antes de tudo, da quantidade de 
produtos suplementares criados pelo operário soviético para 
este fim. Também os interesses da edificação socialista exigem, 
no presente, o aumento da nossa produção, não somente pelo 
aumento do rendimento do trabalho, mas ainda pelo aumento 
da intensidade do trabalho. 


O operário soviético, em relação à intensidade do trabalho, está 
muito atrás dos seus camaradas da Europa ocidental e da 
América. Em certa medida, isto explica-se pelas inferioridades 
de salário que recebe: quanto melhor vive o operário, mais ele 
consome e mais ele pode produzir. O melhoramento das 
condições materiais do operário soviético deve, portanto, 
conduzir a um aumento da intensidade do seu trabalho 


(evidentemente nos limites determinados, além dos quais o 
desgaste do organismo tornar-se-ia muito rápido). 


Mas unicamente o aumento do salário, na nossa economia, não 
pode levar em linha reta a um aumento da intensidade do 
trabalho. É que, não obstante a brusca mudança do papel do 
operário na produção soviética (comparado ao seu papel na 
produção capitalista) certos operários ainda não tomaram 
consciência da transformação realizada. Em consequência do 
baixo grau de cultura das massas, que herdarmos do regime 
capitalista, e da existência do mercado e da semelhança 
exterior do salário soviético ao salário capitalista, é difícil 
eliminar as noções e hábitos adquiridos no curso de séculos de 
regime capitalista: também acontece que o operário soviético 
se esforça para obter salário mais elevado, sem refletir que ele 
próprio está interessado, na qualidade de membro da classe 
operária, de dar o mais possível ao Estudo soviético. Eis aí 
porque a disciplina nas nossas empresas estatais é muitas vezes 
insuficiente. Observam-se numerosas ausências, faltas sem 
justificativa, etc. 


Os órgãos soviéticos (de acordo com os sindicatos) tiveram que 
pensar em dar, nas formas mesmas de salário, um estimulante 
ao operário. 


Explica-se, assim, a existência na URSS de normas de produção e 
de trabalho por peças. 


Ao contrário do regime capitalista, estas medidas não têm 
senão um caráter provisório; as normas de produção e o 
trabalho por peças tornar-se-ão supérfluos à proporção que a 
educação socialista do operário tenha eliminado seus antigos 
hábitos individualistas(6). 


Desde já, porém, sua significação é completamente outra que a 
do regime capitalista. Seu objetivo é aumentar a produção da 
indústria estatal, tornando por isso mesmo possível a abolição 
de toda desigualdade. 


Diversos aspectos destas pesadas formas de salário do regime 
capitalista aqui não existem: o produto do trabalho que excede 


a norma não é pago jamais a uma taxa inferior ao do produto 
constituinte da norma, e chega mesmo a ser pago demais. As 
férias pagas, a jornada de oito horas, as leis de proteção do 
trabalho, tendem a proteger o operário contra as 
consequências do trabalho intenso. 


O aumento da intensidade do trabalho desempenhou papel 
relativamente grande em 1923-24, quando as empresas não 
trabalhavam ainda a pleno rendimento. Tendo sido obtidos 
sucessos apreciáveis na luta pela boa utilização do tempo do 
operário e, de maneira geral, pela disciplina do trabalho, 
observa-se, desde 1926, um novo desvio entre o aumento dos 
salários e o rendimento do trabalho. Este desvio explica-se em 
grande parte pela entrada na produção, em via de 
desenvolvimento, de operários cuja instrução profissional e 
disciplina deixam muito a desejar. A questão do aumento da 
intensidade do trabalho, ao mesmo tempo que o do seu 
rendimento, está de novo na ordem do dia. É preciso, contudo, 
reconhecer que a tensão do esforço da maioria dos velhos 
operários atinge aproximadamente o limite do possível (nas 
presentes condições). A intensidade do trabalho destes 
operários não poderá aumentar senão paralelamente ao 
desenvolvimento da cultura e da instrução do operário; a 
renovação do maquinário das empresas e a organização 
científica do trabalho continuarão, portanto, como tarefas 
essenciais. 


Notas de rodapé: 


(1) E que naturalmente arrasta consigo o campesinato. (retornar 
ao texto) 


(2) Esta expressão nos parece mais adequada do que 
“rendimento do trabalho”, que engloba o rendimento 
propriamente dito e a intensidade do trabalho. (retornar ao 
texto) 


(3) Não importa que as variedades não sejam numerosas. O 


trabalho é facilitado bastante e as despesas da produção 
diminuem. (retornar ao texto) 


(4) As “conferências da produção” têm grande importância. 
Nelas os operários informam sobre as falhas da produção. Essas 
conferências contribuem para aumentar no operário a 
convicção de que ele é o senhor da indústria soviética. (retornar 
ao texto) 


6) O grau de cultura da população desempenha relevante 
papel na luta pela organização racional da produção. Quanto 
mais culto o operário, já o dissemos, mais o rendimento do seu 
trabalho é elevado. Compreende-se, desde então, a imensa 
importância económica da luta pela cultura, começada pela 
revolução proletária. Mas o nível de cultura depende, por sua 
vez, da condição material. (retornar ao texto) 


(6) É preciso, sobretudo, eliminar a mentalidade individualista 
dos novos operários industriais vindos do campo. (retornar ao 
texto) 


Livro quarto: A teoria do lucro e o preço de produção 
Capítulo VII - O lucro e o preço de produção na economia capitalista 


30. Taxa de lucro e taxa de mais-valia 


Estudámos a parte do produto do trabalho que o operário 
recebe no regime capitalista sob a forma de salário. Voltemos 
agora à parte do produto do trabalho do operário de que o 
capitalista se apropria, ou noutros termos, voltemos à mais-valia. 


Já sabemos quais os papéis que desempenham na criação da 
mais-valia as diferentes partes do capital: sabemos que as 
máquinas, edifícios, matérias-primas, numa palavra, o capital 
constante, constituem apenas as condições da criação da mais- 
valia e que só o capital variável, ou seja a força de trabalho, 
pode criar mais-valia. 


Partindo daqui chegámos à conclusão de que não devíamos 
considerar, na participação da taxa de exploração, o capital 
constante que não cria valor algum. Devemos considerar apenas 
dois elementos: 


Il. o capital variável (v) ou valor da força de trabalho (ou 
tempo de trabalho necessário); 
2. a mais-valia (m) ou tempo de sobretrabalho. 


A relação entre estes dois elementos m / v chamámos taxa de 
mais-valia ou taxa de exploração. 


Estaremos de acordo, a não ser que os preconceitos da classe 
burguesa nos ceguem, que o grau de exploração do operário só 
se pode determinar deste modo. Com efeito, se o operário 
trabalha doze horas e recebe pela sua força de trabalho um 
salário igual a seis horas, estaremos de acordo que dá ao 
capitalista o dobro do valor que recebe, qualquer que seja o 
valor das máquinas, edifícios, matérias-primas, etc., com a ajuda 
das quais se efectua o trabalho. 
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Mas não é assim que o capitalista raciocina. O seu raciocínio 
pode resumir-se nestes termos: «Pouco me importa que não 
tomem em consideração as máquinas, matérias-primas e 
auxiliares; o meu dinheiro pertence-me independentemente do 
uso que faça dele, pode servir-me para comprar força de 
trabalho ou máquinas. Uma vez que recebo como resultado das 
minhas operações certo excedente da receita em comparação 
com estes meus gastos, preciso de saber qual a percentagem 
deste excedente e qual o meu lucro em relação à totalidade do 
meu capital.» 


Portanto o que interessa aos trabalhadores é a relação entre a 
mais-valia e o capital variávelm/v; o que interessa ao 
capitalista é a relação da mais-valia com o capital total 
investido m / (c+v). Esta relação expressa em percentagem 
chama-se taxa de lucro. 


Todo o capitalista tenta obter a maior taxa de lucro. Quanto 
maior for o lucro que recebe por cada escudo do seu capital (e 
isto é a taxa de lucro) mais lucrativa é a sua empresa. Tomar-se- 
á também em conta que o capitalista considera sempre o lucro 
recebido num determinado período de tempo, geralmente um 
ano. 


Suponhamos que estamos em presença de duas empresas, uma 
fábrica de tecidos e uma fábrica de fósforos. Suponhamos que 
ambas as fábricas empregam o mesmo número de operários, 
que os exploram da mesma maneira e que ao receber 
60.000% de salário por ano criam também 60.000S$ de mais- 
valia. Suponhamos que a fábrica de tecidos representa um 
capital de 600.000$ e a fábrica de fósforos um capital de 
300.000%$. 


Do ponto de vista dos operários ambas as fábricas descontam, 
sobre o trabalho, a mesma mais-valia m / v (em ambos os casos 
é igual a IOO %). Do ponto de vista do capitalista, a fábrica de 
tecidos dá- lhe 60.000$ por um capital investido de 
6000.0005, ou seja IO %. A fábrica de fósforos dá 60.000% de 
lucro por 300.000% investidos, ou seja 20 %. No caso da 
fábrica de fósforos, cada I$ de capital produz $20 por ano em 
vez de $1O0. Pouco importa ao capitalista onde coloca o seu 


capital, seja numa fábrica de pregos ou numa agência funerária, 
desde que consiga obter o lucro máximo. 


31. Composição orgânica do capital e taxa de lucro 


De que depende a taxa de lucro que o capitalista pode obter 
da sua empresa? 


Continuemos com o exemplo das duas empresas - de tecidos e 
de fósforos. É evidente que a diferença da taxa de lucro não 
depende da exploração e da taxa de mais-valia, já que estes 
dois factores são iguais em ambos os casos. O capital variável de 
ambas as empresas tem de ser igual. A diferença das taxas de 
lucro depende da proporção do capital constante. O capital 
recebe menos lucro na fábrica de tecidos porque teve de 
investir mais em máquinas, edifícios e matérias-primas do que 
investiu na fábrica de fósforos, mantendo-se a mesma soma de 
capital variável em ambas as empresas. Se em vez de 
compararmos a fábrica de fósforos com a de tecidos, a 
comparássemos com qualquer outra fábrica cujo capital 
constante fosse duas vezes menor e, igualmente, o capital 
variável fosse duas vezes menor, a taxa de lucro seria, no 
entanto, a mesma na fábrica de fósforos. 


A taxa de lucro depende também da relação entre capital 
constante e capital variável. Esta relação chama-se composição 
orgânica do capital. 


Na nossa fábrica de tecidos o capital constante é de 540.0008$ 
(600.000% - 60.000$ = 540.000%), isto é, nove vezes maior 
que o capital variável; na fábrica de fósforos o capital constante 
(300.000$ - 60.000$ = 240.000%8) é apenas quatro vezes 
maior que o capital variável(D. Portanto a composição orgânica 
do capital na fábrica de fósforos será igual a 240.000$ : 
60.000%, ou seja, 4 : |, e na fábrica de tecidos seria 540.0008$ 
: 60.0005, ou seja, 9 : 1. 


Quanto mais o capitalista gasta na construção de edifícios, 
aquisição de máquinas e matérias- primas, em relação com o 
que gasta em força de trabalho, mais alta é a composição 
orgânica do capital e menor será, para a totalidade do capital, a 


taxa de lucro. 


Não é difícil verificar que a alta composição orgânica do 
capital(2) depende, antes de mais nada, da tecnologia da 
empresa. Em geral, com o desenvolvimento tecnológico, o 
número de máquinas cresce mais rapidamente que o de 
operários. A percentagem dos gastos de mão-de-obra diminui 
constantemente no total dos gastos do capitalista. 


Portanto, a composição orgânica pode crescer mesmo no caso 
de o número de operários (e do capital variável) também 
aumentar. Basta que o capital constante aumente mais 
rapidamente. Se o número de operários duplicou e se no 
mesmo período de tempo se gastou na aquisição de máquinas 
quatro vezes mais que anteriormente, a composição orgânica 
do capital subiu(5). 


A composição orgânica do capital cresce com o 
desenvolvimento da técnica, e a taxa de lucro tem de baixar ao 
mesmo tempo. 


A composição orgânica do capital pode ser diferente em duas 
oficinas onde trabalha o mesmo número de operários, com as 
mesmas ferramentas e onde a técnica é, por conseguinte, 
semelhante. Numa destas oficinas trabalha-se o ferro e a 
composição orgânica do capital será inferior à da outra oficina 
onde se trabalha o cobre, metal mais caro. Aqui a diferença de 
composição orgânica do capital depende do valor das matérias- 
primas (ver K. Marx, O Capital, t. I e HD. 


Notas de rodapé: 


(I) Para simplificar, admitamos que o capital efectua a sua 
rotação num ano. (retornar ao texto) 


(2) Empregaremos as expressões «alta composição orgânica do 
capital, composição orgânica média e composição orgânica 
inferior», conforme a percentagem de capital constante é 
grande, média ou inferior. (N. do T.) (retornar ao texto) 


(3) No entanto, não se pode afirmar que a composição orgânica 


do capital corresponda exactamente à tecnologia da empresa. 
(retornar ao texto) 


32. Rotação do capital e taxa de lucro 


Para além da dimensão do capital constante, para além da 
composição orgânica do capital todo, outra circunstância 
contribui fortemente para determinar a taxa de lucro. O 
capitalista não só se interessa pelo lucro que retira do capital 
completo, mas também pelo tempo em que obtém este lucro. 
Vimos que estabelece a taxa de lucro ao dividir o lucro anual 
pelo capital total investido na empresa. 


Mas este capital não permanece invariável todo o ano; uma 
parte transforma-se, ao longo do processo de produção, em 
mercadorias acabadas. Sabemos que o valor e o preço das 
mercadorias compreende o valor do desgaste das máquinas, o 
valor das matérias-primas, o da força de trabalho, etc. 


As mercadorias acabadas realizam-se no mercado, quer dizer, 
vendem-se, e o dinheiro serve para novas compras de força de 
trabalho, máquinas, matérias-primas. 


Deste modo, o capital reconstituído volta a transformar-se em 
capital dinheiro, e este dinheiro transforma-se de novo em 
capital produtivo. Chamemos a este processo o movimento 
circulatório ou rotação de capital. 


Não é difícil dar-se conta que o tempo durante o qual as 
diferentes partes do capital levam a efeito a sua rotação não é 
o mesmo. As máquinas e os edifícios são construídos para durar 
anos e dezenas de anos; portanto devolvem o seu valor ao 
capitalista pouco a pouco, por pequenas partes, e depois de 
muito tempo novas máquinas substituem as antigas. 


Não acontece assim com as matérias-primas e a força de 
trabalho. Ao longo do ciclo de produção o seu valor passa 
integralmente às mercadorias. Vendida a mercadoria, novas 
matérias-primas e força de trabalho se adquirem(l) com o 
dinheiro retirado da operação comercial, e o movimento 
circulatório recomeça. 


A parte de capital investido em máquinas e edifícios cujo valor 
só se restitui por partes chama-se capital fixo. 


As partes do capital colocadas em matérias-primas e força de 
trabalho cujo valor entra na sua totalidade na mercadoria 
acabada ao longo de um ciclo de produção chama-se capital 
circulante. 


Compreende-se que a velocidade do movimento de circulação 
das diferentes partes do seu capital não deixam o capitalista 
indiferente; a importância da parte do capital que tem de ser 
gasta previamente também não lhe é indiferente. Quanto maior 
o capital fixo, mais lento é o movimento de circulação; quanto 
maior for a parte imóvel do capital, menor será a taxa de lucro 
do capitalista, calculada em relação ao capital global num ano. 
Ao contrário, quanto mais rápida é a rotação do capital 
circulante, mais rotações efectua durante o ano e mais lucros 
acumula o capital global num ano. 


Como se passam as coisas na realidade? A composição orgânica 
do capital cresce com o desenvolvimento técnico. O 
crescimento do capital constante é, noutros termos, mais rápido 
que o capital variável. 


Mas o crescimento do capital constante, antes de mais nada, 
significa o crescimento dos gastos em máquinas, edifícios e, em 
menor medida, em matérias-primas; portanto o capital fixo 
cresce em primeiro lugar; ao mesmo tempo, a rotação do 
capital constante diminui de velocidade. As grandes máquinas 
modernas custam muito mais caro que as máquinas anteriores, 
menos complicadas e que trabalhavam com um processo de 
laboração muito mais lento. 


Naturalmente é importante não esquecer a existência, em cada 
grau de desenvolvimento técnico, de empresas ande a rotação 
do capital tem velocidades diferentes, deste modo, nas 
empresas que produzem meios de produção (construção de 
máquinas) a rotação do capital é mais lenta que naquelas que 
produzem bens de consumo(2). 


O tempo de rotação do capital duma empresa pode calcular-se 


conhecendo-se a importância dos capitais investidos e a soma 
do capital que efectuou a sua rotação durante o ano. 


Suponhamos uma empresa com um capital fixo de 160.000% e 
um capital circulante de 40.000%; suponhamos que a rotação 
do capital fixo se efectua em oito anos e a do capital circulante 
num mês; a soma do capital que efectua a rotação num ano é, 
portanto: 


Capital fixo 160.000$00 : 8 = 20.000$00 
Capital circulante 40.000$00 x 12 = 480.000$00 


Total do capital que efectuou a sua rotação num ano 
500.000$00 


O total do capital investido é de 160.000 + 40.000, isto é, 
200.000. O capital que efectuou a rotação é uma vez e meia 
maior (5600.0008). Podemos dizer, noutros termos, que o 
capital total da empresa efectuou a sua rotação duas vezes e 
meia num ano. 


Se calculamos assim o tempo de rotação do capital das 
empresas dum mesmo nível técnico, os resultados confirmam 
plenamente a nossa conclusão acerca da lentidão da rotação 
nas empresas mais desenvolvidas do ponto de vista técnico. 


M. S. Stroumiline construiu o seguinte quadro do tempo de 
rotação do capital em diferentes empresas de sociedades por 
acções que funcionavam na Rússia em I9ll: 


Importância das empresas Número de movimentos 


segundo circulatórios 
a rotação do capital durante o ano 
5.000.000 rublos 1,51 
3.000.000 rublos 1,55 
1.000.000 rublos 1,90 

500.000 rublos 2,30 

101.000 rublos 3,18 

10.000 rublos 3,10(3) 


Este quadro não indica o nível técnico das empresas, mas pode 
dizer-se, sem grandes possibilidades de erro, que a técnica é 
mais elevada nas maiores (tendo em consideração a rotação do 
capital). 


Pode-se, no entanto, fazer uma correcção a estas considerações 
acerca do aumento do tempo de rotação do capital devido ao 
desenvolvimento da técnica: este desenvolvimento melhora as 
comunicações (vias férreas, correios, telégrafos), e disso resulta, 
por vezes, a aceleração da rotação do capital. Para poder, 
efectivamente, realizar as mercadorias e começar um novo 
processo é necessário que estas mercadorias cheguem ao 
consumidor. Outros avanços técnicos podem também acelerar a 
rotação do capital. Assim, por exemplo, o curtume do couro era 
muito demorado quando se aplicavam métodos muito 
primitivos, o que tornava mais lenta a rotação do capital 
investido na indústria do couro; desde que se aplica a 
electricidade para curtir o couro o processo ficou muito 
abreviado. 


Além disso há que admitir que a acção destes diferentes 
factores não tem grande importância, em comparação com a 
acção das causas da diminuição da rotação do capital 
(introdução de máquinas pesadas, mais modernas, etc). 
Portanto, a nossa conclusão acerca da diminuição da rotação do 
capital, devida ao progresso técnico, permanece em geral 
válida. 


Notas de rodapé: 


(I) Prescindimos dos diversos factores que complicam estas 
operações. (retornar ao texto) 


(2) Não consideramos aqui as diferenças que existem entre as 
empresas que produzem as mesmas mercadorias. Já tratámos 
este ponto. (retornar ao texto) 


(3) STROUMILINE, O Problema do Capital Industrial na 
URSS. 1925 (retornar ao texto) 


33. As relações entre a taxa de exploração e a taxa de lucro 


Considerámos até agora o papel da composição orgânica do 
capital e a influência do tempo de rotação sobre a taxa de 
lucro. Supusemos, em vários exemplos, que a taxa de exploração 
era invariável, e por esta razão a mais-valia pareceu estar em 
segundo plano. 


Mas devemos ter presente que a mais-valia, a sua dimensão, e 
por conseguinte a taxa de exploração, desempenham um papel 
importantíssimo na formação da taxa de lucro. O próprio lucro 
não é mais que a mais-valia realizada pelo capitalista. 


Já não precisamos de o provar. Quanto maior for a mais-valia 
retirada do trabalho do operário, maior é a exploração, e tanto 
maior é a taxa de lucro. 
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No entanto, é evidente que a taxa de lucro não cresce, em 
percentagem, na mesma proporção que a taxa de exploração. 


Voltemos ao nosso exemplo da fábrica de tecidos. O capital 
total alcança os 600.000$ e a mais-valia os 60.000$; a taxa 
de exploração é de 10O % e a taxa de lucro 10%. 


Se a taxa de exploração aumenta em mais IOO %, a mais-valia 
aumentará de novo e alcançará 120.000%$; a taxa de lucro será 
igual a (120.000$ / 600.000$) x 100% = 20%, e portanto a 
taxa de lucro só terá aumentado 10%. 


Mas se, em vez de considerarmos em percentagem o aumento 
das taxas de exploração e de lucro, nos perguntarmos quantas 
vezes cresceram, verificamos que ambas duplicaram. 


No regime capitalista a exploração da classe operária cresce 
com o progresso técnico, e este crescimento da exploração tem 
de aumentar a taxa de lucro. É possível que não nos dêmos 
conta deste facto, pois ainda que o crescimento da exploração 
aumente a taxa de lucro, o crescimento simultâneo da 
composição orgânica do capital e a diminuição da sua rotação 
podem diminuir, e diminuem, esta taxa com uma força ainda 
maior. 


A relação entre a taxa de lucro, a composição orgânica do 
capital e a taxa de exploração pode expressar-se numa fórmula. 
Já conhecemos duas fórmulas que expressam a taxa de lucro e a 
taxa de exploração: 


1? equação 


I (taxa lucro) = m (mais-valia) / c + v (capital global, ou seja, 
capital constante + capital variável) 


2º equação 
m' (taxa de mais-valia) = m (mais valia) / v (capital variável) 


Com o fim de reunir estas duas fórmulas numa só, achemos na 
segunda o valor de m e vamos substitui-lo na primeira equação. 


A segunda equação dá-nos: m = m'v; introduzindo este valor na 
primeira: l' = m / (c + v) = m'v / (c+v), ou seja [| = m'v / (c+v) 


Esta fórmula faz ressaltar que a taxa de lucro é proporcional à 
taxa de exploração. Olhando-a mais de perto, também pode 
notar-se que expressa a interdependência entre a taxa de lucro 
e a composição orgânica do capital. 


34. Formação da taxa média de lucro: tendência para baixar 


Portanto, o progresso técnico, o desenvolvimento da 
composição orgânica e a diminuição da rotação do capital têm 
de provocar uma baixa da taxa de lucro. 


Se esta tendência da taxa de lucro é exacta quanto à sociedade 
capitalista em geral, sê-lo-á também nos diversos casos 


particulares? 
Examinemos melhor este ponto. 


Suponhamos que os dois capitalistas estão a «trabalhar» um ao 
lado do outro, com capitais de igual valor. Um tem uma fábrica 
de construção de máquinas e outro de curtumes. Na fábrica do 
construtor de máquinas a composição orgânica do capital é 
muito elevada; na de curtumes é de um nível muito inferior. 
Que se passa? Sendo a proporção de capital variável inferior em 
relação ao capital constante na fábrica do construtor de 
máquinas do que na fábrica de curtidos, o primeiro deverá, com 
uma exploração dos operários igual em ambas as empresas, 
obter menos lucro que o segundo. Dois capitalistas têm capitais 
iguais e obtêm lucros diferentes. Agora, se um capitalista pensa 
investir capital numa nova empresa, preferirá criar uma empresa 
de curtumes. Como esta dá uma taxa de lucro mais alta, os 
capitais livres preferem ir para a indústria do couro em vez de ir 
para a construção de máquinas. Inclusivamente, pode-se dizer 
que, na primeira oportunidade que se apresente, o nosso 
«construtor de máquinas» tentará liquidar a sua fábrica e 
colocar o seu capital na indústria do couro. Qual será o 
resultado disto? O número de fábricas de construção de 
máquinas diminuirá. O número de fábricas de couro aumentará 
e, em consequência, os artigos de couro baixarão de preço. A 
taxa de lucro das empresas que trabalham o couro baixará 
também. 


Um fenómeno inverso ocorrerá na indústria de construção de 
máquinas. Aqui a produção baixará, a procura de máquinas, em 
vez de baixar, aumenta (os capitalistas que montam fábricas de 
curtumes vão precisar de maquinaria). O preço das máquinas 
vai, portanto, subir. A taxa de lucro nas empresas produtoras de 
maquinaria vai subir paralelamente. 


Até quando subirão os preços das máquinas e baixarão os 
preços dos artigos de couro? Até que a taxa de lucro dos 
curtidores atinja um nível não inferior à taxa de lucro 
(aumentada) dos construtores de maquinaria. 


Nesta altura começará um movimento de capital em sentido 


inverso. Os capitais afluirão à construção de máquinas até que a 
ampliação deste ramo provoque uma baixa dos preços das 
máquinas e uma diminuição das taxas de lucro. Isto é o que 
acontece na sociedade capitalista na corrida aos lucros: os 
capitais passam continuamente dum ramo para outro. As 
empresas ande a taxa de lucro é mais alta perdem parte dos 
seus lucros, as empresas onde a taxa de lucro é mais baixa 
(fábricas de máquinas), e que os capitais abandonaram, vêem as 
suas taxas de lucro subir em consequência da deserção dos 
capitais. 


Portanto, a taxa de lucro dos diferentes ramos da produção em 
que a composição orgânica do capital varia tende para uma 
nivelação próxima duma taxa média para toda a sociedade. 


Na verdade, esta nivelação da taxa de lucro não ocorre com 
total liberdade, porque as transferências de capitais que 
acabamos de referir não são fáceis: o capitalista não pode 
liquidar de imediato a empresa não lucrativa, porque o capital 
nela investido leva anos a efectuar a sua rotação. Mas esta 
circunstância não faz mais que atrasar um pouco a acção da lei 
que tende a nivelar a taxa de lucro. 


É evidente que esta transfusão do capital dum ramo da indústria 
para outro não só se determina pelo crescimento do capital 
orgânico, mas também por outras causas que podem ter por 
resultado diferenças da taxa de lucro em certas empresas. 


Em primeiro lugar, há que mencionar as diferenças de tempo de 
rotação do capital e as da taxa de exploração. Vimos que todas 
estas causas estão estritamente unidas e que o crescimento da 
composição orgânica do capital está geralmente ligado a uma 
diminuição da rotação do capital e a um aumento da taxa de 
exploração. 


Então qual é a taxa média de lucro resultante, numa 
determinada sociedade, da transfusão de capitais? Depende da 
composição orgânica média do capital na sociedade, do tempo 
médio de rotação do capital e da taxa média de exploração. 


Sabemos que coexistem empresas que têm um número 


diferente de máquinas e que empregam um número diferente 
de operários; noutros termos, empresas que têm capitais de 
diferente composição orgânica, empresas em que o tempo de 
rotação do capital e o grau de exploração são diferentes. 


Mas, se procurarmos a dimensão do capital constante e do 
capital variável do conjunto das empresas numa determinada 
sociedade num dado momento e se considerarmos a sua 
relação, se actuarmos da mesma maneira em relação à rotação 
do capital e à taxa de exploração, obtemos a composição 
orgânica média do capital num dado momento e outras 
dimensões médias que determinam a taxa de lucro. 


Provemo-lo com a ajuda de um exemplo. Limitemo-nos, para 
simplificar, a considerar a composição orgânica do capital. 
Suponhamos que todas as empresas duma sociedade se podem 
classificar em três categorias: 


I. as empresas de alta composição orgânica do capital, entre 
as quais dominam, por exemplo, as fábricas de máquinas; 
2.as empresas cuja composição orgânica do capital é 

inferior (padarias, restaurantes, etc.); 
3. as restantes empresas, como as da indústria têxtil, típicas 
desta categoria. 


Suponhamos que em cada uma das três categorias de empresas 
trabalha o mesmo número de operários; o capital variável de 
cada categoria é de 200.000.000% e a taxa de exploração é 
a mesma para todas (digamos IOO %). No ramo da indústria de 
capital com composição orgânica inferior o capital constante é 
200.000.000$; nas empresas cujo capital tem uma alta 
composição orgânica investem-se, em capital constante, 
.000.000.000$ e nas empresas da terceira categoria 
investem-se 600.000.0008$. Suponhamos, também, para 
simplificar, que o tempo de rotação do capital é igual em todas 
e que a taxa de exploração também é igual. 


Como se determina a composição orgânica média do capital e 
a taxa média de lucro? 


Façamos o balanço dos capitais constantes e variáveis de todas 


as empresas e também da mais-valia criada pelos operários 
(recordemos que a taxa de exploração é IOO % em todas). 


Obtém-se o seguinte quadro: 


Em milhões de escudos 
Capital Capital Mais- 
constante variável valia 
Ramos da indústria de alta composição 
orgânica de capital (construção de máquinas, |1000 200 [200 
etc.) 
Ramos da indústria de composição orgânica 200 200 |200 
de capital inferior (padarias, etc.) 
Outros (indústria têxtil, etc.) 600 200 1200 
Totais 1800 600 [600 


Portanto o capital constante atinge 1.800.000.000$ e o 
capital variável 600.000.0008$. A composição orgânica do 
capital total expressa-se com a seguinte relação: 
1.800.000.000% : 600.000.000% = 3: 1. 


Sendo o capital global da sociedade (c+v) igual a 
2400.000.000% atingindo a mais-valia (m) 6000.0005, a 
taxa média de lucro 600 / 2.400 será igual am/ (c+v) x 
IOO% = 25%. A taxa de lucro de todas as empresas da 
sociedade tenderá para este nível médio. 


Significará isto que todos os capitalistas, o construtor de 
máquinas, o fabricante de tecidos, o padeiro, cobrarão 
precisamente esta taxa média de lucro? De modo algum; cada 
capitalista tentará alcançar o lucro mais elevado. Às vezes, 
beneficiando de certas condições favoráveis no mercado, pode 
ser que o consiga, desde que os progressos técnicos que tenha 
introduzido e a consequente diminuição dos gastos não se 
tenha ainda generalizado; e desde que seja pequeno o número 
de capitalistas que actuem no seu ramo de produção, poderá 
receber certo excedente superior ao lucro médio. Este 
excedente chama-se lucro diferencial. 


Mas quando estes progressos se tenham generalizado e outros 
capitalistas os introduzam no mesmo ramo de produção, 
desaparecerá, inevitavelmente, o lucro diferencial, e o preço das 


mercadorias poderá baixar até um ponto tal que o capitalista já 
não consiga obter sequer a taxa média de lucro. Estes 
fenômenos provocarão por sua vez o refluxo do capital para 
outros ramos da indústria, e, portanto, a taxa de lucro voltará a 
subir. 


Estas oscilações do lucro no regime capitalista acima e abaixo 
da taxa média são exactamente análogas à variação dos preços 
acima e abaixo do valor numa sociedade mercantil. 


A taxa média de lucro é o ponto de equilíbrio dos diferentes 
lucros numa sociedade onde impera a corrida ao mais alto 
lucro. 


O carácter elementarmente espontâneo da sociedade 
capitalista não se manifesta só nisso. Capitalistas progressistas 
que querem diminuir o preço de custo duma mercadoria, 
ganhar aos seus concorrentes e obter mais lucro introduzem 
melhoramentos técnicos. Mas, à medida que estes 
melhoramentos se vão generalizando entre os concorrentes, o 
lucro diferencial desaparece e produz- se um resultado 
totalmente inesperado para os capitalistas; os progressos 
técnicos generalizam-se, a composição orgânica do capital da 
sociedade inteira alterou-se, o que provoca inevitavelmente 
uma baixa da taxa de lucro média. 


Portanto, a baixa da taxa de lucro condicionada pelo 
crescimento da composição orgânica do capital não se 
manifesta directamente na empresa capitalista que melhorou a 
sua técnica. Actua sobre a taxa média de lucro, quer dizer, 
sobre o regulador espontâneo do lucro capitalista. 


É verdade que a baixa da taxa de lucro (quer dizer, o 
rendimento por cada escudo do capital) é geralmente 
compensada na altura dos progressos técnicos pelo aumento da 
produção (o número de escudos que dá rendimento ao 
capitalista aumenta). No entanto, existe, entre as intenções do 
capitalista (obter a taxa de lucro mais alta) e os resultados 
alcançados (baixa da taxa de lucro média), uma contradição 
absoluta. 


Esta contradição é outra prova do carácter elementarmente 
espontâneo do capitalismo. 


35. Os gastos de produção e o cálculo destes gastos na economia capitalista 


O lucro é o motor da economia capitalista. O capitalista não 
tem nada em comum com o artesão, que procura apenas 
satisfazer as suas necessidades. Do ponto de vista do capitalista, 
uma empresa que não dá bastante rendimento não tem razão 
de existir. Aquilo a que aspira não é um lucro qualquer, mas sim 
o lucro máximo. Além da sua disposição para o lucro, a 
competição também o empurra. Se, contra a sua natureza, um 
capitalista se abstivesse de procurar o lucro máximo, 
contentando-se durante algum tempo com um lucro medíocre, 
os restantes, seus concorrentes, ao receberem lucros mais altos, 
teriam possibilidades de ampliar as suas empresas, aperfeiçoar a 
sua maquinaria, e não deixariam de esmagar desapiedadamente 
o seu colega mais modesto. 


Como pode o capitalista obter mais lucro? 


Como existe concorrência, não será através duma subida do 
preço de venda, mas sim diminuindo o preço de custo. A 
diminuição do custo permite ao capitalista diminuir o preço de 
venda, bater os seus concorrentes e obter mais lucros. 


Mas para o conseguir e, de maneira geral, para avaliar do nível 
dos seus negócios, o capitalista deve ter uma ideia exacta dos 
seus gastos de produção, sua natureza e dimensão por unidade 
de mercadoria dada. 


Portanto o cálculo destes gastos tem um papel fundamental no 
bom funcionamento dos negócios (do ponto de vista do 
capitalista) e na luta do capitalista no mercado. 


Vejamos mais de perto os gastos de produção. 


Tomemos como exemplo os gastos de produção dos tecidos de 
algodão antes de 1913 (na Rússia antes da guerra). 


f Gastos Gastos 
Lista dos 

a (em rublos- |(percentagem do 
g ouro) total) 
Matérias- 15r.40k 41,0 
primas 
Matérias 3r 84k 10,5 
auxiliares 
Combustíveis |1 r. 75 k 7,5 
Salários 6r.87k 18,5 
Amortizações |4r.20k 11,0 
Despesas 4r. 30 k 11,5 
gerais 
Total 36 r. 36 k 100,0 


Este quadro mostra-nos que as principais despesas de produção 
dos tecidos de algodão(l) se reduzem às matérias-primas (41 % 
do custo de produção), combustíveis, matérias auxiliares, 
salários. 


Consideremos estas despesas separadamente. 


Os gastos em matérias-primas, ou seja, em algodão, 
representam a maior despesa. É evidente que as despesas em 
matérias-primas serão totalmente diferentes — e às vezes 
insignificantes — nas indústrias produtoras de matérias-primas, 
que, em vez de as comprar, as encontram na natureza (carvão, 
petróleo, minério de ferro). Em certos ramos da produção, o 
valor da matéria-prima ocupa um lugar mais importante que no 
nosso exemplo; a matéria-prima do diamante que o joalheiro 
vende representa de certeza mais de 41 % do preço. 


Em qualquer indústria manufactureira as despesas em matérias- 
primas constituem uma das principais rubricas das despesas de 
produção. Portanto, a diminuição do preço das matérias-primas 
tem um papel incalculável na concorrência entre os capitalistas 
e na corrida ao lucro. Como alguns fabricantes desejam 


sobretudo a diminuição dos preços das matérias-primas, surgem 
lutas encarniçadas entre os capitalistas que as compram e os 
capitalistas que as vendem. 


Muitos capitalistas, entre os mais ricos, tentam abrir ou adquirir 
empresas que produzem as matérias-primas de que necessitam, 
para assim evitarem os caprichos dos vendedores de matérias- 
primas (e combustíveis). Os proprietários de fábricas de 
maquinaria procuram adquirir minas de ferro, hulheiras, etc. 


Uma luta semelhante se desenrola na sociedade moderna entre 
os estados; cada um tenta conquistar para os seus capitalistas os 
ricos mercados de matérias-primas dos países atrasados da Ásia, 
África e América. 


Finalmente, a utilização mais ou menos completa das matérias- 
primas desempenha um papel muito importante na luta pela 
diminuição dos preços destas matérias. O trabalho produz 
sempre desperdícios. Quanto menos desperdício houver, menor 
será o custo da mercadoria. 


Neste campo o resultado depende, em grande parte, dos 
progressos científicos e tecnológicos; quanto mais preciso for o 
funcionamento de uma máquina que trabalha matérias-primas, 
mais se aproveita destas matérias. 


Marx, citando um economista francês (O Capital, livro III, la 
parte, t. IX, p. 1/4), relata que a substituição das velhas mós dum 
moinho por outras novas permitiu obter com a mesma 
quantidade de trigo um sexto mais de farinha. 


Também se pode diminuir sensivelmente o custo de produção 
utilizando os desperdícios. A sucata volta a fundir-se; os 
desperdícios da agricultura, detritos e esterco servem para 
melhorar o solo (e às vezes servem de combustíveis), os restos 
dos talhos e das fábricas de conservas são utilizados no fabrico 
de adubos e sabões, etc. 


Os progressos da ciência moderna, da química, especialmente, 
abrem continuamente novas possibilidades de utilização dos 
desperdícios e oferecem novas matérias-primas baratas, que 


assim obtidas vão servir para o fabrico de outros produtos 
necessários. Mencionemos a utilização do nitrogénio 
atmosférico no fabrico de adubos (e de outros produtos 
nitrogenados); recordemos também o fabrico de várias 
substâncias orgânicas complexas através de procedimentos 
sintéticos. 


2. As despesas de combustível e o consumo de energia em geral 
ocupam o segundo lugar nas despesas de produção logo a 
seguir às despesas em matérias-primas e matérias auxiliares (não 
nos deteremos sobre estas últimas). 


A invenção de novos motores e a utilização de novas fontes de 
energia contam-se, juntamente com o desenvolvimento dos 
combustíveis, entre os maiores méritos da técnica do século 
XIX. A substituição da força motriz animal pela máquina a 
vapor, pela turbina, pelo motor eléctrico e pelo de combustão 
interna; a substituição do carvão de madeira pela hulha e 
petróleo, a utilização, enfim, das quedas de água, todas estas 
alterações diminuíram a despesa de combustíveis, que no 
entanto continua a ser uma das mais importantes da produção. 


3. A força de trabalho ou mão-de-obra é um elemento do qual 
nenhuma indústria pode prescindir. Quanto menor for a 
composição orgânica do capital da empresa, mais baixa é a 
relação do capital constante com o variável, e maior a 
percentagem da força de trabalho nas despesas ou custos de 
produção. 


A diminuição do preço desta força é, naturalmente, uma das 
principais preocupações do capitalista. 


Já sabemos como actua para atingir este objectivo. Aumenta a 
intensidade do trabalho, diminui o salário, aumenta o 
rendimento do trabalho com a introdução de novas máquinas. 


Todas estas despesas — matérias-primas, combustíveis e força 
de trabalho — constituem o principal dos gastos de produção e 
são chamados gastos de produção propriamente ditos. 


Há também que mencionar a amortização e as despesas gerais, 


que têm grande importância, apesar de absorverem apenas uma 
parte sensivelmente mais pequena que os gastos de produção. 


4. Detenhamo-nos um pouco na amortização. 


A amortização não é mais que a transferência do preço das 
máquinas e dos edifícios para o preço da mercadoria. 


Já dissemos, quando falámos da mais-valia, que o valor do 
capital constante se incorpora parcialmente no valor da 
mercadoria. O cálculo exacto da amortização, isto é, a parte do 
desgaste das máquinas e dos edifícios que entra em cada 
unidade de mercadoria, é por vezes bastante difícil. Se, por 
exemplo, se endireita uma peça num torno mecânico, como 
saber em que medida se gastou o torno neste trabalho? Como 
conhecer antecipadamente a duração de trabalho que o torno 
me dará no total e os gastos de reparação que serão 
necessários? 


Cálculos aproximados baseados na experiência anterior são 
possíveis e, ainda mais, necessários. O capitalista deve reservar 
parte do capital fixo recuperado pela venda das mercadorias 
com o fim de constituir o que se chama o fundo de 
amortização, que lhe permitirá mais tarde reconstituir o capital 
fixo. Se se engana nos seus cálculos, pode ser que as 
consequências deste erro não apareçam enquanto as máquinas 
e os edifícios continuarem a funcionar. A catástrofe produzir-se- 
á quando for necessário substituir as máquinas antigas e os 
fundos de amortização não sejam suficientes para comprar 
máquinas novas(2). 


Como pode o capitalista assegurar a diminuição dos gastos de 
amortização por cada unidade de mercadoria (quer dizer, por 
cada metro de tecido, por cada quilograma de açúcar, etc.)? O 
desenvolvimento da técnica e o aumento de rendimento de 
trabalho, que já referimos, cumprem aqui um papel muito 
importante. 


A concentração da produção ou das grandes empresas 
contribui para isso, como veremos mais adiante. A 
racionalização da produção - de que falámos ao tratar o 


sistema de Taylor — tem certa importância: diminuição da 
inactividade das máquinas, eliminação da sua paragem parcial, 
etc. O capitalista ao diminuir as suas despesas de amortização - 
e as demais despesas — não pensa nos interesses dos operários; 
ao procurar as máquinas mais baratas, piora as condições de 
trabalho do operário (descuidando, por exemplo, as disposições 
sobre a segurança no trabalho, etc.). 


Notemos que o desenvolvimento da técnica e da composição 
orgânica do capital deu aos gastos de amortização(3) um lugar 
crescente nos custos de produção e que 
as economias realizadas pelo capitalista neste campo adquirem 
uma importância cada vez maior. 


5. As restantes despesas do capitalista que não entram 
directamente na produção da mercadoria chamam-se despesas 
gerais. 


A manutenção do pessoal administrativo e da administração em 
geral, dos empregados e dos agentes (especialmente dos 
encarregados da compra de matérias-primas), do pessoal 
auxiliar, paquetes e guardas, os impostos, as contribuições, as 
despesas de seguro, a manutenção de escolas e de enfermarias 
entram nestas despesas. 


Serão necessárias estas despesas gerais? Poderá o capitalista 
eliminá-las totalmente? Não, não pode renunciar a manter um 
administrador; arriscaria muito se não fizesse seguro; o Estado 
obriga-o ao pagamento de impostos e contribuições. 


No entanto, é evidente que todo o capitalista tenta reduzir ao 
mínimo estas despesas. 


A organização científica do trabalho e o sistema de Taylor não 
lhe permitem apenas aumentar a intensidade e o rendimento 
do trabalho dos seus operários. Permitem-lhe também organizar 
o trabalho da empresa e dos operários de maneira que 
diminuam sensivelmente as despesas gerais. Assim, o trabalho à 
peça diminui as despesas de vigilância da mão-de-obra; as falsas 
vantagens do sistema de Taylor obrigam os operários a 
preocuparem-se com a conservação dos bens do capitalista e a 


esforçar-se o máximo. Finalmente, a organização científica do 
trabalho, ao pôr à disposição do capitalista métodos científicos 
de facturação e contabilidade, diminui as despesas de 
administração(4). 


Esta é a importância geral de certos gastos no preço da 
mercadoria acabada. O pormenor destes diferentes gastos 
constitui precisamente o cálculo que permite ao capitalista 
tomar medidas para a diminuição de certas categorias de 
gastos, com o fim de resistir à concorrência e não sucumbir 
numa luta desigual. 


O cálculo não lhe pode dar vantagem. O inventário da sua 
economia pessoal não lhe permite remediar a desorganização, a 
inexistência de um inventário geral de toda a economia 
capitalista. Qualquer que seja a precisão com que o capitalista 
calcule o custo da produção de uma mercadoria, não pode 
saber quantas mercadorias suas concorrentes serão lançadas no 
mercado e a que preço. O capitalista só faz cálculos para utilizar 
mais racionalmente o seu capital e obter o máximo lucro. Mas 
outros capitalistas fazem o mesmo esforço. A luta continua e a 
anarquia da sociedade capitalista continua a existir. 


Notas de rodapé: 


(1) 1. G. Borissov, Os Preços e a Política Comercial. Moscovo, 1925. 
Edições do Comissariado das Finanças. Para simplificação, 
arredondámos estas percentagens. (retornar ao texto) 


(2) É um erro acreditar que o capitalista deve possuir sempre os 
seus fundos de amortização em dinheiro efectivo. Veremos, ao 
tratar do crédito, que o capitalista pode utilizar 
temporariamente estes fundos, enquanto o antigo capital 
fixo não está totalmente consumido. (retornar ao texto) 


(3) Numerosos autores colocam a amortização nos gastos gerais. 
(retornar ao texto) 


(4) A proporção dos operários ocupados na produção, em 
relação com o total de operários e empregados nas empresas 
capitalistas, diminui à medida que se vão desenvolvendo o 


capitalismo e a técnica. (Ver em O Monitor da Academia 
Socialista, XX, 3º fascículo, Moscovo, 1923. O. ERMANSKY, «Os 
objectivos da organização científica do trabalho.») Este facto 
não nos contradiz, porque temos em vista a diminuição das 
despesas gerais a um nível determinado e invariável da técnica. 

A concentração da produção desempenha um papel decisivo na 
diminuição dos gastos de produção e tem também grande 
importância na diminuição dos gastos gerais. Quanto maior é a 
fábrica, menor é a parte das despesas de vigilância, 
aquecimento, etc., que entram em cada unidade de mercadoria. 
Quanto aos impostos, o capitalista tenta por todos os meios 
subtrair-se-lhes. Há os que dissimulam por todos os meios lícitos 
e ilícitos os seus rendimentos e tentam obter uma estimativa 
tão modesta quanto possível dos seus bens. Mas como o Estado 
capitalista, que só defende os interesses da burguesia, precisa de 
dinheiro, os políticos burgueses tentam transpor as cargas fiscais 
para as massas trabalhadoras. O capitalista obtém, portanto, 
uma diminuição das despesas gerais. 

As despesas na manutenção de escolas, enfermarias, etc., 
constituem apenas uma parte insignificante das despesas do 
capitalista. Estas despesas são recuperadas pelo capitalista 
multiplicadas por cem. Estas obras satisfazem o operário e 
aumentam. 

No entanto, o capitalista nem sempre faz estas obras de livre 
vontade. O operário obriga-o pela sua acção sindical, com a 
luta económica (greve, etc.) ou política (legislação do trabalho). 

Outras despesas gerais são originadas não pela produção das 
mercadorias, mas pela necessidade de as vender: manutenção 
de um aparato comercial, publicidade, etc. Não são despesas de 
produção e, como não tratamos actualmente de comércio, 
deixamos este ponto de lado. (retornar ao texto) 


36. O preço de produção e a teoria do valor do trabalho 


Ao fazer o balanço do que dissemos até agora, chegamos às 
seguintes conclusões: 


l. Qualquer capitalista ao vender a sua mercadoria tenta 
recuperar as despesas de produção e, além disso, obter o 
maior lucro passível. 

2. No processo de concorrência e transferência de capitais o 


lucro dos capitalistas tende para uma taxa média que 
depende da composição orgânica e do tempo de rotação 
do capital da sociedade inteira. 

3. Portanto, o ponto de equilíbrio em torno do qual oscilam 
os preços na sociedade capitalista determina-se pelas 
despesas de produção mais o lucro médio. 


Este regulador da sociedade capitalista chama-se preço de 
produção. 


Mas uma pergunta se impõe. Esta conclusão não estará em 
contradição com o que dissemos acerca do valor? 
Estabelecemos que o preço de uma mercadoria se determina, 
em última análise, pelo trabalho socialmente necessário para a 
sua produção. Ao calcular o preço das mercadorias 
considerámos continuamente as horas de trabalho, e agora não 
falamos mais do que dos gastos do capitalista, gastos de 
produção e gastos gerais, e de lucro. 


É verdade que não se tratava no capítulo do valor da sociedade 
capitalista com o seu sistema de exploração do trabalho, mas 
sim de um regime simples de produção de mercadorias. 


Mas quais são as relações entre os preços de produção de que 
falámos agora e os valores das mercadorias de que falámos 
antes? É muito importante responder a esta pergunta, porque 
todos os nossos raciocínios se apoiavam na teoria do valor. 


Voltemos por um instante à sociedade de que falámos atrás. 
Esta sociedade possui um capital de 2.400.000.000% e todas 
as suas empresas se podem dividir, considerando a composição 
orgânica do capital, em três categorias: 


A = Ramos da indústria de alta composição orgânica de capital 


B = Ramos da indústria de composição orgânica de capital 
inferior 


C = Outras 


Em milhões de escudos 
Capital Capital |[Mais-valia 
constante (c) Variável (v) (m) 
A 1000 200 [200 
B 200 200 Roo 
|C 600 200 |200 
Totais 1800 600 [600 
| 


Consideremos por um momento os ramos da produção inscritas 
sob o título «Outras» Têm um capital constante de 
600.000.000, um capital variável de 200.000.000, uma 
composição orgânica do capital igual a 600 : 200 = 3 : 1. Tal é 
precisamente a composição orgânica do capital da sociedade 
inteira (800 / 600 = 3 / 1); as empresas inscritas sob esta 
rubrica têm portanto uma composição orgânica de capital 
média. Admitamos que 2$ representam uma hora de trabalho 
socialmente necessário. Calculemos quantas horas deste 
trabalho estão materializadas nas mercadorias de todas as 
empresas, ou noutros termos, qual o valor das mercadorias 
produzidas por este capital. (Para isso vamos supor que o capital 
constante está gasto e que o seu valor se transferiu totalmente 
para as mercadorias num só movimento de rotação efectuado 
exactamente num ano). 


Valor do capital Valor do capital Mais-valia 
constante variável matótializada 
transferido transferido ém Total 
para as para as > 

i E mercadorias 
mercadorias mercadorias 


Ramos da indústria 
de alta composição |1000 200 200 1400 
orgânica de capital 


Ramos da indústria 


de composição 200 200 200 600 
orgânica inferior 

Outras 600 |200 200 1000 
Totais 1800 |600 600 3000 


Portanto, as mercadorias das empresas de alta composição 
orgânica do capital materializam 7OO milhões de horas de 
trabalho; o valor destas mercadorias é de 1400.000.000%, o 
valor das mercadorias dos ramos da indústria de composição 
orgânica do capital média é de 1 000.000.0005, e o das 
mercadorias das empresas de capital de composição orgânica 


inferior é de 600.000.000%. 


Qual será, portanto, o preço de produção das mercadorias 
destas fábricas? 


A taxa média de lucro é, na sociedade que estudamos, 25%, e as 
fábricas de maquinaria, como os estabelecimentos de indústrias 
análogas, gastaram um capital igual a IOOO c + 200 v, quer 
dizer, 1200.000.000%, logo, o preço de produção das 
máquinas construídas tem de ser igual às despesas de produção 
(1.200 milhões) mais o lucro médio de 25%. Quer dizer: 1200 x 
25 /100 = 300.000.0005%, ou seja, 


1200.000.000% + 300.000.000% = 1.500.000.0008$ 


Da mesma maneira se pode calcular o preço de produção das 
empresas têxteis e outras de composição orgânica do capital 
média: 


Preço de 
Despesas de produção Lucro médio produção 
(Em milhões de escudos) (Em milhões de escudos) (Em milhões 

de escudos) 
600 capital constante + 200 25 % sobre 800 = 800 x |800 + 200 = 
capital variável 25/100 1000 


Façamos o mesmo cálculo para as empresas de composição 
orgânica inferior: 


Lucro médio Preço de produção 


Gastos de produção (Em milhões de escudos) |(Em milhões de escudos) 


200 c + 200 v 25 % sobre 400 = 100 400 + 100 = 500 


Comparemos agora os preços de produção das mercadorias dos 
diferentes ramos com o seu valor: 


Medida em 
Valor Preço de que o 
trabalho produção | |preço é 
das das superior 
mercadorias|mercadorias|ou inferior 
ao valor 
Ramos da indústria de alta composição 
orgânica de capital (construção de 1400 1500 + 100 
máquinas, etc.) 
Ramos da indústria de composição 
orgânica de capital inferior (padarias, 1000 1000 = 
etc.) 
Outras (indústria têxtil, etc.) 600 500 - 100 
Totais 3000 3000 igualdade 


Que nos ensinam estes cálculos? 


Os proprietários das fábricas de máquinas, empresas de capital 
de alta composição orgânica, ao vender as máquinas ao preço 
de produção recebem mais que o valor destas máquinas; ao 
contrário, os proprietários das padarias recebem menos. 
Porquê? Porque os «padeiros», de facto, deviam receber, em 
consequência de a composição orgânica do capital da sua 
empresa ser inferior, uma taxa de lucro superior à taxa média, 
mas tiveram de renunciar a este excedente de lucro. Fizeram-no 
contra vontade, para que os proprietários das empresas que 
constroem máquinas não vão preferir colocar os seus capitais na 
padaria, mais lucrativa, o que inevitavelmente provocaria uma 
baixa dos preços. 


Portanto, neste processo de nivelação da taxa de lucro os 
capitalistas  padeiros e seus semelhantes perderam 
I00.000.0008$; as empresas construtoras de máquinas 
ganham, precisamente, em excedentes, essa soma. 


Nos ramos de produção de capital de composição orgânica 
média, os nossos cálculos ensinam-nos que o preço de produção 
das mercadorias é igual ao valor. 


Do mesmo modo, se compararmos a soma dos preços de 
produção de todas as mercadorias da sociedade com o valor, 
vemos que estas duas dimensões são iguais; e isto compreende- 
se: os construtores de maquinaria ganharam tanto como os 
padeiros perderam. Do ponto de vista puramente quantitativo, 


ou noutros termos, do ponto de vista das dimensões do valor e 
do preço de produção, existe certa relação entre ambos os 
factos, e é então evidente que se o valor não desaparece na 
sociedade capitalista, só se manifesta com eficácia sob a sua 
forma anterior na sociedade considerada no seu conjunto. O 
preço de produção cresce sobre a base do valor, nasce do valor: 
porque finalmente a taxa de lucro média não é mais que a 
relação da mais-valia de todas as empresas da sociedade com o 
valor do capital desta sociedade. 


Mas a conexão entre o preço de produção e o valor não 
termina aqui: a conexão quantitativa entre a dimensão das 
mercadorias e o seu preço de produção explica-se 
alternativamente por conexões mais profundas que continuam 
a existir no trabalho dos homens na produção, relações 
expressas pelo valor do preço de produção. 


Quais as relações de produção que encontram a sua expressão 
no valor? As dos proprietários individuais das mercadorias, as 
que o mercado rege espontaneamente por meio das coisas. O 
valor, ao reger as relações entre os homens, ensina aonde tem 
de ir o trabalho do produtor individual de mercadorias, ou 
noutros termos, o valor regula a repartição do trabalho social 
numa sociedade onde o trabalho social, na realidade, toma 
formas individuais baseadas na propriedade individual. 


Mas se no regime de produção simples de mercadorias a 
repartição do trabalho social se faz através do valor, se o 
trabalho se dirige em linha recta, nesta sociedade, para o ramo 
da produção que tem o preço superior ao valor, na economia 
capitalista as coisas não são exactamente iguais: aqui é o preço 
de produção que tem o papel de regulador: a diferença entre o 
preço individual e o preço de produção determina em que 
medida uma empresa é mais ou menos lucrativa, a quantidade 
de lucros que pode dar ao capitalista pelo seu capital e decide, 
por isso mesmo, para onde tem que ir o capital. 


Deste modo, o preço de produção conduz a uma repartição 
determinada dos capitais entre os ramos da economia e as 
diferentes empresas. Mas compreende-se que ao regular a 
repartição dos capitais o preço de produção regula também a 


repartição do trabalho social: porque uma determinada 
repartição dos capitais provoca uma determinada repartição do 
trabalho na sociedade. Na economia mercantil simples a 
repartição do trabalho social faz-se directamente por meio do 
valor, na sociedade capitalista faz-se indirectamente por meio 
dos preços de produção e da repartição dos capitais. Isto 
porque existem na economia capitalista, para além da relação 
entre proprietários de mercadorias, outras relações sociais: 
primeiro as que existem entre os capitalistas e os operários, e 
em segundo lugar as que existem entre os diferentes grupos de 
capitalistas industriais(1). 


As relações sociais da economia mercantil simples (quer dizer, as 
relações entre diferentes proprietários de mercadorias que 
regulam espontaneamente as suas relações por meio das 
mercadorias no mercado) não desaparecem no regime 
capitalista, mas tornam-se mais complexas e tomam outra 
forma, porque outras relações se acrescentam a elas. 


E, se é assim, compreende-se que o valor, expressão das relações 
da economia mercantil simples, não desaparece na economia 
capitalista, e só toma nela uma forma mais complicada, 
precisamente a do preço da produção. Ainda que estas duas 
formas não coincidam exactamente, um laço profundo existe 
entre elas. 


Notas de rodapé: 


(1) A teoria do valor trabalho só estuda um tipo de relações de 
produção entre os homens (considerados como proprietários de 
mercadorias); a teoria dos preços de produção supõe, em troca, 
a existência de três tipos de relações de produção da saciedade 
capitalista (relações entre os proprietários de mercadorias, 
relações entre os capitalistas e os operários, relações entre os 
diferentes grupos de capitalistas industriais). |. ROUBINE, Ensaios 
sobre a Teoria do Valor de Karl Marx, Moscovo, 1924. (retornar 
ao texto) 


37. Preço de monopólio e lucro de monopólio 


Até agora, na determinação das leis que regem as relações de 


produção da economia capitalista, partimos da hipótese de um 
regime de concorrência livre e ilimitada. Precisávamos desta 
hipótese para estudar as leis da economia capitalista na sua 
forma mais pura. No entanto, encontramos na sociedade 
capitalista real diversos factores que limitam frequentemente a 
lei da livre concorrência. Nestes factores entra a política do 
Estado, que intervém por meio de um sistema de medidas na 
concorrência livre e espontânea, e, portanto, limita-a em certa 
medida; também entra nestes factores o monopólio natural de 
certos produtos, e principalmente a política das associações 
patronais, os trusts, sindicatos, etc, que constituem os 
monopólios. É evidente que os capitalistas utilizam qualquer 
monopólio para subir os preços das mercadorias acima do seu 
valor e do preço de produção. Deste modo estabelece-se no 
mercado o preço de monopólio. De que depende este preço, 
que leis o determinam? Depende exclusivamente do capricho e 
do arbítrio do capitalista, ou depende, até certo ponto, das leis 
que determinam os preços de produção no regime de livre 
concorrência? 


Sabemos que o preço de produção se determina, no regime de 
livre concorrência, pelos gastos de produção (preço de custo) 
mais um lucro médio. O lucro médio resulta da transferência 
dos capitais dos ramos de produção de elevada composição 
orgânica do capital para os ramos de composição orgânica 
inferior. Que influência exerce a nivelação do lucro ou a taxa de 
monopólio sobre todo este processo? 


O monopólio não aspira a facilitar a transferência do capital, e 
deste modo a nivelar o lucro, mas a parar a acção da lei da 
concorrência e, portanto, a subir o lucro. O monopólio limita a 
lei do preço de produção. O preço está estabelecido pelo 
monopólio e já não corresponderá exactamente ao preço de 
produção. 


Significa isto que o preço do monopólio depende 
exclusivamente do capricho do capitalista e perde toda a 
relação com a lei do valor? 


Antes de responder a esta pergunta vejamos quem paga estes 
preços aumentados pelos donos do monopólio, vejamos de que 


bolso sai o lucro aumentado do monopólio. Por um lado, este 
lucro pode obter-se em detrimento de outros capitalistas 
concorrentes, em primeiro lugar dos que não pertencem às 
associações patronais monopolistas; neste caso desconta-se o 
lucro da mais-valia dos concorrentes. Finalmente, esta redução 
poderá provocar a ruína dos capitalistas não organizados nos 
monopólios: obrigá-los-á a entrar nas associações que 
constituem o monopólio. 


A segunda fonte possível do lucro de monopólio é o 
consumidor. Quando se trata do operário, o lucro do 
monopólio equivale a uma redução do salário; quando se trata 
do camponês, o lucro do monopólio desconta-se da parte do 
valor criado pelo trabalho. 


O consumidor tem apenas um meio de defesa contra preço do 
monopólio: quando este preço chega a ser demasiado alto, o 
consumidor não compra mais. 


No segundo caso, como no primeiro, a alta dos preços e dos 
lucros tem determinados limites. No primeiro caso choca com a 
resistência dos demais capitalistas, no segundo com a 
capacidade de compra do consumidor. Para além de certo 
limite os preços elevados diminuem j] procura até que uma 
baixa dos preços se torna vantajosa. Só dentro destes limites é 
que o monopólio pode subir o preço até ao que previu. 


É fácil dar-se conta de que, se o preço de monopólio não 
corresponde inteiramente ao preço de produção, os limites 
dentro dos quais oscila determinam-se pelas leis do valor. 


Capítulo VIII - O regulador da Economia Soviética (O valor, o lucro e o preço 
de produção na URSS) 


38. O valor na URSS 


Conhecemos em conjunto as leis que regem as relações de 
produção na sociedade mercantil capitalista. É natural, pois, que 
interroguemos se todas estas leis atuam na economia da URSS 
pela lei do valor. 


Vigora esta lei na URSS? Devemos, para responder a esta 


pergunta, recordar, pelo menos ligeiramente, o papel da lei do 
valor na economia mercantil capitalista. Qualquer que seja a 
forma de suas relações de produção, uma sociedade não pode 
existir sem que se realize um certo equilíbrio entre as 
necessidades dos homens e os meios de satisfazer estas 
necessidades, ou, em outras palavras, sem que se realize um 
equilíbrio entre a produção e o consumo. Como as necessidades 
dos homens se satisfazem pelo trabalho, todo equilíbrio entre a 
produção e o consumo pressupõe uma divisão do trabalho 
correspondente às necessidades da sociedade, entre os diversos 
ramos da produção. Como se obtém esta repartição 
proporcional do trabalho entre os vários ramos de produção na 
sociedade mercantil capitalista? Ela se faz espontaneamente 
pela lei do valor, reguladora das relações de produção da 
sociedade mercantil capitalista. A lei do valor desempenha este 
papel de regulador, como diz Marx, com a ajuda das “oscilações 
barométricas dos preços”. 


Vejamos, agora, a sociedade comunista. Esta sociedade terá, 
como qualquer outra, necessidades determinadas, cuja 
satisfação exigirá também a observação de certas proporções 
na repartição do trabalho entre os diversos ramos de produção. 
O trabalho deverá ser repartido proporcionalmente às 
necessidades. Será preciso que as diversas partes da economia 
possam receber, em troca do produto do seu trabalho (que 
porão à disposição da sociedade inteira), uma quantidade do 
produto do trabalho dos outros ramos, suficiente para assegurar 
a existência da sociedade inteira em cada uma de suas partes. 
Será preciso contar, portanto, com as despesas do 
trabalho acarretadas pela produção de não importa qual 
produto. Mas a regulação desta balança do trabalho não se fará 
sob forma do valor, não se realizará espontaneamente pelo 
entrelaçamento das coisas trocadas no mercado pelos 
produtores independentes de mercadorias, mas será o resultado 
da vontade consciente da sociedade inteira. As despesas do 
trabalho, rejeitando sua antiga roupagem fetichista. aparecerão 
sob uma forma direta e pura. 


Como, poderão perguntar, se realiza o equilíbrio na economia 
soviética? E espontaneamente pela lei do valor ou pela direção 


planificada (consciente) do processo econômico? Já sabemos 
que a economia soviética se caracteriza por seu feitio 
transitório; sabemos que, considerada em conjunto, ela não é 
capitalista e nem é totalmente socialista. Se nos perguntarem o 
que ela é — capitalista ou socialista? — diremos que não se 
pode qualificá-la nem de capitalista nem de socialista, porque 
sua originalidade provém justamente de seu 
caráter transitório entre o capitalismo e o socialismo(l). Do 
mesmo modo, nós devíamos responder a quem nos perguntasse 
se a lei do valor continua a exercer seus efeitos na URSS, ou se 
ela foi completamente eliminada pela regulação consciente. Um 
ou outro? É impossível dizer “um ou outro”, porque não seria 
justo nem um nem outro. A verdade é que nós realizamos um 
processo de transição de um para outro. A lei do valor não caiu 
ainda em desuso, continua a vigorar na URSS, mas vigora de 
outra maneira que no regime capitalista, porque sofreu 
um processo de definhamento que deve transformá-la numa lei 
de despesa do trabalho da sociedade socialista. 


Mas não é suficiente dizer: a lei do valor definha, a lei do valor 
se transforma numa lei de despesa do trabalho. É preciso 
demonstrar como ela definha, mostrar o que sua atuação tem 
de particular nas condições da URSS 


Para dar uma resposta concreta a esta questão, recordemos as 
diversas formas da economia soviética e que, em suma, 
determinam o seu caráter. Estas formas, nós bem o sabemos, 
não existem uma ao lado da outra como domínios 
independentes: cada uma dessas formas influi sobre todas as 
outras e todas se combinam no sistema econômico do período 
de transição. 


Também devemos examinar de mais perto os caracteres 
fundamentais dessas formas, os processos de regulação próprios 
a cada uma delas consideradas em seu estado puro, a influência 
que uma forma (ou um setor de nossa economia) pode exercer 
sobre os outros, para passar em seguida ao regulador que 
determina o equilíbrio da economia soviética em conjunto. 


Dirijamos em primeiro lugar nossa atenção para a economia 
estatal da URSS Ela já não representa um conjunto de empresas 


privadas que se ligam umas às outras pelo mercado, nem 
buscam com sua atividade um lucro mais elevado, como no 
regime capitalista. Todas as empresas estatais da URSS e suas 
uniões, trustes e sindicatos, têm como centro único o Conselho 
Superior de Economia. O Estado dirige e administra através 
deste centro toda a indústria estatal. Por sua vez, ele possui as 
estradas de ferro, os bancos, uma importante parte das 
empresas comerciais do país, etc. Todos estes ramos da 
economia soviética têm também seu centro dirigente nos 
comissariados, o Comissariado do Comércio, etc. A ligação 
entre estes diversos ramos da economia soviética está 
assegurada pelos órgãos encarregados de coordenar, num plano 
de conjunto, a atividade da URSS O Conselho do Trabalho e da 
Defesa e a Comissão do Plano do Estado (Gosplan) funcionam 
junto deste Conselho. Decorre daí que, se só houvesse na URSS a 
economia estatal, não se apresentaria o problema de sua 
regulação pelo valor. Mas, ao lado desta economia estatal, 
existem empresas econômicas de tipo diferente: empresas 
capitalistas dos nepmans(2) e dos concessionários, empresas dos 
artesãos e de profissionais, e por fim, 22 milhões de explorações 
rurais que, na sua grande maioria, se prendem à economia 
natural e à simples produção de mercadorias. 


Quanto às economias naturais, compreende-se que elas 
constituam, enquanto não se transformem em mercantis, 
unidades fechadas que não têm necessidade de uma regulação 
de suas relações entre si (e também com outras formas 
econômicas). Entregues á si mesmas, as economias privadas do 
simples tipo mercantil e as economias capitalistas não 
conhecerão naturalmente outro regulador que o valor e preço 
da produção, tais como descrevemos ao tratar da economia 
baseada na simples produção de mercadorias e da economia 
capitalista. 


Tal seria a regulação das diversas formas de nossa economia se 
elas existissem em estado puro, cada uma isolada das outras. 


Mas nós sabemos que não há nada disto; na realidade, a 
economia mercantil, a economia capitalista e as empresas 
estatais do tipo “socialista-consequente” estão ligadas umas às 


outras por uma infinidade de laços. Qual é o caráter desta 
ligação, que a regula e que introduz ela de novo no caráter das 
diversas formas econômicas? 


A economia estatal e a economia privada relaconam-se pelo 
mercado. 


Mas é necessário observar que, não obstante a independência 
relativa das empresas privadas e estatais que entram em 
relações no mercado, não se pode compará-las a iguais 
vendedores de mercadorias análogas, como dois capitalistas no 
regime capitalista. Seria inexato considerar a economia estatal 
como um grande comerciante em concorrência com outros 
comerciantes menos importantes. A diferença não é somente 
quantitativa, mas qualitativa. A economia estatal, que é a da 
classe operária em seu conjunto, opõe-se, neste ponto, como 
um elemento “socialista consequente”, às outras empresas, aos 
elementos da simples economia mercantil e da economia 
capitalista. 


Pertencendo a economia estatal, inclusive as “posições 
dominantes” da indústria, ao proletariado, classe dirigente, não 
se pode dizer que a influência da economia privada sobre o 
Estado seja igual à influencia da economia estatal sobre a 
economia privada. Nossa economia, considerada em seu 
conjunto, é essencialmente caracterizada pelo papel “dirigente” 
da indústria estatal, por sua hegemonia econômica que 
corresponde à hegemonia política do proletariado. Esta 
hegemonia da indústria estatal determina a tendência da 
evolução de nossa economia para a economia socialista integral. 
Examinemos, agora, para percebermos como o Estado dirige o 
conjunto da vida econômica, a influência que a economia 
estatal pode exercer no setor mais importante da economia 
estatal, a economia camponesa. De um lado, o Estado fornece à 
agricultura os produtos da indústria: instrumentos de trabalho, 
máquinas agrícolas, charruas, foices, e artigos de consumo: 
açúcar, petróleo, etc.; de outro lado, compra do camponês as 
matérias primas (algodão, linho, beterraba, etc.), destinadas à 
indústria, e víveres: pão, manteiga, ovos, etc. O Estado, 
intervindo no mercado como o maior fornecedor de 


mercadorias industriais, e, em grande número de casos, como 
um detentor do | monopólio, pode influenciar o 
desenvolvimento da economia privada em geral e, mais 
particularmente, o da economia camponesa, de modo que esta 
se oriente par ao socialismo. Depende do Estado decidir que 
mercadorias devem ser produzidas pela agricultura e que 
mercadorias devem ser compradas por ele no estrangeiro, e o 
Estado fornecer à agricultura o material agrícola, semeadoras, 
charruas a vapor, tratores, adubos, etc., contribuirá para o 
desenvolvimento da técnica, para a industrialização da 
economia rural e, como veremos mais adiante, para a sua 
socialização. Se, pelo contrário, o Estado se limita a fornecer ao 
campo os artigos de consumo, a eclosão do desenvolvimento da 
agricultura — e, portanto, o processo de socialização — estará 
sensivelmente retardada. A questão da repartição da produção 
industrial não é menos importante. Neste ponto, a política dos 
preços deve ser colocada em primeiro lugar. Se o Estado tira 
vantagens do monopólio que detém e aplica uma política de 
altos preços nos produtos da indústria, apropriar-se-á, sob a 
forma de lucro de monopólio, de uma parte importante do 
rendimento do trabalho do camponês, que não poderá desde 
logo acumular os meios de ampliar sua economia. A 
industrialização da agricultura estará entravada, o mercado que 
a indústria estatal exige não se desenvolverá, a capacidade de 
compra do camponês baixará e a edificação socialista se 
ressentirá. 


A política da baixa dos preços conduz a resultados inversos. Que 
camadas camponesas devem receber máquinas agrícolas? Esta 
questão é também importante. Se, por exemplo, os camponeses 
ricos receberem os tratores, isto contribuirá para o 
desenvolvimento das relações capitalistas no campo, porque 
o kulak(3) tentará utilizar o trator para a exploração e submissão 
dos camponeses pobres. Se, pelo contrário, os tratores caem nas 
mãos dos camponeses médios, e, sobretudo, nas mãos dos 
camponeses pobres, eles contribuirão para o agrupamento 
fraternal desses elementos, e servirão assim à socialização da 
agricultura. O Estado pode, pois, contribuir, ao facilitar o 
fornecimento de tratores aos cultivadores pobres, para a 
transformação socialista dos campos(4). A política seguida pelo 


Estado, quanto aos estoques de matérias primas e de produtos 
agrícolas destinados à alimentação, não têm uma importância 
menor. O Estado intervém no mercado como o maior produtor 
e fornecedor de artigos industriais; mas não é tudo. Graças a 
diversas medidas, pode também manter os preços dos produtos 
agrícolas a um nível que assegure o crescimento proporcional 
da indústria e da agricultura. Igualmente, o Estado pode, 
aplicando certa política de preços, encorajar o desenvolvimento 
dos ramos de agricultura necessários à edificação socialista, tais 
como a cultura do algodão, linho, etc. Concentrando o Estado 
em suas mãos a massa da produção agrícola, e manobrando 
habilmente com suas reservas, pode influenciar os preços que se 
estabelecem espontaneamente no mercado. Assim, quando os 
comerciantes elevam os preços do trigo, o Estado pode, 
jogando no mercado as suas reservas, provocar a baixa dos 
preços. O Estado pode, enfim, regular diretamente, por uma 
política apropriada, o comércio privado. Fornecendo aos 
negociantes os produtos da indústria, o Estado pode obrigá-los 
a vender estes produtos a preços determinados, e, em caso de 
necessidade, pode privar completamente o comércio particular 
de mercadorias, fornecendo somente para o comércio estatal e 
para as cooperativas. No domínio dos estoques, estabelecendo o 
Estado, em benefício do comércio estatal e das cooperativas, 
fretes protecionistas para o transporte de certas mercadorias e 
fretes proibicionistas para o comércio privado, pode, por isto 
mesmo, dirigir o capital comercial privado para os ramos do 
comércio que, por exemplo, não sofram de carência de 
mercadorias e concentrar, pelo contrário, nos seus próprios 
estabelecimentos e nas cooperativas, o comércio das 
mercadorias existentes em quantidade insuficiente. Por idêntica 
política tarifária, pode o Estado encorajar a exportação de 
mercadorias; baixar as tarifas das estradas de ferro que servem 
os portos e as estações por onde se efetua o comércio com o 
estrangeiro. Enfim, o Estado pode influenciar o mercado, não 
somente por meio de um sistema determinado de medidas 
econômicas, mas ainda com a ajuda de medidas administrativas. 
Pode fixar o preço das mercadorias e reprimir 
administrativamente ou judicialmente as infrações de seus 
dispositivos. 


Tudo isto não faz senão confirmar o que dissemos mais acima. O 
Estado soviético, senhor da indústria, dos transportes e de uma 
parte importante do comércio, dispõe de meios tão poderosos 
a respeito do mercado, que pode, em considerável proporção, 
submetê-lo à sua direção coordenada num plano único. Em 
todos os casos que examinamos, os preços das mercadorias 
abandonadas à espontaneidade do mercado, formar-se-iam, 
sem dúvida nenhuma, de outra maneira e imprimiriam um 
outro impulso ao desenvolvimento da agricultura, da indústria e 
da economia soviética em geral. 


Tal é a influência decisiva que exerce o Estado, cumprindo suas 
funções dirigentes, no setor privado da economia e, por 
consequência, em toda a economia soviética. Esta hegemonia 
do Estado determina o desenvolvimento de nossa economia 
inteira para o socialismo integral. 


Mas não se deve encarar muito simplesmente, a luta que o 
Estado soviético sustém contra as forças espontâneas da 
economia, um principio que limita e elimina mecanicamente, na 
esfera de sua ação, as leis de regulação espontânea. A 
espontaneidade não desaparecerá desde a aplicação do plano e 
vice-versa. As relações entre a economia baseada num plano e o 
jogo espontâneo das forças econômicas são muito mais 
complexas. O Estado soviético exerce sua influência deliberada 
no jogo espontâneo das relações econômicas do 
mercado, tirando partido das próprias leis do mercado e 
utilizando-se delas do modo que lhe convém. 


Vejamos um exemplo: 


Suponhamos que a indústria soviética estatal tenha necessidade 
de aumentar a produção de uma matéria prima, do linho por 
exemplo. É evidente que este resultado seria facilmente 
atingido nas condições do socialismo integral: o centro diretor 
nada mais teria do que recomendar, determinar o aumento da 
produção do linho. Nas condições atuais da URSS, pode-se obter 
o aumento da cultura do linho por medidas administrativas 
diretas, por circulares imperativas ou por apelos aos 
camponeses? Evidentemente é impossível. A extensão da cultura 
do linho não pode ser obtida senão pela alta do preço do linho, 


cuja produção se tornará desde então mais vantajosa. A 
repartição do trabalho social é conseguida aqui pela repartição 
das coisas (no caso, pelo aumento dos preços). O Estado pode 
elevar conscientemente o preço do linho afim de provocar a 
extensão das culturas, mas é evidente que esta maneira de 
agir não equivalerá à anulação da lei do valor e não significará 
senão uma utilização racional desta lei pelo Estado. 


Assim, a regulamentação consciente e baseada num plano, no 
Estado soviético, reduz-se. a isto: contando com a lei do valor e 
utilizando-a, o Estado dirige a ação de modo que fortaleça e 
desenvolva os elementos socialistas da economia. 


Observemos aqui que, embora a economia estatal desempenhe 
em toda a nossa economia um papel decisivo, nossas “posições 
dominantes” não podem deixar de sentir a influência das 
relações do mercado e, também, até certo ponto, da lei do 
valor. 


Todos nós sabemos que certas empresas estatais estão 
constantemente obrigadas, nas suas relações mútuas, a recorrer 
às leis do mercado. Consideremos, por exemplo, a troca, no seio 
da economia estatal, entre as empresas independentes do 
mercado privado, tanto em relação à realização das 
mercadorias produzidas como no que se refere ao 
abastecimento em matérias primas. Suponhamos que os 
Estabelecimentos Estatais de Construção de Máquinas vendem 
uma locomotiva ao Comissariado das Vias e Comunicações. 
Sabemos que estes Estabelecimentos, devendo, em principio, 
satisfazer-se economicamente, exigirão do Comissariado um 
certo preço; estaremos em presença de uma operação de 
compra e venda, resultante do mercado. 


Mas estas formas exteriores — a compra e venda — 
dissimularão as mesmas relações de produção, como o valor? 
Certamente, não. Os Estabelecimentos Estatais de Construção 
de Máquinas e os Comissariados de Vias e Comunicações são 
evidentemente empresas diferentes de um mesmo Estado e não 
de proprietários independentes um do outro; a ligação pelo 
mercado não é a única, nem mesmo a principal forma de 
ligação, e não se pode, portanto, falar ai em valor. Mas toda a 


originalidade deste exemplo consiste precisamente em que a 
forma exterior do valor, “seu invólucro”, tem uma certa 
importância real na venda da locomotiva, apesar da inexistência 
do conteúdo-valor desta forma. Este “invólucro” tem 
importância, em primeiro lugar, para a determinação do preço 
da locomotiva. A grandeza deste preço pode ser, e o é na 
realidade, regulada pelas instituições do plano do Estado. Mas 
essas instituições podem fixar arbitrariamente o preço da 
locomotiva? Não. É evidente que a influência das forças 
espontâneas do mercado, embora obliquamente, se manifestará. 
A locomotiva pode ser construída com metais provenientes das 
minas do Estado e das usinas metalúrgicas estatais; ela é vendida 
por uma organização estatal, mas a produção e o 
funcionamento das locomotivas não estão separadas do setor 
privado da economia por um departamento estanque. 


Na verdade, o preço da locomotiva depende em grande parte 
dos salários dos operários e da grandeza do salário mesmo 
quando é regulado conscientemente depende dos preços dos 
artigos de primeira necessidade, preços estes que sofrem grande 
influencia das forças espontâneas do mercado. Deve-se 
também, ao determinar o preço da locomotiva, levar em conta 
a influência que este preço exercerá nas despesas de transporte 
de mercadorias vendidas aos camponeses e, por consequência, 
nos preços destas mercadorias, etc. 


Convém repetir, entretanto, que a influência do valor será mais 
aparente do que real e não modificará a natureza das relações 
entre as diversas partes da economia estatal. 


Tais são os aspectos particulares que toma o valor na nossa 
economia. Efetuando-se em larga medida a regulação baseada 
num plano, pelo entrelaçamento das coisas, é ainda muito cedo 
para se falar em definhamento completo do valor. Mas, desde o 
momento em que começamos a utilizar a lei do valor, na 
regulação consciente da economia, foi atingida em sua própria 
essência: a lei do valor, tal qual era na economia mercantil 
começa a transformar-se numa lei de despesa do trabalho da 
economia socialista, do mesmo modo que no casulo começa a 
larva a se transformar em borboleta. Quanto mais rápido for o 


desenvolvimento da economia estatal, mais forte será sua 
influência no setor privado da economia, e mais rapidamente se 
processará a transformação, por via de crescimento, da lei do 
valor em lei de despesa do trabalho; e mais rapidamente as 
relações entre os homens perderão para sempre seu caráter 
materializado pelas coisas. 


Notas de rodapé: 


(1) Hegel e depois dele Plekhanov, o fundador do marxismo 
russo, utilizaremos de uma comparação que pode contribuir 
para esclarecer a questão: pode-se dizer, quando um buço 
aparece face de um adolescente, que o mesmo tem ou não tem 
barba? Nenhuma das duas respostas são justas, pois a barba está 
precisamente despontando... Tudo está nisto. (retornar ao texto) 


(2) Nepman é uma palavra russa consagrada pelo uso. Deriva da 
abreviação nep de “nova política econômica”. Designou, a 
princípio, os aproveitadores da nova política econômica, que 
em 1921 restabeleceu no território da U. R. S$. S a liberdade de 
comércio e uma certa liberdade da iniciativa privada na 
indústria. Todos aqueles que se entregam ao comércio privado, 
negociantes por atacado e a varejo, ou que possuem empresas 
industriais, empregando a mão de obra assalariada, são hoje em 
dia chamados de nepman. (retornar ao texto) 


(3) Kulak, literalmente punho. Designa-se assim na URSS o 
camponês rico que explora a mão de obra assalariada. (retornar 
ao texto) 


(4) Examinaremos no último capítulo deste livro os meios de 
edificação socialista nos campos. (retornar ao texto) 


39 — A natureza do lucro na economia soviética. A taxa média de lucro na 
URSS 


Examinaremos, agora, a questão do lucro na economia da URSS. 
Vigora a lei do lucro com todas as leis que a ela se ligam (taxa 
média de lucro, preço de produção), etc., na URSS? 


Tais categorias, como o “capital” e a “mais-valia”, demonstram 
apenas que existe, de um lado, o monopólio capitalista dos 


meios de produção na sociedade capitalista e, de outro, a venda 
pelos operários de sua força de trabalho. Se estes dois fatos não 
existissem, sem dúvida não haveria lucro, no sentido em que nós 
o compreendemos, isto é, no sentido da mais-valia criada pelos 
operários e da qual se apropria o capitalista. 


Igualmente, a lei da taxa média do lucro não pode vigorar 
senão numa sociedade em que exista a concorrência, a luta 
entre capitalistas individuais e onde se produz uma transfusão 
de capitais mais ou menos livres. 


É suficiente agora recordar o que dissemos, nos capítulos 
precedentes, das relações de produção que caracterizam a 
economia capitalista, para tirar algumas deduções gerais 
deduções gerais concernentes ao lucro e às leis do lucro na 
URSS. 


Desde que não se pode falar de mais-valia nas empresas estatais 
“do tipo socialista consequente”, não se pode também falar de 
lucro. 


Tínhamos, é bem verdade, à primeira vista, alguma coisa que 
recorda bem vivamente o lucro das empresas capitalistas: o 
truste, ao vender suas mercadorias, recebe um certo excedente 
sobre o preço de custo, sob a forma de uma soma de dinheiro 
que não é restituída ao operário sob a forma de salário. 
O truste que recebe gaiochas, por exemplo, a 2 rublos e 
50 kopeks o par, e as vende a 3 rublos e 30, parece conseguir 
um lucro de 80 kopeks. Mas isto não é mais que uma aparência 
criada pela existência do mercado e do dinheiro. Se 
procurarmos que relações sociais escondem estes 80 kopeks de 
“lucro”, veremos que não se lhe pode dar o nome de lucro no 
sentido capitalista da palavra, porque eles vão para a caixa do 
Estado, isto é, da classe operária, que os emprega conforme seus 
interesses. 


É por isto que ao falar de “lucro” de nossas empresas estatais 
devemos ter sempre em vista que empregamos esta palavra 
num sentido puramente convencional e que nosso “lucro” 
soviético não tem nada que ver, quanto ao seu conteúdo, com 
o lucro capitalista. Mas, se passarmos das empresas estatais às 


empresas capitalistas existentes na URSS, ainda que em pequeno 
número, deveremos falar de lucro, não mais no sentido 
convencional, mas no sentido ordinário, no sentido capitalista 
da palavra: a parte da mais-valia dessas empresas que se 
transforma em lucros não é posta à disposição da classe 
operária e volta para a burguesia que a emprega à sua vontade. 


Quanto à lei da taxa média do lucro e da passagem da mais- 
valia dos ramos de indústria de capital de inferior composição 
orgânica aos ramos de alta composição orgânica de capital, 
compreende-se que ela não se pode aplicar entre nós como na 
economia capitalista. 


Já descrevemos bastante o papel dirigente da indústria estatal 
na URSS para que seja compreensível que, mesmo entre as 
empresas capitalistas do país, a livre transfusão dos capitais, aos 
ramos de indústria em que a taxa de lucro é mais elevada, é 
impossível. A igualização do lucro das empresas capitalistas 
privadas não é possível senão em circunstâncias excepcionais. A 
transfusão de capitais da indústria privada à indústria estatal é, 
evidentemente, de todo impossível. Não há mais lugar para falar 
de igualização do lucro entre os diversos ramos de indústria 
estatal, que, por sua própria natureza, não se baseia na procura 
de lucros mais elevados. 


Tomemos duas empresas estatais, uma de elevada composição 
orgânica de capital, por exemplo uma usina de construção de 
locomotivas, e outra de composição orgânica de capital menos 
elevada, por exemplo uma fábrica de cerveja. Ninguém ignora 
que neste momento as fábricas de cerveja dão ao Estado 
soviético grandes lucros, enquanto as usinas de construção de 
locomotivas, como aliás toda a grande metalurgia, estão longe 
de produzir lucros, sendo às vezes deficitárias. 


Um relatório de Dzerjinski — As tarefas fundamentais da 
política industrial, Moscou, 1925 — mostra que em 1923 o 
deficit da metalurgia foi de 5,5 milhões de rublos somente na 
construção de máquinas. 


Que conclusões tiraria o capitalista? A fábrica de locomotivas 
seria fechada na primeira ocasião: os capitais seriam canalizados 


para as fábricas de cerveja em busca de grandes lucros. Algo 
bem diverso sucede no Estado soviético: vê-se o Estado 
sustentar, com todas as suas forças, a indústria da construção de 
máquinas, subsidiá-la, operando assim a transfusão dos lucros 
obtidos nas empresas lucrativas para a indústria metalúrgica 
deficitária e tratando de reconstituí-la e de desenvolvê-la. 


O Estado soviético age assim, porque, em lugar de procurar a 
realização de lucros, ele se inspira nos interesses gerais da 
economia soviética para a qual as locomotivas e as máquinas 
são absolutamente necessárias()). 


Notas de rodapé: 


(I) Mas, perguntarão, talvez, o Estado soviético não poderia... 
agir de outra maneira? Não seria melhor abrir mais fábricas de 
cerveja, tirar mais lucros e depois comprar locomotivas no 
estrangeiro? O deficit seria eliminado e as locomotivas 
estrangeiras custariam aliás mais barato. Esta ideia pode parecer 
vantajosa; aplicada, porém, ela poria o Estado soviético 
desprovido de fábricas construtoras de locomotivas e sem a 
grande metalurgia, e, por conseguinte, na dependência dos 
capitais estrangeiros. No caso de guerras ou de bloqueios, a 
URSS não poderia reparar suas locomotivas e máquinas. 

A política do Estado soviético mostra, ainda aqui, unicamente 
em vista seus interesses financeiros e se inspira essencialmente e 
se inspira nos interesses da classe operária em luta pelo 
comunismo. (retornar ao texto) 


40 - A importância do lucro para a economia soviética. O cálculo das 
despesas de produção e sua importância para a economia da URSS 


Pelo fato de não andarem as empresas soviéticas estatais a 
procurar o lucro como tal, não se conclui daí que o Estado 
soviético seja indiferente ao lucro ou ao deficit destas empresas. 


O lucro — no sentido convencional da palavra, bem entendido 
— tem para ele grande importância. 


Sem lucro, o Estado soviético não poderia desenvolver suas 
empresas nem fortificar os elementos socialistas de uma 


economia na qual a existência do mercado permite às forças 
espontâneas um certo campo de ação(I). 


E evidente que a indústria socialista deficitária estaria arruinada, 
e, com a existência ao seu lado de empresas capitalistas, não 
tardaria em sucumbir. 


Se o Estado às vezes mantém empresas deficitárias, no interesse 
de toda a economia, e da luta pelo comunismo, ele só o pode 
fazer porque os lucros das outras empresas servem em parte 
para cobrir os déficits daquelas. 


O Estado soviético, grandemente interessado na acumulação 
dos lucros, toma, portanto, todas as medidas que se fazem 
necessárias. 


Um dos processos essenciais, tendente a estimular os dirigentes 
da indústria no sentido da acumulação de lucros, no regime da 
nova política (nep), é a obrigação de as empresas se bastarem a 
si próprias economicamente. Cada empresa parece trabalhar à 
vontade e não contar senão com suas forças. Os meios de 
manter, de reconstituir e de desenvolver a produção, provêm, 
antes de mais nada, da própria empresa(2) cujos 
administradores estão por isto mesmo interessados em diminuir 
as despesas e aumentar os lucros. 


O Estado reserva, entretanto, a direção geral de todas as 
empresas estatais e mantém-se vigilante para que certos 
administradores não negligenciem, sob a pressão dos interesses 
particulares das empresas pelas quais são responsáveis, os 
interesses gerais da economia. 


Para assegurar esta direção de conjunto, o Estado subordina 
estas empresas e grupos de empresas ao Conselho Superior de 
Economia e a outros órgãos econômicos centrais. 


O Estado soviético apodera-se, além disso, da maior parte do 
lucro dos trustes. “O lucro obtido pelo truste vai para o tesouro, 
deduzido de, pelo menos, 20% do lucro das reservas 
do trustee das quantias correspondentes às comissões dos 
membros da administração e das gratificações destinadas aos 


operários e empregados” (Decreto do Conselho do 
Comissariado do Povo e do Conselho do Trabalho e da Defesa, 
em IO de Abril de 1923, art. 45). 


O Estado soviético esforça-se, com este sistema, em interessar as 
unidades econômicas e seus órgãos dirigentes nos lucros das 
empresas em geral e no aumento destes lucros. 


Como se obtém este aumento? Em primeiro lugar, pela 
diminuição dos gastos de produção.. E, reduzindo-se esta 
diminuição do ponto de vista da sociedade inteira, à diminuição 
das despesas de mão-de-obra, o aumento é, antes de tudo, 
obtido pelo aumento do rendimento do trabalho. E isto por sua 
vez se consegue pela política dos salários de que já falamos, 
pelos melhoramentos da técnica, pela concentração e 
ampliação das empresas (assunto este de que já tratamos e do 
qual ainda falaremos mais adiante). A luta contra as despesas 
gerais desempenha, na diminuição dos preços das mercadorias, 
um papel quase sempre de uma organização irracional e das 
deformações burocráticas na indústria e no comércio. 


Decorre daí que a baixa das despesas de produção não tem 
importância somente para o aumento do lucro, como também 
porque, ao se aumentar o lucro da empresa, pode-se diminuir 
os preços de venda das mercadorias(3) tornando estas mais 
acessíveis às massas trabalhadoras e, por consequência, 
satisfazendo mais completamente as necessidades da classe 
operária c do seu aliado, o campesinato laborioso. 


Recordemos ainda que o Estado soviético, ao fazer tudo para 
tornar lucrativas estas empresas, não pode, no entanto, desejar 
o aumento do lucro custe o que custar. O Estado soviético, 
colocando suas empresas na obrigação de se bastarem a si 
mesmas, para torná-las lucrativas, não deixou de considerar, 
depois, menos importantes a limitação do lucro e a luta contra 
certos administradores que, cm busca de lucro, levantassem os 
preços das mercadorias, acarretando dificuldades econômicas, 
sobretudo nas relações entre a cidade e o campo. 


O crescimento ulterior da massa do lucro das empresas estatais 
é possível graças à baixa do preço de custo e do preço das 


mercadorias, isto é, graças aos melhoramentos da técnica e a 
racionalização da produção. 


Mas, para chegar ai, para ter a possibilidade de reduzir os gastos 
de produção e de dirigir, pela regulação dos preços, a 
economia do país, no interesse dos trabalhadores, naturalmente 
é necessário ter uma rigorosa conta de todas as despesas e 
lucros das empresas soviéticas; eis porque, no regime soviético, 
o cálculo dos gastos da produção adquire uma importância 
colossal. 


Este cálculo dá aos capitalistas a possibilidade de combater seus 
concorrentes com sucesso; no Estado soviético dá a 
possibilidade de dirigir sua economia de maneira mais racional, 
de fortalecer os elementos socialistas e de submeter cada vez 
mais as forças espontâneas do mercado. 


Notas de rodapé: 


(I) Esta importante e interessante questão da acumulação 
socialista será estudada mais adiante. (retornar ao texto) 


(2) Uma empresa ou um truste não pode contar com a 
subvenção do Estado, senão em circunstâncias excepcionais. 
(retornar ao texto) 


(3) Não há nada de extraordinário em que o lucro de uma 
empresa aumente quando há diminuição do preço do custo e 
baixa (numa certa medida) do preço de venda das mercadorias. 
Vimos que isto pode acontecer entre os capitalistas. (retornar 
ao texto) 


41. O preço da produção na economia soviética 


Vigora no regime soviético a lei do preço de produção? Não é 
difícil responder esta pergunta. Basta lembrarmos que o preço 
da produção é determinado pelos gastos de produção mais o 
lucro médio. 


Ainda que os gastos de produção tenham grande importância 
na determinação dos preços das mercadorias (estando a 
economia soviética, em seu conjunto, interessada em receber 


lucros, isto é, em vender suas mercadorias a preços superiores 
aos preços de custo), a questão do lucro médio apresenta-se 
aqui completamente diferente do que no regime capitalista. 
Opõem-se, no regime capitalista, diversas tendências à 
igualização do lucro; na URSS, estas tendências são muito mais 
fortes: em regra, não há igualização do lucro na indústria 
estatal: em virtude do papel dirigente da indústria estatal, não 
mais se trata de uma igualização do lucro, entre a indústria 
estatal e a indústria privada. Mesmo entre empresas privadas, 
esta igualização não pode dar-se senão excepcionalmente, 
conforme já verificamos. 


Vê-se que os efeitos da lei do preço de produção foram 
anulados na URSS.(1) 


Notas de rodapé: 


(I) Julgamos oportuno dar aqui alguns quadros citados pelos 
autores deste livro, a título de matérias de trabalho. O leitor 
encontrará aí dados interessantes sobre a estrutura e as 
tendências do desenvolvimento da economia soviética. 


QUADRO I 
Produção global da URSS (com os preços de antes da guerra, 
em porcentagem) 


ER Estado Cooperativa ado TOTAL 
1923-24 27,6 1,9 70,5 100% 
1924-25 32,9 |2,1 65,0 100% 
1925-26 35,4 2,3 62,3 100% 
1926-27 37,0 2,3 60,7 100% 
a) indústria 
1923-24 70,3 |5,0 24,7 100% 
1924-25 74,6 4,6 20,8 100% 
1925-26 77,0 |4,9 18,1 100% 
1926-27 77,9 4,8 17,3 100% 
b) 
agricultura 
1923-24 11,1 10,7 88,2 100% 
1924-25 10,8 0,8 88,4 100% 
1925-26 9,9 0,8 89,3 100% 
1926-27 9,9 0,8 89,3 100% 
QUADRO II 


Soma das mercadorias da indústria e da agricultura 


Indústria S Estado Cooperativa Capital TOTAL 
agricultura privado 
1923-24 394 |34 57,2 100% 
1924-25 47,1 3,3 49,6 100% 
1925-26 49,3 3,8 46,9 100% 
1926-27 (50,6 |3,7 45,7 100% 


QUADRO III 
Numero de negócios 


Indústria e Estado Cooperativa Capital TOTAL 
agricultura privado 
1923-24 31,0 28,2 40,8 100% | 
1924-25 (35,5 37,5 27,0 100% 
1925-26 34,0 42,3 23,7 100% | 
1926-27 34,40 44,5 21,5 100% | 


(retornar ao texto) 


Livro quinto — O capital comercial e o lucro comercial 
Capítulo IX - O capital comercial e o lucro comercial na economia capitalista 


42. O movimento circulatório do capital 


Estudamos a criação da mais-valia, sua transformação em lucro, 
e vimos como este lucro é embolsado pelo capitalista industrial. 
Mas a sociedade capitalista não é composta somente de 
capitalistas industriais. Veem-se, ao lado destes, os comerciantes, 
os banqueiros, os proprietários territoriais, aos quais se pode 
aplicar, do mesmo modo que aos industriais, as palavras do 
Evangelho, sobre aqueles que não tecem nem fiam, mas que 
estão vestidos “mais ricamente do que Salomão em sua glória”. 


Estes diversos grupos da burguesia encarnam as relações 
correspondentes da produção capitalista. Quais são, portanto, as 
funções que preenche na sociedade capitalista o capital 
representado por estes grupos e qual é a origem do lucro que 
recebe? 


Comecemos pelo estudo do capital comercial e do lucro 
comercial. 


Dissemos, ao tratar do lucro e do preço de produção, que o 
capital atravessa diversas fases em seu movimento circulatório. 
Detenhamo-nos um pouco mais longamente neste ponto. Para 
começar o processo de produção, o capitalista deve ter fundos 
e comprar no mercado os elementos necessários ao processo da 
produção (isto é, de um lado os meios de produção: máquinas, 
ferramentas, matérias primas, e do outro a força de trabalho). 
Nesta fase de seu movimento circulatório, o capital apresenta- 
se sob a forma dinheiro e sua função se resume em transformar- 
se em mercadorias: meios de produção e força de trabalho. Esta 
fase pode ser representada pela seguinte fórmula: D - M 
(transformação do dinheiro em mercadoria), M (a mercadoria 
em que se transformou o dinheiro) consistente em MP (meio de 
produção) e FT (força de trabalho), em outros termos: M = MP 
+ FT. 


Tendo o capitalista adquirido no mercado os meios de 
produção e força de trabalho, inicia o consumo produtivo 
destas mercadorias. O processo da produção começa, o capital 
entra na sua segunda fase chamada do capital produtivo. Pode- 
se representá-la pela fórmula M — P (processo de produção) — 
M. 


Do que precede, resulta claramente que esta fase não teria 
nenhum sentido para o capitalista se, no fim do processo da 
produção, ele recobrasse somente, sob uma nova forma 
mercadoria, o valor dos meios de produção, da força de 
trabalho, nos quais, ainda há pouco, ele transformara seu 
dinheiro. É evidente que no fim do processo da produção, a 
massa das mercadorias produzidas deve, além da recuperação 
dos meios de produção e da força de trabalho dispendida, 
incluir a mais-valia, isto é, ser designada pela fórmula M...P...MI, 
indicando os pontos de suspensão, as interrupções no processo 
de circulação, P o processo de produção e MI a massa das 
mercadorias acrescida da mais-valia 


No fim da fase produtiva, o capital industrial já toma forma 
de capital mercadoria e é acrescido de toda a soma de mais- 
valia. O capital produz esta massa de mercadorias, não para o 
seu consumo, mas para a venda. Agora ele deve reaparecer no 
mercado na qualidade de vendedor de mercadorias produzidas. 
Abre-se o período da venda ou da realização das mercadorias; 
terminada esta, o capital deve abandonar novamente o seu 
invólucro mercantil e revestir a brilhante forma de dinheiro 
para se transformar, em seguida, uma vez mais, em meio de 
produção e força de trabalho, e recomeçar seu incessante 
movimento circulatório. 


A massa de mercadorias que representa o capital no fim do 
processo da produção, contendo a mais-valia (diferença entre o 
valor M e o valor MI) deverá contê-la também depois de ser 
transformada em dinheiro. Esta terceira fase do movimento 
circulatório do capital deve, portanto, ser formulada assim: MI 
— DI. 


O capital passa, portanto, em seu movimento circulatório, por 
três fases: fase dinheiro, fase produtiva, fase mercadoria. O 


conjunto destas três fases constitui o movimento circulatório do 
capital. 


O movimento circulatório do capital em seu conjunto pode ser 
expresso pela seguinte fórmula: D — M ... T..MI — DI. 


As três fases do movimento circulatório do capital são todas 
três rigorosamente indispensáveis, e o movimento circulatório 
não pode, em sua totalidade, efetuar-se normalmente senão 
quando na passagem de uma fase para outra, da fase dinheiro à 
fase produtiva, e da fase produtiva à mercadoria, não encontra 
obstáculo. (Observando mais atentamente, constatamos que 
quando o capital se apresenta sob a forma dinheiro (D — M), é 
que o capitalista industrial aparece no mercado na qualidade de 
comprador de meio de produção e de força de trabalho). A 
forma produtiva do capital significa que o industrial passa ao 
consumo produtivo das mercadorias adquiridas, meios de 
produção e força de trabalho, e quando o capital, abandonando 
sua forma produtiva, apresenta-se sob a forma mercadoria, é 
que o industrial chegou ao período da venda das mercadorias 
produzidas. Não se trata, portanto, senão de diferentes funções 
da atividade do capitalista industrial, tendentes a finalizar esta 
atividade: a produção da mais-valia; são estas, em outros 
termos, as diversas formas do movimento do capital industrial. 


43. A noção do capital comercial 


Sendo nosso objetivo estudar o capital comercial e o lucro 
comercial, o que nos interessa, sobretudo, é a terceira fase do 
movimento circulatório do capital, fase esta em que o capital 
comercial toma a forma de capital mercadoria para a venda, 
ou, por outra, segundo a expressão consagrada, para a 
realização das mercadorias produzidas. 


O período de realização das mercadorias exige do capitalista 
industrial(l) a constituição de um capital especial. Este capital 
forma-se, antes de tudo, do valor da massa de mercadorias 
destinadas à venda. Mesmo o processo da compra e venda 
necessita diversas despesas comerciais: publicidade, organização 
de entrepostos e armazéns, sustento de um pessoal de balcão, 
de contabilidade, de embalagem, de marcação, transporte, etc. 


Mas estes gastos não esgotam as quantidades de dinheiro 
produzidas pela realização das mercadorias. Não se pode 
considerar a mercadoria como plenamente “realizada” senão 
quando ela chega até ao consumidor. Entre o lugar da 
produção e o consumidor, o caminho é às vezes longo. O tecido 
produzido numa fábrica de Moscou deve, para chegar ao 
camponês de alguma aldeia longínqua da Sibéria, atravessar 
milhares de quilômetros, utilizando todas as formas de 
transporte: automóvel, estrada de ferro, caminhão, ao mesmo 
tempo que passa por dezenas de entrepostos e armazéns, etc. 
Esta longa viagem, mesmo quando ela se faz sem transtornos, 
exige muito tempo. Se, além disso, a realização se detém em 
dificuldades ou se interrompe momentaneamente, se for 
preciso procurar o comprador, o tempo necessário aumenta 
ainda. Se o capitalista industrial quer que o retardamento da 
realização das mercadorias não tenha repercussão direta no 
processo da produção, ele deve ter um capital de reserva 
suscetível de ser empregado na produção enquanto a 
mercadoria não tenha sido realizada. 


Assim, no período da realização das mercadorias produzidas, o 
capitalista industrial deve retirar da produção um capital 
considerável; este capital é composto do capital de reserva para 
os casos de dificuldades na venda das mercadorias. Até o 
presente, nós temos suposto que o industrial se ocupava, ele 
próprio, da realização de suas mercadorias. Mas ele não é 
absolutamente obrigado a isto. As funções, que se relacionam 
com a realização das mercadorias produzidas, podem muito 
bem ser separadas do capital industrial e transmitidas a um 
outro capitalista. Estamos então em presença do capital 
comercial. 


Notas de rodapé: 


(I) Até o presente temos suposto que o capitalista industrial 
realiza ele próprio as mercadorias. (retornar ao texto) 


44. O trabalho dos empregados no comércio 


Exigindo o período da realização das mercadorias um 
determinado capital, o capitalista comerciante deve dispender 


este capital. Sabemos que o objetivo de todo capitalista que 
coloca seu capital na indústria ou no comércio é obter lucro. A 
mais-valia é a origem deste lucro. É, no entanto, o trabalho dos 
empregados no comércio criador de valor e de mais-valia? 


Observemos com atenção as diferentes formas de trabalho 
consagradas à circulação comercial. Pode-se dividi-las em duas 
categorias: o trabalho dedicado à circulação comercial 
propriamente dita e o trabalho consagrado ao transporte, à 
embalagem, à marcação das mercadorias e à guarda 
dos stocks e lojas. 


Nem todas as mercadorias necessitam, contudo, de transporte, 
embalagem, vigilância. Um imóvel, por exemplo, pode ser 
vendido e revendido grande número de vezes, ou, em outros 
termos, participar da circulação comercial, sem mudar de lugar 
nem ser objeto de nenhuma das operações mencionadas acima. 
O comércio de imóveis não terá, portanto, necessidade senão 
do trabalho que serve o processo da circulação comercial 
propriamente dita — compra e venda — isto é, do trabalho dos 
empregados de escritório e de um tabelião, bem como de 
gastos de publicidade, comissões, etc. Este exemplo bem mostra 
que podemos fazer distinção, no comércio, entre o trabalho 
diretamente consagrado à circulação de mercadoria e qualquer 
outro trabalho. Temos necessidade desta distinção porque o 
trabalho diretamente consagrado à circulação das mercadorias 
não pode criar nem valor nem mais-valia. Já tentamos explicar a 
criação da mais-valia pela circulação das mercadorias e 
verificamos a impossibilidade desta explicação. 


O exemplo a seguir, completará as razões que já demos. Um 
capitalista ocupa-se, ao mesmo tempo, da produção e da venda 
de mercadorias. Tanto mais ele ocupa operários na produção, 
dispondo naturalmente de um maquinário apropriado e de 
matérias primas, maior será a quantidade de mercadorias 
produzidas e de maior será o seu lucro. Mas é completamente 
diferente com os empregados no comércio. O aumento do 
número destes não aumentará jamais a quantidade de 
mercadorias. É, pelo contrário, a quantidade de mercadorias a 
vender que determina o número de empregados e caixeiros. 


Igualmente, o capitalista interessado, nos limites de seu 
maquinário e dos stocks de matérias primas, em aumentar o 
número de operários, está também completamente interessado 
em diminuir tanto quanto possível o número de seus 
empregados. 


É preciso, além disso, tomar em consideração que sempre se 
observa no comércio uma enorme desproporção entre a 
quantidade de empregados do capital comercial e a soma dos 
lucros deste capital. A produção de mercadorias exige muito 
mais trabalho do que sua venda. Considerando duas empresas 
de capitais iguais, uma industrial — uma mina de ouro, por 
exemplo — e outra comercial, por exemplo uma loja de venda 
de objetos de ouro, veremos que o número dos empregados 
ocupados na loja é insignificante em comparação com o de 
operários ocupados na produção de ouro. 


A produção de ouro elevou-se, na Rússia, em 1910, a 2.618 puds 
de ouro (um pud vale 16 kg. 380 gr.) para 84.021 operários. A 
produção de um operário, num ano. foi, portanto, um pouco 
superior a 400 gramas. Não é difícil de se perceber que um 
empregado de loja pode vender, no mesmo período, muito 
mais ouro. 


Mas o capitalista comerciante, ainda que não empregue senão 
um pessoal insignificante, recebe, como veremos, para capitais 
iguais ao de um industrial, um lucro igual. Se admitirmos que o 
trabalho dos empregados no comércio é a fonte de lucro 
comercial, seremos levados a reconhecer nestes empregados a 
capacidade de produzir uma soma de valor colossal com a qual 
não se poderia comparar a produção de nenhum operário 
qualificado. Mas nós não temos nenhuma razão para admitir 
esta hipótese. Sabemos que somente um trabalho mais 
complexo, mais qualificado, pode produzir mais valor do que o 
trabalho médio, porque exige mais gasto antecipado de 
trabalho (preparação e aprendizagem). O trabalho dos 
empregados no comércio exige, é verdade, uma certa 
preparação, uma certa aprendizagem, mas bem menor do que 
os estudos de professor, de engenheiro ou mesmo de um 
operário altamente qualificado. Ora, nem o trabalho do 


professor, nem o do engenheiro, nem em geral o trabalho mais 
qualificado, pode produzir uma soma de valor tão grande como 
a que deveria produzir o trabalho dos empregados no comércio 
se nele se visse a origem do lucro comercial. 


Tudo isto nos permite concluir que o trabalho despendido na 
circulação das mercadorias não pode ser, nem a fonte de valor, 
nem de mais-valia. Eis-nos, pois, obrigados a procurar uma outra 
explicação para o lucro comercial. 


Resta-nos examinar as outras formas de trabalho que servem ao 
comércio, transporte, embalagem, marcação e guarda das 
mercadorias. Estas variadas formas do trabalho não se prendem 
imediatamente à circulação comercial. Na sociedade comunista, 
em que a repartição dos produtos se fará sem compra e venda, 
sem troca de espécie alguma, onde todos os gastos comerciais 
serão suprimidos, as despesas do trabalho ocasionadas pelo 
transporte, embalagem, marcação e guarda dos produtos não 
serão menos necessárias: portanto, estas despesas não são 
inerentes unicamente à economia mercantil. Estão aí as razões 
para concluir que o trabalho necessário para estas operações 
não deve fazer parte das despesas da circulação comercial, mas 
sim das despesas de produção necessárias á circulação dos 
produtos. 


45. A origem do lucro comercial 


Se o industrial vendesse, ele mesmo, suas mercadorias, já o 
dissemos, teria retirado da produção parte do seu capital; mas o 
cuidado de realizar suas mercadorias, ele o confiou ao 
capitalista comerciante que desempenha em seu lugar todas as 
operações de venda e de remessa de mercadorias ao 
consumidor. Assim o capitalista obtém diversas vantagens. 


De inicio, ao vender sua produção aos comerciantes por 
atacado, o industrial recupera rapidamente o capital 
dispendido, recebe o lucro e obtém, por isto mesmo, a 
possibilidade de empregar a ambos na produção. 


Além disso, fica também desembaraçado de todo cuidado 
atinente à realização das mercadorias produzidas, podendo 


assim concentrar sua atenção na produção. Constituindo o 
comércio, no regime capitalista, um dos ramos mais complexos 
da economia (exige conhecimentos especializados, experiência, 
capacidade de se orientar no meio das circunstâncias instáveis e 
complexas do mercado) o capitalista industrial que realizar ele 
próprio sua produção no mercado deve, não obstante isto, 
desdobrar sua atenção em detrimento do processo de 
produção ou de circulação, ou então de todos dois. 


A sociedade capitalista, ao separar o capital industrial do 
comercial, consegue uma grande economia nos gastos de 
circulação das mercadorias. Obtém-se esta economia pela 
maior concentração do capital comercial e pela aceleração de 
sua rotação. Quando o industrial se dedica ao comércio, seu 
capital só serve à sua produção, enquanto o capitalista 
comerciante pode servir com o mesmo capital a numerosas 
empresas industriais. 


O capital industrial está, portanto, interessado em confiar a 
realização de suas mercadorias ao capital comercial(l). Mas 
nenhum capitalista se encarregará jamais de negócios sem 
lucros. O capitalista comerciante não se encarregará de realizar 
as mercadorias do capitalista industrial sem que este divida com 
ele parte da mais-valia arrancada aos operários. 


O capitalista industrial, tendo em vista as vantagens que lhe dá a 
transação com o comerciante, sacrifica voluntariamente parte 
de sua mais-valia, afim de se livrar das operações comerciais, 
consagrando-se assim inteiramente à produção. Na realidade, o 
que se passa é o seguinte: a mercadoria antes de chegar ao 
consumidor, passa ordinariamente por várias etapas da fábrica 
ou da oficina, passa às mãos do atacadista, deste ao varejista, e 
daí ao consumidor; em cada uma destas etapas o preço 
aumenta um pouco. Também o preço pago pelo consumidor 
pode ser considerado como o definitivo. Do ponto de vista do 
observador, parece que estes diversos aumentos de preço sejam 
sucessivamente acrescentados ao valor da mercadoria. Na 
realidade, o contrário é que é verdadeiro. O industrial, ao 
vender suas mercadorias ao negociante, a preço de fábrica, 
vende-as abaixo do seu valor, o que não quer dizer 


absolutamente que ele as vende com prejuízo. Recordemos que 
o valor de uma mercadoria compreende não somente o valor 
dos meios de produção e força de trabalho, como ainda a mais- 
valia. Uma parte desta mais-valia é cedida pelo industrial ao 
comerciante. Este, ao vender a mercadoria ao consumidor, a 
preço de varejo, vende-a pelo seu valor integral e realiza assim 
a parte da mais-valia que o industrial lhe cedeu. 


O lucro comercial não é, portanto, senão a parte da mais-valia 
cedida pelo capitalista industrial ao capitalista comerciante, 
para que estese encarregue da realização das mercadorias. 


Notas de rodapé: 


(I) Notemos que não é sempre assim na realidade capitalista. O 
industrial não transmite sempre suas funções comerciais ao 
capitalista comerciante. Em todos os países capitalistas pode-se 
ver numerosos estabelecimentos comerciais pertencentes a 
empresas industriais. (retornar ao texto) 


46. O papel do capital comercial na igualização da taxa de lucro. Grandeza 
do lucro comercial 


A origem do lucro comercial é, pois, a mais-valia criada pelos 
operários na produção. 


Mas de que dependem o lucro comercial e sua grandeza? 


Sabemos que (veja-se O Lucro e os preços de produção) em 
consequência da concorrência entre os capitalistas industriais, 
estabelece-se um lucro médio para todos os ramos de 
produção, independentemente da massa de mais-valia criada 
em cada um destes ramos. Resulta dai que a mais-valia é criada 
proporcionalmente ao trabalho suplementar fornecido pela 
força de trabalho e repartida proporcionalmente ao capital 
investido em tal ou qual ramo de indústria. O capitalista é antes 
de mais nada um capitalista e nada do capitalismo lhe é 
estranho. Pouco lhe importa que o trabalho de seus 
empregados não crie nem valor nem mais-valia. Desde o 
momento em que coloca no comércio um certo capital, ele 
deseja receber, como todo capitalista, uma taxa de lucro que 


não seja em caso algum inferior à taxa média de lucro do 
capital industrial. Se a taxa de lucro do capital comercial fosse 
inferior à taxa de lucro do capital industrial, poucos capitalistas 
colocariam seus capitais no comércio e todos procurariam 
colocá-los na indústria. O comerciante não está à parte na 
concorrência feroz que põe os industriais em disputa na partida 
mais-valia. Ele reclama imperiosamente sua parte, uma parte 
proporcional ao seu capital. O industrial é obrigado a antecipar- 
se aos desejos do comerciante, reconhecendo nele um igual na 
partilha da mais-valia. O capital participa na igualização da taxa 
média do lucro com as mesmas prerrogativas do capital 
industrial. 


Suponhamos que todo o capital industrial de um país capitalista 
seja igual a IOO milhões de francos e a totalidade da mais-valia 
criada pelo trabalho dos operários seja igual a IO milhões de 
francos. A taxa de lucro é determinada pela relação da mais- 
valia com a totalidade do capital. Teremos, 
portanto: 10.000.000/100.000.000 de francos, sejam 10%. 
Mas nós fizemos este cálculo sem ter em conta o capital 
comercial e a parte da mais-valia tirada antecipadamente sob a 
forma de lucro comercial. Suponhamos que o capital comercial 
desse país se eleva a 25 milhões de francos. De agora em diante, 
devemos, para determinar a taxa média de lucro, conhecer a 
relação da mais-valia, não unicamente com o capital industrial, 
mas com o capital industrial mais o capital comercial. 


A taxa média de lucro será por 
consequência: 10.000.000/100.000.000 + 25.000,00, ou 
seja, 8%. A participação do capital comercial na repartição da 
mais-valia acarreta uma baixa da taxa média do lucro. O 
industrial não se limita a receber da taxa comum do capitalismo 
sua parte de mais-valia, pois também ele coloca ai a mais-valia 
produzida pelos operários de sua empresa; o comerciante 
recebe mais-valia e não deposita. De sorte que o lucro 
comercial, e, de um modo geral, as despesas da circulação das 
mercadorias, constituem, sob o ponto de vista da sociedade 
capitalista em seu conjunto, uma despesa completamente 
improdutiva, por dois lados: primeiro, porque uma parte dos 
recursos monetários da sociedade é afastada da produção e não 


produz mais-valia que, ao parecer, poderia produzir também; 
segundo, porque, não produzindo mais-valia, o capital não deixa 
de receber parte do valor produzido pelo capital industrial. A 
sociedade capitalista está, por estas razões, interessada em que 
a soma do capital comercial, que constitui o montante das 
despesas da circulação das mercadorias, seja reduzido ao 
mínimo, sem prejuízo naturalmente da realização das 
mercadorias produzidas pelo capital industrial. A soma de 
capital comercial pode ser reduzida pela aceleração de sua 
rotação. Cem mil francos podem efetuar sua rotação uma vez 
ou dez vezes num ano; mas, no segundo caso, seria preciso dez 
vezes menos capital comercial do que no primeiro. A 
aceleração da rotação, ao diminuir a soma de capital comercial, 
diminui a parte de mais-valia cedida pelo capital industrial ao 
comercial. Eis porque surge a questão de se saber em que 
medida a classe dos capitalistas comerciantes está interessada 
em acelerar a rotação de seu capital, já que uma diminuição 
deste capital deve resultar e resulta também numa diminuição 
da massa do lucro comercial. 


A conclusão que parece impor-se é que o capital comercial, 
longe de estar interessado em acelerar sua rotação, está, pelo 
contrário, interessado em retardá-la. Seremos levados a 
acreditar nisto, se nos colocarmos no ponto de vista da classe 
dos capitalistas comerciantes em seu conjunto, e não no ponto 
de vista do capitalista comerciante individual. Este último está 
com efeito poderosamente interessado em uma mais rápida 
rotação de seu capital. 


Delineia-se agora um paralelo entre o capitalista comerciante e 
o capitalista industrial. Basta lembrar o efeito do 
aperfeiçoamento da técnica sobre a taxa do lucro. O 
desenvolvimento da técnica traz em si a baixa da taxa de lucro. 
Parece, portanto, que a classe capitalista não está interessada 
nisso. Mas nós sabemos que, se a técnica de uma empresa 
individual é superior à média, o proprietário desta empresa 
receberá um superlucro até o momento em que estes 
aperfeiçoamentos técnicos se tenham generalizado em toda a 
indústria. É a mesma coisa para com os capitalistas 
comerciantes. Cada país, cada ramo de comércio, tem um 


tempo médio de rotação do capital. O comerciante, cujo 
capital efetue mais rapidamente sua rotação, recebe um 
superlucro comercial. Este superlucro estimula os comerciantes 
e os leva a acelerar a rotação de seu capital. 


47. A explicação dos empregados no comércio 


Já vimos que o trabalho dos empregados no comércio não cria 
nem valor nem mais-valia. Pode-se falar, nestas condições, de 
exploração dos empregados pelo capital comercial? 
Averiguemos qual é o papel dos empregados no comércio. O 
comerciante recebe um lucro proporcional ao seu capital. Mas 
a atividade do capital comercial seria impossível sem o trabalho 
dos empregados no comércio; e quanto maior for a soma de 
capital comercial — ficando invariáveis todas as outras 
condições — maior deve ser o número de empregados. Desta 
maneira, ainda que o trabalho deles não crie mais-valia, 
constitui, no entanto, uma condição absolutamente necessária 
para aplicação do capital no comércio e, por isto mesmo, para 
apropriação, pelo comerciante, de uma parte da mais-valia do 
industrial. Decorre daf que o comerciante está grandemente 
interessado em que esta aplicação de seu capital e esta 
apropriação da mais-valia se realizem com o mínimo de 
despesas. Também ele não pagará aos seus empregados — 
como o capitalista industrial aos seus operários — mais do que 
for preciso para a reprodução de sua força de trabalho; em 
outros termos, ele pagará o valor desta força de trabalho. Ele 
não se esquecerá também de obrigar seus empregados a 
trabalhar mais do que o tempo necessário, afim de beneficiar-se 
gratuitamente com o seu trabalho suplementar, para a 
apropriação da mais-valia do capital industrial. De maneira que, 
no regime capitalista, o empregado de escritório e de loja é tão 
explorado como o operário de fábrica. A diferença entre um e 
outro está em que o trabalho do operário cria a mais-valia para 
o capitalista industrial, enquanto o trabalhador empregado no 
comércio assegura ao capitalista comerciante a possibilidade de 
embolsar uma parte desta mais-valia. 


A situação dos empregados no comércio não cessa de piorar 
com o desenvolvimento do capitalismo. A divisão do trabalho, 
cada vez mais aperfeiçoada no escritório, e a simplificação das 


diversas operações que o compõem, exigem uma instrução 
profissional cada vez menos importante. Por outro lado, o 
progresso da instrução pública torna cada vez mais acessíveis à 
maioria da população os conhecimentos elementares 
necessários para o trabalho de escritório. Resulta daí um 
aumento da oferta no mercado do trabalho e aumento da 
concorrência entre os empregados e, por consequência, uma 
baixa de salários. 


48. O lucro da cooperativa 


Até agora, não examinamos senão as relações puramente 
capitalistas no comércio e na indústria. Ora, mesmo no período 
do capitalismo florescente, subsistem, ao lado das grandes 
empresas capitalistas, diversas formas de pequena produção, 
seja artesanato, trabalho de ofício, trabalho camponês, etc. 
Todas estas formas de produção se ligam mais ou menos ao 
capital comercial e dele dependem. E ligam-se nos mais 
variados sentidos: pelo escoamento das mercadorias do 
pequeno produtor, pela aquisição de matérias primas e, enfim, 
pelo consumo. Os pequenos produtores encontram-se com o 
capital comercial, na qualidade de produtores de mercadorias, 
compradores de matérias primas e compradores de artigos de 
consumo. Quando um grande industrial encontra no mercado 
um grande comerciante, trata-se de igual para igual. O capital 
comercial ambiciona, como acabamos de ver, um lucro igual ao 
do capital industrial, que é constrangido a lhe ceder, nas 
condições normais, este lucro descontado da sua própria mais- 
valia. É bem diferente quando um grande comerciante encontra 
no mercado um pequeno produtor. Este último é, no sentido 
econômico, muito mais fraco que o grande capitalista, diante 
do qual ele fica em completa dependência. Decorre daí que o 
comerciante se esforça, por todas as maneiras, de tirar partido 
de sua situação dominante para explorar e escravizar o 
pequeno produtor. A constante carência de dinheiro do 
pequeno produtor, seu fraco conhecimento do mercado, etc., 
permitem ao comerciante de lhe comprar as mercadorias a 
baixo preço e de lhe vender os meios de produção e de 
consumo a preços artificialmente elevados, tirando, por 
consequência, desta exploração reforçada, um certo 


superlucro. O produto suplementar do pequeno produtor 
torna-se lucro comercial para o capitalista comerciante. 


Naturalmente, nasce entre os pequenos produtores o desejo de 
se emanciparem desta dependência do capital comercial, ou, 
pelo menos, de atenuar quanto possível os seus efeitos. 
Formam-se as cooperativas de venda, de compra de matérias 
primas e de consumo, etc., cujo objetivo é substituir o capital 
comercial no abastecimento de seus membros em artigos de 
consumo, em matérias primas, etc., e também na venda de seus 
produtos, em condições mais vantajosas. 


As cooperativas são, portanto, associações de operários e de 
pequenos produtores, que têm por objetivo a defesa de seus 
membros na qualidade de consumidores ou de produtores, 
contra a exploração do capital comercial. 


Examinemos, afim de melhor compreender a natureza da 
cooperação, uma cooperativa de consumo. Entra-se para ela 
fazendo um depósito em dinheiro. A assembleia geral dos 
cooperadores é o órgão dirigente; um conselho administrativo 
eleito por assembleia geral é o órgão executivo. Uma comissão 
de controle e de revisão, igualmente eleita, controla a atividade 
do conselho administrativo. O lucro obtido pela cooperativa é 
repartido de diversas maneiras entre seus membros. Em certos 
casos, a cooperativa vende suas mercadorias a seus membros a 
preços reduzidos; em outros, ao preço do mercado, mas, no fim 
do ano, lhes dá um dividendo de tanto por cento. 


Como considerar o lucro obtido pela cooperativa? Qual é sua 
origem e sua natureza social? 


Está bastante difundida entre os cooperativistas burgueses a 
opinião de que o lucro em dinheiro recebido pelo cooperador 
não pode ser considerado como lucro comercial, sendo 
simplesmente o resultado de economias feitas nas compras. 


É justa esta opinião? Consideremos uma cooperativa de 
consumo e suponhamos, para maior simplicidade, que ela só 
vende tecidos. Num ano ela obteve 25 mil francos de lucros 
para 1.000 cooperadores. Este lucro foi repartido da seguinte 


maneira 2.500 francos para o capital de reserva, 2.500 francos 
para o desenvolvimento dos negócios, e 20.000 francos de 
dividendo a 1000 cooperadores. Cada um recebeu, portanto, 
a média de 20 francos. Não nos interessa que eles tenham 
recebido estes 20 francos sob a forma de uma diminuição dos 
preços das mercadorias, ou em dinheiro recebido no fim do 
exercício anual. Podem estes 20 francos ser considerados como 
resultado de economias nas compras? Tal poderá ser a ideia do 
cooperador, sobretudo se ele os recebe sob a forma de 
diminuição dos preços de mercadorias compradas na 
cooperativa. Mas de onde vem esta economia, por que a 
cooperativa vende mais barato que o comerciante? 
Evidentemente não é porque ela venda com prejuízo. Uma 
cooperativa que tal fizesse não duraria muito tempo. É mesmo 
difícil de admitir que esta barateza relativa (em comparação 
com os preços do comércio privado) possa ser o resultado de 
uma organização mais econômica do comércio. O problema é 
fácil de se resolver, desde que não se esqueça qual é a fonte de 
lucro do capital comercial. Este, como já o dissemos, não é 
senão a parte da mais-valia cedida pelo capital industrial. O 
lucro da cooperativa tem a mesma origem. A cooperação 
também recebe suas mercadorias do industrial que lhes vende, 
como ao capitalista comerciante, um pouco abaixo do seu 
valor. Entretanto, o comerciante embolsa esta diferença sob a 
forma de lucro comercial do capital colocado na sua empresa, 
ao passo que a cooperativa o transmite, de uma ou de outra 
forma, a seus membros. 


A mais-valia criada pelos operários da indústria é, portanto, 
também, a fonte dos lucros realizados pela cooperação. 


Tudo isto naturalmente se refere à cooperação de consumo e a 
cooperação de compra de matérias primas e de meios de 
produção dos pequenos produtores. Quanto à cooperação para 
a venda de produtos, o lucro que tiram os pequenos produtores 
vem de que, evitando recorrer ao capital comercial 
intermediário, guardam assim a parte suplementar do seu 
produto que tenham de lhe entregar; 


O caráter e a importância social da cooperativa de consumo 


mudam na medida em que a parte de mais-valia cedida pelo 
capital industrial é repartida entre os operários e os pequenos 
produtores. Neste caso, a cooperação torna-se evidentemente 
um meio de defesa dos pequenos produtores contra o jugo do 
capitai comercial e um meio de melhorar — em certos limites 
pelo menos — a condição dos operários assalariados. O 
capitalismo, porém, traça para a cooperação o limites bem 
estreitos. O fato de que o operário receba a mercadoria a 
preço mais baixo, acarreta, no regime capitalista, uma baixa do 
valor de sua força de trabalho. O capitalista pode, pois, 
aproveitar-se disto para diminuir os salários. Os operários não 
podem, portanto, defender as vantagens que lhe dá a 
cooperação para o consumo, senão quando, ao lado de sua 
cooperativa, existem poderosos sindicatos ou um partido 
político. 


Por outro lado, as diversas formas de cooperação de compra ou 
venda, dos pequenos produtores, artesãos e camponeses, 
tendem cada vez mais, no regime capitalista. a se transformar 
em organizações que permitem aos pequenos produtores 
acomodados tornarem-se pequenos e médios capitalistas. Esta 
questão, porém, sai dos limites deste capítulo. Ao tratar da 
acumulação capitalista nós a examinaremos em detalhe. (Livro 
VIID. 


Capítulo X - O Capital comercial e o lucro comercial na URSS 


49. A inaplicabilidade das categorias do capital comercial e do lucro 
comercial ao comércio estatal da URSS 


Acabámos de estudar ligeiramente as relações de produção que 
se dissimulam atrás das categorias do capital comercial e do 
lucro comercial. 


Estudamos as leis que regem estas relações de produção. Em 
que medida as categorias do capital comercial e do lucro 
comercial se aplicam no comércio da URSS? 


Três formas de comércio existem na URSS comércio estatal, 
cooperação, comércio privado. Não é preciso dizer que estas 
formas não são independentes uma da outra, mas ligadas entre 
si, e o fato decisivo na sua interdependência é que as posições 


dominantes da economia estão nas mãos do Estado soviético. A 
questão que acabamos de apresentar aqui deve evidentemente 
ser resolvida de maneira diferente para cada uma destas formas 
de comércio; e a resposta que dermos, dependerá por sua vez 
da forma estudada e das numerosas combinações resultantes 
das relações das três formas entre si, da natureza do produtor 
de mercadoria vendida e da natureza do comprador. A troca 
entre dois órgãos do Estado - entre dois trusts - ou a realização, 
por uma empresa comercial estatal, dos produtos da indústria 
estatal é uma coisa; a venda destas mesmas mercadorias por 
uma empresa do Estado ao comércio privado que as revenderá, 
por sua vez, é coisa muito diferente. Uma terceira situação 
surge, enfim, quando um capitalista cede suas mercadorias a 
uma organização do Estado que as revende, etc. 


Detenhamo-nos em primeiro lugar no comércio estatal e suas 
relações com as diversas formas económicas existentes no país. 
Entendemos por comércio estatal o comércio que fazem o 
Estado, os trusts, os sindicatos(l), os estabelecimentos especiais, 
etc. 


São aplicáveis ao comércio estatal da URSS as categorias 
capitalistas do capital comercial e do lucro comercial? 


Primeiramente, estudemos o caso da realização dos produtos de 
uma empresa industrial do Estado pelo comércio estatal. 
Suponhamos que o Sindicato Têxtil vende ao Trust da 
Confecção de Roupas de Moscou, os tecidos fabricados por 
um trust têxtil. Estas relações assemelham-se, exteriormente, a 
relações capitalistas. O Sindicato Têxtil dispõe de todos os 
elementos que definem o capital comercial: mercadorias em 
quantidade determinada, locais de comércio, pessoal 
empregado, etc. 


Do mesmo modo que uma empresa capitalista comercial, o 
Sindicato Têxtil vende o tecido ao Trust de Confecção de 
Moscou, com uma certa majoração sobre o preço que tinha 
pago ao Trust do Tecido. 


A venda de mercadorias dá ao Sindicato, como a toda empresa 
comercial capitalista, um certo excedente de dinheiro sobre o 


preço de custo das mercadorias escoadas e que se chama, no 
regime capitalista, lucro comercial. Enfim, o Sindicato do Tecido, 
do mesmo modo que uma empresa capitalista comercial, 
utiliza-se do trabalho dos empregados no comércio, etc.. Por 
outro lado, posto que na nossa prática quotidiana, como na 
nossa literatura cientifica, aplicamos a nosso comércio estatal os 
termos de “capital comercial” e de “lucro comercial”, tem-se a 
impressão de uma semelhança completa entre o comércio 
estatal da URSS e o comércio capitalista comum. Mas esta 
semelhança exterior não nos deve enganar(2), pois é preciso 
verificar que espécie de relações de produção se dissimula atrás 
das formas do capital comercial e do lucro comercial, no 
comércio capitalista e no comércio estatal da URSS. 


O capital comercial e o lucro comercial pressupõem relações 
capitalistas no comércio, isto é, a existência de capitalistas 
comerciantes que se apropriem, sob a forma de lucro comercial, 
graças à exploração dos empregados no comércio, de uma 
parte da mais-valia do capital industrial. 


Mostramos, ao tratar da mais-valia na URSS, que a inexistência 
de uma classe capitalista na nossa indústria estatal é um dos 
indícios mais decisivos do seu caráter não capitalista. Outro 
tanto pode se dizer, sem a menor ressalva, do comércio estatal 
entre as empresas estatais, pois que nossas empresas comerciais 
estatais são propriedade da classe operária e não de capitalistas. 
Mas, que é o lucro comercial? O lucro comercial tem sua 
origem na mais-valia criada pelos operários das empresas 
industriais. A forma de lucro comercial oculta, no caso, o 
problema da repartição da mais-valia entre os diferentes grupos 
da burguesia, entre a burguesia industrial e a burguesia 
comercial. 


Como devemos considerar o excedente em dinheiro que o 
nosso Sindicato Têxtil recebe depois de ter distribuído o tecido 
do Trust Têxtil? Qual é a origem deste excedente em dinheiro? 
Este excedente representa uma parte do produto suplementar 
dos operários que trabalham nas empresas do Trust Têxtil. 


O Truste o Sindicato Têxteis, sendo ambos empresas 
pertencentes ao Estado proletário, a parte do produto 


suplementar que passa de um para outro não contêm 
elementos de exploração capitalista, ao contrário da mais-valia 
cedida pelo capitalista industrial ao capitalista comerciante. Não 
estamos aqui em presença de um problema de repartição, no 
sentido capitalista da palavra, isto é, de um problema de 
repartição do lucro entre diferentes grupos da burguesia, mas 
sim de uma nova repartição dos recursos que passam de uma 
caixa do Estado para outra. 


O capital comercial e o lucro comercial caracterizam-se ainda 
pela exploração dos empregados no comércio. Ainda que o 
trabalho destes não crie nem valor nem mais-valia, é, no 
entanto, uma das condições que assegura ao capitalista 
comerciante a possibilidade de obter uma parte da mais-valia 
do capitalista industrial. Mas, repitamos, quando se trata do 
Sindicato Têxtil, pertencente à classe operária em seu conjunto, 
da qual fazem parte os empregados no comércio, a noção de 
exploração não é aplicável. 


Chegamos, assim, a concluir que as relações que se estabelecem 
no nosso comércio estatal, por ocasião da realização dos 
produtos da indústria estatal, não encerram elementos 
capitalistas. As noções de capital comercial e de lucro 
comercial, são, portanto, inaplicáveis ao nosso comércio estatal 
e só somos obrigados a nos servir dessa terminologia capitalista 
por falta de termos que correspondam mais exatamente à 
natureza das relações de produção existentes na URSS 


O comércio estatal, é, nas mãos do Estado soviético, um 
poderoso meio de ação consciente(3) diante do jogo das forças 
espontâneas do mercado, e constitui neste sentido uma das 
condições mais necessárias para a edificação socialista. (Ver § 38. 
O valor na URSS). 


Mas este jogo espontâneo de forças penetra em nossa 
economia por inúmeros canais que o ligam ao mercado rural; e 
está aí porque as empresas estatais não podem ainda passar, nas 
suas relações mútuas, da estimativa do preço de custo em 
dinheiro à estimativa do preço de custo em horas de trabalho. 


O comércio estatal, que tem por objetivo a repartição das 


mercadorias produzidas entre as diversas partes (socialista e não 
socialista) da economia soviética e a regulação desta repartição, 
no interesse do Estado soviético, ressentem-se, muito mais ainda 
do que a indústria estatal, do caráter transitório desta 
economia, no seio da qual as velhas formas encerram um novo 
conteúdo. É o que explica fenómenos tão monstruosos como a 
concorrência das empresas comerciais estatais (naturalmente 
combatida pelo Estado soviético), a publicidade, os agentes 
comerciais, intermediários, etc. Mesmo se todas as deformações 
burocráticas e todos os abusos - que se devem combater e se 
combatem — fossem eliminados, não seria possível, no período 
de transição, evitar estas despesas gerais. A própria forma do 
lucro comercial, ainda que encerrando um conteúdo não 
capitalista, tem para nós grande importância, porque, 
independentemente de sua significação de lucro na acumulação 
socialista, ela revela nas relações mercantis à medida em que 
uma empresa está racionalmente conduzida e os resultados 
económicos que obtém. Verifica-se, portanto, que, se a 
sociedade capitalista está interessada em diminuir as despesas 
improdutivas da circulação comercial, a economia estatal da 
URSS, onde a direção planificada já desempenha papel 
preponderante, o está muito mais. 


À medida que se desenvolver a economia estatal e se fortalecer 
a direção económica baseada num plano de conjunto, as formas 
capitalistas de comércio estatal desaparecerão; o comércio 
transformar-se-á pelo seu crescimento num aparelho de 
repartição consciente dos produtos da economia socialista. 


Notas de rodapé: 


(1) Os trusts agrupam empresas de produção, oficinas, fábricas, 
etc.; os sindicatos são empresas comerciais. (retornar ao texto) 


(2) Ver livro IV, capítulo VIII, O regulador da economia soviética. 
(retornar ao texto) 


(3) Literalmente seria preciso dizer: um poderoso meio de ação 
baseada num plano. A ação consciente, racional, deliberada, 
pressupõe sempre um plano. (retornar ao texto) 


50. Transformação pelo comércio privado do produto suplementar da 
indústria estatal em mais-valia e a apropriação, pelo Estado soviético, graças 
ao comércio estatal, de uma parte da mais-valia do capital privado 


Vejamos, agora, que relações mútuas se estabelecem quando a 
indústria estatal realiza sua produção, não pelos organismos de 
comércio do Estado, mas com a ajuda do comércio privado. 
Suponhamos que o Trust Têxtil vende tecidos, não por 
intermédio do Sindicato Têxtil, mas por uma empresa 
capitalista, por exemplo, pela firma Dolucro & Cia. 
O Trust Têxtil, para se livrar das operações comerciais que 
decorrem da transmissão de mercadorias do produtor ao 
consumidor, vende por atacado toda sua produção à casa 
Dolucro & Cia.; naturalmente ele a vende abaixo do seu valor, 
ao capital comercial. Esta parte do produto suplementar, criada 
pelos operários da indústria estatal e da qual dando assim uma 
parte de seu produto suplementar se apropria o capitalista 
comerciante, transforma-se em mais-valia. A exploração pode, 
portanto, penetrar parcialmente, pelo canal do comércio 
privado, na nossa indústria de Estado. Quando a indústria 
capitalista realiza sua produção pelo comércio estatal, acontece 
justamente o contrario; uma parte da mais-valia criada pelos 
operários das empresas capitalistas volta ao Estado proletário, 
isto é, à classe operária em seu conjunto. 


O operário da empresa capitalista trabalha, então, numa certa 
medida, para toda a classe operária, à qual ele pertence; a parte 
da mais-valia do capital que vai, pelo comércio estatal, 
aumentar os fundos do Estado proletário, muda de natureza 
social e perde o caráter de mais-valia. 


51. Caráter não capitalista das trocas entre as empresas estatais e os 
pequenos produtores que não exploram mão-de-obra assalariada 


Que se passa quando o comércio estatal realiza a produção da 
economia camponesa? O Estado encarrega-se de vender a 
produção do camponês, podendo apropriar-se, depois, sob a 
forma de lucro comercial, de uma parte do rendimento do 
trabalho do camponês, se se tratar de um camponês médio ou 
pobre, e de uma parte de mais-valia, se se tratar de um 
camponês rico. A apropriação de uma parte do rendimento do 


trabalho do camponês médio pelo Estado, não pode ser 
considerada como exploração dos camponeses, porque não se 
trata absolutamente de duas classes que tenham interesses 
opostos, vivendo uma a expensas da outra. Na URSS, pelo 
contrário, a despeito de certas contradições parciais entre 
operários e camponeses, os interesses duráveis de uns e de 
outros coincidem em geral; a ditadura da classe operária 
assegura, como veremos em seguida, à grande massa das 
empresas camponesas, um desenvolvimento não capitalista para 
o socialismo, ao contrario do regime capitalista, que destina à 
proletarização a maior parte da massa camponesa, exceto uma 
minoria relativamente pouco numerosa destinada a tornar-se 
capitalista(|). 


Os camponeses, entregando uma parte do rendimento do seu 
trabalho ao Estado proletário, contribuem, portanto, em 
primeiro lugar, para melhorar sua própria situação. O Estado 
proletário emprega, com efeito, os seus recursos em satisfazer as 
necessidades sociais que igualmente interessam aos camponeses: 
defesa do país, desenvolvimento da indústria socialista, 
cooperação, instrução pública, etc. Em segundo lugar, os 
camponeses evitam, assim, a exploração do capital comercial 
privado, que não deixaria de se apropriar desta parte de seu 
rendimento se sua produção não fosse realizada pelo comércio 
estatal. 


Quanto à apropriação pelo Estado proletário, representado pelo 
comércio estatal, de uma parte da mais- valia do camponês 
rico, é o mesmo caso que o da apropriação pelo Estado 
proletário da mais-valia do capital industrial privado. 


Para concluir, ajuntemos que as categorias do capital comercial 
e do lucro comercial aplicam-se plenamente ao setor capitalista 
do comércio da URSS. 


Notas de rodapé: 


(I) Esta questão será estudada no último livro desta obra. 
(retornar ao texto) 


52. Natureza do lucro da cooperação na URSS 


Devemos, para nos capacitarmos de que natureza é o lucro da 
cooperação na URSS, examinar as diversas formas da 
cooperação conforme as camadas da população que elas 
sirvam, bem como suas relações com a economia estatal e 
privada. Em primeiro lugar, detenhamo-nos na cooperação de 
consumo. Ela serve principalmente aos operários, empregados e 
camponeses. No regime capitalista, ela realiza as mercadorias 
criadas nas empresas capitalistas e se apropria, em beneficio de 
seus membros, de parte da mais-valia. 


A cooperação de consumo da URSS realiza a produção das 
empresas estatais e apropria-se de uma parte do seu produto 
suplementar que distribui também entre seus membros. Sendo 
seus membros operários, o lucro da cooperação não difere do 
lucro comercial estatal senão porque o primeiro serve para 
satisfazer as necessidades de um número determinado de 
operários cooperadores, enquanto o segundo é consagrado às 
necessidades do Estado proletário, isto é, da classe operária em 
conjunto. Uma outra diferença é que o lucro da cooperação, 
caindo nas mãos dos operários cooperadores, aumenta a 
capacidade de consumo individual da classe operária, ao passo 
que o lucro comercial vindo para o Estado proletário pode 
servir para o desenvolvimento da produção e para satisfação de 
outras necessidades sociais. 


Se a cooperação de consumo abrangesse toda a classe operária 
da URSS, a primeira diferença desapareceria; a segunda, 
entretanto, subsistiria. 


O produto suplementar criado pelos operários das empresas 
estatais, apropriado pela cooperação para o consumo individual 
dos mesmos operários, pode ser considerado como sinal de 
exploração? 


A classe operaria não pode explorar a si mesma. Ainda quando 
ela não se encontre toda organizada na cooperação, ainda 
quando não se beneficie com todas as vantagens desta, não se 
poderia falar de exploração dos operários não cooperadores 
pelos operários das cooperativas. Ninguém impede a todos os 
operários da URSS de aderir à cooperação e de participar assim 
da repartição desta parte do produto suplementar. 


Na pior das hipóteses, poderia falar-se de uma certa 
desigualdade no seio de uma única classe, mas absolutamente 
de exploração e de mais-valia, que pressupõem a existência de 
duas classes de interesses opostos, vivendo uma da exploração 
da outra. Notemos, por fim, e a parte do produto suplementar 
entregue aos operários sob a forma de lucro de cooperação, 
não pode influenciar, na URSS, o salário até determinar uma 
baixa nominal, o que pode acontecer no regime capitalista. 


Todas estas considerações sobre a natureza do lucro da 
cooperação continuam em vigor no que se refere ao camponês 
pobre ou médio tornado cooperador. Para bem compreender 
isto, basta que se tenha em conta o que dissemos sobre as 
relações entre a classe operária e o campesinato, na URSS. 


Examinamos a cooperação de consumo. Examinaremos mais 
tarde, em relação com os problemas de acumulação capitalista 
e socialista, a cooperação de produção. Vejamos, agora, as 
outras formas de cooperação agrícola. 


Na verdade, não nos resta examinar senão uma: a cooperação 
de venda dos produtos da agricultura e de compra de matérias 
primas e de meios de produção. Qual é sua natureza e qual é a 
natureza do lucro que ela distribui aos seus membros? Quais são 
as camadas do campesinato que ela serve? Quem arrecada os 
lucros? Eis af o que é preciso saber. O campesinato não constitui 
na URSS uma classe única. Há relações sociais de classe a classe 
quando se encontram em presença duas classes antagónicas de 
interesses opostos, decorrente da exploração de uma pela 
outra. Não há na URSS classe oposta ao campesinato. Este está, 
aliás, longe de constituir um todo homogéneo e divide-se em 
camponeses pobres, médios e ricos. O camponês pobre é o 
semiproletário dos campos, que não possui meios de produção 
nem ferramentas em quantidade suficiente para seu trabalho 
individual; o camponês rico — o kulak - já é um burguês, que vive 
da exploração do trabalho dos camponeses pobres e dos 
jornaleiros agrícolas; o camponês médio é um pequeno 
produtor que possui seus instrumentos de produção e vive de 
seu próprio trabalho; é tipo característico do pequeno produtor 
de mercadorias. Nossa economia camponesa está, portanto, na 


imensa maioria dos casos, dominada pelo camponês médio. 
Conforme prevaleça na cooperação uma destas três camadas 
da população rural, modifica-se a natureza desta e do lucro 
cooperativo. 


Quando o camponês médio organiza pela cooperação agrícola 
a venda de seus produtos, ele afasta o comércio capitalista e 
conserva, sob a forma de lucro cooperativo, a parte do 
rendimento de seu trabalho que constituiria o lucro do capital, 
se ele tivesse recorrido ao serviço de um comerciante. Pelo 
contrário, quando o camponês rico escoa suas mercadorias com 
a ajuda da cooperação, ele guarda a parte de mais valia que, de 
outro modo, teria de entregar ao capitalista comerciante. 


Evidentemente, a cooperação não tem, no primeiro caso, um 
caráter capitalista; no segundo caso, ela adquire este caráter. 
O kulak que fica, graças ao armazém cooperativo, com uma 
parte da mais-valia, pouco se distancia do capitalista industrial, 
que vende seus produtos em seus próprios armazéns, ficando 
assim ele próprio com a parte da mais-valia que de outra 
maneira teria de entregar ao capital comercial. 


A cooperação toma, portanto, um caráter capitalista ou não 
capitalista, conforme a categoria social do camponês que ela 
organizou. Já indicámos que no regime capitalista a cooperação 
agrícola, órgão de defesa do pequeno produtor contra a 
exploração do capital comercial tende a se transformar numa 
organização comercial de camponeses ricos. 


A cooperação agrícola soviética é, portanto, na imensa maioria 
dos casos, a organização dos camponeses médios e, 
parcialmente, a dos camponeses pobres. Ela tem, pois, em geral, 
um caráter não capitalista. Torna-se, pelas consequências da 
ditadura do proletariado, um meio de transformar a pequena 
produção camponesa em grande produção socialista; em outros 
termos, torna-se o caminho da agricultura para o socialismo. 
Mas nós voltaremos a este assunto no capítulo da acumulação 
socialista na URSS. 


Livro sexto: O capital emprestado e o crédito. Moeda e crédito 
e papel moeda 


Capítulo XI - Capital emprestado e juros do empréstimo 


53. Notas preliminares 


Passamos agora ao estudo de como se destaca, da massa da 
mais-valia, a parte desta que não vai mais ao capitalista- 
comerciante ou industrial e sim a capitalista banqueiro, e que é 
chamada juros do empréstimo. 


As duas formas de lucro, as duas partes da mais-valia que 
estudamos — lucro industrial e lucro comercial — parecem 
corresponder às fases industrial e comercial do movimento 
circulatório do capital. A forma que vamos estudar é a do 
capital dinheiro, uma terceira fase deste movimento. Também 
devemos recordar o que dizíamos no livro precedente sobre o 
movimento circulatório do capital em geral, e deter-nos mais 
particularmente no papel do capital dinheiro neste movimento. 


Sem dinheiro, o capitalista não poderia começar o processo da 
produção, sendo-lhe o dinheiro necessário para a compra da 
força de trabalho e de meios de produção. Mas, uma vez 
produzidas as novas mercadorias, que materializam a mais-valia 
criada pelos operários, o objetivo do capitalista não é atingido 
enquanto a mais-valia não for realizada. Na economia 
capitalista, a mais-valia não pode ser realizada senão sob a 
forma de dinheiro. O dinheiro é, portanto, a condição 
necessária para o começo e fim do processo da produção. Para 
que o movimento circulatório do capital continue sem 
interrupção, é preciso que outras formas de capital se 
transformem sem cessar em forma dinheiro, e vice-versa. 


Ter dinheiro, na sociedade capitalista, é não somente ter a 
possibilidade de receber, em lugar de dinheiro, algum 
equivalente precioso, mas é ainda ter o direito ao lucro, direito 
à mais-valia. O dinheiro torna-se, nesta sociedade, mais do que 
a forma geral do valor, a forma geral do capital; às funções que 


preenchia na simples economia mercantil se ajunta uma função 
nova - a do capital dinheiro. 


Sendo a caça ao lucro o estimulante essencial da economia 
capitalista, esta deve naturalmente ligar-se à caça ao dinheiro, 
isto é, ao capital na sua forma mais geral. 


Para receber a mais-valia é suficiente, às vezes, o capitalista 
dispor de um capital dinheiro por um tempo limitado. Ele pode, 
então, transformá-lo em capital de produção, pois, uma vez 
acabado o processo de produção, os fundos recuperados pela 
venda das mercadorias, a mais-valia realizada, restituem ao seu 
proprietário o dinheiro emprestado. 


A operação em que um possuidor de dinheiro o põe à 
disposição de um outro, chama-se empréstimo ou operação de 
crédito. 


Estudando a economia capitalista, nós nos ocuparemos, em 
primeiro lugar, das operações de crédito que melhor a 
caracterizam, a saber, aquelas em que o dinheiro emprestado 
desempenha o papel de capital dinheiro, isto é, de meios de 
obtenção da mais-valia. 


54. Formação do capital disponível 


Há, na sociedade capitalista, quantias disponíveis que se possam 
tomar temporariamente emprestadas aos seus proprietários? 
Parece-nos que, em certos momentos, todo capitalista industrial 
pode achar-se diante de semelhantes disponibilidades. 


O capital fixo, já o dissemos, não transfere à mercadoria em 
cada ciclo de produção senão uma parte de seu valor. Os 
fundos de amortização que voltam ao capitalista, na venda de 
cada stock de mercadoria, continuam inativos até o momento 
em que as velhas máquinas estão gastas e é preciso substituí-las 
por novas, ou, ainda, até ao momento em que estes fundos 
tomam tal importância que tornam possível a construção de 
novos edifícios e a aquisição de novas máquinas para o 
desenvolvimento da produção. 


No intervalo, uma parte do dinheiro pertencente ao capitalista 
parece destinada à inatividade. Naturalmente, o capitalista pode 
empregar este dinheiro na compra de matérias primas e força 
de trabalho complementar, que ele às vezes consegue utilizar 
com o antigo maquinário, organizando, por exemplo, o 
trabalho com mais uma turma; entretanto, esta utilização dos 
fundos disponíveis é estreitamente limitada pela natureza do 
maquinário. Esta circunstância não exclui, entretanto, a 
formação de fundos temporariamente disponíveis. 


Não é unicamente com o capitalista que se formam as quantias 
temporariamente inativas, em detrimento do capital fixo; — o 
capital circulante também contribui, às vezes, para criar estas 
reservas. Como? É raro, dissemos a propósito do lucro 
comercial, que o capitalista, tendo acabado um ciclo de 
produção, venda imediatamente suas mercadorias e compre 
com as somas realizadas o que tem necessidade para o ciclo 
seguinte: este ciclo começa habitualmente sem que se espere a 
realização das mercadorias produzidas no curso do ciclo 
anterior. De modo que o capitalista deve ter um capital 
complementar, para assegurar a marcha ininterrupta dos 
negócios, e iniciar o novo ciclo da produção. Mas, se as 
mercadorias prontas foram rapidamente realizadas, pode 
acontecer que as quantias assim obtidas fiquem inativas durante 
certo tempo, estando a continuação da produção assegurada 
pelo capital complementar. 


O capitalista pode, além disso, dispor durante certo tempo do 
fundo dos salários. O salário é pago após à utilização da força 
de trabalho do operário, conforme prazos determinados; por 
semana, quinzena ou mês, Uma parte do capital variável 
destinada ao pagamento da mão-de-obra encontra-se, pois, 
disponível durante um certo tempo (ordinariamente muito 
curto). 


É preciso finalmente mencionar, entre as causas das 
disponibilidades, a realização da mais-valia produzida pelos 
operários. Se o capitalista não a utiliza para satisfazer suas 
necessidades pessoais, e quer aplicá-la sem seus negócios, deve 
esperar que a acumulação da mais-valia tenha chegado a 


determinadas proporções. 


Ainda são possíveis outras combinações em que uma parte do 
capital permanece livre, sob a forma dinheiro, mas nós não nos 
julgamos no dever de enumerá-las(1). 


A demora da reconstituição do capital fixo, a duração dos 
diversos ciclos de produção, as condições de realização das 
mercadorias, as condições e os termos de pagamento dos 
salários, variando ao infinito, criam disponibilidades em dinheiro 
para todo capitalista. O crédito permite utilizar largamente 
estas quantias disponíveis, embora elas se encontrem por pouco 
tempo livres, nas mãos de certos capitalistas. 


Notas de rodapé: 


(1) Não nos ocuparemos, no momento, das pequenas economias, 
em dinheiro, dos trabalhadores. Trataremos do assunto em 
seguida. (retornar ao texto) 


55. O empréstimo e os juros 


O capitalista, que toma dinheiro emprestado a um outro, por 
tempo determinado, adquire simultaneamente a possibilidade 
de desenvolver a sua produção e criar nova mais-valia. 


É evidente que esta mais-valia obtida por meio da utilização dos 
fundos de outrem não poderá ficar integralmente nas mãos 
daquele que recebeu o empréstimo. É evidente que o capitalista 
credor não emprestará o seu dinheiro senão com a condição de 
receber uma parte da mais-valia que será subtraída aos 
operários, graças a este dinheiro. Esta parte da mais-valia 
destinada ao credor chama-se juros do empréstimo; o capital 
posto temporariamente à disposição do devedor é 
chamado capital emprestado, empréstimo, ou, ainda, crédito. 


Emprestando o possuidor de dinheiro seu capital, recebe juros 
que provêm da utilização deste capital por outrem, parecendo- 
lhe, por isso, que ele próprio não tem nenhuma relação com a 
criação da mais-valia. O processo de criação dos juros 
apresenta-se sob a seguinte forma: D — DI; ele emprestou ao 


seu devedor uma soma D e receberá no prazo fixado uma soma 
DI que deverá conter, além da primeira soma DI, um certo 
excedente, digamos +d. Do ponto de vista subjetivo do credor, 
este excedente pode parecer o resultado da própria circulação 
do dinheiro; o dinheiro emprestado pode parecer-lhe ter a 
propriedade de aumentar... 


Nós já sabemos, entretanto, depois de conhecermos a origem 
da mais-valia em geral e do lucro comercial em particular, 
quanto esta concepção é errônea. Nenhuma duvida é plausível; 
o excedente +d não pode nascer da circulação do dinheiro: ele 
não é pago ao credor senão porque o devedor recebe, com o 
dinheiro, o direito de utilizá-lo na qualidade de capital, isto é, 
como meio de apropriação da mais-valia. 


56. A taxa de juros 


A relação entre a massa do lucro recebida pelo credor e o 
capital emprestado chama-se ataxa de juros. Como é 
determinada essa taxa? Sendo a taxa de juros uma parte da 
mais-valia criada com o auxilio do capital emprestado, é 
evidente que o seu limite máximo será o da mais-valia 
correspondente ao capital emprestado. Este limite máximo da 
taxa de juros deve ser para a sociedade inteira a taxa media do 
lucro. 


Convém, todavia, observar que a taxa de juros pode, em certos 
casos, ir além desta média. Se um capitalista, devido à falta de 
fundos disponíveis, estiver ameaçado, por exemplo, de perder o 
lucro do seu próprio capital, ele sujeitar-se-á de bom grado a 
pagar juros elevadíssimos, para ter a possibilidade de tirar do 
seu capital qualquer lucro. O capitalista se sujeitará também a 
pagar juros superiores ao comum para beneficiar-se com um 
empréstimo, contanto que os fundos suplementares lhe façam 
prever algum superlucro. 


Concebe-se que a taxa de juros não possa exceder, senão em 
casos particulares, ao nível médio. Por pouco que estes casos se 
generalizassem, eles fariam com que uma parte dos capitais 
colocados na indústria a abandonassem para se destinar ao 
crédito. A taxa de juros não poderia deixar de cair. Deixando 


absolutamente de lado os casos particulares, e considerando a 
economia capitalista em seu conjunto e por um período 
bastante longo, verificaremos que a taxa média do lucro deve 
ser o mais alto limite da taxa de juros. 


A taxa de juros deve ser, por fim, um pouco inferior a este 
citado limite, pois, excetuando-se os casos acima mencionados, 
o capitalista não dá dinheiro emprestado senão quando pode 
apropriar-se de uma parte da mais-valia produzida com o 
auxilio deste empréstimo (em lugar de deixar toda esta mais- 
valia ao credor). 


Existe um limite abaixo do qual a taxa do juro não possa cair? 


Este limite absoluto, raramente atingido, exprime-se por zero, 
pois pode acontecer que o capital emprestado não renda juros. 


Como são determinadas as flutuações dos juros entre estes dois 
limites? 


A relação entre a oferta e a procura é o fator fundamental. 
Quanto mais existirem capitais inativos, disponíveis, e maior for 
a oferta, menor é a taxa de juros; ao contrário, quanto menos 
capitais inativos, disponíveis existirem e maior for a procura 
maior será a taxa de juros. 


Estas flutuações da oferta e da procura do capital dinheiro 
dependem, por sua vez, de diversas circunstâncias que 
estudaremos depois. 


Observamos, entretanto, que se a taxa média do lucro é 
habitualmente o limite mais elevado dos juros, tendendo esta 
taxa a baixar com o desenvolvimento do capitalismo, a escala 
das variações da taxa de juros entre seus limites superiores e 
inferiores tende a diminuir; além disso, sendo a taxa do lucro 
mais elevada. 


[FALTAM 4 PÁGINAS NO ORIGINAL] 


É que eu coloquei o meu dinheiro numa empresa de produção; 
estes 10.000 francos constituem o meu rendimento patronal; 


posso dizer que o meu capital me rendeu 5% de juros e 10% de 
lucro patronal. 


Sabemos que os 5% e os 10% de lucro patronal não são senão 
partes de uma única mais-valia, esta divisão, entretanto, tem 
uma certa razão de ser. Os 5% de juros não poderiam surgir 
fora da produção da mais-valia, mas é evidente que qualquer 
capitalista pode receber juros de 5% do seu capital sem que 
organize uma empresa de produção. 


Diante disto, a separação das funções do capital monetário e do 
capital industrial acarreta a discriminação dos juros e do lucro 
patronal, ainda que o capitalista industrial e o capitalista 
possuidor de dinheiro sejam uma e única pessoa. 


Capítulo XII - Créditos e Bancos 


59. Crédito capital e crédito de rotação 


Já vimos o capitalista adquirir a possibilidade de aumentar sua 
produção, empregando os capitais disponíveis. Sem esta forma 
de crédito, o processo de transformação do capital dinheiro em 
capital produtivo se faria por sobressaltos e não sem 
interrupções. Uma parte do dinheiro permaneceria muito 
tempo inativa antes de se poder transformar em máquinas, 
construções, etc. O crédito não permite que o dinheiro durma. 
Se não pode ser transformado imediatamente em capital 
produtivo em determinada empresa, é empregado em outra. 


Sem o crédito, o movimento circulatório do capital poderia 
encontrar obstáculos não somente por efeito da 
impossibilidade momentânea de transformar o capital dinheiro 
em capital produtivo, mas ainda pelo fato de que o capital 
deveria, depois do processo de produção, imobilizar-se durante 
certo tempo sob a forma de mercadoria. Em outros termos, a 
transformação do capital mercadoria em capital dinheiro não se 
faria sem encontrar obstáculos. 


Ora, sabemos que, para a continuação ininterrupta do 
movimento circulatório do capital, é preciso que o capitalista, 
tendo obtido, no final do processo da produção, mercadorias 
acabadas, possa vendê-las imediatamente, com o produto 


dinheiro da venda, o que lhe é necessário para o ciclo seguinte 
da produção. Se tal não é possível, se um certo tempo decorre 
entre o fim do período de produção das mercadorias e o final 
do processo da transformação das mercadorias em dinheiro, o 
capitalista deve ter, para assegurar a continuidade da produção, 
um capital dinheiro complementar que lhe permita iniciar de 
novo o ciclo da produção, antes de ter realizado a negociação 
das mercadorias produzidas durante o ciclo precedente. A 
mercadoria não realizada toma-se um capital morto. Quanto 
mais cedo for realizada, tanto menor será o capital 
complementar necessário e maiores possibilidades terá o 
capitalista de criar a mais-valia por meio dos capitais de que 
dispõe. 


E aqui que o crédito lhe vem em auxílio, mais uma vez, 
abreviando o período de circulação das mercadorias e 
apressando a realização destas. 


De que maneira? 


Um capitalista, proprietário de uma indústria têxtil, tem 
um stock de tecidos. Por que não pode realizar 
este stock imediatamente? 


Inúmeras razões se apresentam. A fábrica trabalha o ano todo 
com maior ou menor regularidade ou intensidade. Por outro 
lado, a procura de tecidos está muito longe de ser a mesma o 
ano todo. A procura de tecidos de algodão, pouco importante 
no inverno, aumenta no principio do verão; pode ser grande 
nos campos, no outono, depois da venda da colheita feita pelos 
camponeses. São flutuações, sujeitas às estações, da procura das 
mercadorias. Estas precisam frequentemente, além disso, viajar 
muito tempo para atingir o mercado onde serão vendidas. 
Outros obstáculos podem contrariar sua realização imediata. 
Suponhamos que o industrial tenha acumulado, durante o 
inverno, uma certa quantidade de tecidos de algodão, que não 
possa realizar senão pela primavera. Ora, é preciso que ele 
compre carvão no inverno, para continuar a produção. Todo o 
seu dinheiro disponível está empregado na mercadoria que não 
pode ser realizada no momento; não lhe é possível comprar o 
carvão pagando à vista. Por sua vez, o proprietário do carvão 


não pode vender seus stocks porque os capitalistas das indústrias 
têxteis não têm dinheiro disponível. Ha nos dois polos 
mercadorias MI e M2 que não podem ser trocadas, parece, 
porque falta o elo intermediário D. 


E não é que o capitalista dos tecidos não tenha dinheiro de um 
modo geral; venderá o stock na primavera, obterá dinheiro, 
poderá pagar o carvão. O negocio pode, pois, ser feito 
imediatamente, desde que o proprietário do carvão possa 
esperar para ser pago até à primavera. 


O pagamento à vista é substituído, neste caso, pelo pagamento 
a prazo, o que abrevia o tempo de circulação das mercadorias e 
afasta a necessidade do capital complementar, do qual, faltando 
o crédito, o capitalista dos tecidos teria necessidade para 
assegurar a continuidade de sua produção. 


Esta forma de crédito, que facilita a circulação das mercadorias 
e afasta os obstáculos do movimento circulatório do capital, 
que poderiam resultar da imobilização do capital sob a forma 
de mercadoria, é chamado o crédito comercial. 


A forma de crédito, que já examinamos mais acima e que 
elimina a imobilização do capital sob a forma dinheiro e 
transforma o capital disponível em capital ativo, é chamada, por 
sua vez, o crédito bancário.(l) 


Notas de rodapé: 


(I) No texto francês, do qual fazemos esta tradução, usa-se a 
expressão effete de commerce,o que significa um título 
comercial de caráter geral. Usamos neste ponto a 
expressão duplicata por ser realmente a forma de título 
comercial que aqui se aplica. Adiante, porém, preferimos quase 
sempre a expressão genérica de título comercial. (N. do T.) 
(retornar ao texto) 


60. Títulos de crédito comercial 
Um capitalista abre, assim, um crédito para outro, em confiança. 


O proprietário de carvão pode oferecer sua mercadoria ao 


industrial têxtil e contentar-se com uma promessa de 
pagamento na primavera seguinte. O capitalista credor que tem 
dinheiro disponível pode oferecê-lo em confiança ao capitalista 
que pede emprestado. 


Mas o credor exige geralmente do devedor um título de 
crédito. 


A duplicata é a forma mais conhecida. Se o devedor se 
compromete a pagar ao credor, ou à pessoa designada por 
este, a soma requerida num prazo determinado, trata-se de 
uma duplicata simples. Se, por exemplo, o fabricante de tecidos 
se compromete a pagar na primavera, em data determinada, a 
soma devida ao proprietário de carvão ou à sua ordem (isto é, a 
qualquer pessoa que o proprietário de carvão encarregue de 
receber, achamo-nos em presença de uma duplicata 
simples. Ha também os saques. Suponhamos que o fabricante de 
tecidos não se tenha limitado a comprar 10.000 francos de 
carvão a crédito e que tenha simultaneamente vendido a 
crédito I0.000 francos de tecidos a um comerciante. O 
comerciante deveria entregar uma ordem de pagamento ao 
fabricante de tecidos, que teria por sua vez que fazer o mesmo 
com o proprietário do carvão. Mas há um processo mais 
simples: o fabricante de tecidos passa, a favor do proprietário 
de carvão, um saque no valor de 10.000 francos contra o 
comerciante. Ha uma transmissão da dívida: findo o prazo, o 
comerciante pagará diretamente ao proprietário do carvão; 
duas operações de crédito serão assim reduzidas a uma só. 


Os títulos comerciais que comportam transmissão das 
obrigações a um terceiro são denominados saques.(l) 


O saque deve ser contrassinado pelo sacado. O título comercial 
simples, a ordem de pagamento, não interessa senão a duas 
pessoas; o saque interessa a três. 


O número de interessados pode, aliás, ser maior que três. Se o 
proprietário do carvão, entrando na posse do documento 
subscrito pelo fabricante de tecidos - trate-se de uma simples 
duplicata ou de um saque — tem necessidade de crédito para a 
aquisição de máquinas destinadas a suas minas, pode servir-se 


do dito documento para obter a quantia que lhe é devida; em 
vez de dar ao capitalista construtor das máquinas uma nova 
letra, pode transmitir-lhe a do fabricante de tecidos, mas 
acrescentando nas costas desta sua assinatura (endosso); o 
construtor de máquinas, por sua vez, pode transmitir o 
documento, endossando-o, também, a uma outra pessoa. No 
caso em que o signatário não pague no prazo, os endossantes 
são solidariamente responsáveis. Os títulos comerciais são 
geralmente escritos em papel especial e o Estado facilita, regula 
sua cobrança. Os tribunais não precisam investigar, em caso de 
litigio, se o subscritor recebeu realmente uma mercadoria ou 
uma quantia; a assinatura é suficiente, o compromisso deverá 
ser mantido. Tal procedimento facilita consideravelmente a 
cobrança dos títulos comerciais, ainda que possa levar a abusos 
(títulos [falha no original] favor). Pode-se assinar uma ordem de 
pagamento sem ter recebido dinheiro nem mercadorias a 
crédito; o favorecido pode receber por endosso mercadoria ou 
dinheiro; e pode se dar o caso em que no prazo, o signatário 
não esteja em condições de pagar. 


Portanto, o capitalista que aceita um título comercial deve estar 
vigilante e não se deixar enganar pelos títulos de favor. 


A significação do título comercial, considerado como uma das 
formas mais importantes do crédito, facilitando o movimento 
circulatório do capital, simplifica o ajuste de contas entre 
capitalistas e afasta muitas vezes a necessidade de recorrer ao 
pagamento à vista. 


Notas de rodapé: 


(1) O saque é uma letra de câmbio emitida pelo credor contra o 
devedor e entregue a um terceiro. O signatário da duplicata, ou 
do saque, é chamado de sacador; o destinatário é chamado 
sacado; o depositário ou benefi- [falha no original] ber o saque 
e o apresentará ou transmitirá, por sua vez, após o en- [falha no 
original] títulos comerciais são: a letra à ordem, cujo signatário 
se compro- [falha no original] zar o beneficiário, e a letra de 
câmbio que implica na mudança [falha no original] saue é uma 
variedade da letra de câmbio. (retornar ao texto) 


61. Desconto de títulos comerciais: taxas de desconto 


Possuidor de um título comercial, o capitalista que tem 
necessidade de dinheiro pode dirigir-se a um capitalista 
possuidor de fundos disponíveis, obter fundos pela entrega do 
título endossado. O capitalista credor apresentará o título, 
terminado o prazo. Esta operação pela qual o possuidor de uma 
duplicata recebe uma quantia antes de terminado o prazo de 
vencimento, chama-se desconto. 


É claro que o capitalista que fornece os fundos não dá o 
montante todo da duplicata; ele deduz desta quantia uma 
parte denominada taxa de desconto. É que ele credita ao 
favorecido uma quantia determinada; o desconto de uma 
duplicata não passa de uma operação de crédito. O crédito é 
oferecido ao favorecido e reembolsado no vencimento do 
prazo pelo subscritor, ou, tratando-se de uma letra de câmbio 
pelo sacado. 


Um título comercial tanto pode ser descontado pelo sacado, 
pelo subscritor, como ainda por um terceiro. O fabricante de 
tecidos que se comprometeu a pagar por apresentação de uma 
ordem de pagamento em I° de Maio, estando em condições de 
pagar em Iº de Março, pode pagar ao proprietário de carvão 
antes do vencimento. Mas, tendo a possibilidade e o direito de 
dispor do seu dinheiro até o vencimento do prazo - até 1° de 
Maio - compreende-se que ele não o fará, a não ser que o 
proprietário do carvão o reembolse, de acordo com a taxa de 
desconto, dos juros que a quantia em questão lhe poderia 
render se ele não pagasse sua divida dois meses antes do prazo. 
Admitamos que se trate de uma ordem de pagamento no valor 
de 10.000 francos e que a taxa média anual de desconto seja 
de 60%; o desconto montará, por um pagamento feito dois 
meses antes do prazo, a I0.0O0OO x 6 x 2 / IOO x 12 = 10O 
francos. O fabricante de tecidos, saldando sua dívida em 1° de 
Março, não desembolsará, pois, senão 9.900 francos. 


O desconto, ligando o crédito capital ao crédito de circulação, 
amplia o crédito. 


62. Os bancos. Ideia geral 


Imaginamos até aqui que as diversas operações de crédito 
fossem feitas diretamente entre o capitalista credor, possuidor 
de fundos disponíveis ou de mercadorias, e o capitalista que 
tem necessidade de crédito. 


Mas estas relações diretas estão muito longe de serem sempre 
possíveis. 


Isto se aplica principalmente ao crédito capital. Um capitalista 
industrial tem necessidade de um quantia em dinheiro para a 
aquisição de novas máquinas, ser-lhe-á fácil encontrar um outro 
capitalista que disponha justamente dessa quantia e pelo tempo 
requerido? 


Coincidências tão felizes não se dão, evidentemente, senão por 
exceção. 


Os fundos de amortização acumulados por um capitalista 
podem não ser suficientes a um outro capitalista; os fundos 
constituídos pelos salários, as vezes disponíveis durante um 
determinado tempo, só o são por muito pouco tempo, o que 
limita seu emprego no crédito. 


O crédito direto encontra, pois, diversos obstáculos que são 
afastados pela organização do crédito feita por 
estabelecimentos especiais, os bancos. 


O capitalista que tem dinheiro disponível não tem mais que 
procurar a quem emprestá-lo, a quem precise justamente da 
quantia disponível pelo tempo em que ela o será. O banco, 
funcionando como intermediário entre todos os que podem 
emprestar e os que querem tomar emprestado, reúne o 
dinheiro disponível de numerosos capitalistas e dele dispõe. 


Admitamos que cada capitalista não tenha senão pequenas 
quantias disponíveis e por curto espaço de tempo. Estas 
quantias, concentradas no banco, podem formar um fundo 
considerável e servir para empréstimos a longo prazo, não 
reclamando os depositantes suas quantias em depósito senão 
em épocas prefixadas. 


Por sua vez, o capitalista que precisa de dinheiro, não tem mais 
que procurar quem lhe possa emprestar: vai diretamente ao 
banco. 


O banco é, pois, repitamo-lo, o intermediário entre os 
capitalistas que têm fundos disponíveis e os que precisamente 
deles necessitam. As operações bancárias que tendem a reunir 
fundos disponíveis são chamadas passivas; as que tendem a 
repartir estes fundos em empréstimos são chamadas ativas. 


63. Operações passivas dos bancos 


Quais são as principais operações dos bancos? Onde toma o 
banco os fundos que empresta? 


Possui um capital próprio. Os fundadores de um banco não se 
podem limitar a anunciar que recebem os depósitos dos 
capitalistas e começar, sem nada possuir de próprio, a reunir os 
capitais alheios; ninguém lhes confiaria seu dinheiro se não 
possuíssem meios de garantir seus clientes contra perdas 
possíveis. 


O capital pertencente aos proprietários fundadores de um 
banco é habitualmente denominado capital realizado. Quando 
este capital é formado pela contribuição de diversos capitalistas, 
por meio de ações, é denominado “capital de ações”. Quando 
for de uma sociedade, chama-se “capital social.” 


O banco tem, além disso, um capital de reserva, formado pela 
parte do rendimento anual destinada pelos acionistas a ampliar 
os negócios. 


Quando se deixa cair num copo, contendo uma solução de sal 
em grau de saturação, uma pedra de sal, vê-se que outros 
cristais se agrupam em torno desta pedra; do mesmo modo o 
banco, graças a seus capitais, atrai o dinheiro disponível da 
sociedade, para o pôr de novo em circulação para mobilizá- 
lo, numa palavra. 


A reunião deste capital disponível se faz, em primeiro lugar, 
pelos depósitos. 


O depositante pode, colocando seu dinheiro no banco, 
reservar-se o direito de retirá-lo a qualquer momento; neste 
caso, o depósito é à vista. Se, de outro modo, o depositante se 
compromete a não reclamar o depósito antes de um tempo 
determinado, trata-se de um deposito a prazo fixo. 


Não é necessário frisar que o depósito a prazo permite ao 
banco dispor mais livremente das quantias que lhe são 
confiadas. Os depósitos à vista obrigam o banco a ter em caixa 
fundos consideráveis para poder enfrentar a qualquer momento 
os pedidos de reembolso. O banco proporciona, por isso, juros 
mais elevados aos depósitos a prazo. 


Os depósitos à vista revestem muitas vezes a forma de contas- 
correntes. 


O depositante que abre uma conta-corrente num banco, pode 
retirar seu depósito a qualquer momento, em parcelas, ou de 
uma só vez. Ele recebe habitualmente um livro de cheques, isto 
é, de recibos de um modelo estabelecido. O depositante indica 
no cheque uma quantia determinada e o assina; a quantia lhe é 
entregue, ou à sua ordem, por apresentação do cheque. Pode ir 
retirando, assim, todo o depósito. Este sistema permite ao 
capitalista guardar todo o dinheiro num banco, sem precisar 
reservar sequer um vintém para o pagamento de suas contas. 
Quando compra mercadorias a um outro capitalista, nada o 
obriga a ir em pessoa ao banco; limita-se a entregar um cheque. 
Se o capitalista vendedor, recebendo o cheque em troca de sua 
mercadoria, tem também uma conta-corrente num banco, 
pode, em vez de descontá-lo, fazer transferir a quantia para sua 
conta. Sem que seja necessário recorrer ao dinheiro corrente, 
podem ser feitas inúmeras operações, por meio de simples 
transferências. 


O ajuste de contas por meio de cheques é possível entre 
capitalistas possuidores de contas-correntes em diferentes 
bancos. Basta que esses estabelecimentos de crédito entrem em 
entendimento para ajustar suas contas em prazos determinados. 


Os bancos também podem receber, sob forma de depósito, as 
economias dos trabalhadores. Os operários e os trabalhadores 


privam-se, em geral, de muita coisa para poder pôr dinheiro de 
lado, seja para “os maus dias”, seja para comprar objetos de um 
preço demasiado elevado e que não possam ser adquiridos 
imediatamente: roupas, mobiliário, etc. Os camponeses fazem o 
mesmo para poderem construir ou comprar material agrícola. 
As parcas economias de centenas e milhões de trabalhadores 
podem assim formar somas consideráveis; suscetíveis de serem 
utilizadas pelos capitalistas. 


Há bancos que visam especialmente reunir em seus cofres-fortes 
essas quantias ínfimas, pagando aos trabalhadores depositantes 
um certo juro. 


O trabalhador que coloca seu dinheiro num banco não se torna, 
pelo menos em certa medida, um capitalista? Não pode o 
trabalhador, depositando seu salário, receber um lucro 
semelhante ao que o capitalista obtém de seu capital? Há, no 
caso, aparências enganadoras. Os juros que os depósitos dos 
trabalhadores rendem são, na realidade, insignificantes: nunca 
poderiam constituir a renda principal do trabalhador, que não 
receba do capitalista senão o valor de sua capacidade de 
trabalho, e que não pode depositar o que consegue 
economizar, num banco, senão por pouco tempo, submetendo- 
se às maiores privações; a mais-valia, ao contrário, é para o 
capitalista a fonte única e principal do lucro. O trabalhador, 
depositando seu dinheiro num banco, auxilia o capitalista; em 
troca do que o capitalista lhe cede uma migalha do lucro 
obtido com os depósitos dos trabalhadores. Os vinténs do pobre 
constroem, assim, fortunas capitalistas. 


64. Operações ativas dos bancos 
De que modo o banco reparte os fundos que reúne? 


Não pode, é claro, pô-los à disposição do primeiro capitalista 
que aparecer, por seus lindos olhos. São-lhe necessárias 
garantias, seguranças; apenas o compromisso de reembolsar o 
banco das quantias emprestadas não basta, se o banco não está 
convencido da solvabilidade de seu cliente. 


Sobre que garantias reais se podem basear as operações de 


créditos dos bancos? 


Conhecemos já o desconto de duplicatas. Um capitalista de 
posse de uma duplicata pode descontá-la e receber no banco a 
importância, feita a dedução da taxa de desconto. O direito de 
cobrança do título comercial vencido passa, nessas condições, 
ao banco. Não se trata na aparência senão de uma operação de 
venda e compra de um título comercial. O capitalista vende a 
duplicata antes do vencimento, o banco compra-a por um 
preço determinado. Mas vimos que essa aparência dissimula na 
realidade uma operação de crédito; o portador da duplicata 
recebe um crédito que será reembolsado pelo subscritor. 


A duplicata é, neste caso, uma garantia real de uma operação 
de crédito. 


Mas a duplicata deve, por sua vez, ter uma base real. Por isso o 
banco se informa sobre o signatário e as seguranças 
apresentadas pela duplicata. Os títulos de favor não podem, 
naturalmente, servir de garantia de crédito. 


O leigo distingue mal um título de valor de um título real. Mas 
o banco, conhecendo bem os capitalistas, não tem dificuldade 
em estabelecer essa distinção. 


Se o título não é pago no fim do prazo, a mercadoria que o 
subscritor recebeu, como as mercadorias adquiridas por quem o 
descontou com o dinheiro descontado (pois quem desconta um 
título “endossa” a responsabilidade) podem ser confiscadas. 


O penhor constitui uma outra espécie de operações ativas dos 
bancos. 


O banco recebe de quem lhe pede o dinheiro, a titulo de 
garantia, objetos de valor que serão restituídos quando a dívida 
é saldada. 


Desde os tempos da usura, as barras de ouro e as barras 
preciosas servem de garantias: atualmente, os papéis que 
representam valores, títulos, ações, obrigações, etc., têm 
importância muito maior. Os títulos comerciais podem ser 


penhorados. Ao contrário da operação de desconto, quem 
precisa do dinheiro não renuncia nesse caso o valor total do 
título que lhe será restituído ao saldar sua dívida. Se a dívida não 
é paga, o banco tem o direito de apresentar o titulo ao 
aceitante. 


Um empréstimo pode ser feito também sobre mercadorias, não 
precisando o banco depositar sob sua guarda a mercadoria 
apresentada como garantia; basta que o devedor as coloque em 
depósitos especiais, contra certificados de depósito 
chamados warrants como garantia do empréstimo. 


Pode-se do mesmo modo obter um empréstimo sobre 
mercadorias expedidas; as companhias de estradas de ferro e as 
agências de navegação, ao receber as mercadorias a 
transportar, entregam certificados que devem ser apresentados 
para o recebimento das mercadorias, estes certificados servem 
de garantia da mesma maneira que os warrants. 


Os bancos emprestam, é desnecessário dizer, sobre bens móveis 
e imóveis, principalmente sobre terras e construções (créditos 
hipotecários). 


Tais são as principais operações de crédito dos bancos. 


Mencionemos ainda as operações nas quais os bancos servem 
de intermediários e que não podem, na realidade, ser 
classificadas nem entre as operações passivas, nem entre as 
ativas, no sentido rigoroso dessas palavras. O banco encarrega- 
se das cobranças de títulos para seus clientes, do envio de 
fundos de uma cidade a outra, etc. Desconta, então, uma 
pequena percentagem (comissão) sobre as quantias que lhe 
passam por entre as mãos. 


65. Os bancos e o lucro do crédito 


Resta-nos, agora, frisar um ponto essencial do que já dissemos a 
respeito da taxa de juros. 


Que introduzem de novo os bancos nesta taxa? 


O banco, formando um capital com os depósitos que lhe são 


confiados, paga aos depositários um determinado juro; mas, 
fazendo empréstimos, recebe também juros. 


É evidente que essas percentagens não podem ser iguais; todas 
essas operações não teriam sentido se o banco não ganhasse um 
excedente em dinheiro, isto é, se os juros que paga efetuando 
as operações passivas não fossem inferiores ao que rendem as 
operações ativas. A diferença entre essas duas percentagens é 
denominada o lucro do crédito bancário. 


A relação do lucro do crédito bancário com o capital do banco 
determina a taxa do lucro do crédito. 


A taxa do lucro do crédito deve aproximar-se em geral das 
taxas médias de lucro, sem o que os proprietários dos bancos 
achariam mais vantajoso colocar seus capitais na indústria. 


Capítulo XII - Moeda de Crédito e Papel-Moeda 


66. Noção geral do papel-moeda 


Já vimos que as operações de crédito podem substituir o ajuste 
de contas em espécie; tendo recebido uma ordem de 
pagamento do fabricante de tecidos, o fornecedor de carvão 
pode, por sua vez, comprar máquinas a um terceiro capitalista e 
pagá-las com a ordem de pagamento do fabricante de tecidos, 
que levará seu endosso; o construtor de máquinas pode, por sua 
vez, comprar matéria prima e pagá-la da mesma forma, 
endossando-a mais uma vez. E assim sucessivamente. Um título 
comercial pode substituir o dinheiro, meio de circulação, em 
diversas operações. O dinheiro pode ser também substituído 
por um outro documento, o cheque. Um capitalista que recebe 
um cheque ao portador pode servir-se dele para pagar um 
terceiro, que o transmitirá a um quarto e assim por diante. Do 
mesmo que o título comercial, o cheque substitui no caso o 
dinheiro. O título comercial deve ser pago ao fim do prazo pelo 
aceitante ou pelo sacado; o cheque, pelo banco que o emitiu. 
Os capitalistas aceitam de bom grado os títulos comerciais em 
vez de dinheiro. 


O cheque é garantido pelos fundos depositados no banco pelo 
capitalista signatário e pelo banco que se compromete a pagá- 


lo contra apresentação. 


Do mesmo modo que um capitalista pode se servir de um 
cheque em vez de dinheiro, o banco, dispondo de quantias, 
pode, em vez de entregá-las em espécie, fornecer títulos 
especiais de crédito, pelos quais se compromete a pagar a 
qualquer momento, descontado. Um título de crédito dessa 
qualidade, ordem de pagamento a prazo indeterminado, é tão 
cômodo para o capitalista que requisita fundos ao banco, como 
o cheque que poderia receber de um outro capitalista, 
podendo ser, tanto um quanto outro, a qualquer momento, 
pagos em dinheiro (quando, bem entendido, não são fictícios). 
Esses títulos de crédito a prazo indeterminado e ao portador, 
fornecidos pelos bancos e seus clientes, são denominados títulos 
bancários. Podem correr de mão em mão como o cheque, em 
vez do dinheiro, até o momento em que serão trocados no 
banco por espécies. 


Todas as operações ativas dos bancos devem normalmente ser 
feitas contra garantias; o banco que fornece fundos a uma 
determinada pessoa, deve receber um título comercial (sobre 
penhor ou a ser descontado), mercadorias, bens imóveis (por 
hipotecas), etc. O banco, emprestando não em moeda sonante 
mas em títulos, deve do mesmo modo receber garantias de 
uma quantia pelo menos equivalente à quantia emprestada. 


Mas os títulos bancários postos em circulação podem correr 
durante muito tempo de mão em mão, e o banco não tem 
necessidade de guardar todas as somas, todos os valores que 
constituem a cobertura. Não tem que pagar por dia senão uma 
parte dos títulos emitidos; o resto dos fundos (espécies, valores, 
títulos comerciais, etc.), pode ser temporariamente empregado. 


O banco goza, assim, de uma espécie de empréstimo livre de 
juros. E a principal vantagem que aufere da emissão de títulos. 


O banco, podendo fornecer muito maior número de títulos de 
crédito do que realmente possui no momento em fundos 
disponíveis, o crédito que oferece a vários capitalistas pode 
também ser muito maior que os capitais ouro de que dispõe. A 
experiência quotidiana mostra mais ou menos a quantidade de 


títulos que devem ser reembolsados todos os dias e serve para 
determinar a relação entre o capital liquido que ha em caixa e 
a quantidade de títulos emitidos. 


A emissão de títulos deve ser rigorosamente regulada para que 
o banco não emita mais do que tem para trocar, a fim de que 
emissões exageradas não acabem por abalar a economia. 


A necessidade de regular a circulação monetária e o desejo de 
aproveitar as vantagens da emissão do papel-moeda levaram a 
maioria dos Estados a fazer da emissão de papel-moeda o 
privilégio exclusivo de um ou de vários bancos concessionários 
que dividem as vantagens com o Estado.(l) 


As operações destes bancos são reguladas e controladas pelo 
Estado. O Estado fixa com precisão o limite das emissões e 
também o lastro metálico proporcionado. Estes bancos são 
chamados os bancos de emissão. 


Notas de rodapé: 


() C. KAUTSKI O dinheiro e a circulação à luz do 
marxismo. (retornar ao texto) 


67. Em que medida o papel-moeda pode substituir o ouro? 


Os títulos bancários constituem a principal forma de moeda de 
crédito susceptível de substituir a moeda de valor integral. 


É fácil deduzir, do que precede, que não estão em condições de 
preencher todas as funções desta moeda (ouro), que só 
preenchem apenas algumas. Quais? 


Recordemos o que já dissemos do dinheiro ao tratarmos do 
valor. Indicamos as quatro funções seguintes: 


. medida do valor; 

. meio de circulação de mercadorias; 
. meio de pagamento; 

. meio de entesouramento. 


ANS MN — 


A moeda de crédito pode, evidentemente, substituir a moeda 


de valor integral como meio de pagamento e como meio de 
circulação de mercadorias. 


O capitalista que vende suas mercadorias a um outro pode 
aceitar, em lugar de espécies, títulos bancários que ele tem a 
certeza de poder trocar por ouro. O beneficiário de um título 
comercial, descontando-o ou reclamando o pagamento, 
aceitará os títulos bancários dos quais se servirá da mesma 
forma que do ouro, para a compra de outras mercadorias ou 
para saldar suas contas com seus credores. 


Os títulos bancários, substituindo as espécies como meio de 
circulação e como meio de pagamento, preenchem as funções 
do capital ouro, e substituem, em outras palavras, o dinheiro, elo 
necessário no processo da produção da mais-valia. 


Mas poderá o título bancário servir de medida de ouro, 
mercadorias ou títulos comerciais. (Isto é, mais uma vez, ouro ou 
mercadorias); a quantia que representa não é, evidentemente, 
determinada pelo tempo de trabalho levado a imprimi-lo, ou o 
que muito bem queiram os emissores. O título bancário não é 
mais que o substituto momentâneo de valores reais. Não pode, 
pois, por si mesmo, modificar o valor das outras mercadorias, é, 
ao contrário, o valor das mercadorias que representa, que 
determina seu próprio valor. Os títulos bancários não podem 
substituir o ouro como medida de valor, e, sendo o valor de 
todas as mercadorias medido pelo do ouro, seu poder aquisitivo 
é também relativo, pois representam momentaneamente 
mercadorias e ouro, ao valor do ouro. 


Não podem ainda substituir o ouro como tesouro. O cliente de 
um banco aceita títulos bancários porque pode utilizá-los 
imediatamente para seus pagamentos ou na compra de 
mercadorias, porque necessita deles no momento como um 
meio de circulação ou de pagamento. Mas, se quer dinheiro 
para guardar, a título de tesouro, dará preferência, 
evidentemente, a espécies e não a recibos dando direito a 
espécies. 


68. Diferença entre o papel-moeda e a moeda de crédito 


Substituindo temporariamente o dinheiro, os títulos bancários 
só podem aparecer na qualidade de representantes de valores 
reais. O banco tem uma reserva de capital que constitui a 
cobertura de seus títulos e lhes garante o reembolso. Só entrega 
os títulos em troca de mercadorias, de valores ou de títulos 
comerciais, equivalentes a uma soma correspondente, sendo a 
emissão de cada título considerada pelo banco como um 
crédito cujo beneficiário deve fornecer as garantias. 


Vê-se, porém, circular nos países capitalistas, ao lado desse 
substituto temporário do dinheiro, o papel-moeda. Estudemo-lo 
melhor. Em que difere da moeda de crédito? 


A emissão de títulos bancários é feita pelos bancos. E, embora 
seja regulada pelo Estado, não é sempre necessário que o banco 
emissor seja um banco de Estado. 


O papel-moeda, ao contrário, é sempre emitido pelo Estado([). É 
um título de crédito emitido pelo Estado. Enquanto o título 
bancário é um título de crédito em troca do qual o banco 
recebe outros títulos (comerciais, etc.) o papel-moeda é um 
título de crédito emitido pelo Estado que não recebe, ele 
próprio, em troca, nenhum título de crédito. O papel-moeda 
serve ao Estado para cobrir as suas despesas quando ele não 
dispõe de quantidade suficiente de moeda-ouro, sobretudo em 
tempo de guerra, de revolução, de crise, etc. 


A circulação de títulos bancários pode não ser absolutamente 
obrigatória (embora não seja sempre assim); correspondendo os 
títulos de crédito de banco a obrigações reais de terceiros para 
com o próprio banco, não há dúvida de que o banco possa 
sempre reembolsar esses documentos em espécies ou em títulos 
reais de crédito. A circulação do papel-moeda tem, ao 
contrário, sempre, um caráter forçado, consinta ou não o 
Estado em trocá-lo por espécies metálicas. Aliás, ele não 
consente na maioria dos casos. 


Resumindo e comparando tudo isso que acaba de ser dito sobre 
o papel-moeda e títulos bancários, nós chegamos à conclusão 
seguinte: 


Os títulos bancários são emitidos por estabelecimentos de 
crédito (bancos, como empréstimos, nas suas operações 
comerciais regulares; eles são trocáveis contra espécies e o seu 
curso não é forçado (não são, pois impostos pela lei na 
qualidade de meio de pagamento)(2). 


Notas de rodapé: 


(I) As municipalidades e outras instituições podem, em certos 
casos, emitir papel-moeda. (retornar ao texto) 


(2) TRACHTENBERG. O papel-moeda. Moscou. (retornar ao 
texto) 


69. O poder aquisitivo do papel-moeda 


Esses caracteres particulares do | papel-moeda têm 
consequências que nós devemos estudar, comparando 
novamente o papel-moeda com a moeda de crédito. 


É limitada a emissão bancária de crédito? E como? É, 
evidentemente, limitada pela quantidade de títulos reais de 
crédito que o banco receberá em troca desses documentos. Se 
a quantidade de títulos bancários aumenta de IO milhões de 
francos, é que o banco recebeu títulos comerciais reais por essa 
soma; isso significa que o volume de negócios do país aumentou 
nessa proporção. O aumento da quantidade de títulos bancários 
na circulação é, pois, regulado pelo estado geral da economia e 
pela procura de dinheiro que resulta da circulação de 
mercadorias. 


Eis porque precisamente a troca da moeda de crédito contra 
ouro é assegurada, eis porque o poder aquisitivo da moeda de 
crédito será em geral definido pelo da moeda-ouro; em outros 
termos, poder-se-á comprar com títulos bancários tantas 
mercadorias quantas se compraria com a mesma quantia em 
ouro. O mesmo não se dá com o papel-moeda emitido pelo 
Estado independentemente das necessidades reais da circulação 
de mercadorias e em proporções correspondentes às 
necessidades do Estado quando as suas despesas ultrapassam a 
sua receita. 


Pode o papel-moeda, nessas condições, ter uma capacidade de 
compra igual à da moeda-ouro? 


Isso depende da importância das emissões e da necessidades de 
dinheiro como meio de circulação da economia. 


A soma de dinheiro necessária à circulação de um país num 
momento dado é uma grandeza definida. Ela depende, antes de 
tudo, do valor da massa das mercadorias em circulação no 
mercado e do tempo de circulação da moeda (ou de seus 
substitutos); quanto maior for o valor das mercadorias, mais 
dinheiro será necessário. Quanto mais rápida for a rotação da 
moeda, menos dinheiro será necessário. Mas é preciso deduzir 
da soma de dinheiro necessária num momento dado as 
mercadorias vendidas a crédito. 


Podendo os títulos de crédito emitidos anteriormente estar 
vencidos nesse momento, será preciso evidentemente juntar a 
soma desses pagamentos dos fundos disponíveis necessários à 
circulação, exceção feita, entretanto, dos títulos comerciais que 
possam ser cobertos por ocasião do ajuste de contas sem 
pagamentos em espécie. 


Que acontecerá se a quantidade da moeda-ouro ultrapassar a 
soma necessária à circulação? Já o sabemos. O excedente se 
acumulará sob forma de tesouro ou será fundido para servir à 
fabricação de objetos de ouro. 


Que acontecerá se, em lugar de moeda-ouro, nós tivermos em 
circulação papel-moeda? 


Suponhamos que o país tenha, nesse momento, 10O milhões de 
francos de moeda ouro e IOO milhões de papel-moeda. Se a 
quantidade do dinheiro necessário à circulação, o que se chama 
valor da circulação, não é inferior a 200 milhões, é evidente 
que o papel-moeda poderá ser cotado ao par do ouro. Não 
podendo o ouro bastar a todas as necessidades da circulação e 
a parte do valor da circulação que ele deixa descoberta não 
sendo inferior à quantidade de papel-moeda destinada a 
substituir a moeda-ouro, o papel-moeda terá evidentemente 
poder aquisitivo igual ao do ouro. Mas suponhamos que a 


quantidade de dinheiro necessária à circulação continue de 
200 milhões e que uma nova emissão de IOO milhões de 
papel-moeda seja feita. Daí em diante a quantidade de dinheiro, 
ouro e papel, do país, se elevará a 300 milhões. É evidente que 
uma parte dessa soma, a saber, 300 — 200 = I0O milhões, se 
tornará supérflua. Essa soma deverá transformar-se, de meio de 
circulação, em tesouro. 


Qual a moeda que se transformará em tesouro? 


Todo mundo preferirá, entesourando, guardar moeda de ouro, 
que tem valor intrínseco. Os IOO milhões de francos serão 
pouco a pouco retirados da circulação e depositados nos pés de 
meias, no fundo das malas e dos cofres. 200 milhões de francos 
papel ficarão em circulação. E a circulação, tendo precisamente 
necessidade dessa soma, o papel-moeda substituirá com sucesso 
a moeda-ouro; receber-se-á por um franco papel tanto de 
mercadoria quanto por um franco ouro. 


Mas, permanecendo o mesmo valor de circulação, a quantidade 
de papel-moeda se elevará a 300 milhões. 


Se esses 300 milhões de papel-moeda substituem na circulação 
200 milhões de francos ouro, é evidente que não se poderá 
receber, por 3 francos, maior quantidade de mercadorias do 
que a que se recebia antes por dois francos ouro e que o poder 
aquisitivo de 1 franco papel será igual a 8/3 de franco ouro. 


Mas pode o excedente de IOO milhões de francos papel ser 
eliminado da circulação como aconteceu acima com a moeda- 
ouro? Ao contrário do ouro, o papel não se pode transformar 
em tesouro. Ele está condenado a circular incessantemente. 


Ha pessoas que, acostumadas ao curso firme do papel-moeda 
do tempo em que a sua quantidade não era excessiva, 
costumam guardá-lo para “os maus dias”. O grande capitalista 
comete esse erro. Podemos figurar-nos em teoria o Estado a 
emitir justamente tanto papel-moeda supérfluo quanto aquelas 
pessoas guardam nos seus pés de meias: na realidade, quando as 
emissões se sucedem durante certo tempo (para cobrir as 
despesas de uma guerra, por exemplo), a quantidade de papel- 


moeda ultrapassa de longe essas economias. E, desde que a 
quantidade de papel-moeda em circulação seja superior ao 
valor da circulação, nenhuma pressão pode fazê-lo aceitar ao 
mesmo título que o ouro. Quanto mais papel-moeda houver, 
menor será o seu poder aquisitivo. As economias feitas em 
papel-moeda se depreciam e as pessoas inexperientes acabam 
por perder elas próprias o hábito de guardar papel. O papel- 
moeda, reservado para os dias difíceis, é então bruscamente 
lançado no mercado, onde ele vem aumentar a soma de 
circulação e diminuir o seu poder aquisitivo. O Estado, que pode 
por vezes reembolsar livremente por ouro o papel, se ele foi 
emitido em pequena quantidade, cessa de o fazer, por pouco 
que as emissões se acumulem e que o poder aquisitivo do 
papel-moeda caia em proporção. 


7O. Resumo e conclusões 
Resumamos: 


I.O papel-moeda é emitido pelo Estado para cobrir as suas 
despesas. É favorecido pelo curso forçado. Não é geralmente 
trocado por ouro (embora essa troca se possa fazer se o curso 
do papel-moeda é firme). 


2.0 papel-moeda não pode substituir a moeda de valor 
integral a não ser no processo da circulação, ao passo que o 
dinheiro, não parando para se transformar em tesouro, passa de 
mão em mão e constitui somente um índice momentâneo da 
circulação de mercadorias. 


3.Se o valor nominal do papel-moeda em circulação não 
ultrapassa o valor da circulação expresso em ouro, o poder 
aquisitivo do papel-moeda coincide com o da moeda-ouro; se, 
por outro lado, o valor da circulação é inferior ao valor nominal 
do papel-moeda, o poder aquisitivo deste é na mesma medida, 
inferior ao do ouro. 


Podemos tirar daqui em diante as conclusões seguintes: 


l. Seria falso crer que o papel-moeda só circula porque o Estado 
obriga os cidadãos a recebê-lo. A emissão de um excedente de 


papel-moeda tem, a despeito da pressão exercida pelo Estado, 
como consequência, a baixa do poder aquisitivo, As leis 
econômicas o sobrepõem, assim, em regime capitalista, à 
vontade do Estado. 


2. Seria igualmente erro crer que o papel-moeda pode existir 
sem relação com a moeda-ouro e que só importam a 
quantidade de papel-moeda emitida e a quantidade de 
mercadorias em circulação. 


Sem relação (ao menos distante) com a moeda-ouro, não se 
concebe o papel-moeda, porque ele não pode preencher a sua 
função de medida do valor. Essa função só pode ser preenchida 
por uma mercadoria que tenha ela própria valor. O papel- 
moeda não tem valor próprio: o trabalho necessário para sua 
produção é praticamente insignificante e não desempenha 
nenhuma função apreciável na determinação do seu poder 
aquisitivo. O valor da circulação, que determina o curso do 
papel-moeda, depende antes de tudo do valor das mercadorias 
em circulação. E o que caracteriza precisamente o valor é que 
ele não pode ser expresso diretamente em horas de trabalho, 
mas deve sê-lo através de uma outra mercadoria. Como seria 
expresso o valor das mercadorias em circulação se o papel- 
moeda não tivesse valor próprio? Evidentemente, com a ajuda 
da moeda-ouro de um valor igual, servindo de medida comum 
do valor. Quando nós falamos do poder aquisitivo do papel- 
moeda, é sempre em comparação com o do ouro, e nós 
dizemos, por exemplo, que ele está ao par do ouro ou abaixo 
do par. Se não houvesse ouro (ou outra moeda de um valor 
integral), o padrão que permitisse determinar o valor da 
circulação e, portanto, o poder aquisitivo do papel-moeda, faria 
falta. 


É essa teoria confirmada pelos fatos? 
O papel-moeda tem sempre relação com a moeda-ouro? 


Desde o começo da guerra, o papel-moeda não foi mais 
trocado por ouro em diversos países beligerantes. Mas a sua 
ligação com a moeda-ouro subsistia, pois que subsistiam francos 
e rublos ouro, que determinavam o curso dos francos e dos 


rublos papel. Mas, que pensar dos países que não tinham antes 
unidade monetária metálica própria e que, desde a sua 
organização em Estados, só tiveram papel-moeda? É o caso da 
Polônia que, tornada independente, começou a emitir papel- 
moeda, marcos inicialmente, zloti depois. É o caso da Lituânia, 
da Letônia e de diversos outros Estados de formação recente. A 
sua moeda-papel sofreu, apesar de tudo, a influência direta do 
ouro: o poder aquisitivo do marco polonês foi determinado de 
começo pelo curso do marco ouro alemão(l). A moeda 
letoniana foi estabelecida em relação ao rublo russo. Depois da 
queda rápida do poder aquisitivo do papel-moeda, em diversos 
países, e a separação desse papel da moeda-ouro, o curso do 
papel-moeda foi (e é ainda) determinado em diversos países em 
relação ao dólar americano. 


Esses fatos mostram como o papel-moeda é impotente para 
substituir por completo o dinheiro de valor integral e que a sua 
função se reduz à de um meio de circulação. Ele não pode 
servir de padrão de valor. 


3. Resta-nos apresentar uma observação sobre a moeda 
metálica divisionária de valor incompleto que, à diferença do 
papel-moeda, possui um valor real, mas inferior ao seu valor 
nominal. Tais são as moedas de prata, de cobre, de níquel, etc. 
Sob o antigo regime, na Rússia, o rublo de prata representava 
apenas 7O copeks de metal e tinha, entretanto, curso ao par do 
ouro. O valor das moedas de cobre, de bronze e de níquel, é 
menor ainda comparativamente ao par do ouro. 


A circulação dessas diversas moedas metálicas ao par do ouro 
não tem necessidade de uma explicação especial. Elas 
substituem temporariamente a moeda de ouro, no processo da 
circulação, e se o seu poder aquisitivo não é inferior ao do ouro, 
é que a sua quantidade não ultrapassa o valor da circulação. Se 
o ultrapassasse, o seu poder aquisitivo desceria até o momento 
em que se restabelecesse a equivalência entre o valor da 
circulação e o valor real de metal contido na moeda 
divisionária. Se o valor da circulação diminuísse, depois, 
relativamente à massa do dinheiro, as moedas divisionárias de 
valor incompleto teriam a mesma sorte que a moeda de ouro, 


quando ela ultrapassa em quantidade as solicitações da 
circulação; as moedas de prata (ou de cobre, etc.) serviriam 
para o entesouramento ou seriam transformadas em objetos 
metálicos, etc. 


4. A discriminação entre a moeda de crédito e o papel-moeda 
merece reter a nossa atenção. A moeda de crédito não é 
sempre nitidamente delimitada em relação ao papel-moeda, e 
acontece frequentemente transformar-se ela em papel-moeda; 
assim, os substitutos do dinheiro que circulavam antes da guerra 
no Império russo, equiparados à moeda metálica, 
representavam a moeda de crédito do Banco do Estado, 
livremente trocada por ouro e emitida na sua maior parte 
contra descontos de títulos comerciais, isto é, emitida pelo 
banco em troca de títulos reais de crédito; mas, no começo da 
guerra, essa moeda de crédito se transformou em papel- 
moeda(2). Ela cessou de ser conversível em ouro: o banco não a 
emitiu em troca de títulos comerciais, mas em troca de bônus 
do tesouro e “nas proporções necessárias ao tempo de guerra”. 
Os bônus do tesouro não podiam ser considerados como títulos 
de comércio reais, porque eles não representavam nenhuma 
circulação real de mercadorias. Assemelhavam-se antes a títulos 
de favor. Por essa razão, às emissões do Banco do Estado seguiu- 
se uma baixa rápida do poder aquisitivo do papel-moeda. 


Notas de rodapé: 


(I) O governo polonês formou-se sob a ocupação alemã, o que 
explica a influência do marco ouro. (retornar ao texto) 


(2) O mesmo aconteceu em vários países beligerantes, 
notadamente na França. (retornar ao texto) 


71. A inflação e sua influência sobre a economia 


A emissão de papel-moeda em quantidade que ultrapasse as 
necessidades da circulação provoca o que se chama inflação, 
isto é, a superabundância de papel-moeda no mercado, a 
saturação monetária do mercado. Qual é sua influência na 
economia do país? 


A necessidade em que se encontra o Estado de cobrir as 
despesas excessivas, que ultrapassam de muito suas posses, 
explica essas emissões. 


O aumento da quantidade do papel-moeda e a baixa de seu 
poder aquisitivo acarretam uma alta geral de preços. Em casos 
de emissões abundantes de papel-moeda os preços podem 
literalmente aumentar de hora em hora. O cálculo exato dos 
preços de custo das mercadorias, cálculo cuja importância para 
o capitalismo nós conhecemos, torna-se impossível: o preço das 
matérias primas compradas hoje será diferente amanhã, quando 
forem transformadas em mercadorias e mais diferente ainda 
depois de amanhã, na ocasião em que o industrial tiver que 
renovar seu stock de matérias primas. Cada vendedor de 
mercadorias procura evitar os inconvenientes da baixa do poder 
aquisitivo do dinheiro que recebe, subindo seus preços 
(aumento do “risco”. 


A baixa incessante do poder aquisitivo do dinheiro torna 
impossível a venda a crédito. Os pagamentos não podem ser 
diferidos, pois não se prevê o valor futuro do dinheiro. Os 
empréstimos de dinheiro perdem também sua razão de ser. O 
desaparecimento quase completo do crédito priva a economia 
de todas as vantagens relativas. Torna-se perigoso vender 
mercadorias a prazo e aceitar encomendas futuras pagáveis à 
entrega das mercadorias, pois um preço vantajoso no momento 
em que a encomenda é feita pode redundar em prejuízo na 
ocasião em que ela for entregue. 


Todo possuidor de dinheiro procura livrar-se dele o mais 
depressa possível, transformando-o em mercadorias; todo 
possuidor de mercadorias procura guardá-las o maior espaço de 
tempo possível, na esperança de uma alta de preços. 


A insegurança do dia seguinte, a alta fantástica e irregular de 
preços, o desejo de cada um de que outros lhe paguem o risco 
da depreciação do dinheiro, criam um terreno favorável à 
especulação e ao enriquecimento fácil dos especuladores. 


A inflação não exerce a mesma influência sobre todas as classes 
da sociedade. As classes trabalhadoras sofrem naturalmente 


mais. 


De todas as mercadorias, a que aumenta o preço mais 
lentamente é a força do trabalho. Os salários nominais podem 
subir; mas a regra é que eles sofram um atraso em relação aos 
preços dos produtos de primeira necessidade. Só esta 
circunstância já agrava brutalmente a situação da classe 
operaria. Constrangido a gastar seu salário, não de uma vez, mas 
pouco a pouco, de maneira que dure até o próximo 
pagamento, o operário perde mais que todos os outros com a 
baixa do poder aquisitivo de seu dinheiro. 


A inflação cria também numerosas dificuldades para o 
capitalista (desaparecimento do crédito, impossibilidade do 
cálculo do preço de custo), mas há diversas maneiras de 
compensá-las; ele aumenta o preço de suas mercadorias; 
transforma, sempre que pode, o seu dinheiro em ouro, pedras 
preciosas, bens imóveis, etc.; se não é possível fazê-lo em seu 
país, transfere seus capitais para um país de câmbio firme. A 
exportação de mercadorias de um país em que há inflação para 
um país sem inflação pode oferecer ao capitalista grandes 
vantagens. As mercadorias pagas no estrangeiro em moeda 
ouro são melhor negócio para ele que para os capitalistas 
estrangeiros, pois o salário é mais baixo em seu país que no 
estrangeiro. Pode, pois, sustentar vitoriosamente a concorrência 
num mercado estrangeiro. Por outro lado, eles assim se 
precatam contra os efeitos da depreciação da moeda em seu 
próprio país. 


Os grandes industriais agrários podem também lucrar com a 
inflação: a baixa dos salários lhes é mais vantajosa que aos 
outros patrões, pois os salários têm grande importância no 
custo da produção do trigo. Por isso, a inflação é 
particularmente lucrativa para os exportadores de trigo. A 
depreciação da moeda é, enfim, especialmente vantajosa para 
os numerosos agrários que receberam créditos hipotecários; a 
importância real das somas de que têm que reembolsar o 
banco, baixa com a mudança de câmbio. E isso para não falar 
dos especuladores. 


Seria errado acreditar que os pequenos produtores de trigo 


ganhem como os grandes produtores. O contrário é que é 
verdadeiro. Todos os benefícios da exportação do trigo são 
reservados aos grandes produtores e aos grandes exportadores. 
O camponês médio e, principalmente, o pequeno agricultor, 
não ficam em melhor situação que o operário, com o qual 
sofrem o grande peso das mudanças da inflação. 


A depreciação do papel-moeda acarreta a das pequenas 
economias dos camponeses, de certos operários de qualidade, 
da pequena e da média burguesia. 


Milhares de pessoas, que viviam da renda de seus capitais e 
outros valores diversos, ficam arruinadas. 


O Estado capitalista emite papel-moeda para cobrir suas 
despesas. Paga a população da qual ele recebe valores reais em 
papel; troca o papel contra valores reais. A emissão torna-se, 
por si mesma, uma fonte de renda e uma forma especial de 
imposto, um imposto previamente obtido da população toda e 
sobretudo das classes laboriosas. 


72. Restabelecimento da circulação monetária normal 


A depreciação do papel-moeda pode abalar a economia 
capitalista a tal ponto que esta, sentindo a necessidade de uma 
certa estabilização de suas condições de existência, passa a 
exigir imperiosamente uma moeda firme. Como se poderá 
então restabelecer a circulação normal do dinheiro? 


A primeira condição para esse saneamento é, sem dúvida, a 
elaboração de um orçamento (isto é, de uma relação da receita 
e da despesa do Estado) para que a emissão de papel-moeda, 
cessando de ser a fonte principal da receita, seja substituída por 
outras fontes de receita, a saber: impostos pagos pela 
população, empréstimos internos e externos, lucros de empresas 
pertencentes ao Estado. Em tempo de guerra, a estabilização do 
câmbio é habitualmente impossível, pois as despesas do Estado 
são tão grandes que sua receita não as cobre. Dá-se o mesmo 
quando a situação econômica interna de um país é instável, 
quando a economia está devastada; os impostos e os 
empréstimos que o Estado obtém do interior são insuficientes; e 


os capitalistas estrangeiros só fazem empréstimos a quem é mais 
ou menos solvável. 


A consolidação do sistema monetário não é, pois, possível sem 
que haja uma melhora geral da situação econômica do país. A 
criação de um sistema monetário firme é, por sua vez, a causa 
de uma nova melhora econômica; dá confiança no futuro, cria 
uma base de crédito. 


É característico do Estado capitalista que sejam justamente as 
massas laboriosas, que mais sofreram; com a inflação, que 
tenham que arcar com o pagamento da estabilização. Os 
impostos estabelecidos pelo Estado pesam sobretudo sobre os 
trabalhadores, e são também os trabalhadores que pagam, 
como último recurso, os juros dos empréstimos. 


A introdução de uma moeda estável pode dar-se de três 
maneiras: 


I. Por anulação do antigo papel-moeda, que é substituído 
por uma nova moeda firme, de papel, de crédito ou de 
ouro. 

2. Pela desvalorização: as emissões cessam, a depreciação do 
papel-moeda cessa igualmente; o | papel-moeda 
depreciado é trocado em proporções definidas por uma 
nova moeda. 

3. Finalmente, a deflação. O Estado pode retirar da 
circulação uma parte do papel-moeda emitido; 
recebendo-o em pagamento de impostos, etc. ele se 
abstém de o lançar novamente à circulação, diminuindo 
assim a quantidade de papel-moeda existente no 
mercado e elevando pouco a pouco seu poder aquisitivo, 
até pô-lo ao par do ouro. 


A grande Revolução Francesa recorreu à anulação; as reformas 
recentes da URSS, da Alemanha e de vários outros países, foi 
feita por desvalorização, no momento em que escrevemos, A 
França capitalista procede, depois da Inglaterra, por deflação(l). 


Notas de rodapé: 


() A estabilização do franco realizado em 1928, não foi 
unicamente o resultado da deflação; comportou também numa 
desvalorização sensível do franco (N. do T.). (retornar ao texto) 


73. Pagamentos internacionais 


O papel-moeda de um pais não pode servir de meio de 
circulação nas relações comerciais internacionais. Nessas 
relações, a moeda considerada em geral é a moeda-ouro e 
leva-se em conta, em geral, nas operações, o título da moeda, 
isto é, a quantidade de metal precioso que contém; as variações 
de câmbio não podem, já o mostramos, ultrapassar as despesas 
de refundição e de nova cunhagem da moeda de ouro. 


Por isso, recorre-se ao crédito internacional. 


Os títulos de crédito podem substituir temporariamente, nas 
relações internacionais, a moeda corrente. 


Um capitalista francês compra carvão na Inglaterra. Pode 
comprar a crédito e assinar uma letra de câmbio. Suponhamos 
que um outro capitalista inglês lenha necessidade de fazer 
compras em França. Compra vinho, por exemplo. O capitalista 
inglês, comprador de vinho, pode muito bem, em vez de assinar 
uma letra de cambio ou de arcar com as despesas de uma 
remessa de ouro à França, recorrer à combinação seguinte: 
comprará a seu colega vendedor de carvão a letra do primeiro 
capitalista francês e a enviará ao viticultor francês, que não terá 
dificuldade (não se tratando de um titulo de favor) em receber, 
findo o prazo, a quantia de seu compatriota comprador de 
carvão inglês. O comprador inglês de vinho e o comprador 
francês de carvão farão, assim, os dois, a economia das despesas 
das remessas de ouro. 


As letras de câmbio internacionais, suscetíveis de substituir o 
dinheiro em pagamentos tais como esses a que nos referimos, 
são denominadas divisas. Quanto mais a França, por exemplo, 
vender mercadorias à Inglaterra, tanto maior será a procura de 
divisas francesas naquele país, pois será maior o número de 
capitalistas ingleses desejosos de adquirir divisas francesas para o 
pagamento das compras que fazem no continente. 


Que determina o curso das divisas, isto é, seu preço em 
dinheiro? Se o país do qual se precisa a divisa tem uma moeda 
ouro (ou notas de banco trocáveis ao par), o curso das divisas 
não cairá jamais abaixo do curso da moeda ouro, dedução feita 
do custo da remessa de dinheiro de um pais para outro; se o 
curso das divisas se elevasse acima dessa tarifa, tomar-se-ia mais 
vantajoso enviar o dinheiro. O curso das divisas pode, pois, variar 
nos limites marcados pelas despesas das remessas de dinheiro, 
segundo as condições da oferta e da procura. Quanto mais 
devem os países estrangeiros a um dado país, tanto maior é a 
procura de divisas deste último; e mais elevada é sua cotação, 
sem que o limite que indicamos possa, entretanto, ser 
ultrapassado. A quantidade das dividas e dos créditos de um 
pais exerce, pois, uma influencia notável sobre a cotação das 
divisas. Se um pais qualquer tem mais a receber dos outros que 
o que lhes deve, diz-se que a balança de suas contas é ativa; e é 
passiva, em caso contrário. 


A balança comercial, isto é, a relação entre as exportações e as 
importações de um país, tem grande importância no balanço 
das contas. Se as exportações são maiores que as importações, 
se, em outros termos, a balança comercial de um país é ativa, 
este recebe mais dinheiro dos outros do que lhes paga, o que 
faz com que seu balanço de contas seja ativo. No caso contrário, 
quando a balança é passiva, o país perde mais dinheiro do que 
recebe, o que contribui a tornar passivo seu balanço de contas... 


Este não é determinado unicamente pela balança comercial, 
podendo o pagamento dos empréstimos estrangeiros ou 
contraídos no estrangeiro representar um papel importante.(l) 


O caráter ativo da balança de contas não exerce apenas uma 
influência enorme na cotação das divisas. Constitui também um 
fator da estabilidade da moeda (de papel ou metálica) no 
próprio país: quanto mais ativa for a balança, mais ouro recebe 
o pais do estrangeiro depois do ajuste de contas recíprocas, e 
maior é a possibilidade de firmar sua moeda, ao passo que uma 
balança passiva pode criar um perigo de inflação. 


Encaramos principalmente, até aqui, o ajuste de contas entre 
países em que prevalece a circulação do ouro. Em caso de baixa 


do poder aquisitivo da moeda de valor incompleto ou do 
papel-moeda de um país que não tenha outra moeda, a 
cotação das divisas desse país cai proporcionalmente.(2) 


Notas de rodapé: 


(I) Tornaremos a falar nesses empréstimos no capítulo sobre o 
empréstimo. Não é possível determo-nos em vários outros 
fatores da balança de contas. (retornar ao texto) 


(2) Os boatos que anunciam uma crise, uma má colheita, como 
revolução, podem também influenciar na cotação das divisas. 
(retornar ao texto) 


Capítulo XIV - A Taxa de Juros, o Crédito e o Papel Moeda na URSS 


74. A taxa de juros na URSS 


Qual é a natureza da taxa de juros na economia soviética? 
Depois de termos estudado o lucro comercial na URSS, não é 
difícil responder a esta pergunta. 


Devemos considerá-la, conforme o método que adotamos, em 
conexão com as relações que nascem do crédito, de uma parte 
entre a economia estatal e os milhões de operários e 
camponeses, e de outra parte as relações entre esta mesma 
economia e as empresas capitalistas. Qual é a natureza da taxa 
de juros paga pelos bancos estatais pelos depósitos das 
empresas estatais ou descontados por estes bancos dos créditos 
que eles fornecem àquelas empresas? 


Suponhamos que o Trust de Serpukhov tenha feito um depósito 
no Banco Industrial, este, por sua vez, graças a este depósito, faz 
um empréstimo ao Trust de Anilinas. O Trustde Anilinas 
emprega os fundos emprestados em ampliar sua produção, o 
que aumentará o produto suplementar criado pelos seus 
operários. Ele canalizará uma parte ao Banco Industrial, a título 
de juros do empréstimo, que, por sua vez, canalizará, como juros 
de depósito ao Trust de Serpukhov, uma parte do produto 
suplementar que recebeu do Trust de Anilinas para os fundos 
que lhe foram emprestados, e guardará o resto. Pode-se falar, 
neste caso, de “juros” no sentido capitalista da palavra? Não 


estamos em presença de um juro que representa uma parte de 
mais-valia; não se apresenta aqui o problema da repartição da 
mais-valia entre os grupos da burguesia. Não se pode tratar 
senão de uma nova repartição dos recursos entre as empresas 
econômicas pertencentes todas ao mesmo proprietário, o 
Estado proletário. A forma exterior do juro encobre, aqui, 
relações completamente diferentes das relações capitalistas. 
Mas, então, perguntar-se-á talvez, por que o Estado soviético 
não institui, cm relação às empresas estatais, o crédito gratuito? 
A manutenção formal do “juro” tem. na realidade, para as 
empresas estatais, a mesma importância que a do “lucro 
comercial", etc. Este é um elemento do sistema que obriga as 
empresas a se bastarem a si mesmas, impondo às nossas 
empresas estatais, industriais e comerciais, mais economia e 
previdência. 


Quando o Estado soviético gasta seus recursos provenientes das 
empresas industriais, fornecendo crédito aos camponeses, ele se 
apropria, sob a forma de juros, de uma parte do rendimento do 
trabalho do camponês. Quando, pelo contrário, o camponês 
deposita no Banco do Estado suas economias de trabalhador, 
ele recebe, sob n forma de juras, uma parte do produto 
suplementar criado pelos operários das empresas estatais. Já 
expusemos, ao falar do lucro comercial, que as relações de 
produção que se estabelecem nestes diversos casos, não podem 
absolutamente ser consideradas como relações capitalistas, já 
que o elemento de exploração não existe ai. Evidentemente, é 
preciso dizer o mesmo quando os operários confiam suas 
economias, descontadas dos seus salários, aos estabelecimentos 
de crédito do Estado, ou se aproveitam do crédito desse 
estabelecimento. 


É bem diferente quando o Estado soviético emprega seus 
recursos em fornecer crédito às empresas capitalistas ou, ao 
contrário, quando usa dos recursos destas empresas para dar 
crédito à indústria e ao comercio estatais. No primeiro caso, 
como estabelecemos a propósito do lucro comercial na URSS, 
parte do produto suplementar criado pelos operários das 
empresas estatais passa ao capitalista, e vê-se então surgirem 
relações de exploração indireta dos operários das empresas 


estatais, pelo capital. O juro é então análogo ao juro capitalista. 
No segundo caso, ao contrário, o Estado soviético apropria-se, 
sob a forma de juros, de uma parte da mais-valia do capital; e 
esta parte de mais-valia, caindo nas caixas do Estado proletário, 
despe-se do seu caráter capitalista. 


75. O crédito na URSS 


Não temos que expor como se formam as disponibilidades que 
vão para os reservatórios dos estabelecimentos de crédito, e 
saem de lá, sob a forma de empréstimos, para os diversos ramos 
da economia e contribuem assim para seu desenvolvimento. 
Tudo o que dissemos em relação ao crédito capitalista, aplica-se 
ao crédito na URSS Não estudaremos senão o papel do crédito 
na edificação socialista e os caracteres particulares que 
distinguem o crédito soviético do crédito capitalista. A 
importância do crédito na edificação do socialismo, na URSS, já 
é grande e tende a aumentar ainda. 


A URSS entra, como veremos mais adiante, numa fase de largo 
desenvolvimento socialista. Este desenvolvimento exige a 
organização de numerosas empresas novas, concebidas segundo 
a última palavra da técnica. No nível da técnica atingida pelos 
principais países capitalistas, não se pode imaginar a 
organização de uma empresa, por pouco importante que seja. 
sem a ajuda do crédito, exigindo cada empresa grandes 
inversões de capitais. As empresas privadas, capitalistas, dos 
países burgueses, têm sobre as empresas soviéticas, a vantagem 
de gorarem simultaneamente do crédito interior e exterior. A 
este respeito, a URSS está entregue a si mesma. 


Nestas condições, toda quantidade de dinheiro tornada 
disponível, mesmo por pouco tempo, toda economia, deve ser 
canalizada para as reservas dos estabelecimentos de crédito da 
União e empregada na edificação do socialismo. 


Estando nas mãos do Estado toda a grande indústria, salvo 
exceções insignificantes, e uma grande parte do comércio da 
URSS, a reunião de recursos disponíveis nos estabelecimentos de 
crédito, das empresas estatais e das cooperativas, não apresenta 
nenhuma dificuldade. 


Em vigor, bastaria aos órgãos revolucionários dar, neste sentido, 
precisas diretivas. Os recursos das empresas e das instituições do 
Estado constituem neste momento a maior parte dos fundos de 
que dispõem os diversos estabelecimentos de crédito. 


É bem diferente o que se passa com os recursos particulares e 
economias de nepmans, de camponeses, de operários e de 
empregados. Estes recursos não podem ser invertidos nos nossos 
estabelecimentos de crédito por nenhum decreto, por 
nenhuma medida imperativa. Não podem ser atraídos senão 
pelas vantagens comerciais e técnicas que os estabelecimentos 
de crédito oferecem aos seus depositantes. Ora, sendo 
insuficientes os recursos do Estado e não existindo créditos 
estrangeiros, a utilização das economias adquire uma 
importância bem particular. As economias de um camponês, de 
um operário, ou de um empregado podem parecer 
insignificantes, porém, reunidas umas às outras, constituem 
então uma quantia apreciável. A questão da utilização dos 
fundos reunidos por nossos estabelecimentos de crédito não é 
de menor importância. 


A distinção entre o crédito soviético e o crédito capitalista, é 
justamente a possibilidade que tem o primeiro de utilizar-se dos 
recursos disponíveis a base de um plano. Os estabelecimentos 
de crédito dos países capitalistas baseiam toda sua política no 
calculo comercial. Eles não se inspiram, ao oferecer créditos, 
senão no seu interesse. O interesse geral, nacional ou social que 
pode ter uma empresa nunca é levado em conta. E como é 
sobretudo vantajoso fornecer crédito mais solvável, todas as 
vantagens do crédito vão em primeiro lugar para as grandes 
empresas capitalistas. A política de crédito da URSS é baseado 
na repartição racional concebido à base de um plano de 
conjunto dos recursos, no interesse da edificação socialista. A 
aplicação deste princípio tornou possível, na URSS, a existência 
de todos os estabelecimentos de crédito pertencentes ao 
Estado. 


O Estado soviético dispõe, portanto, de somas consideráveis e 
pode, repartindo-as à sua vontade, contribuir numa medida 
inapreciável para o fortalecimento e para o desenvolvimento 


dos elementos socialistas da economia. Pode subsidiar as 
empresas cujo desenvolvimento é necessário ao 
desenvolvimento do socialismo, embora seja mais vantajoso, do 
ponto de vista comercial, consagrar os mesmos recursos a 
outras empresas. 


Os Bancos do Estado Soviético sustentaram e sustentam, assim, a 
indústria pesada deficitária, enquanto do ponto de vista 
estritamente comercial seria mais vantajoso sustentar a indústria 
leve cujo lucro e relativamente grande. 


Estado soviético, senhor dos estabelecimentos de crédito, pode 
simultaneamente exercer sua influencia nas empresas estatais e 
no capital privado. Pode utilizar este ultimo no interesse da 
edificação socialista O mesmo se pode dizer a respeito do 
comércio. Ninguém ignora a enorme importância do crédito na 
stockagem do trigo(l). A falta de crédito (ou mesmo um simples 
atraso) pode acarretar o fracasso de toda uma campanha de 
stockagem do trigo. Isto não é tudo, no entanto. O crédito está 
chamado a desempenhar um papel considerável na 
transformação, pela cooperação, da pequena cultura 
camponesa em grande cultura socialista. O Estado, atraindo e 
utilizando a pequena economia dos camponeses, sustentará, 
com a ajuda do crédito, os elementos socialistas da agricultura e 
contribuirá, por sua vez, para esta transformação. Numa palavra, 
o crédito pode fortalecer, em todos os ramos da economia 
soviética, os elementos socialistas. 


A taxa de juros é bastante elevada na URSS É, porém, mais 
elevada ainda no mercado clandestino. É que faltam capitais de 
que a edificação socialista, em pleno desenvolvimento, tem 
grande necessidade. 


O Banco do Estado, o estabelecimento central de crédito da 
URSS, dirige todo o novo sistema de crédito, composta de 
numerosos bancos, dos quais os mais importantes são os 
seguintes: Banco Industrial, Banco da Agricultura, Banco das 
Cooperativas, Banco Central da Edificação Comunal e da 
Construção de Habitações, Banco do Comércio Exterior, etc. 


Cada um destes bancos, como seus nomes indicam, têm uma 


atividade especial: servem a cada um dos rumos da economia 
soviética. 


Os bancos da URSS realizam as mesmas operações que os 
bancos capitalistas. 


Notas de rodapé: 


(I) Cada ano, na época da colheita, os estabelecimentos 
comerciais do Estado e as cooperativas - que às vezes sofrem a 
concorrência de particulares - compram o trigo do camponês 
tanto para o consumo interior como para o exterior, isto é, O 
que se chama na URSS a campanha da stockagem do trigo. 
(retornar ao texto) 


76. O papel-moeda na URSS 


Antes da guerra de 1911-1918, o sistema monetário da Rússia 
baseava-se no ouro. Os títulos emitidos pelo Banco do Estado 
eram livremente trocados por ouro. A troca cessou no princípio 
da guerra e os títulos serviram desde então pura cobrir 
o deficit orçamentário, sempre crescente, devido ás despesas de 
guerra. A moeda de crédito transformou-se em papel-moeda. A 
guerra esgotava mês a mês os recursos do Estado, constrangido 
em recorrer sem parar à emissão de títulos. A capacidade de 
compra do papel-moeda caia também sem parar, exigindo 
novas emissões. O Estado cada vez recebia menos valores reais 
em troca de seu papel-moeda. 


Na revolução de Fevereiro de 1917(l). a massa de papel-moeda 
em circulação era sete vezes maior do que no princípio da 
guerra. A queda da autocracia, em vez de deter as emissões, 
acelerou-as. Em oito meses, o Governo Provisório nascido da 
revolução de Fevereiro emitiu mais papel-moeda do que o 
governo imperial em dois anos e meio de guerra. O governo 
dos Soviete, que sucedeu ao Governo Provisório(2), para fazer 
face às enormes despesas da guerra civil, teve que continuar a 
mesma política financeira. O país foi inundado de papel-moeda. 
A capacidade de compra do papel-moeda caia em proporções 
catastróficas. Nos princípios de 1922, um rublo de antes da 
guerra valia 288.000 rublos- papel. Todo mundo foi 


“milionário” ou “multimilionário”. Um objeto que antes da guerra 
valia alguns rublos, pagava-se agora por milhões. A 
contabilidade de então enunciava-se em números que antes só 
serviam para medir as distâncias interplanetária. Tais eram as 
dificuldades técnicas, que o governo dos Soviete teve que 
recorrer na desvalorização do papel-moeda. O rublo das 
emissões de 1923 foi declarado igual a IOO rublos das emissões 
anteriores. Esta operação técnica facilitou as contas, mas não 
deteve a depreciação do papel-moeda. 


Esta depreciação tinha, em todos os domínios da vida 
econômica, repercussões desastrosas. Tornava extremamente 
difícil o cálculo do preço de custo das mercadorias, prejudicava 
o desenvolvimento do comercio e da indústria, atrapalhava os 
operários e camponeses, etc. Era uma espécie de imposto 
antecipado pela emissão. Era preciso tratar-se de uma reforma 
monetária. As primeiras condições já estavam mais ou menos 
realizadas. Nos vários anos da “nova política econômica” (nep), 
de 1921 à reforma monetária de 1924, a economia soviética 
fortalecera-se. A indústria c a agricultura levantavam-se 
rapidamente, o comércio se desenvolvia, a rede de 
estabelecimentos de crédito ampliava-se e se consolidava, 
o deficit do orçamento, principal causa das emissões 
exageradas, foi reduzido a uma soma muito pouco importante, 
que não ameaçava a estabilidade da nova moeda. Enfim, o ano 
de 1923-24 foi assinalado, antes da reforma, por um balanço 
comercial ativo. Esta circunstância convenceu os dirigentes da 
URSS de que a nova moeda da República teria um curso mais ou 
menos estável no mercado mundial. As condições preparatórias 
para a reforma monetária estavam realizadas. Podia-se agir. 


Acabou-se a reforma de 1924, mas o seu inicio pode ser 
marcado pela emissão dos tchervormetz. Na URSS, unicamente 
o Banco do Estado tem o direito de emitir. O tchervonetz que 
emitiu em 1922 não era mais, na realidade, uma moeda-papel, 
mas sim uma moeda de crédito, um autêntico título bancário. 
O tchervonetz tinha uma cobertura composta de 25% de ouro 
e de moeda das estrangeiras firmes, e de 75% de títulos 
comerciais e de mercadorias. A emissão do tchervonetz não 
podia, por fim. servir para cobrir o deficit do orçamento. Este 


deficitestava coberto, como antigamente, pelas emissões de um 
papel moeda, cuja depreciação foi ainda acelerada por este 
fato). 


O decreto que regula a emissão do tchervonetz prometeu o 
pagamento em ouro no momento em que o Estado o achasse 
possível e necessário. Sabemos que a troca livre e fácil do titulo 
bancário pelo ouro institui uma espécie de regulação mecânica 
da circulação dos títulos bancários. Desde que a quantidade dos 
títulos bancários ultrapasse no mercado as necessidades de 
circulação de mercadorias, o excedente dos títulos volta ao 
banco para serem trocados pelo ouro. Os títulos são 
depositados nos bancos e o ouro passa para as mãos dos 
particulares. Não sendo o tchervonetz trocado por ouro, sua 
estabilidade resulta da prudência com que o governo dos 
Soviets procede nas emissões que só se fazem à medida em que 
os títulos emitidos são cobertos, senão pelo ouro, ao menos 
pelos valores estrangeiros ou por títulos comerciais. A 
estabilidade do tchervonetz está naturalmente assegurada, em 
larga medida, pela nossa balança comercial ativa. Tendo dado o 
tchervonetz resultados, nossa economia em vias de crescimento 
e fortalecimento ficou provida de uma moeda estável de que 
tinha necessidade, tornando possível a liquidação do velho 
papel-moeda soviético. O decreto de 5 de Fevereiro de 1924, 
prescreveu a emissão bônus do Tesouro(4). 


A diferença entre o tchervonetz e os bônus do tesouro é a 
seguinte: 


l. os tchervonetz não são emitidos em frações menores de 
IO rublos ouro; os bônus do Tesouro são emitidos em 
frações de 1, 3 e 5 rublos; 

2. os tchervonetz são emitidos pelo Banco do Estado; 
os bônus do Tesouro são emitidos, como seu nome o 
indica, pelo Tesouro; 

3. os tchervonetz são garantidos por uma reserva de ouro e 
valores estrangeiros, etc.; os bônus do Tesouro não têm 
esta cobertura. 


Como se obtém, nestas condições, a estabilidade da circulação 
dos bônus do Tesouro? O Estado compromete-se a arrecadá-los 


à cotação do tchervonetz - valendo um tchervonetz: IO rublos 
em bônus do Tesouro - e a trocar 
livremente tchervonetz por bônus do Tesouro. Aliás, não se 
emite bônus do Tesouro senão na quantidade necessária para a 
troca dos tchervonetz. 


Foi promulgado ao mesmo tempo um decreto sobre a 
cunhagem e emissão de moedas divisionárias de prata e cobre. 
A moeda de prata é emitida em peças de rublo, 
50 copecks, 2º copecks e IO copecks, e a moeda de cobre em 
peças de 5, 3 e 1 copeks. A moeda de prata é emitida em dois 
títulos diferentes: moeda de título elevado, peças de 1 rublo e 
de 50 copecks, moeda de titulo inferior, peças de 20, 15 e 
IO copeks. 


A emissão do papel-moeda, que estava em curso até este 
momento, cessou e foi trocada por bônus do Tesouro, à razão 
de 30 biliões de rublos papel por um rublo da Tesouraria. Estava 
acabada a reforma monetária, o antigo papel-moeda dos 
Soviete já não existia. A economia soviética tinha, dai por 
diante, uma moeda firme e estável. 


Fim do 1° Volume 
Notas de rodapé: 


(1) No fim de Fevereiro de 1917 (princípio de Março no novo 
calendário) o levante dos operários e a guarnição militar do 
Petrogrado, impelidos pela extrema miséria, provocam a queda 
da aristocracia. Um governo burguês apoiado no Soviete, no 
qual os socialistas partidários da elaboração de classes tinham a 
maioria, sucedeu a Nicolau Il. O Governo Provisório durou até o 
fim de Outubro (fins de Novembro no novo calendário) data em 
que foi derrubado pela insurreição proletária dirigida pelo 
partido comunista bolchevique. (retornar ao texto) 


(2) A insurreição proletária de 15 de Outubro (7 de novembro) 
de 1917, estabeleceu o regime dos Soviete. (retornar ao texto) 


(3) A URSS teve ao mesmo tempo, naquela época, uma moeda 
de crédito estável e uma moeda-papel em vias de depreciação. 


(retornar ao texto) 


(4) Na cotação atual dos bancos da URSS, o dólar-ouro vale 1 
rublo e 94 copeks. (retornar ao texto) 


Livro sétimo: A renda territorial 
Capítulo XV - A renda territorial na Economia Capitalista 


77. Observações gerais sobre a renda territorial 


O estudo da moeda de crédito e do papel-moeda afastou-nos 
um pouco do problema fundamental da repartição da mais- 
valia. Eis-nos agora obrigados a voltar ao assunto. 


Todo capitalista que monta uma empresa de produção tem 
necessidade de um terreno, ao mesmo tempo que precisa de 
máquinas, edifícios, matérias primas e força de trabalho. 


Na agricultura e na maior parte das indústrias de produção ou 
extração de matérias primas, o solo, meio de produção, tem 
ainda mais importância do que na indústria. 


A terra em si, abstração feita do trabalho nela gasto, parece ser 
um dom gratuito da natureza, podendo parecer que as 
empresas capitalistas estão providas de terra como o estão 
naturalmente de ar, de luz solar, etc.. Mas isto não é senão uma 
aparência: o ar e a luz do dia existem praticamente em 
quantidades ilimitadas; a terra é, pelo contrário, limitada; aliás, 
antes mesmo do aparecimento do modo capitalista de 
produção, ela era, na maioria dos países, propriedade privada. 
Um capitalista que tem necessidade de terra não pode apossar- 
se dela livremente, mas tem que pedir ao proprietário do solo. 


Este proprietário não deixará de usar de seu direito e de 
aproveitá-lo em seu beneficio usando da limitação do solo para 
fazer pagar pelo capitalista, a quem autorizou o uso de terreno, 
um aluguel. O aluguel compreende duas partes: o pagamento 
do usufruto do capital colocado no trabalho do solo, 
melhoramentos, irrigação, drenagem, construção, e uma 
quantidade de dinheiro que o proprietário reclama não para o 
capital que colocou na terra, mas pelo direito de usufruto desta 
mesma terra. É esta parte do aluguel que é chamada em 
Economia Política renda territorial. 


Vamos supor, ao estudar a renda territorial, que ela é paga ao 
proprietário do solo pelo fundador de uma empresa capitalista 
que explora a mão de obra assalariada e instalada num terreno 
alugado. 


Não examinaremos, portanto, neste momento, os casos em que 
a terra é alugada por aquele que a trabalha ou em que é 
adquirida por um capitalista que será desde então proprietário 
territorial e capitalista. Somente depois de havermos estudado o 
primeiro caso, na sua forma mais simples, é que voltaremos aos 
casos seguintes. 


O capitalista aluga, pois, uma terra pertencente ao proprietário 
territorial e instala af uma empresa. Nós teremos em vista 
sobretudo as empresas capitalistas agrícolas, porque é para elas 
que a terra e a renda territorial têm mais importância. O 
capitalista consente em pagar a renda ao proprietário 
territorial? Ele não o consentirá, evidentemente, senão quando 
sua empresa agrícola lhe der, deduzida a renda territorial, pelo 
menos a taxa média do lucro. Se não fosse assim, o capitalista 
não tardaria em retirar seus capitais da agricultura e a colocá- 
los num ramo de indústria em que a taxa média do lucro lhe 
fosse assegurada, Esta transfusão dos capitais da agricultura à 
indústria levaria inevitavelmente a uma alta dos preços dos 
produtos agrícolas, que asseguraria por sua vez aos capitalistas 
agrários a taxa média do lucro. Não se pode, 
portanto, representar, no equilíbrio da economia capitalista, a 
renda territorial senão como um certo excedente acima da 
taxa média do lucro, como uma espécie de lucro diferencial. 


Que é e de onde provém este excedente? 
Vamos passar ao exame deste ponto. 
78. A renda diferencial 


Vimos mais de uma vez o capitalista retirar de suas empresas um 
lucro suplementar superior ao lucro médio. Acontece isto 
quando, sendo a técnica de sua empresa superior à média, suas 
despesas de produção caem abaixo da média. A diferença entre 
o valor individual da mercadoria produzida numa empresa dada 


e o preço de produção determinado pelas despesas médias da 
produção, forma, neste caso, um lucro suplementar ou, mais 
exatamente, um lucro diferencial. 


Não tem a renda territorial a mesma origem? 


2 


A qualidade do solo não é sempre igual. A terra é mais ou 
menos fértil, mais ou menos rica em hulha, petróleo, ouro; 
vastas superfícies estão cobertas de areia onde nada brota, 
podendo-se às vezes atravessar centenas de quilómetros sem 
encontrar a menor vegetação. O trabalho empregado num solo 
fértil, permanecendo todas as outras condições iguais, dá 
sempre, evidentemente, mais resultados do que o trabalho 
aplicado no deserto. 


Consideremos três terrenos de fertilidade diferente. 
Suponhamos que com uma despesa igual de IOO rublos de 
capital: 


* 0 1º. terreno produza IO puds de trigo; 
e o 2º terreno produza IOO puds de trigo; 
e o 3.º terreno produza 90 puds de trigo. 


Suponhamos que a taxa média do lucro seja de 20%. Qual será 
o preço individual da produção de um pud de trigo em cada 
terreno? O preço da produção é determinado, nós o sabemos, 
pelas despesas da produção, mais o lucro médio. Conhecidos 
para cada terreno a colheita, o capital gasto e o lucro médio, 
para determinar o preço individual da produção de um pud de 
trigo em cada terreno, devemos dividir o preço da produção da 
colheita de cada terreno pelo número de puds de trigo que ele 
produziu. Obteremos, então, o seguinte quadro: 


A = Produção de Trigos puds 

B = Despesas de Produção rublos 

C = Lucro Médio Rublos 

D = Preço individual da produção de toda a colheita rublos 


E = Preço Individual da produção deu um pud de trigo 


Terrenos A B C D E 


19 110 100 20 120 120/110 1r 09 
22 100 100 20 120 120/100 1r 20 
32 90 100 20 120 120/90 1r 33 
Totais 300 300 60 360 


O preço individual da produção de um pud de trigo, no 
primeiro terreno, é de I rublo e O9; no segundo é de I rublo e 
20 e de I rublo e 33 no terceiro. Como será, nestas condições, 
determinado o preço social da produção de um pud de trigo? 
Admitamos, um instante somente, que ele seja determinado na 
agricultura como na indústria pelas despesas médias de 
produção. O preço médio da produção deverá ser igual à soma 
dos preços individuais da produção de todos os terrenos 
dividido pelo número de puds de trigo da colheita global: seja 
300/300 = Ir. 20 copeks. Este preço médio da produção 
corresponde no caso ao preço individual do 2,º terreno. Mas o 
locatário do primeiro terreno, vendendo a Ir. 20 o pud de 
trigo, retirará um lucro suplementar de Il copeks por pud, 
enquanto o locatário do 3.º terreno perderá 13 copeks por pud. 
Que fará este ultimo? Se em lugar da agricultura levássemos 
esta questão para a indústria, seria mais fácil responder à 
pergunta. Os lucros diferenciais também são possíveis na 
indústria: o capitalista pode receber um lucro diferencial se a 
técnica e, de um modo geral, o rendimento do trabalho de sua 
empresa é superior à média. Dada a livre concorrência, este 
lucro diferencial será temporário; durará enquanto os outros 
capitalistas não tenham por sua vez introduzido os mesmos 
melhoramentos técnicos que trarão uma diminuição do tempo 
socialmente necessário à produção da mercadoria. Os 
capitalistas, cuja técnica é inferior à média, deverão melhorá-la 
ou sucumbir, estão numa luta desigual. O locatário do 3.º 
terreno pode fazer como o capitalista cuja técnica é inferior à 
média? Não. O caminho dos melhoramentos lhe está fechado. 
De onde vem, com efeito, o superlucro do locatário do 1.º 
terreno? De onde vem a diminuição de lucro que sofre o 
proprietário do 3.º terreno? Esta diferença não resulta das 
diferenças de técnica, mas da desigual fertilidade do solo. Como 
qualidade natural, a fertilidade do solo não depende de 
nenhuma medida. 


Um capital aplicado a um solo mais fértil dará sempre, sendo 
todas as outras condições iguais, um maior produto. Se os 
preços dos produtos da agricultura são determinados pelas 
despesas médias da produção, o locatário do 3.º terreno está, 
portanto, destinado a receber um lucro inferior à taxa média. 
Encontrar-se-ão naturalmente poucos capitalistas dispostos a 
colocarem seus capitais na exploração de semelhantes terrenos. 
O terceiro terreno ficará inculto. É pelo menos o que 
acontecerá se o pedido de trigo no mercado comercial for 
aberto pelo trigo dos dois terrenos mais férteis. Mas que 
acontecerá se o pedido cresce ao ponto de que as duas terras 
férteis não possam satisfazer? O pedido, sendo superior à oferta, 
produzir-se-á uma alta do preço do trigo. Até quando? Até o 
momento em que o preço atinja a | rublo e 33 copeks por pud, 
isto é, o preço da produção da terra menos fértil. 


E somente neste momento que a cultura do 3.º terreno se 
tornará remuneradora, podendo o locatário desde então cobrir 
as despesas de produção e receber o lucro médio. 


O preço da produção dos produtos da agricultura não pode, 
portanto, ser determinado, como o é na indústria, pelo custo 
médio da produção. Isto não seria possível senão quando a 
fecundidade maior de certos terrenos fosse uma vantagem tão 
temporária e tão fácil de se conseguir como a dos 
aperfeiçoamentos técnicos, ou, então, se a quantidade de terras 
férteis pudesse ser arbitrariamente aumentada da mesma forma 
que se aumenta a produção industrial quando o pedido de uma 
mercadoria é superior à oferta. Mas as qualidades naturais do 
solo são constantes e não podem ser profundamente 
modificadas por nenhuma intervenção humana; as boas terras 
são em quantidade limitada e não podem ser arbitrariamente 
ampliadas; resulta daí que o preço da produção dos produtos 
agrícolas não deve ser determinado pelo custo médio da 
produção, mas pelo custo da produção nas terras menos férteis. 


O fato de ser a terra limitada - diz Lenine - criou uma espécie 
de monopólio: sendo todas as terras ocupadas pelos fazendeiros 
e sendo pedida no mercado toda a colheita de trigo do globo, 
inclusive a das regiões menos férteis e mais longínquas, 


compreende-se que o preço do trigo seja determinado pelo 
preço da produção da terra pior (ou pelo preço da produção 
nesta terra com a despesa menos produtiva de capital).(l) 


Chegamos a concluir que o preço da produção da agricultura é 
determinado, não pelo custo da produção nas terras melhores 
ou nas terras médias, mas por este custo nas terras menos 
férteis. O preço individual da produção dos produtos da 
agricultura nas melhores terras está, portanto, sensivelmente 
abaixo do seu preço de venda determinado pelas condições da 
produção nas piores terras. As melhores terras dão, pois, em 
compensação com as piores, um excedente de rendimento que 
compreende toda a diferença entre seu preço individual de 
produção e o preço mais elevado da produção nas terras piores. 


Voltemos ao nosso exemplo. Ainda que o preço individual da 
produção seja 1 rublo e O9 o pud no 1.º terreno, de | rublo e 20 
no segundo terreno e de | rublo e 33 no terceiro, vender-se-á o 
trigo no mercado pelo preço de produção das terras ruins, isto 
é, a 1 rublo e 33 o pud, quaisquer que sejam o seu lugar de 
origem e as despesas individuais de produção. Ao preço de | 
rublo e 33 o pud, ou mais exatamente | rublo e 1/3, o locatário 
do primeiro terreno realizará 146 rublos e 2/3 da renda de seu 
trigo; o locatário do segundo terrena retirará 133 rublos e 1/3 e 
a do terceiro 120. As quantias se repartirão da seguinte 
maneira: 


R E Excedente do 
ecuperação 


Terreno Produto do do Lucro lucro em ; 
trigo capital gasto médio comparação com o 
p 32 terreno 
12 146 r 2/3 100r 20r 26 r 2/3 
22 133 e 1/3 100r 20r 13r 1/3 
32 120r 100r 20r - 


A diferença de fertilidade do solo tem por consequência que os 
locatários do 1.º e do 2.º terrenos receberão: um 26 rublos 2/3, e 
outro 13 rublos 1/3 a mais do que o 3º. Todos três receberão, 
além disso, sobre seu capital gasto, 20 rublos de lucro médio. 


Nestas condições, é evidente que os proprietários dos dois 


primeiros terrenos não os alugarão senão com a condição de 
receber de seus locatários todo o excedente de renda devido à 
fecundidade do solo. Os locatários aceitarão esta condição 
porque, deduzido este excedente, ainda lhes ficará o lucro 
médio do capital colocado. O lucro diferencial resultante da 
exploração das melhores terras está transformado, assim, em 
renda territorial. Esta renda descontada das melhores terras é 
chamada renda diferencial. Em nosso exemplo, somente os dois 
primeiros terrenos darão renda diferencial. O 1.º demais, o 2.º 
de menos, e o 3.º não dará. Mas, se os pedidos de trigos 
aumentam ao ponto de que os três terrenos não possam 
satisfazê-lo, o que obriga a cultivar um 4.º terreno ainda menos 
fértil que o 3.º, este 3.º dará, por sua vez, uma renda diferencial. 


A renda diferencial resulta neste caso das diferenças na 
fertilidade das terras, podendo resultar também da situação das 
mesmas. A distância em que se encontra uma terra, do 
mercado, tem muito mais importância na agricultura do que 
tem na indústria a distância da fábrica ao mercado. As matérias 
primas e, de um modo geral, os produtos da agricultura, têm 
em si mesmo um valor módico, sendo uma grande parte do seu 
valor constituído pelas despesas de transportes. Consideremos 
outra vez as três terras: 


e A P. está situada na vizinhança dos mercados. O preço de 
transporte de uma carroça de produtos - de trigo por 
exemplo - até ao mercado é de 50 cêntimos. 

e A 2º está situada a IO quilômetros do mercado e o 
transporte de uma carroça de trigo custa 2 francos. 

e A 3º está situada a 20 quilômetros do mercado e o 
transporte de uma carroça de trigo custa 4 francos. 


Se os pedidos de compra de trigo não podem ser cobertos 
pelas duas primeiras terras, se se tem necessidade do trigo da 
3.º, o preço no mercado deverá ser bastante elevado para 
cobrir as despesas de transporte dos produtos da 3.º terra. Os 
preços do transporte do trigo do 1º e 2.º terrenos para o 
mercado serão, por consequência, respectivamente inferiores de 
3 fr. e 5O e de I fr. e 50 a carroça, aos preços de transporte dos 
produtos do 3.° terreno; mas o trigo será vendido ao preço do 


3.º terreno independentemente de sua proveniência. As duas 
primeiras terras darão, consequentemente, uma renda 
diferencial de 3 fr. e 50 por carroça para o primeiro, e de | fr. e 
5O para o segundo. 


A renda diferencial resultante da situação dos terrenos 
desempenha papel imenso nas cidades modernas. Os terrenos 
situados no centro das cidades, nas ruas mais comerciais, na 
proximidade dos bancos e administrações, próximos às linhas de 
bonde, etc., dão sempre aos seus proprietários, sob a forma de 
renda diferencial, rendimentos fabulosos que, de maneira 
nenhuma, são determinados pelo grau de fertilidade do solo. 


Notas de rodapé: 


(1) LENINE. Obras completas, edição russa, t. IX. (retornar ao 
texto) 


79. A renda diferencial II 


Além das diferenças de fertilidade do solo e da situação das 
terras, a produção da renda territorial pode ter uma terceira 
causa. 


A mesma terra pode ser objeto de várias inversões sucessivas de 
capitais. Suponhamos que, se tenha a principio gasto IOO rublos 
para obter 200 puds de trigo. Este primeiro gasto foi seguido 
de um despesa complementar (aplicação de máquinas mais 
aperfeiçoadas aumento de mão-de-obra, melhoramentos do 
solo). O segundo gasto, suponhamos de 100 rublos, aumentou a 
colheita de 150 puds de trigo. Admitamos que se faça ainda um 
terceiro gasto de IOO rublos que, por sua vez, aumentará a 
colheita de 10O puds. Obteremos, pois, o seguinte quadro: 


e 1.º investimento de capital: IOO rublos que produzem 
200 puds de cereais; 

e 2.º investimento de capital: IOO rublos que produzem 150 
puds de cereais; 

e 3.º investimento de capital: IOO rublos que produzem 
IOO puds de cerais. 


Atenhamo-nos a uma hipotética taxa de lucro fixada em 20%. 
O preço individual da produção de um pud de cereais será 
determinado como segue: 


A = Produção de cereais puds 

B = Despesas de produção rublos 

C = Lucro médio rublos 

D = Preço da produção da colheita rublos 


E = Preço individual da produção para um pud de cereais 


Gastos 


de A B c D E 

Capital 

12 200 100 20 120 120/200 = 60 
copeks 

22 150 100 20 120 120/150 = 80 
copeks 

32 100 100 20 120 120/100 = 1r e 20 
copeks 


O preço individual da produção de um pud de cereais 
correspondente ao primeiro gasto de capital é, portanto, de 60 
copeks; e de 80 copeks e 1 rublo e 20 copeks respectivamente 
para o 2º e 3.º gastos de capital. Ora, sendo os preços dos 
produtos da agricultura determinados pelas despesas da 
produção nas condições mais difíceis, é a despesa menos 
produtiva de capital, a 3.º, no caso, que deve fixá-lo. Os cereais 
serão vendidos no mercado a | Ir. e 20 o pud; ao locatário do 
solo tocará 240 rublos pelo primeiro gasto de capital, 180 para 
o 2º e 20 para o 3.º. Estas quantias repartir-se-ão da seguinte 
maneira: 


Análise deste produto 


Gastos Produto Recuperação Lúüèro 


de da do médio Renda 

capital venda capital gasto 

12 240 100 rublos 20 rublos 120 
rublos rublos 

22 180 100 rublos 20 rublos 60 rublos 
rublos 

32 120 100 rublos 20 rublos - 
rublos 


O primeiro gasto de capital dá, em comparação com o 3.°, uma 
renda de 12O rublos; o 2º dá 30 rublos; o 3.º, o menos 
produtivo, não dá, no caso, renda diferencial. 


A renda diferencial pode, pois, resultar das diferenças da 
fertilidade e situação do solo, bem como das diferenças de 
produtividade das inversões de capitais num mesmo terreno. 
Marx chama a este último aspecto da renda territorial de renda 
diferencial Il, sendo a renda diferencial | produzida pelas 
diferenças de fecundidade e de situação dos terrenos. 


Nós tínhamos suposto, ao estudar a renda diferencial I, que se 
passava do cultivo dos melhores terrenos aos piores. Mas, na 
realidade, o inverso é o que sempre se verifica. É o que 
acontece quando os terrenos mais férteis são inacessíveis, 
cobertos de matas ou afastados do mercado. A derrubada de 
uma floresta ou a construção de uma estrada de ferro pode, 
então, facilitar o acesso à terra que, por sua fecundidade 
natural, tomarão o primeiro lugar na produção e que darão 
uma renda diferencial. 


Para a renda diferencial Il é a mesma coisa. Tínhamos suposto 
sucessivas inversões de capitais em uma mesma terra, seguidas 
de uma produção decrescente. Mas isto está longe de ser 
sempre assim. Estas inversões sucessivas de capital podem, ao 
contrário, provocar um aumento da produção. Isto não acarreta 
nenhuma modificação na regra que acabamos de expor. Outros 


gastos, menos produtivos, são inevitáveis em geral e são estes 
que determinarão o preço dos cereais; a produção da renda 
diferencial II é inevitável. 


Tudo isto nos mostra que a renda territorial diferencial não se 
liga necessariamente à passagem do cultivo de certas terras ao 
cultivo de outras, nem a produtividade decrescente das 
inversões complementares de capitais em uma mesma terra. 
Exige unicamente que haja entre as terras diferenças de 
fertilidade, de situação, ou de produtividade dos gastos 
complementares de capital. Tudo o que contribui para o 
crescimento destas diferenças aumenta a renda diferencial; 
tudo o que contribui para sua diminuição a diminui. 


80. Origem da renda territorial diferencial 


Tem-se talvez a impressão de que a renda territorial diferencial 
se origina das qualidades do solo, independentemente das 
relações sociais existentes entre os homens. Nada mais falso. 
Qualquer que seja a fertilidade de uma terra ou sua 
proximidade do mercado, ela não produzirá nenhuma renda se 
nela não for aplicado o trabalho humano. As vantagens naturais 
das terras mais férteis e melhor situadas tornam o trabalho mais 
produtivo; em outros termos, a produção de valores de 
consumo é aí maior para um gasto igual de energia. Mas o 
trabalho, o valor dos artigos de consumo que produziu e o 
modo de repartição, que encaminha o excedente do valor 
convertido em renda para os bolsos dos proprietários 
territoriais, são do domínio das relações sociais. Não é, portanto, 
nas qualidades naturais do solo, mas nas relações sociais, ou, 
mais exatamente, nas relações de produção da sociedade 
capitalista, que nós temos de procurar a origem da renda 
diferencial. 


Ela resulta do rendimento mais elevado do trabalho nas terras 
mais férteis e melhor situadas (ou da maior produtividade de 
certas inversões de capitais). 


Mas, quando se trata de agricultura capitalista, é preciso ter-se 
em conta que o fazendeiro faz cultivar a terra alugada por 
operários assalariados. A renda territorial, representando um 


excedente sobre o lucro médio, é o produto do rendimento 
acrescido do trabalho dos operários ocupados nas melhores 
terras. Em outras palavras, é uma parte da mais-valia criada por 
estes operários. Este excedente de mais-valia, criado pelos 
operários, graças ao melhor rendimento do seu trabalho nas 
melhores terras, é para o locatário a fonte do superlucro. 


Recebendo o locatário este superlucro, poderá guardar o lucro 
médio e entregar o excedente ao proprietário territorial sob a 
forma de renda. 


81. A renda absoluta 


Os raciocínios que acabamos de fazer a respeito da renda 
diferencial encerram uma lacuna que o leitor atento não 
deixará de perceber. Dissemos que o proprietário não 
consentirá em ceder sua terra ao capitalista nem que este 
último lhe pague a renda. Dissemos que o locatário não alugará 
uma terra senão quando, deduzida a renda, seu capital lhe dê 
um lucro médio. Já demos o exemplo de três terrenos, dos quais 
unicamente os dois primeiros produziam renda diferencial. 
Pode-se dizer que o 3.º não produza nenhuma renda? Que 
aconteceria então ao capitalista que o quisesse esse utilizar? Ou 
o proprietário territorial deveria, bem ao contrário de sua 
natureza, entregá-lo gratuitamente, ou o locatário deveria 
entregar ao proprietário territorial uma parte de seu lucro 
médio e resignar-se em ver outros capitalistas mais favorecidos 
do que ele. Em casos particulares pode acontecer assim. A terra 
mesma pode ser dada gratuitamente. Acontece 
frequentemente que um capitalista não recebe por qualquer 
razão o lucro médio. Estes casos, porém, são particulares e não 
caracterizam absolutamente as relações capitalistas. Na maioria 
dos casos, o proprietário territorial, antes de ceder 
gratuitamente o usufruto de sua terra, por pior que ela seja, 
preferirá deixá-la sem cultivo, como um cão de guarda, que não 
recebe ração, mas não deixa ninguém se aproximar. O locatário, 
por sua vez não renunciará a uma parte do seu lucro. 


E evidente que os proprietários de terrenos ruins que não dão 
renda territorial, só permitirão o seu usufruto mediante um 
aluguel. Os locatários recusar-se-ão a pagar adiantadamente 


este aluguel sobre o seu lucro médio. As terras ruins ficarão, 
portanto, incultas e a produção de cereais diminuirá. Se não 
diminuem paralelamente os pedidos de compra, haverá uma 
alta no preço do trigo, que continuará até o momento em que 
os locatários dos terrenos ruins, que não produzem renda 
diferencial, poderão retirar de suas explorações o lucro médio e 
pagar, com excesso, a renda ao proprietário territorial. 


Os terrenos piores, desde que são cultivados, devem produzir 
renda. Esta renda, porem, não é mais o resultado das diferenças 
de rendimento do trabalho nas terras mais ou menos férteis, 
mais ou menos bem situadas etc., e, sim, devido à propriedade 
privada do solo e à existência de terras em quantidade limitada. 
Esta renda recebida pelos proprietários de terrenos menos 
férteis, em virtude do direito de propriedade e, por 
consequência, da limitação do solo, é chamada por Marx, renda 
absoluta. 


82. Origem da renda absoluta 
De onde provém, afinal, a renda absoluta? 


A resposta desta pergunta está estreitamente ligada da ao 
problema da maior ou menor composição orgânica do capital 
na agricultura. Nós já sabemos que a mais-valia é unicamente 
criada pela força de trabalho, em outros termos, pelo capital 
variável. A taxa de lucro é sempre mais elevada onde a 
composição orgânica de capital for mais fraca, mais baixa, isto é, 
onde se utilize menos máquinas, ou onde se empregue mais 
mão-de-obra. A concorrência capitalista, porém, faz que uma 
parte da mais-valia dos ramos de produção de inferior 
composição orgânica de capital passe aos ramos de produção 
de alta composição orgânica de capital, estabelecendo-se, 
consequentemente, uma taxa de lucro igual para todos. A 
agricultura é bem inferior à indústria por sua composição 
orgânica de capital. Sua técnica é sensivelmente inferior à da 
indústria, aplicando menos máquinas, empregando menos 
matérias primas e de menor valor. Resulta, pois, que a parte 
variável de capital tem na agricultura uma importância muito 
maior do que na indústria, o que faz com que a taxa de lucro (a 
relação entre a mais-valia e o capital, M/C+V) seja af muito 


maior do que na indústria. 


Este excedente de mais-valia, criado pelos operários agrícolas, é 
a fonte da renda absoluta. 


Por que fica este excedente na agricultura em vez de ir para o 
fundo comum de todos os ramos da economia capitalista e de 
ser repartido proporcionalmente aos capitais empregados? 


Há também na indústria ramos de baixa composição orgânica 
de capital, mas os capitalistas não podem receber uma taxa de 
lucro superior à média, porque o excedente do lucro, que se 
cria, passa, no curso do processo de transfusão de capitais, para 
o fundo comum da repartição do lucro. 


É possível, na agricultura, semelhante transfusão de capitais? Se 
houvesse terras em quantidade ilimitada e se não houvesse a 
propriedade privada do solo, nada se oporia à transfusão dos 
capitais na agricultura, não se conheceria af o superlucro mais 
ou menos constante. Na realidade, existe o contrário: as terras 
são limitadas e são todas propriedades privadas. Os capitalistas 
não podem passar livremente seus capitais para a agricultura e 
acabar aí com o superlucro de que o proprietário territorial, 
usando do seu direito de propriedade do solo, se apropria sob a 
forma de renda absoluta. 


Obtém-se a renda absoluta em todas as terras e mesmo nas 
piores. As melhoras, entretanto, além da renda absoluta, dão 
também a renda diferencial. 


O fato é que, se o proprietário de uma terra ruim recebe uma 
renda de IO francos, isto quer dizer que esta renda está 
compreendida no preço do produto desta terra. O fato de que 
os proprietários das melhores terras recebem uma renda 
diferencial não é para os locatários — os fazendeiros - uma 
razão para vender seus produtos a preços inferiores aos dos 
produzidos nas terras ruins. Vendem-nos pelos mesmos preços 
que, aliás, são os do mercado e compreendem a renda absoluta. 
Vê-se, de agora em diante, que as melhores terras devem dar, 
além da renda diferencial, a renda absoluta. 


Um exemplo: voltemos aos nossos três terrenos. 
Com a mesma despesa de IOO rublos: 


e O 1.º terreno dá uma renda diferencial de 26 rublos 2/3; 
* 02º terreno dá uma renda diferencial de 13 rublos 1/3; 
* 03.º terreno não dá nenhuma renda diferencial. 


Suponhamos, agora, que o terceiro terreno dê, por sua vez, uma 
renda absoluta de IO rublos, o que aumentará, igualmente, 
pelas razões que acabamos de dar, a renda dos dois primeiros 
terrenos. A situação estará modificada da seguinte maneira: 


* O primeiro terreno dará 26 rublos e 2/3 de renda 
diferencial + IO rublos de renda absoluta, num total de 36 
rublos e 2/3; 

* O segundo terreno dará I3 rublos e 1/3 de renda 
diferencial + IO rublos de renda absoluta num total de 23 
rublos e 1/3; 

* O terceiro terreno dará IO rublos de renda absoluta e 
mais nada. 


Os dois primeiros terrenos darão simultaneamente uma renda 
diferencial e uma renda absoluta. O terceiro só dará esta última. 


Nas considerações que precederam, apenas tivemos em vista as 
terras cultivadas e estas, entretanto, não são as únicas que dão 
renda territorial. 


Já dissemos (877) que o industrial, o comerciante, o banqueiro, 
enfim, todos os que têm necessidade de um terreno para suas 
empresas, pagam também a renda territorial. 


A terra não oferece unicamente lugar para as habitações, para 
as empresas industriais, comerciais e outras e não é somente a 
condição necessária para a produção agrícola, mas, pelo que 
encerra em riquezas minerais, em hulha e petróleo, em metais 
preciosos, em produtos químicos, etc., tornou-se, na fase atual 
do desenvolvimento técnico, a base necessária da existência e 
desenvolvimento da indústria capitalista. 


A eletricidade, a mais cômoda e menos custosa das formas de 
energia, conquista cada ano novas vitórias, tanto no domínio do 
consumo diário das populações, como no abastecimento de 
energia para a indústria. 


Os progressos da indústria elétrica conferem uma importância 
sempre crescente à hulha branca, isto é, às quedas de água, aos 
rios, às correntes que podem ser utilizadas na criação de 
estações elétricas. 


Todas estas riquezas existentes na superfície ou no interior do 
solo são, para seus felizes possuidores, fontes de renda que 
atingem quase sempre proporções muito mais consideráveis que 
as rendas da agricultura. 


83. A renda territorial e o preço dos produtos da agricultura 


O preço da produção (preço de custo + lucro médio) é o ponto 
de equilíbrio em torno do qual oscilam os preços das 
mercadorias na sociedade capitalista. Isto é verdadeiro 
naturalmente para todos os ramos de produção nos quais é 
possível a livre transfusão de capitais e, por conseguinte, a 
igualização da taxa de lucro. 


Mas, como são determinados os preços dos produtos da 
agricultura? 


No regime da propriedade privada do solo não há na 
agricultura a livre transfusão de capitais. O preço dos produtos 
da agricultura deve, pois, compreender o lucro médio mais um 
certo excedente devido à baixa composição orgânica do 
capital. Este excedente, que forma a diferença entre a mais-valia 
global compreendida no produto e o lucro médio, formará 
justamente, como acabamos de ver, a renda absoluta. Também 
podemos dizer que o preço do produto na agricultura 
é determinado pelas despesas de produção nas terras menos 
férteis, mais o lucro médio e a renda absoluta.(l) 


A renda absoluta deriva da propriedade do solo, implicando um 
elemento de monopólio, preços impostos por monopólio. A 
propriedade privada do solo entrava a livre concorrência, a 


igualização do lucro e a formação de um lucro médio entre as 
empresas agrícolas e não agrícolas. Sendo a técnica da 
agricultura inferior, e distinguindo-se aí a composição orgânica 
do capital pela maior importância — relativamente à indústria - 
do capital variável, o preço individual do produto da agricultura 
é superior à média. A propriedade privada do solo, entravando 
a livre igualização do lucro entre as empresas agrícolas e não 
agrícolas, permite vender o produto da agricultura, não pelo 
preço mais elevado da produção, mas por um preço individual 
do produto ainda mais elevado.(2) 


Ainda que no regime capitalista se abolisse a propriedade 
privada e esta se tornasse propriedade do Estado capitalista, 
desapareceriam os obstáculos para a transfusão dos capitais, e a 
mais-valia produzida pelos operários agrícolas iria para o fundo 
comum para ser repartida entre todos os capitalistas como a 
mais-valia dos outros ramos de indústria; os preços dos produtos 
não compreenderiam, neste caso, além das despesas da 
produção das terras mais férteis, senão o lucro médio. A renda 
absoluta teria desaparecido. 


A renda absoluta majora, portanto, os preços dos produtos da 
agricultura. 


Quanto à influência da renda diferencial nos preços dos 
produtos da agricultura, compreende-se que ela é nula, sendo o 
preço determinado pelas despesas da produção nas terras 
menos férteis, que não dão justamente renda diferencial. 


Notas de rodapé: 


(D) É evidente que não se trata de um ponto de equilíbrio em 
torno do qual oscilarão os preços dos produtos da agricultura. 
As variações da oferta e da procura poderão determinar estas 
oscilações. (retornar ao texto) 


(2) LENINE: Obras completas, ed. Russa, t. IX, pág. 492. (retornar 
ao texto) 


84. O preço da terra 


No mercado capitalista, é a terra uma das mercadorias mais 
“correntes”. Existem numerosas razões para isto, como veremos. 
A posse da terra assegura a renda territorial, rendimento mais 
ou menos constante e infalível, sendo o solo necessário para a 
construção de empresas industriais, comerciais e outras, bem 
como para o desenvolvimento da agricultura, à qual o 
desenvolvimento capitalista pede produtos em quantidades 
crescentes. Enfim, diversos privilégios e vantagens eleitorais, e 
outras, ligam-se ainda em numerosos países à posse da terra. 
Mas como é determinado o preço do solo na compra e venda? 


O preço das mercadorias na sociedade capitalista é 
determinado pelo seu valor e este, por sua vez, é determinado 
pelo tempo de trabalho socialmente necessário à produção de 
uma dada mercadoria. Considerada assim, a terra não é uma 
mercadoria como as demais. Não tendo sido preciso trabalho 
para produzi-la, ela não tem valor propriamente dito. A terra é 
um dom da natureza, como o ar e a luz solar, etc. Seu preço, 
portanto, não pode ser determinado pelo seu valor. Devemos, 
pois, procurar outra explicação para o seu preço. 


Quais são as intenções do proprietário territorial quando ele 
pede por um determinado terreno à venda um preço 
determinado? A posse da terra não o interessa senão como 
meio de receber a renda territorial sem o menor trabalho. 
Portanto, ele levará em conta, no caso, em primeiro lugar o que 
aquela terra lhe rende. 


Admitamos que o aluguel do terreno em questão lhe dê 
anualmente uma renda de 500 francos. Evidentemente, depois 
de ter vendido sua terra, ele quererá conservar esta renda. E 
isto só será possível se ele colocar o dinheiro obtido com a 
venda num banco para receber os juros correspondentes. 
Portanto, a que preço deverá vender a sua terra para conservar 
a mesma renda sob uma nova forma? 


Se o banco paga 5% de juros, nosso proprietário territorial 
deverá vender sua terra, para assegurar uma renda anual de 
500 francos, por uma quantia vinte vezes superior a 500, isto 
é, por 10.000 francos. O preço do solo é, pois, uma renda 
capitalizada, em outros termos, uma renda transformada em 


capital dinheiro a render mais-valia sob a forma de juros, não 
sendo este o pagamento de um valor real, mas, sim (não tendo 
a terra valor em si), o pagamento do direito de receber no 
futuro um rendimento. A importância do preço do solo 
depende de duas condições: 1.º, da grandeza da renda territorial 
| que a terra der ao proprietário; 2.º, da grandeza dos juros que 
o banco paga pelos depósitos. Esta dependência pode ser 
expressa por uma fórmula que substitui os números já citados 
por letras. Admitamos que a terra dê ao proprietário territorial 
uma renda R e que o banco pague um juro P (percentagem) do 
capital. O preço indagado do solo é igual a D. É evidente que o 
capital D, colocado no banco a P de juros, deve produzir no fim 
do ano um lucro R: 


D.P/1OO = R 
De onde o preço da terra D: 
D = RIOO/P 


Quanto mais a renda territorial (R) for elevada e menor for a 
taxa de juros (P), mais caro custará a terra; ao contrário, menor 
será o preço da terra quanto menor for a renda territorial e 
mais elevada a taxa de juros. É fácil de se compreender, pois, 
quanto mais renda dá uma terra ao proprietário, mais elevado 
será o preço que este irá pedir e, pelo contrário, quanto menor 
for a taxa de juros, maior será a quantia que o proprietário 
territorial terá que exigir se quiser assegurar no futuro um 
rendimento igual ao que lhe dava sua terra. 


85. Tendência ao crescimento da renda territorial em relação com o 
desenvolvimento capitalista 


Já estamos em condições de concluir que a renda territorial 
desempenha, no regime capitalista, papel de relevo, 
interessando poderosamente diversas classes da sociedade 
capitalista. A questão de suas tendências de desenvolvimento 
adquire desde então importância considerável. Quais são estas 
tendências no seio do desenvolvimento capitalista? Tende a 
renda territorial para a baixa ou para a alta? Para se perceber, é 
preciso apreciar com atenção as condições do desenvolvimento 


capitalista. O pedido de matérias primas (algodão, linho etc.), 
cresce com o desenvolvimento da indústria, e, em consequência 
do aumento do proletariado industrial, aumenta o pedido de 
artigos de consumo, manteiga, pão etc. Este aumento de 
pedidos de produtos agrícolas no regime da propriedade 
privada do solo tem por consequência a alta dos preços, que 
traz em si, por sua vez inevitavelmente, a alta da renda 
territorial sob todas as formas. A renda diferencial I (fertilidade) 
cresce em primeiro lugar porque o aumento dos pedidos de 
produtos agrícolas e o aumento dos preços que daí decorre 
autorizam a exploração de terras menos férteis, que antes não 
era vantajosa. A renda diferencial Il (situação) cresce ainda mais. 
Já notamos que as despesas de transportes constituem uma 
considerável parte do valor dos produtos agrícolas. A distância 
tem mesmo, em numerosos casos, uma importância decisiva no 
caráter mais ou menos lucrativo de uma empresa agrícola. Entre 
as mais ricas regiões do globo, muitas não podem participar do 
mercado internacional devido ao seu afastamento. Os pedidos 
crescentes de produtos da agricultura, no curso do 
desenvolvimento capitalista, e a alta dos preços que o 
acompanham, levam os países mais longínquos a participar no 
comércio mundial, pois o aumento dos preços torna lucrativo 
até o transporte dos produtos daqueles países. A tendência ao 
crescimento da renda diferencial determinada pela situação é, 
na verdade, diminuída mas não entravada, pelo 
desenvolvimento das comunicações e pela barateza destes. É 
preciso, enfim, ter em conta a alta prodigiosa da renda 
diferencial (situação) nos grandes centros industriais comerciais 
superpovoados. 


A renda diferencial Il sofre uma alta maior ainda. Esta renda 
resulta, já o sabemos, das diferenças da produtividade das 
inversões de capitais nas melhores terras, ligando-se, portanto, 
diretamente ao desenvolvimento da técnica agrícola. De um 
lado, o pedido de produtos agrícolas acompanhados de uma 
alta dos preços, e, do outro lado, o fato de que o solo é sempre 
limitado, conduzem às inversões crescentes de capitais 
complementares na exploração das terras já cultivadas. 
Concluamos: no curso do desenvolvimento capitalista, a renda 
diferencial tende a crescer sob todas as suas formas. 


E a renda absoluta? Ela resulta da propriedade privada do solo e 
da composição orgânica relativamente fraca (em comparação 
com a do capital industrial) do capital agrário. 


Já constatamos que o desenvolvimento do capitalismo é 
acompanhado por um desenvolvimento técnico da agricultura, 
e, consequentemente, por uma elevação da composição 
orgânica do capital agrário. Parecerá, portanto, que a renda 
absoluta deve baixar em perfeita relação com o 
desenvolvimento capitalista e com o desenvolvimento da 
técnica. Isto só seria assim se o desenvolvimento da técnica 
industrial fosse mais lento. Neste caso, diminuiria a diferença de 
composição orgânica entre o capital agrícola e o capital 
industrial. O inverso, entretanto, é o que acontece. A marcha do 
desenvolvimento da técnica industrial - e por consequência da 
composição orgânica do capital - é muito mais rápida que a do 
desenvolvimento da técnica agrícola. Do ponto de vista da 
composição orgânica de capital, a separação entre a indústria e 
a agricultura tende a aumentar e não a diminuir, o que 
significa um aumento ininterrupto da renda territorial. 


Resumamos: o desenvolvimento capitalista acompanha-se de 
uma sistemática e incessante alta da renda territorial sob todas 
as suas formas. O tributo pago pela sociedade capitalista à classe 
dos proprietários territoriais e agrários torna-se cada vez mais 
pesado. 


86. Importância social da renda territorial 


Falta-nos estudar mais de perto os efeitos da renda territorial 
nas classes da sociedade capitalista. 


Consideremos, em primeiro lugar, os locatários capitalistas do 
solo pertencente ao proprietário territorial. Todo capitalista, 
quer seja industrial, comerciante ou fazendeiro, tem 
necessidade de um terreno para a organização de sua empresa. 
A não ser que ceda parte de sua mais-valia ao proprietário 
territorial, ele não pode obter este terreno. A existência da 
propriedade privada do solo tem, portanto, como efeito, 
diminuir o fundo de mais-valia repartido entre os diversos 
grupos de capitalistas, de toda quantia paga sob a forma de 


renda territorial aos proprietários territoriais. Quando os 
capitalistas procuram libertar-se, pela aquisição de terras, do 
tributo que são obrigados a entregar aos proprietários 
territoriais, têm que empregar nestas aquisições quantias 
consideráveis e que não podem ser considerada como investidas 
na produção agrícola com a qual não têm nenhuma relação; 
além do capital cedido pelo comprador ao proprietário 
territorial para a aquisição do direito de propriedade do solo, o 
comprador deverá empregar um determinado capital na 
organização da produção de que se ocupa. O rendimento que 
então ele retirar de sua terra não resultará do emprego do 
capital pago ao proprietário territorial, mas sim do capital 
diretamente investido na produção. Quanto mais a classe 
capitalista industrial coloca capitais na aquisição de terras, mais 
ela subtrai capitais da produção agrícola. A situação agrava-se 
ainda pelo fato de que o proprietário territorial se esforça, no 
decorrer das vendas, para tomar em conta uma possível alta da 
renda. Tudo isto nos leva a concluir que, sob dois aspectos, a 
existência da renda territorial é um entrave ao modo de 
produção capitalista: primeiro porque a renda diminui a mais- 
valia a ser repartida entre os capitalistas, e, depois, porque 
diminui também os capitais suscetíveis de servirem à produção 
agrícola e de criarem mais-valia. 


Não está nisso, porém, todo o mal que a propriedade privada 
do solo e a renda territorial fazem à economia capitalista. A 
propriedade privada do solo torna-se um obstáculo para o 
desenvolvimento das forças produtivas da agricultura. O 
capitalista fazendeiro toma por arrendamento a terra do 
proprietário territorial e a restitui no fim do contrato. Se, no 
decorrer do arrendamento, a renda territorial, diferencial ou 
absoluta, aumentar, este aumento ficará para o fazendeiro. Este 
aumento pode-se produzir por inúmeras razões, mas 
especialmente em consequência de inversões complementares 
de capitais no cultivo, dependendo, entretanto, estas inversões 
exclusivamente do fazendeiro. Mas está o fazendeiro 
interessado nas inversões complementares de capitais, no 
melhoramento da técnica da agricultura? Ele só está interessado 
nas inversões e melhoramentos técnicos suscetíveis de darem 
rapidamente todos os seus frutos, afim de serem esgotados 


antes do fim do arrendamento, época em que o proprietário 
territorial se aproveitaria destes melhoramentos para aumentar 
o aluguel. Outros diversos aperfeiçoamentos técnicos que 
poderiam, noutras condições, ser aplicados à agricultura, não o 
são, por estas razões, devido à propriedade privada do solo. Nós 
compreenderemos melhor ainda o poderoso freio que a renda 
territorial opõe ao desenvolvimento das forças produtivas da 
agricultura se recordarmos que o principal estimulante do 
progresso da técnica da indústria, no regime capitalista, é o 
desejo de um superlucro, que inevitavelmente dão os 
melhoramentos técnicos de uma empresa em relação à média. 
Este fato explica, já o dissemos, o rápido aumento do 
rendimento do trabalho, que caracteriza o desenvolvimento 
capitalista. O desejo de um superlucro, que rapidamente 
aparece e desaparece, leva o capitalista a incessantes 
melhoramentos técnicos. Na agricultura, o proprietário 
territorial apropria-se, no fim do arrendamento, ao aumentar a 
renda territorial, de todo o lucro complementar; este 
estimulante perde, portanto, grande parte de sua força, quando 
não é completamente anulado. 


Aí está o prejuízo que a propriedade privada do solo causa aos 
capitalistas. Os proletários, porém, não sofrem menos. A renda 
absoluta representa o excedente do valor do produto da 
agricultura sobre seu preço. Assim, a existência da propriedade 
privada do solo e a renda absoluta que daf decorre trazem 
como efeito a majoração dos preços dos produtos da 
agricultura do toda a soma da renda absoluta. Ora, o 
desenvolvimento capitalista é acompanhado, como já vimos, de 
uma alta ininterrupta de todas as formas da renda territorial, 
inclusa a renda absoluta. Os preços dos produtos da agricultura 
devem, pois, aumentar. Esta alta dos preços constitui para a 
classe operária uma verdadeira calamidade. Pareceria, dada a lei 
do valor da força de trabalho, que o aumento dos preços dos 
artigos de consumo conduzisse a um aumento do valor da força 
de trabalho, e esta, por sua vez, a um aumento do salário. Mas 
nós sabemos que, na realidade capitalista, a força de trabalho 
está longe de ser sempre vendida pelo seu valor. Os operários 
estão sempre constrangidos a vendê-la abaixo do valor. Se eles 
conseguem obter aumentos de salário correspondentes aos 


aumentos de preço, isto não se dá nunca imediatamente, mas 
sempre depois de longas lutas, e este aumento não está em 
proporção ao dos preços dos produtos da agricultura, de 
maneira que os salários estão, em geral, em atraso em relação à 
carestia dos víveres. A renda territorial é tirada, neste caso, não 
somente da mais-valia dos capitalistas, mas também, em larga 
escala, dos salários dos operários. 


Enfim, a exploração dos pequenos cultivadores pelos 
proprietários territoriais ultrapassa muito os limites da renda 
territorial. O pequeno cultivador, ao alugar a terra do 
latifundista nem sempre aspira, como o fazendeiro capitalista, 
ao lucro, ele conforma-se em sacrificar uma parte de seu salário 
para receber um pedaço de terra. O proprietário territorial 
aproveita-se disto para lhe alugar a terra a preços exorbitantes 
e para tirar, quase sempre, a título de renda territorial, uma 
parte importante da renda do trabalho do cultivador. Veremos 
mais adiante o caráter que toma esta exploração impiedosa dos 
pequenos cultivadores pelos proprietários territoriais.(l) 


Notas de rodapé: 


(I) Tudo o que acabamos de dizer da importância social da 
renda territorial na agricultura, aplica-se em menor grau aos 
outros ramos da economia. A propriedade privada do solo 
retira à sociedade moderna grande parte das vantagens que 
poderia gozar com a exploração do subsolo da hulha branca 
etc. (retornar ao texto) 


87. A nacionalização do solo e a renda 


A propriedade privada do solo prejudica as mais diversas classes 
sociais e entrava o desenvolvimento das forças produtivas da 
sociedade capitalista. Não nos espantemos, pois, que grande 
número de capitalistas, adversários da propriedade privada do 
solo, preconize a nacionalização do solo nas mais variadas 
formas. Neste regime, o Estado seria o proprietário da terra. 
Quais seriam, então, as repercussões decorrentes disto nas 
diversas formas de renda territorial? A existência da renda 
territorial pressupõe, de início, relações capitalistas e, em 
seguida, diferenças no rendimento do trabalho nas melhores 


terras. Também não suprimiria as relações capitalistas na 
agricultura, mas sim os obstáculos que a propriedade privada do 
solo opõe ao desenvolvimento das forças produtivas na 
agricultura. Sendo limitado o número de terras boas e devendo 
ser também exploradas as terras ruins, compreende-se que os 
preços dos produtos da agricultura seriam determinados, no 
regime da nacionalização do solo, pelas despesas da produção 
nas terras piores e que as terras boas dariam um superlucro. A 
nacionalização do solo no regime capitalista não suprimiria, 
portanto, a renda diferencial e sim a transmitiria para o Estado 
capitalista, que receberia, do mesmo modo que os proprietários 
territoriais de hoje, a renda diferencial das terras arrendadas aos 
capitalistas e camponeses. 


Para a renda absoluta, seria o contrário. Esta decorre da 
propriedade privada do solo e da inferior composição orgânica 
do capital colocado na agricultura. Pela existência da 
propriedade privada do solo, o excedente de mais-valia criado 
na agricultura, com a ajuda de um capital de composição 
orgânica inferior, não é repartido entre todos os capitalistas; ele 
volta ao proprietário territorial sob a forma de renda absoluta. 
A nacionalização do solo afastaria o obstáculo que impede os 
excedentes de mais-valia da agricultura passarem para a 
indústria, em que a composição orgânica do capital é mais 
elevada, e aboliria, assim, a renda territorial absoluta. 


A abolição da propriedade privada do solo estaria, portanto, 
conforme com os interesses do desenvolvimento capitalista da 
agricultura; ela exoneraria os locatários do solo, capitalistas 
também, desta parte do aluguel que eles estão obrigados a 
pagar ao proprietário territorial, sob a forma de renda absoluta; 
ela deixaria para o consumo produtivo os capitais que se 
destinam à compra de terras; ela acarretaria uma baixa dos 
preços dos produtos da agricultura e suprimiria de um golpe as 
reduções de salários que beneficiam os proprietários territoriais; 
ela, enfim, aboliria as formas pré-capitalistas de exploração dos 
cultivadores pelos latifundiários. 


Cometer-se-ia um grave erro deduzindo daí que a 
nacionalização do solo seria uma medida socialista. A 


nacionalização do solo não tem por objetivo senão abrir 
caminho, na agricultura, para um desenvolvimento capitalista 
mais livre. 


Não obstante as inúmeras vantagens que promete esta medida 
em nada socialista, os capitalistas não se decidem a isto; a 
propriedade privada do solo subsiste, florescente, em todos os 
países capitalistas, não havendo nenhuma razão para se crer na 
sua abolição antes da revolução socialista destinada a abolir 
toda a propriedade privada dos meios de produção. 


Duas circunstâncias se opõem a isto. Grande número de 
capitalistas — senão a maioria — tendo adquirido terras, não 
estão pessoalmente interessados na nacionalização do solo; 
além disso, teme-se atingir o princípio da propriedade individual 
dos meios de produção, princípio essencial da sociedade 
capitalista. O poder crescente do movimento revolucionário, 
que abrange de ano a ano mais consideráveis massas de 
operários e camponeses pobres, torna a burguesia cada vez mais 
medrosa e conservadora, garantindo, assim, ao proprietário 
territorial a manutenção da propriedade privada do solo até a 
vitória da revolução socialista. 


Capítulo XVI - As formas pré-capitalistas da renda - A renda na pequena 
exploração camponesa 


88. As formas pré-capitalistas da renda 


Até o presente temos suposto relações capitalistas na 
agricultura. Mas existe até mesmo nos países capitalistas mais 
desenvolvidos, ao lado das empresas agrícolas capitalistas, unia 
quantidade de pequenas empresas dependentes em parte da 
economia natural e em parte da economia mercantil, em 
numerosos países atrasados, pode-se observar sobrevivências do 
servilismo herdadas de um longínquo passado medieval. É isto 
que nos obriga a estudar estas relações sociais do ponto de vista 
da nossa teoria da renda territorial. Mas, para melhor 
compreender a natureza social das sobrevivências pré- 
capitalistas que anida se observam em numerosos países 
capitalistas, devemos examinar as relações pré-capitalistas em 
seu estado puro. 


De início, definiremos o sistema feudal ou servilismo como 
regime em decomposição, do qual nasceu o capitalismo. Lenine 
deu do servilismo na agricultura a seguinte definição: 


Todos sabem o que era o direito senhorial do ponto de vista 
jurídico, administrativo, usual. Mas raramente se pergunta qual 
era, naquele regime, a natureza das relações econômicas dos 
proprietários territoriais e dos camponeses. Os proprietários 
territoriais davam a tera aos camponeses, e, às vezes, davam- 
lhes também, a crédito, os meios de produção, bosques, gado, 
etc. Que valor tinha esta repartição das terras senhoriais entre 
os camponeses? Era uma espécie de salário, se se quer usar de 
uma expressão tomada às relações capitalistas atuais. Na 
produção capitalista, o salário do operário é pago em dinheiro. 
O lucro do capitalista é realizado sob a forma dinheiro. O 
trabalho necessário e o trabalho suplementar (isto é, o trabalho 
que paga o sustento do operário e o que dá ao capitalista a 
mais-valia não paga) estão reunidos na fábrica no processo 
único do trabalho, numa só jornada de trabalho, etc. Era bem 
ao contrário na empresa feudal. O trabalho necessário e o 
trabalho suplementar existiam também af como existem na 
economia baseada na escravidão. Mas estas duas formas de 
trabalho estavam separadas no tempo e no espaço. O servo 
trabalhava três dias para o senhor e três dias para si. Trabalhava 
para o senhor na terra do senhor e cultivava o trigo do senhor. 
Trabalhava para si mesmo na terra que lhe fora dada em 
usufruto, para produzir o trigo necessário à sua família, isto é, 
para a manutenção da força de trabalho do proprietário 
territorial. 


O sistema econômico servil do feudalismo é, portanto, idêntico, 
sob certo aspecto, ao sistema capitalista: em ambos os sistemas, 
o trabalhador não recebe senão o produto do seu trabalho 
necessário, e entrega, sem compensação, ao proprietário dos 
meios de produção, o produto de seu trabalho suplementar. 
Mas o sistema econômico do servilismo difere do sistema 
capitalista em três aspectos. Primeiramente, a economia feudal 
é uma economia natural, enquanto a economia capitalista é 
baseada no dinheiro. Em segundo lunar, a economia feudal 
baseia a exploração na ligação do trabalhador com a terra que 


lhe é dada pelo senhor, enquanto a economia capitalista se 
baseia ria liberação do trabalhador do solo. O senhor, 
proprietário territorial, devia, para receber rendimentos (isto é, 
o produto suplementar do trabalho), ter em suas terras 
camponeses usufruindo as parcelas, instrumentos de trabalho, 
gado, etc. O camponês sem terra, sem cavalo e sem 
instrumentos, era um objeto de exploração pelo senhor, O 
capitalista deve, pelo contrário, para receber rendimentos 
(lucro) estar em presença de um trabalhador sem terra e sem 
instrumentos, constrangido, portanto, a vender sua força de 
trabalho no mercado livre do trabalho, Em terceiro lugar, o 
camponês que recebeu uma parcela de terreno, deve estar 
pessoalmente dependente do proprietário territorial, porque, 
dispondo de uma terra, ele só trabalhará para o senhor, 
constrangido. O sistema econômico engendra aqui o 
constrangimento não econômico do servilismo, a dependência 
jurídica, a desigualdade de direitos, etc. Pelo contrário, o 
capitalismo ideal é a liberdade mais completa de contratos no 
mercado livre entre os proprietários e os proletários. 


Tais são os traços essenciais do servilismo. Que devemos pensar 
do rendimento do produto suplementar que o proprietário 
territorial recebe do servo? É uma renda territorial no sentido 
capitalista da palavra? Não. A renda territorial capitalista 6 um 
excedente em mais-valia recebido pelo fazendeiro capitalista 
locatário, além do lucro médio, e que ele paga ao proprietário 
territorial pelo usufruto da terra. A renda capitalista pressupõe a 
existência de três classes: 


l. a dos proprietários territoriais, latifundistas, que recebem 
a renda dos locatários capitalistas aos quais eles cedem o 
usufruto da terra; 

2.os locatários capitalistas que exploram os operários 
assalariados e cujo trabalho cria a mais-valia (uma parte 
desta mais-valia é cedida ao proprietário territorial pelos 
capitalistas locatários, que se apropriam do resto sob a 
forma de lucro médio); 

3.0s operários assalariados que não têm nem meio de 
produção nem de existência e que devem, por 
consequência, vender sua força de trabalho aos 


capitalistas. 


A renda territorial pré-capitalista representa, ao contrário da 
renda capitalista, não uma parte do rendimento da exploração 
do trabalho na agricultura, mas a totalidade desta renda. Ela 
não é outra coisa senão a forma de apropriação pelo 
proprietário territorial de todo o trabalho suplementar do 
servo. A renda territorial pré-capitalista supõe a existência de 
duas classes: 1.º proprietários territoriais que se apropriam do 
produto suplementar dos camponeses; 2º os camponeses 
cultivadores que, ao contrário dos escravos e dos operários, são 
possuidores de meios de produção e gozam de uma certa 
independência econômica, o que faz com que a exploração de 
que são objeto não tome a forma de compra e venda força de 
trabalho, apresentando-se sob uma forma mais aberta: 
separação nítida do trabalho necessário (ou produto necessário) 
que o camponês cria para si e do trabalho suplementar (ou 
produto suplementar) que ele entrega ao proprietário 
territorial. As relações de produção contidas na noção de renda 
territorial capitalista são, portanto, bem nitidamente diferentes 
das dos regimes pré-capitalistas, e seria um erro grosseiro 
confundir estas duas formas da renda. 


Marx distingue três etapas na evolução da renda pré-capitalista: 
a renda-trabalho, a renda-produto, e renda-dinheiro. 


Há renda-trabalho quando o camponês trabalha parte de seu 
tempo na terra que lhe foi dada para satisfazer as necessidades 
de sua família e outra parte de seu tempo na terra do senhor 
em benefício do senhor. A separação entre o trabalho 
necessário e o trabalho suplementar apresenta-se aqui sob sua 
forma mais nítida e menos dissimulada. 


A renda-produto não passa de uma transformação da renda- 
trabalho. O camponês entrega seu trabalho suplementar para o 
proprietário territorial, não mais sob a forma direta de trabalho, 
mas sob a de um tributo em produtos. Resultam daí 
modificações nas relações entre o proprietário territorial e o 
servo, modificações estas que já significam uma elevação do 
nível de produção. O proprietário territorial não está obrigado 
a manter uma vigilância imediata no trabalho do camponês 


como no caso da renda-trabalho. A renda-produto deixa mais 
independência ao camponês. 


A renda-dinheiro é uma nova forma da renda-produto. Não é 
mais em espécie que o camponês paga seu tributo ao 
proprietário territorial, mas sim em dinheiro. 


O verdadeiro caráter da renda pré-capitalista não se modifica 
pelo fato de tomar a forma dinheiro, continuando o 
proprietário territorial a apropriar-se da totalidade do produto 
suplementar do cultivador. Mas a renda dinheiro pressupõe, 
além disso, a realização deste produto, no mercado. A 
economia feudal é, no fundo, uma economia natural: a renda 
dinheiro só ó possível quando as trocas atingem já um certo 
grau de desenvolvimento. Ela torna-se, na medida em que se 
liga indissoluvelmente ao desenvolvimento das trocas, uma 
forma de decomposição da renda pré-capitalista. Seu 
desenvolvimento ulterior conduz tanto à economia capitalista e, 
por consequência, à renda capitalista, como à pequena 
economia camponesa liberal do servilismo e baseada na 
propriedade privada do solo. 


89. A renda diferencial e a pequena agricultura camponesa 


Todas estas formas de renda pré-capitalista pressupunham a 
existência do servilismo na agricultura. 


Elas pertencem a um passado longínquo e nos países atrasados 
existem apenas vestígios. 


Em compensação, a simples economia mercantil, a simples 
produção de mercadorias dos cultivadores, proprietários de 
pequenas parcelas de terra, está bem difundida na agricultura 
de todos os países capitalistas ao lado dos grandes domínios 
explorados segundo os princípios capitalistas. 


É verdade que o capitalismo arruína, como veremos em seguida, 
por muitas maneiras, estas pequenas empresas, transformando 
uma pequena minoria de camponeses acomodados em 
camponeses ricos e depois em capitalistas médios e grandes, 
não sem transformar paralelamente a massa dos camponeses 


destituídos da posse do solo, dos meios de produção e dos 
meios de existência, em proletários: mas este processo de 
decomposição das pequenas empresas individuais está ainda 
bem longe de ter atingido as mesmas proporções que na 
indústria; a pequena economia camponesa desempenha ainda 
em todos os países papel importante. 


Ela se distingue do servilismo pelo fato de ser o camponês o 
livre proprietário da terra e dos meios de produção, e o 
distingue também do operário que também é livre, mas privado 
de meios de produção e de meios de existência, constrangido 
por isto a vender sua força de trabalho ao capitalista. Em que 
medida as leis da renda territorial capitalista se aplicam à 
economia do pequeno cultivador independente? Vejamos 
primeiro a renda diferencial. Ela resulta, repitamo-lo, das 
diferenças de rendimento do trabalho nas terras mais ou menos 
férteis e mais ou menos bem situadas. Ela é a parte da mais-valia 
criada pelos operários agrícolas em beneficio do fazendeiro e 
cedida por este último ao proprietário territorial. 


Pode-se falar, entre os pequenos produtores de mercadorias, 
entre camponeses, de trabalho diferencial? A maior ou menor 
fertilidade de um terreno e sua situação mais ou menos 
favorável são qualidades naturais e não podem ser modificadas. 
Os cultivadores que possuem as melhores terras receberão um 
excedente de produtos que se transformará, na economia 
mercantil, em excedente de valor? Mas nós já dissemos que a 
renda diferencial, ainda que ligando-se às qualidades naturais do 
solo, é uma categoria social com todas as outras categorias da 
economia política, e encerra relações definidas de produção. 


Qual é, portanto, a diferença entre as relações de produção que 
se dissimulam, na economia capitalista, detrás da renda 
diferencial e das relações que têm lugar na simples economia 
mercantil dos cultivadores? O camponês independente, 
possuidor de uma boa terra, cultiva-a com sua família, e guarda, 
consequentemente, todo o excedente do produzido. Os 
operários criadores de mais-valia não existem neste caso, do 
mesmo modo que os fazendeiros capitalistas e os proprietários 
territoriais que deveriam partilhar a mais-valia. A renda 


territorial, parte da mais-valia paga ao proprietário territorial, 
não existe, portanto. A categoria de renda diferencial é, pois, 
inaplicável à economia camponesa baseada na simples produção 
de mercadorias, consideradas no estado puro, sem nenhuma 
relação com seu envoltório capitalista. 


Vejamos, agora, qual será a influência do meio capitalista na 
economia camponesa e mais particularmente no problema da 
renda diferencial. Marx escreveu : 


A decomposição do valor, materialização do trabalho 
novamente reunido em rendimento sob a forma de salário, de 
lucro e de renda territorial, é tão natural no modo capitalista 
de produção e decorre dele de tal maneira, que este método é 
ainda aplicado quando as condições de existência dessas forças 
de rendimentos (não falamos aqui dos períodos históricos 
anteriores que vimos ao estudar a renda territorial) não existem 
inteiramente. Assimila-se então, por analogia, a estas formas de 
rendimento tudo e que se quer. 


Se o trabalhador independente — tomemos a título de 
exemplo o pequeno cultivador, porque as três formas de 
rendimento se aplicam no seu caso — trabalha por sua própria 
conta e vende seus próprios produtos, ele é considerado, em 
primeiro lugar, como seu próprio patrão (capitalista) e seu 
operário; em segundo lugar, como seu próprio proprietário 
territorial e seu próprio locatário. Ele paga a si mesmo seu 
salário de operário, entrega a si mesmo seu próprio lucro 
capitalista e recebe sua própria renda territorial. 


Supondo-se que o modo capitalista de produção e as relações 
que lhe correspondem constituem a base social geral, este 
modo de ver deve ser reconhecido como justo, pois que o 
trabalhador independente pode apropriar-se de seu próprio 
trabalho suplementar, não em virtude de seu trabalho, mas da 
sua condição de proprietário dos meios de produção — que já 
toma em geral a forma de capital.(l) Além disso, na medida em 
que ele produz sob a forma mercadoria e depende por 
consequência do preço da mercadoria (e o preço devia ser 
tomado em consideração mesmo que este não fosse o caso), a 
massa de trabalho suplementar que ele pode realizar depende, 


não de sua própria grandeza, mas da taxa gerai do lucro; do 
mesmo modo, o excedente que recebe, em comparação com a 
grandeza da mais-valia definida pela taxa geral do lucro, não 
depende, ainda uma vez, da quantidade de trabalho que gastou 
e não pode tornar-se sua propriedade senão porque ele é 
proprietário do solo. 


Como estas formas de produção não correspondem 
absolutamente ao modo de produção capitalista, elas 
podem, não sem razão, ser assimiladas às formas capitalistas de 
rendimento, fortalecendo ainda mais a ilusão de que as relações 
capitalistas são as relações naturais de todo modo de produção. 


2) 


Procuremos explicar estas considerações de Marx. Marx indica, 
de início, que as relações de produção da economia camponesa 
independente são diferentes das relações capitalistas; não 
existem mesmo as condições das formas capitalistas de 
rendimento na economia camponesa, diz Marx. Em segundo 
lugar, mostra que não obstante esta diferença, se pode, no 
regime de produção capitalista (servindo esta de “base social 
geral’) assimilar por analogia as formas não capitalistas de 
rendimento (incluímos os rendimentos das pequenas 
explorações camponesas) às formas capitalistas. 


“Com os lobos é preciso uivar”. Ainda que a natureza do 
cultivador seja, na realidade, diferente da do capitalista, é 
preciso, nas condições da produção capitalista, que o camponês 
confira aos preços de seu produto as aparências capitalistas e 
que estes preços sejam convencionalmente decompostos num 
“salário” de operário, numa “taxa média de lucro” de possuidor 
de meios de produção (de “capitalista e numa “renda 
territorial” de proprietário territorial que o cultivador paga a si 
próprio. 


Esta aplicação das categorias da economia puramente 
capitalista à pequena economia camponesa pode ser 
considerada como justa até certo ponto: em primeiro lugar, 
porque o camponês independente não pode apropriar-se do 
produto de seu trabalho senão em razão de sua qualidade de 
proprietário dos meios de produção que, no regime capitalista, 


tomam a forma de capital; em segundo lugar, porque ele 
produz mercadorias e depende, por consequência, do seu preço 
(ora no regime capitalista, o preço de uma mercadoria não 
depende de seu valor, mas da taxa geral do lucro) de maneira 
que, realizando no mercado o produto de seu trabalho, ele cai 
sob a influência das leis gerais da economia capitalista, embora 
sua produção não tenha caráter capitalista; enfim, em terceiro 
lugar, porque o excedente do valor que o camponês recebe em 
consequência do rendimento mais elevado do trabalho nas 
melhores terras, não lhe volta inteiramente porque — sempre 
no regime capitalista — ele próprio trabalha a terra que é de 
sua propriedade. 


Pode-se aplicar à pequena economia camponesa, tendo um 
envoltório capitalista, a categoria de renda diferencial? 
Devemos, agora, responder a esta pergunta que se pode, num 
certo sentido limitado e convencional, na medida em que a 
realização do excedente do valor resultante do rendimento 
mais elevado do trabalho nas melhores terras depender do 
mercado capitalista, já que este mercado é regido pelo preço 
da produção, já que a apropriação do excedente pelo 
camponês não se prende a seu trabalho, mas à qualidade de 
proprietário do solo e dos meios de produção que no regime 
capitalista tomam a forma de capital. 


Notas de rodapé: 
(1) Sublinhado por nós. (retornar ao texto) 


(2) C. MARX: O Capital, livro III, 2.º parte. (retornar ao texto) 


90. A renda absoluta e a pequena agricultura camponesa 


Aplica-se a noção de renda absoluta à pequena economia 
camponesa independente? 


Considerando-a em estado puro, fora do meio capitalista, não 
se teria lugar para se falar em renda absoluta. 


Como, porém, se apresentará a questão se nós considerarmos a 
economia camponesa no seu envoltório capitalista? Não 


assistiremos, uma vez ainda, a um camouflage capitalista de que 
fomos testemunhas no caso da renda diferencial? Não se pode 
falar ainda aqui, em sentido convencional, de renda absoluta? 


A primeira vista, pode-se crer, mas isto não é mais que 
aparência, 


O fazendeiro-capitalista não se ocupará de sua empresa senão 
quando ela lhe der um lucro médio. Apesar da terra ser muito 
ruim, apesar de não dar renda territorial, seu proprietário não a 
alugará senão quando o locatário lhe pagar a renda absoluta. 
Sem isto, a terra ficará sempre inculta. Na pequena economia 
camponesa é bem ao contrário. O pequeno cultivador não pede 
lucros, mas apenas procura satisfazer suas necessidades. 


Exigirá o camponês, ao vender seus produtos, um lucro médio e, 
além disso, uma renda absoluta como excedente sobre este 
lucro médio? 


É evidente que nem o valor integral do produto, nem o preço 
da produção, podem marcar o limite extremo abaixo do qual o 
camponês recusará vender o produto de seu trabalho. Em rigor, 
ele pode concordar em receber em troca somente o valor de 
sua força de trabalho. 


O limite da exploração (do solo) pelo camponês dono de uma 
parcela de terra — diz Marx — não é fixado pelo lucro médio 
do capital na medida em que ele mesmo é um pequeno 
capitalista, nem pela necessidade da renda na medida em que 
ele é proprietário do solo. Este limite absoluto... é para ele o 
salário que paga a si próprio, deduzindo as despesas de 
produção. 


Desde que o preço do produto paga seu salário, ele trabalhará 
sua terra, e acontecer-lhe-á quase sempre cair no limite físico 
do salário.(1) 


Não resulta daí, entretanto, que o consumidor possa comprar o 
trigo a um preço que exclua o valor do trabalho suplementar 
do camponês incorporado ao trigo, o produto suplementar não 
deixa de ser realizado, caindo, no entanto, nas mãos de 


numerosos intermediários colocados entre o camponês e o 
consumidor, ou seja, os camponeses ricos, comerciantes, etc. 
Uma outra parte do produto suplementar do camponês é 
tomada peio fisco sob a forma de imposto. 


Pode acontecer que o camponês, aproveitando-se das 
vantagens, da oferta e da procura, receba um certo excedente 
sobre este limite absoluto. Este excedente pode chegar a um 
valor correspondente à taxa média de lucro e, às vezes, à renda 
absoluta. 


Mas, no regime capitalista, regime de desagregação das 
pequenas economias, o “limite absoluto” de que fala Marx e que 
exclui toda renda absoluta, mesmo no sentido convencional da 
palavra, é bem diverso na realidade. 


Notas de rodapé: 


(1) C. MARX; O Capital, Livro III, 2.a parte. (retornar ao texto) 


Capítulo XVII - A renda territorial na economia soviética 


91. Diferença entre a economia da agricultura soviética e a da agricultura 
capitalista 


Em que medida as leis da renda territorial capitalista se aplicam 
à economia da URSS? 


A esta pergunta é que vamos agora responder. 


Estudemos primeiro as características da economia agrária 
soviética comparada com a economia agrária capitalista. 


Esta caracteriza-se pela propriedade privada do solo e pelas 
relações capitalistas. A propriedade privada do solo não existe 
na URSS. O artigo 2 do Código Agrário da República Socialista 
Federativa dos Soviets da Rússia diz: “Todas as terras, no 
território da R. S. F. $S. R, pertencem ao Estado operário e 
camponês, quaisquer que sejam as pessoas que as tenham em 
usufruto”. A terra nacionalista é igualmente cedida a prazo 
indeterminado aos camponeses que a cultivam ou cultivarão”. O 
artigo 27 do Código Agrário especifica, aliás, que “a venda, a 


compra, o direito de legar e de doar e também a hipoteca do 
solo são proibidos. Os negócios feitos em infração à lei são 
considerados como nulos e os interessados punidos em virtude 
do Código Penal e além disso privados das terras que usufruem”. 


Um outro traço particular da economia agrária soviética deriva 
da ditadura do proletariado. 


A nacionalização do solo não é em si mesma uma medida 
oposta, em princípio, ao modo capitalista de produção. O 
contrário, sim, que é verdadeiro: a nacionalização do solo afasta 
os obstáculos ao desenvolvimento capitalista da agricultura e 
acelera, por isto mesmo, este desenvolvimento. Nós vimos, 
porém, que a burguesia moderna, proprietária de vastos 
domínios e temendo a revolução proletária, que abolirá a 
propriedade privada dos meios de produção, já não está em 
condições de realizar esta reforma desejada mesmo no ponto 
de vista do capitalismo. Na fase atual do desenvolvimento 
capitalista, unicamente o poder proletário pode conduzir com 
êxito a nacionalização do solo, que seria para o capitalismo um 
progresso! Mas se fosse preciso admitir o impossível, se fosse 
preciso admitir que a burguesia de um país capitalista, 
desprezando seus próprios interesses na propriedade territorial, 
vencesse o horror que lhe inspira todo atentado ao princípio da 
propriedade privada e nacionalizasse o solo, esta nacionalização, 
dizemos, obra de um Estado burguês, num país capitalista seria 
radicalmente diferente da que presenciamos na URSS. A 
nacionalização do solo na URSS já não é um progresso 
capitalista que contribui para o desenvolvimento do capitalismo 
na agricultura, mas é, ao contrário, um poderoso meio de 
combater este desenvolvimento, um meio de transformação 
socialista da agricultura. 


O poder proletário não se limitou a fazer do solo uma 
propriedade do Estado. A nacionalização do solo foi 
acompanhada da destruição da agricultura feudal, senhorial e 
capitalista, assim como pela expropriação dos meios de 
produção pertencentes aos proprietários territoriais e aos 
camponeses ricos. 


Os Comitês de Camponeses pobres, cuja tarefa era 


especialmente o abastecimento dos cultivadores em trigo, em 
artigos de primeira necessidade e máquinas agrícolas, 
desempenharam, no decorrer da revolução, um considerável 
papel na expropriação dos camponeses ricos. 


Nos anos que se seguiram à revolução de outubro 
de 1917, produziu-se nos campos soviéticos por estas razões um 
certo nivelamento social. As condições dos camponeses pobres 
melhoraram pela expropriação dos proprietários territoriais e 
camponeses ricos. Eles tiveram mais terras, e receberam as 
máquinas de que precisavam. A nova política econômica 
ocasionou, é verdade, a partir de 1921, um novo processo de 
diferenciação social nos campos, que a legislação e a política 
econômica do Estado soviético aliás entravavam. Este processo 
está fadado a cessar completamente, como veremos no capítulo 
da economia socialista, devendo prevalecer as tendências 
socialistas na agricultura, pela cooperação e industrialização. 


Que obstáculos se opõem ao desenvolvimento das relações 
capitalistas da agricultura da URSS? Primeiro, é o princípio de 
“terra para o trabalho”: o direito à terra pertence, na URSS., 
aquele que a trabalha. A locação de terras é limitada por 
diversas prescrições, não sendo reconhecida pela lei como um 
fato normal. Não estão autorizados a alugar suas terras por 
tempo limitado pela lei senão os cultivadores incapazes de 
cultivá-las num dado momento. 


A legislação da URSS limita, enfim, o emprego da mão de obra 
assalariada na agricultura. 


Em princípio, é permitida nas pequenas empresas agrícolas, a 
título de mão-de-obra auxiliar. 


Afinal, toda a política econômica do poder dos Soviets se opõe 
ao desenvolvimento do capitalismo na agricultura. (Voltaremos 
a este ponto mais longamente no nosso último livro, estudando 
às tendências de desenvolvimento da economia soviética e mais 
particularmente da agricultura). 


Estes diversos fatores entravam a diferenciação social nos 
campos soviéticos. Também os camponeses da URSS são, na 


maioria, camponeses médios, isto é, pequenos produtores de 
mercadorias, que não exploram mão-de-obra assalariada. 


Resumamos. Dos dois traços característicos da economia 
capitalista, um deles — a propriedade privada do solo — não 
existe absolutamente na URSS, e o outro traço — as relações 
capitalistas de produção — tem pouca importância e poucas 
possibilidades de desenvolvimento. 


92. A renda absoluta nas pequenas explorações agrícolas na URSS 


Conhecida a diferença entre a economia agrária dos países 
capitalistas e da URSS., não é difícil responder à pergunta 
seguinte: aplicam-se à agricultura da URSS. as categorias de 
renda territorial? 


Comecemos pela renda absoluta. Esta é, repitamo-lo, um 
excedente da mais-valia criada pelos operários agrícolas em 
consequência da baixa industrial, excedente este de mais-valia 
que a propriedade privada do solo impede a repartição entre os 
capitalistas e que reserva para os proprietários territoriais. A 
renda absoluta supõe, portanto, três condições prévias: 


I. uma composição orgânica de capital agrário inferior à do 
capital industrial, 

2. relações capitalistas de produção na agricultura; 

3. a propriedade privada do solo. 


Existem estas condições na economia agrária da URSS? A 
primeira — composição orgânica de capital inferior à do capital 
industrial(l), continua ainda por algum tempo. A segunda — 
relações capitalistas de produção — continua igualmente, mas 
em medida bem limitada, não sendo as do capitalismo as 
relações de produção que prevalecem na agricultura da URSS, 
mas as da simples economia mercantil. A terceira — 
propriedade privada do solo — igualmente não existe. Vimos 
que, mesmo no regime capitalista, a nacionalização do solo teria 
como efeito o desaparecimento da renda absoluta, não 
obstante a persistência das duas primeiras condições, enquanto 
a segunda quase que não existe na agricultura da URSS. Ainda 
que admitíssemos uma hipótese tão pouco verosímil como a do 


restabelecimento da propriedade privada do solo na URSS não 
se poderia ainda falar de renda absoluta senão a propósito de 
um número bastante restrito de explorações concedidas e de 
explorações de camponeses ricos dirigidas conforme os 
princípios capitalistas. 


A nacionalização do solo não permite, portanto, que se fale, na 
agricultura da URSS, de uma renda absoluta. 


Notas de rodapé: 


(I) Não voltaremos a falar na significação convencional que 
atribuimos à palavra “capital”, em se tratando da economia 
soviética. (retornar ao texto) 


93. A renda diferencial nas pequenas explorações agrícolas da URSS 


A renda diferencial é um excedente de mais-valia sobre o lucro 
médio criada pelos operários agrícolas em consequência do 
rendimento mais elevado do trabalho nas terras mais férteis e 
mais bem situadas, excedente este cedido pelo locatário 
territorial em pagamento do usufruto das terras. 


A renda diferencial pressupõe, por consequência: 


l. diferenças de rendimento do trabalho correspondentes às 
diferenças de qualidade das terras (fertilidade e situação) 
(D); 

2. a existência de relações capitalistas de produção. A renda 
diferencial não depende diretamente da propriedade do 
solo, como é o caso da renda absoluta, e é isto, pois, que a 
distingue. 


Foi suficiente, para que esta desaparecesse, a abolição da 
propriedade privada do solo (nacionalização). Isto, porém, não 
bastou para a supressão da renda diferencial. 


A renda diferencial, diz Lenine, resulta inevitavelmente da 
agricultura capitalista, mesmo no caso de abolição completa da 
propriedade privada do solo. No regime da propriedade privada 
do solo, é o proprietário territorial que receberá esta renda, 
porque a concorrência dos capitais obrigará o fazendeiro 


(locatário) a contentar-se com o lucro médio do capital. 
Abolida a propriedade privada do solo, é o Estado que 
perceberá esta renda, cuja abolição continua impossível 
enquanto durar o modo capitalista de produção. 


A nacionalização do solo não faz senão mudar o destino da 
renda diferencial. Lenine assinala que ela não pode desaparecer 
enquanto durar o modo de produção capitalista. Desaparecido 
este modo de produção, a renda diferencial deverá desaparecer 
também; pelo menos é o que Lenine parece sugerir. Mas a 
opinião de que a renda diferencial não é exclusivamente 
inerente à economia capitalista, está bastante difundida e 
menos arraigada, sendo habitualmente justificada pelas 
considerações seguintes: 


A renda diferencial resulta das diferenças do rendimento do 
trabalho nas terras de maior ou menor fertilidade ou de melhor 
ou pior situação. Estas diferenças existem independentemente 
do modo de produção. O trabalho realizado nas terras mais 
férteis dá sempre melhores resultados. Na URSS existem 
diferenças desta ordem e, portanto, também aqui deve haver 
renda diferencial. 


Onde está a falha desta teoria? Seus partidários esquecem-se de 
que a Economia Política estuda as relações de produção entre 
os homens — mas não todas: exclusivamente as da produção 
capitalista de mercadorias - e não as qualidades naturais das 
coisas. As qualidades naturais das coisas serão no regime 
comunista o que elas são no regime capitalista. Os 
estabelecimentos e as máquinas não deixarão de ser 
instrumentos de produção pelo fato de terem sido as relações 
capitalistas de produção substituídas pelas relações socialistas. 
Os instrumentos de produção, porém, não se tornam capital — 
meio de apropriação da mais-valia — senão no modo capitalista 
de produção. Em todos os modos de produção, com exceção 
talvez de todas as primeiras fases da vida social, o trabalho do 
homem pode produzir ura certo excedente sobre o que é 
necessário para o consumo das necessidades do indivíduo. Mas 
é somente no modo capitalista de produção que este 
excedente adquire caracteres da mais-valia. Pode-se dizer o 


mesmo das qualidades naturais do solo e mais particularmente 
de sua fertilidade e situação. Em todo regime de produção, um 
trabalho aplicado a uma terra fértil será mais produtivo que o 
trabalho aplicado a uma terra sáfara. Mas a renda diferencial, 
parte da mais-valia reservada ao proprietário territorial, ou, em 
caso de nacionalização, ao Estado capitalista, não pode ser 
criada pelo trabalho senão no modo de produção agrícola 
capitalista. Na sociedade comunista, as terras diferentes poderão 
evidentemente dar frutos diferentes com o mesmo gasto de 
trabalho. Mas poder-se-á falar de renda diferencial desde que o 
produto de todas as terras boas ou más estiver à disposição de 
toda a sociedade? A diferença de rendimento de trabalho nas 
terras mais ou menos férteis e mais ou menos bem situadas não 
resolve, portanto, o problema da aplicação ou não aplicação da 
categoria de renda territorial à economia da URSS. O fator 
decisivo é a existência — ou a não existência — das relações 
capitalistas na agricultura. 


Tínhamos estabelecido que a economia agrícola soviética é, em 
conjunto, baseada na simples produção de mercadorias e que o 
papel e importância dos elementos capitalistas são aí 
relativamente insignificantes. 


Tínhamos sido anteriormente levados a concluir que não se 
podia aplicar a expressão renda diferencial a uma economia 
deste tipo senão num sentido convencional, na medida em que 
esta economia dependesse de seu envoltório capitalista. Esta 
dependência expressa-se, em primeiro lugar, pela realização dos 
produtos das explorações camponesas no mercado regido pelo 
preço de produção e, em segundo lugar, pelo fato de que o 
camponês não se apropria dos produtos de seu trabalho na 
qualidade de trabalhador, mas sim na qualidade de proprietário 
do solo e dos meios de produção que no capitalismo tomam a 
forma de capital. Para a pequena produção agrícola da URSS, 
considerada deste ponto de vista, torna-se evidente que não lhe 
podemos aplicar a categoria de renda diferencial, mesmo neste 
sentido restrito. A importância dos elementos capitalistas da 
agricultura na URSS, é, repitamo-lo, insignificante. Não cabem 
aqui considerações sobre a maior ou menor influência do 
envoltório capitalista na pequena produção agrícola. Por outro 


lado, verificamos, ao tratar do regulador da economia soviética, 
que as leis capitalistas do lucro médio e do preço de produção 
não vigoram na economia da URSS. e que a pequena produção 
camponesa sofre aqui, não a influência de um meio capitalista, 
mas sim, num grau bem elevado, num grau sempre crescente, a 
influência da economia estatal e, em primeiro lugar, a da 
indústria socialista. Predominando na agricultura da URSS. a 
pequena produção camponesa de mercadorias, não se pode 
aplicar aqui à maioria das explorações agrícolas a categoria de 
renda diferencial. 


Notas de rodapé: 


(1) Ou diferença de produtividade das inversões sucessivas de 
capitais (renda diferencial Il). (retornar ao texto) 


94. A renda diferencial nas concessões e nas explorações dos camponeses 
ricos 


Mas, quais são os elementos capitalistas que, no entanto, 
existem na economia agrária da URSS? É preciso classificar nesta 
rubrica as concessões agrícolas e as explorações dos 
camponeses ricos (kulaks). A renda diferencial pode aparecer, 
nós o sabemos, em consequência de relações capitalistas, de 
diferenças de rendimento do trabalho nas terras de desigual 
fertilidade e situação. Estas duas condições existem nas 
explorações de que tratamos aqui. Citamos mais acima algumas 
linhas de Lenine, em que se constata que a nacionalização do 
solo não suprimiria a renda diferencial, mas a transferiria para o 
Estado. Parece, pois, que encontramos na economia agrária da 
URSS o refúgio capitalista da renda diferencial. É este o caso? 


São possíveis duas hipóteses. Na primeira, o excedente da mais- 
valia criada na exploração concedida ou na do camponês rico, 
pelos operários agrícolas, em consequência do rendimento mais 
elevado do seu trabalho nas terras melhores e em melhor 
situação, é recuperado pelo Estado soviético; na segunda, ele 
fica no bolso do comerciante ou do grande cultivador. 


Analisemos o primeiro caso. Lenine, escrevendo que a 
nacionalização do solo não suprimiria a renda diferencial e sim 


que a transferiria para o Estado, pensava no Estado capitalista e 
não no Estado soviético. A renda diferencial, caindo nos cofres 
do Estado capitalista, em vez de ir para os bolsos do 
proprietário territorial ou do capitalista fazendeiro, 
evidentemente não produzirá nenhuma das modificações das 
relações sociais que ela dissimula. 


Bem outro, porém, é o caso, quando ela é recuperada pelo 
Estado soviético. Estamos, então, em presença de um fenômeno 
que já estudamos no capítulo do lucro comercial na URSS; uma 
parte da mais-valia do capitalista ou do camponês rico é 
recuperada pelo comércio estatal em benefício do Estado 
soviético. Já estabelecemos que a natureza social desta parte da 
mais-valia modifica-se; esta já não é mais-valia. 


O mesmo se dá com a renda diferencial. Este excedente da 
mais-valia produzida pelos operários agrícolas nas melhores 
terras é totalmente modificado quando, em vez de cair no 
bolso do capitalista ou do Estado capitalista, vai para o Estado 
soviético e é consagrado às necessidades da classe operária da 
qual os operários agrícolas são parte integrante; não se tratou 
mais da repartição da mais-valia, mas da restituição à classe 
operária de uma parte do produto suplementar criado por ela. 


Não existem, neste caso, as relações de exploração; não se lhe 
pode aplicar, pois, a categoria de renda diferencial. 


No segundo caso, em que este excedente de mais-valia fica nos 
bolsos do concessionário ou do camponês rico, podemos 
considerá-las como uma das formas do lucro diferencial 
capitalista, análogo em certas relações com a renda diferencial, 
mas diversa desta pelo fato de que os que dela se apropriam 
não são proprietários, mas sim usufrutuários do solo. 


95. A ligação da URSS com o mercado mundial. Renda territorial 


Até o presente, temos examinado a questão da renda territorial, 
na URSS, fora das relações deste país com o mundo capitalista 
Ora, a economia soviética está cercada por um envoltório 
capitalista, com o qual ela mantêm relações comerciais. A 
exportação de cereais ocupa um dos primeiros lugares no 


comércio exterior da URSS. O Estado soviético vende-os aos 
preços do mercado mundial. Ora, estes preços compreendem a 
renda territorial. 


A renda absoluta não penetra por este canal na economia da 
URSS. ? 


Ainda que as despesas da produção de cereais, na URSS, possam 
ser, em consequência do estado atrasado de nossa agricultura, 
tão grandes quanto a da exportação do trigo e, por isto, longe 
de serem lucrativas, são às vezes deficitárias, nós podemos 
admitir, por hipótese, que o Estado soviético se apodera, no 
mercado internacional, do excedente de mais-valia que 
constitui precisamente no regime capitalista a renda absoluta. 
Mas estamos longe de concluir dai que este excedente de mais- 
valia, caído nas mãos do Estado soviético, conservará sua 
natureza social. 


Se a renda diferencial muda de natureza social ao passar do 
bolso do concessionário ou do kulak para os fundos do Estado 
soviético (não podendo ser considerada como uma renda 
diferencial no sentido em que Marx e Lenine empregavam esta 
palavra), é evidente que a renda absoluta, ao passar, graças às 
nossas relações com o mercado internacional, aos fundos do 
Estado soviético, tem a mesma sorte. Mesmo no caso em que o 
Estado soviético transmite uma parte da renda absoluta ao 
camponês, ela só poderia conservar seu caráter social se fosse 
para os camponeses ricos. Caindo, pelo contrário, nas mãos dos 
camponeses pobres e médios, ela perde seu caráter capitalista e 
já não é renda territorial absoluta. 


96. A renda e o imposto agrícola 


As categorias da renda territorial absoluta e diferencial não 
correspondem, portanto, às relações de produção da 
agricultura da URSS, com exceção feita de um pequeno número 
de empresas concedidas e de explorações pertencentes a 
camponeses ricos. Não resta dúvida de que o trabalho aplicado, 
na URSS, nas terras mais férteis e melhor situadas, dá mais 
insultados. É igualmente certo que o Estado se apodera, graças a 
diversas medidas fiscais, tais como o imposto agrícola e a taxa 


territorial das cidades, de uma parte deste excedente de 
produtos. 


Do ponto de vista da teoria da renda territorial, que devemos 
pensar? 


O imposto agrícola é, sim ou não, uma renda diferencial? Este 
assunto provocou inúmeras vezes, entre os economistas da 
URSS, discussões calorosas. " Tudo que precede parece mostrar 
que até este modo de apresentar a questão é profundamente 
errôneo. É verdade que o Estado soviético se apropria, com a 
ajuda do imposto agrícola, de parte da renda adquirida pelo 
cultivador graças ao rendimento mais elevado de seu trabalho 
nas melhores terras. Mas as qualidades naturais das terras não 
podem por si mesmo produzir nenhuma renda. Elas não podem 
produzir renda territorial senão quando existem relações 
capitalistas na agricultura. Tínhamos mesmo estabelecido que o 
excedente de mais-valia das explorações em concessões e das 
dos camponeses ricos, muda de natureza quando cai entre as 
mãos do Estado soviético. O imposto agrícola não pode, 
portanto, com mais forte razão, ser confundido com a renda 
territorial. Mas admitamos que o excedente das rendas do 
cultivador das melhores terras não possa ser considerado como 
uma renda territorial. O Estado soviético procura apoderar-se, 
através do imposto agrícola, deste excedente? A política fiscal 
do poder dos Soviets esforça-se por levar em conta todas as 
rendas do camponês, qualquer que seja a sua origem. Tudo é 
levado em conta: lavoura, trigais, colheita, gado, jardinagem, 
cultivos industrializados, rendimentos dos trabalhos não 
agrícolas, etc, bem como o grupo social (de classe) a que 
pertence o contribuinte, camponês pobre, médio ou rico. O 
cultivo dos camponeses pobres está completamente isento de 
imposto agrícola, cujo peso o Estado procura descarregar todo 
nas explorações dos camponeses ricos. Qualquer que seja a 
fertilidade da parcela do pobre, ela continuará isenta de 
imposto. O camponês rico pode cultivar terras péssimas e pagar, 
no entanto, o máximo de imposto. 


A renda territorial é um direito pago pelo usufruto das terras. O 
imposto agrícola é um imposto sobre o rendimento e para a sua 


avaliação é levado em conta, em primeiro lugar, a natureza 
social do contribuinte, não sendo a terra e suas qualidades 
consideradas senão como um dos fatores determinantes da 
renda dos camponeses. 


97. A taxa territorial das cidades 


A taxa territorial é paga, nas cidades da URSS, de dois modos: 
taxa fixa e taxa complementar. A taxa fixa é igual para todos os 
terrenos em todas as cidades e constitui uma das rendas da 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. “E, além disso, paga 
uma taxa complementar, destinada ao orçamento local, 
segundo o rendimento dos terrenos, sua situação e várias outras 
condições”.(1) 


O imposto agrícola é calculado pelas rendas das explorações 
camponesas, qualquer que seja a sua origem; a taxa territorial 
visa especialmente as rendas devidas à situação de um terreno 
numa cidade ou num centro industrial e comercial. As cidades 
mais povoadas, os verdadeiros centros da vida industrial e 
comercial pagam naturalmente mais do que as cidades menos 
importantes. A taxa fixa é de 3 copeks por sagene 
quadrada(2) em Moscou; em Murmansk é de | copek. 


Este imposto sobre os terrenos urbanos pode parecer 
comparável à renda territorial capitalista por suas duas formas: a 
renda fixa parece análoga à renda absoluta, e a renda 
complementar à renda diferencial. 


Não julgamos nosso dever falar novamente no caráter errôneo 
desta semelhança. 


Tudo o que dissemos do imposto agrícola se aplica à taxa 
territorial, excetuando a diferença de que o imposto territorial 
tem por objetivo apossar-se da renda criada pela situação 
particularmente vantajosa de certos terrenos. Mas a legislação 
soviética e a prática do Comissariado das Finanças não se atêm 
rigorosamente a esta diferença, que se poderia julgar essencial, 
Como as inúmeras instituições e empresas inscritas no 
orçamento do Estado, as organizações sindicais — e culturais 
especialmente — e diversas outras organizações estão isentas do 


pagamento da taxa territorial. 


Ao fixar a taxa territorial, os agentes do fisco inspiram-se na 
situação social e nos bens dos contribuintes. Portanto, também 
aqui pode acontecer que um terreno de menor rendimento, 
mas cujo usufrutuário é um nepman, seja mais fortemente 
taxado que um terreno de maior rendimento ocupado por uma 
cooperativa proletária de apartamentos. 


O Estado soviético apodera-se, pois, pelo imposto agrícola e 
pela taxa territorial, de uma parte do excedente do rendimento 
devido à maior fertilidade das terras e à sua melhor localização, 
mas a natureza social da parte de que se apropria é tal que não 
se lhe pode dar a classificação de renda territorial diferencial. 


Notas de rodapé: 


(1) Artigo 2 do decreto concernente à percepção da taxa sobre 
os terrenos urbanos e terrenos destinados aos transportes. 
(retornar ao texto) 


(2) A sagene quadrada corresponde a 4m2, 55. (retornar ao 
texto) 


Livro oitavo: A acumulação do capital e a reprodução das 
relações capitalistas 


Capítulo XVIII - Noção geral da reprodução 


98. A acumulação primitiva do capital 


Estudamos os reguladores da economia capitalista, a natureza 
da exploração capitalista e a repartição da mais-valia entre os 
diferentes grupos das classes dirigentes da sociedade capitalista. 


Não foi possível considerar, no curso destes estudos, como um 
belo dia surgiu a economia capitalista toda pronta e continuou 
invariável: o capitalismo sucedeu, como vimos, a formas 
econômicas tais como o feudalismo e a simples economia 
mercantil, certas sobrevivências dessas relações de produção 
pré-capitalistas ainda se manifestam frequentemente no seio do 
capitalismo desenvolvido. Vimos que o capitalismo se 
desenvolve, que a composição orgânica de capital se eleva no 
curso deste desenvolvimento, que a rotação do capital se 
modera, que a taxa de lucro baixa, etc. 


Mas ainda não nos tem sido possível apresentar em toda a sua 
amplitude as questões seguintes: 


1°) Como se estabeleceu a sociedade capitalista, como nasceu 
das relações sociais pré-capitalistas? 


2.º) Como se desenvolve a economia capitalista considerada em 
conjunto, e quais são suas tendências de desenvolvimento? 


Vejamos o primeiro ponto. 


Como as relações capitalistas se estabeleceram e se 
desenvolveram? 


O capitalismo, dissemos, nasce da decomposição do regime 
feudal e da simples produção de mercadorias. 


As condições necessárias para a criação de um novo tipo de 


relações sociais  originaram-se na época | chamada 
da acumulação primitiva do capital. 


A significação histórica dessa época foi preparar as condições 
necessárias para a exploração capitalista, isto é, de concentrar 
os meios de produção e de subsistência nas mãos de pequeno 
número de capitalistas, de liberar seus servos da sujeição jurídica 
e os artesãos da posse dos meios de produção e subsistência, o 
que tinha por efeito transformar a uns e outros em proletários 
“livres”. 


A decomposição do regime feudal foi um processo 
extremamente doloroso. O regime feudal era, em seu conjunto, 
baseado lla economia natural. O senhor, sua corte, seus homens 
d'armas e seus servos ou camponeses, viviam em geral da 
produção do seu próprio domínio. A esfera de troca limitava-se 
principalmente aos artigos de luxo de que os senhores 
desejavam se abas tecer; os artigos de primeira necessidade não 
eram geralmente objetos de trocas. Estas relações naturais 
explicam em larga medida a opulência dos feudos, a existência 
de suas tropas e suas cortes, sua “hospitalidade”, seu desprezo 
pelo cálculo e pela economia. Enquanto a troca não se 
incorpora mais ou menos profundamente às relações sociais do 
feudalismo, enquanto o valor de consumo — e não o de troca 
— continua como objetivo da produção, a exploração do 
camponês pelo senhor está contida em limites bastante 
estreitos: “O trabalho — diz Marx — tornava-se excessivo e 
terrível na sociedade antiga, quando se tratava do valor da 
troca. O trabalho produtivo que mata o trabalhador era então a 
forma oficial do trabalho excessivo”. 


O desenvolvimento do comércio desagrega a economia natural 
feudal, rompendo desapiedadamente “os laços feudais que 
ligam o homem a seus suseranos hereditários” e não deixa 
subsistir entre os homens nenhuma relação além das relações 
baseadas no interesse, no desapiedado “pagamento à vista” 
(Marx). A produção já não tem por objetivo produzir para o 
consumo, mas sim criar valores de troca; a hospitalidade outrora 
famosa é substituída pela necessidade econômica de se bastar a 
si mesmo, os impostos e tributos em espécie transformam-se em 


dinheiro, e a exploração do camponês pelo senhor atinge a um 
grau desconhecido anteriormente. 


As cortes numerosas e as tropas dos senhores tornam-se 
supérfluas; sendo muito dispendiosas e não podendo bastar-se a 
si mesmas, desapareceram. 


A acumulação primitiva toma formas particular; mente 
dolorosas na Inglaterra, onde o desenvolvimento da indústria 
manufatureira da lã aumenta rapidamente o pedido de 
matérias primas, o que incita os senhores a transformar as terras 
cultivadas em pastagens. Usando de todos os meios de que 
dispunham, violência, constrangimentos jurídicos, dependência 
econômica, eles arrebatam as terras dos camponeses e dos 
pequenos proprietários para ocupá-las com seus rebanhos de 
carneiros. Esta desagregação do regime feudal — exploração 
sem limites dos cultivadores, licenciamento das tropas e de uma 
numerosa criadagem, exploração e expulsão dos pequenos 
fazendeiros — teve coino resultado a criação de numeroso 
proletariado “livre”. 


Por outro lado, os “ofícios” se desagregam. Os artesãos mais 
acomodados aumentam nas suas oficinas o número de 
aprendizes e semi-operários, não obstante as medidas baixadas 
pelas corporações. O antagonismo entre o mestre-artesão e os 
aprendizes e operários aumenta sem cessar. As corporações 
tornam-se organizações de mestres. As trocas se desenvolvem; 
os mercados se alargam. A necessidade de intermediários faz-se 
sentir nas trocas, aumentando o mercado ao ponto de tornar- 
se impossível para os artesãos oferecer diretamente suas 
mercadorias aos consumidores. O capital comercial aparece e 
escraviza pouco a pouco os artesãos. À medida que se 
desenvolvem as relações comerciais e aumenta a extensão do 
mercado, os antigos ofícios vão de mais em mais ficando 
incapazes, em consequência da sua técnica atrasada, de 
satisfazer os pedidos crescentes. O capital comercial intervem 
cada vez mais na produção artesã, não sem explorar cada vez 
mais os artesãos e grande número deles, arruinados, tornam-se 
“livres” proletários. 


A expropriação dos pequenos produtores passa-se 


simultaneamente nos campos feudais e nos ofícios das cidades. 
Sob a influência destes dois fatores, nasce do sofrimento uma 
classe de “livres” proletários. Esta separação do produtor e dos 
meios de produção é o traço essencial do processo da 
acumulação primitiva do capital. 


Este processo histórico prepara o aparecimento no mercado de 
uma nova mercadoria ainda desconhecida: a força de trabalho, 
preparando igualmente o aparecimento do grande capitalista 
industrial. Com a ruína dos artesãos, os meios de produção 
concentram-se nas mãos do capital comercial que, com a 
exploração de um ofício, obtém belíssimos lucros. Ao comércio 
colonial, sempre irmão da pirataria e da pilhagem das colônias e 
do tráfico dos negros, ajunta-se mais esse fator de 
enriquecimento. O capital comercial, explorando 
simultaneamente o produtor e o consumidor, acumula grandes 
reservas monetárias. 


Existem, pois, as condições para o aparecimento da grande 
produção capitalista. 


99. A reprodução 


Como se desenvolve a economia capitalista em conjunto e quais 
são as tendências de seu desenvolvimento? Devemos, antes de 
estudar esta importante questão, formular algumas observações 
prévias sobre o desenvolvimento da sociedade em geral. 


São frutos do trabalho todos os produtos com os quais a 
sociedade satisfaz as suas diversas necessidades. 


Não podendo tais produtos satisfazer nossas necessidades senão 
num tempo relativamente curto, e devendo ser substituídos 
depois do seu consumo e utilização, a reprodução regular (ou a 
repetição) do processo de produção do conjunto destes 
produtos é a condição necessária para satisfação regular das 
necessidades da sociedade. 


O processo de produção, porém, cumpre-se com a ajuda 
de instrumentos de trabalho especialmente criados para este 
fim. O renovamento regular do processo de produção exige 


não somente que se ocupe de produzir artigos destinados ao 
consumo imediato da sociedade, mas ainda que se consagre 
parte do trabalho social à produção regular de instrumentos de 
trabalho. 


O renovamento e a repetição do processo da produção, tanto 
no domínio da fabricação de objetos de consumo como no 
domínio dos meios de produção, chama-se em economia 
a reprodução. 


Todo processo de produção social, considerado em relação 
constante com o seu renovamento ininterrupto, é 
simultaneamente um processo de reprodução.(Marx) 


A reprodução pode ser: 1.º simples; 2.º ampliada; 3.º restrita. 


Há reprodução simples quando o processo de produção se 
repete cada ano nas mesmas proporções. A reprodução simples 
observa-se, as mais das vezes e durante mais tempo, nas 
economias providas de técnica pouco desenvolvida. Podem-se 
classificar neste quadro as comunidades agrícolas primitivas e o 
pequeno artesanato, que se mantêm até os nossos dias em 
numerosos países. 


A estagnação da técnica, o conservantismo dos modos de 
produção, a resistência às novidades, o respeito às tradições 
ancestrais, tais são os característicos dessas formas de economia. 
A reprodução simples exclui, por consequência, todo 
desenvolvimento e todo progresso. 


Há reprodução ampliada quando o processo de produção se 
repete sob uma forma mais vasta. A reprodução ampliada 
caracteriza as formas econômicas cujas forças produtivas se 
desenvolvem com rapidez; existe em todo lugar em que se 
observa um desenvolvimento, uma evolução. 


Enfim, há reprodução restrita quando o processo da produção 
se repete sob a forma diminuída. Se este processo dura muito 
tempo, isto significa a decomposição, a ruína da sociedade. 
Assim pereceram a Grécia e Roma. 


A reprodução restrita pode ser um fenômeno temporário, em 
certos períodos, em qualquer modo de produção. Nós tivemos 
um exemplo frizante na Rússia dos Soviets, na época da guerra 
civil. 


Chegamos, assim, a concluir que a reprodução ampliada é a 
base do desenvolvimento das forças produtivas de toda 
sociedade, independentemente das formas de relações de 
produção, quer se trate de uma comunidade primitiva de índios, 
de uma aldeia de servos, de uma oficina de artesão ou de uma 
fábrica capitalista. Mas, no curso do processo de produção, 
enquanto se cria uma certa soma de instrumentos de trabalho, 
de matérias primas, de artigos de consumo, etc., estabelecem-se 
relações de produção entre os homens. Também se pode dizer 
que as relações entre os homens, nascidas no processo de 
produção, reproduzem-se ao mesmo tempo que as coisas. 


Assim, a economia feudal não se limita a produzir cada ano uma 
certa quantidade de trigo, de madeira e de instrumentos de 
trabalho: ela os reproduz de tal maneira, que o camponês 
produtor recebe apenas a quantidade de produtos de seu 
trabalho suficientes para sua existência; o senhor recebe, pelo 
contrário, parte bastante grande dos produtos do trabalho, que 
lhe permite viver luxuosamente, manter suas tropas e assegurar 
seu poder sobre os camponeses trabalhadores. 


As relações entre os homens, no processo de produção, 
determinam uma repartição dos produtos que assegure à classe 
dominante a manutenção de sua situação privilegiada, 
consagrando parte destes produtos à própria subordinação da 
classe oprimida. 


Esta reprodução das relações de produção continua até o 
momento em que a sociedade perece e é substituída pela 
sociedade nova. Então começam a reproduzir-se novas relações 
de produção. 


IOO. A reprodução capitalista simples 


A reprodução capitalista pode, como qualquer outra, ser 
simples, ampliada e restrita. 


Comecemos por estudar a reprodução simples. Qual é seu 
carácter específico? Que é que a distingue da reprodução 
simples das formas econômicas pré-capitalistas, escravatura, 
servilismo, simples produção mercantil, etc? Este caráter 
específico deve evidentemente decorrer da diferença das 
relações de produção nestes diversos sistemas. 


Sabemos que o modo capitalista de produção se caracteriza: 


I. pela propriedade privada dos meios de produção; 

2. pela liberdade jurídica do operário (isto o distingue do 
escravo e do servo) que, sem meios de produção, (isto o 
distingue do artesão) está obrigado a vender ao 
capitalista sua força de trabalho; 

3. pela exploração do operário pelo capitalista, exploração 
que toma desde então a forma de produção de mais-valia 
e torna-se o objeto da produção capitalista. 


Estas relações especificamente capitalistas, nascidas de 
decomposição das formas feudais e artesãs da economia pré- 
capitalista, devem reproduzir-se sem interrupção. 


No que se refere ao operário, sua situação de vendedor de 
força de trabalho desprovido de meios de produção se 
reproduz, em outros termos, se perpetua depois do processo de 
produção, pelo fato de seu salário permitir-lhe no máximo, no 
melhor dos casos, manter sua força de trabalho em estado de 
mercadoria (isto é, em estado de trabalhar) e prover, de outra 
parte, às necessidades de sua família média. Se a grandeza do 
salário ultrapassasse por pouco tempo que fosse, o valor da 
força de trabalho, e as proporções necessárias à manutenção da 
exploração capitalista, o operário teria a possibilidade de 
acumular, e começaria a se resignar com a exploração. 


No que se refere ao capitalista, a reprodução de sua situação 
dominante não é possível se ele não reaparece sem cessar no 
processo de produção como o possuidor de um capital que lhe 
assegure a possibilidade de comprar a mercadoria força de 
trabalho e dai tirar, graças à propriedade dos meios e 
instrumentos de produção, a mais-valia. 


Como pode ser atingido este resultado na reprodução simples? 


O capitalista, vendendo a mercadoria produzida, recupera o 
valor de seu capital e realiza, além disso, a mais-valia. 


O valor recebido pelo capitalista, na realização de suas 
mercadorias, pode, em geral, ser empregado em satisfazer suas 
necessidades pessoais, ou colocado na produção para permitir o 
renovamento. 


Pressupondo a reprodução simples a repetição regular do 
processo de produção em proporções invariáveis, o capitalista 
deve, para assegurá-la, repor na reprodução apenas o valor de 
seu capital transferido às mercadorias escoadas. A mais-valia não 
deve, nestas condições, ser investida na produção, mas sim ser 
absorvida totalmente para a satisfação das necessidades pessoais 
do capitalista. 


Entendemos, pois, como reprodução simples capitalista, a 
reprodução em que o capitalista emprega toda a mais-valia 
arrancada da exploração dos seus operários para satisfazer suas 
necessidades. 


A reprodução simples reduz-se à repetição do processo de 
produção em proporções invariáveis. Mas, nas condições do 
capitalismo, a exclusiva repetição do processo de produção em 
proporções invariáveis lhe confere novos caracteres. 
Suponhamos que o capitalista tenha a princípio colocado na 
produção 10.000 francos, dos quais 8 OOO de capital 
constante e 2000 de capitai variável. Supondo-se que a taxa 
da mais-valia e da exploração seja igual a IOO %, este capital 
variável de 2.000 francos renderá uma mais-valia de 2000 
francos. O capitalista colocará, portanto, na produção, cada 
ano, 10.000 francos que lhe darão anualmente 2.000 francos. 
Estes 2000 francos ele os empregará integralmente em 
satisfazer suas necessidades. Cria-se a impressão de que o 
capitalista explora sua empresa com estes 10.000 francos que 
ele investiu a princípio. Se ele houvesse realizado 10.000 
francos de economia em seu próprio trabalho, ou se ele tivesse 
herdado esta soma de seus antepassados, não seria direito negar 
que seu capital seja o resultado da exploração e sustentar que 


ele o produziu “com o suor do seu rosto”, como gostam de 
dizer certos capitalistas? A verdade, porém, seria bem outra. 
Sabemos que o operário, em razão do duplo caráter de seu 
trabalho, por um lado incorpora ao valor da mercadoria criada 
a do capital constante gasto para produzir esta mercadoria — 
edifícios, máquinas, matérias primas e matérias auxiliares — e 
por outro lado cria um novo valor do qual uma parte constitui 
o seu salário e outra a mais-valia. O valor do capital constante e 
do capital variável não está perdido para o capitalista, mas 
ressuscita no produto criado e volta-lhe no fim da produção. A 
mais-valia, pelo contrário, não lhe volta quando é dispendida 
em gastos pessoais, e constitui uma despesa nítida. Assim, desde 
que temos uma reprodução simples, desde que uma parte 
destes 10.000 francos adiantados a princípio pelo capitalista 
for, a cada movimento de rotação do capitai, substituído na 
medida de 1000 francos pelo trabalho dos operários 
explorados, não restará, depois de cinco movimentos de 
rotação, um cêntimo do capital primitivo do capitalista; ainda 
que os primeiros IO mil francos tenham talvez sido acumulados 
pelo capitalista com “o suor de seu rosto”, os dez mil francos de 
capital atual não representam senão o fruto da exploração dos 
operários. 


Assim, sem falar nos fatos que mencionamos no capítulo sobre 
acumulação primitiva do capital, em que vimos como se 
constitui, em realidade, nagrande maioria dos casos, a 
propriedade capitalista, verificamos que, mesmo quando o 
capitalista opera com um capital “bem adquirido”, seria ingênuo 
considerar-lhe o capital como honesto e inocente durante toda 
a duração da produção. Nós percebemos isto desde que 
começamos a considerar o processo de produção do ponto de 
vista de sua reprodução. Tal é a primeira conclusão que se nos 
impõe. 


A segunda é que, quando apenas examinamos um movimento 
de rotação do capital, excluindo os demais, como se o processo 
da produção só se realizasse uma vez e não se repetisse, parece 
que o capitalista, pagando o salário ao operário antes de ter 
lançado no mercado as mercadorias produzidas, faz-lhe um 
pagamento adiantado, com seus próprios recursos. Desde que 


se examine a questão do ponto de vista da reprodução, 
descobre-se uma verdade completamente inversa. Cada 
movimento de rotação do capital é examinado, então, em 
ligação indissolúvel com os outros. Torna-se evidente que 
o capitalista paga o salário dos operários por meio de fundos 
obtidos pela realização do valor produzido pelos operários no 
curso do processo de produção anterior. 


A terceira conclusão, que temos a tirar da reprodução simples, 
refere-se à importância, para o capitalista, da reprodução da 
força de trabalho. Quando o operário gasta ao trabalhar, no 
processo e produção, os meios de produção — máquinas, 
ferramentas, matérias primas, materiais auxiliares — este gasto 
chamado produtivo, que se faz dentro das paredes de uma 
fábrica pertencente ao capitalista, evidentemente serve ao 
capitalista. E o contrário quando se trata da reprodução da 
força de trabalho. O operário satisfaz com este fim suas próprias 
necessidades, come, bebe, veste- se, descansa, lê jornais, diverte 
sua família, etc. Isto ele faz geralmente em sua casa e não na 
fábrica, e isto lhe parece uma questão pessoal. 


A realidade é, porém, um pouco diferente. 


Se examinarmos, diz Kautski, o processo de produção capitalista 
em conjunto, na sua generalidade, isto é, como um processo de 
reprodução, devemos estudar, não o capitalista individual e o 
operário individual, mas sima classe capitalista e a classe 
operária. 


A reprodução do capital exige a conservação da classe operária, 
porque é indispensável, para o renovamento constante do 
processo de produção, que os operários reconstituam 
constantemente a força de trabalho gasta e se preocupem com 
substituir os trabalhadores velhos por jovens. O capital 
generosamente deixa aos próprios operários o cumprimento 
destes graves deveres: a conservação do indivíduo e a 
conservação da espécie. 


Fora do tempo de trabalho, os operários parecem viver para 
eles próprios, mas, na realidade, quando “ociosos”, vivem ainda 
para o capitalista. Quando, acabada sua faina, comem, bebem, 


dormem, etc., eles mantêm e renovam a classe dos operários 
assalariados e, ao mesmo tempo, a reprodução capitalista. 
Quando o capitalista-nutridor, como o chamavam nas épocas 
patriarcais, quando o capitalista-empregador, como o chamam 
na época atual os professores alemães, de economia, paga ao 
operário um salário merecido, ele lhe fornece os meios de 
manter a classe operária no interesse dos capitalistas. 


Os operários que consomem os meios de subsistência 
comprados com o salário, são, por isto mesmo, levados a vender 
de novo sua força de trabalho. 


Assim, portanto, no ponto de vista da reprodução, o operário 
age em benefício do capital nas horas de liberdade como nas 
horas de trabalho. Ele come e bebe, não para si mesmo, mas 
para conservar sua força de trabalho em benefício do 
capitalista. Está aí porque não é indiferente ao capitalista que o 
operário coma bem. Se, em vez de descansar e de reconstituir 
sua força, o operário embriaga-se aos domingos e dias feriados, 
e se passa a segunda-feira “de ressaca”, o capitalista não vê aí 
um mal que o operário faz a si mesmo mas um crime contra o 
capital, uma traição da força de trabalho.(1) 


A reprodução simples não só pode, pois, acontecer, como 
veremos, ocasionalmente, mas pode ser um fenômeno 
constante. É mais uma hipótese teórica abstrata do que uma 
realidade. Nós dela necessitávamos para estudar o mecanismo 
da reprodução capitalista. 


Notas de rodapé: 


(D (1) C. KAUTSKI: Doutrina econômica. (retornar ao texto) 
IOI. A reprodução capitalista ampliada 


Em que a reprodução capitalista ampliada difere 
especificamente da reprodução ampliada das formas pré- 
capitalistas da economia? O caráter específico da reprodução 
ampliada das formas pré-capitalistas de economia, é que esta, 
antes do mais, tem por objetivo o consumo. Para o pequeno 
produtor de mercadorias (artesanato, por exemplo), o ideal e a 


finalidade última é assegurar determinadas condições de 
existência. 


O objetivo da sociedade baseada na escravatura e o da 
sociedade feudal é de apossar-se do produto suplementar do 
trabalho dos escravos e dos servos, a fim de assegurar ao 
escravagista ou ao senhor uma existência tão rica e tão luxuosa 
quanto possível. É, em outras palavras, o de assegurar o 
consumo dos escravagistas e dos feudos. 


A reprodução ampliada da sociedade capitalista tem outro fim. 
Ela busca constantemente a mais-valia que só pode ser 
conseguida pela produção. A caça ao lucro leva ao aumento 
indefinido da produção. 


Além disso, a concorrência arrasta também o capitalista 
individual. 


Está aí porque a reprodução capitalista simples não existe, na 
realidade, senão em casos excepcionais. 


A reprodução capitalista ampliada só é possível quando o 
capitalista não emprega toda a mais-valia em satisfazer suas 
necessidades individuais, não a consumindo totalmente, como 
na reprodução simples, mas empregando uma parte no 
aumento da produção, isto é, na compra de instrumentos de 
trabalho, de matérias primas, de materiais auxiliares, de força de 
trabalho, transformando-a por isto mesmo num capital 
complementar que lhe trará uma nova mais-valia. 


O processo de produção capitalista ampliada foi chamada por 
esta razão a acumulação do capital: “A aplicação da mais-valia 
em qualidade de capital, ou a transformação inversa da mais- 
valia em capital, é chamada acumulação do capital”. (C. 
Marx: O Capital, vol. |). Não se pode, portanto, chamar de 
acumulação do capital todo o ampliamento da produção; estas 
expressões são aplicáveis somente às relações capitalistas de 
produção. Torna-se evidente, desde então, que a acumulação 
capitalista não pode ser confundida com a acumulação que tem 
por objetivo simplesmente a conservação dos valores em 
espécie ou em contado. Observar-se-á que o capitalista que 


renuncia ao consumo de uma parte da mais-valia, empregando 
esta parte no aumento da produção, não faz nenhum sacrifício 
particular. A mais-valia não aumenta em proporção da 
continência pessoal do capitalista, mas em proporção da 
quantidade de força de trabalho explorado e da intensidade da 
exploração. A exploração da classe operária agrava-se de ano a 
ano, crescendo a massa da mais-valia ao ponto de que o 
capitalista, elevando seus negócios progressivamente, pode ver 
seus lucros aumentarem mais depressa do que as despesas e 
somente consumir, por consequência, uma parte decrescente 
dos seus lucros. O desenvolvimento capitalista tranquiliza, 
portanto, o capitalista vacilante entre o desejo de consumir as 
riquezas e o desejo de conservá-las e aumentá-las. 


Chegamos, pois, a duas conclusões: 


I. Há reprodução capitalista ampliada ou acumulação do 
capital quando o capitalista, não consumindo toda a mais- 
valia de que se apropria, consagra parte da mesma à 
produção e a transforma em capital complementar. 

2. O crescimento do capital e o aumento da produção da 
mais-valia são os resultados da acumulação do capital. 


O capital não está interessado em todo ampliamento da 
produção; ele só interessa por aquele que lhe assegura um 
aumento de mais-valia. Este é também um dos caracteres da 
acumulação capitalista. Deste ponto de vista, a reprodução 
ampliada dos valores de consumo, se não é acompanhado de 
um aumento da mais-valia, não será uma reprodução ampliada 
no sentido capitalista da palavra. 


XIX - Concentração do Capital e situação da pequena indústria 


102. Concentração e centralização do capital 


Aonde conduz a reprodução capitalista ampliada? Quais são as 
tendências do desenvolvimento da economia capitalista? 


A concentração e a centralização do capital, o crescimento das 
grandes empresas, são os primeiros resultados do 
desenvolvimento capitalista. 


A procura do lucro e a concorrência obrigam, já o dissemos, o 
capitalista a recorrer à acumulação. Mas como a acumulação 
lhe dá a possibilidade de aumentar o lucro e de resistir à 
concorrência? 


A causa essencial deste fato está no desenvolvimento das 
empresas, que se torna possível pela acumulação. 


As maiores empresas são, em regra geral, nas condições do 
capitalismo, as mais firmes e as mais lucrativas. 


Que vantagem oferecem elas em comparação com as pequenas 
empresas? 


Os baixos preços das mercadorias são a principal arma dos 
capitalistas, na concorrência. Diz Carlos Marx, no Manifesto 


Comunista, que eles constituem “a artilharia pesada da 
burguesia”. 


A grande produção tem, mais do que a pequena, possibilidade 
de recorrer aos melhoramentos técnicos a fim de diminuir os 
preços. Os progressos da ciência e da técnica estão à sua 
disposição, podendo instalar laboratórios e pôr a seu serviço os 
inventores e os engenheiros mais talentosos. A superioridade 
técnica de uma empresa assegura a possibilidade de produzir 
com um gasto de tempo inferior ao que é socialmente 
necessário, assegurando por isto um superlucro diferencial, 
mesmo no caso de venda das mercadorias a preços inferiores 
aos do mercado. 


A grande produção, dispondo de uma abundante mão-de-obra, 
tem mais facilidade cm recorrer à especialização e à divisão do 
trabalho e, por consequência, a uma nova diminuição do preço 
de custo. 


Certas despesas, mesmo, aumentam muito menos que a própria 
produção; tais são as despesas de manutenção do edifício, 
aquecimento, iluminação, guarda, administração. Quanto maior 
é a produção, tanto mais trabalho tem a empresa e menos são 
as despesas por unidade de mercadoria. 


A grande produção é também muito superior à pequena, no 
mercado, na venda das mercadorias, na compra de matérias 
primas e auxiliares, etc. Comprar por atacado é ter sempre mais 
barato, evitar intermediários, exercer pressão sobre os 
vendedores, etc. 


A grande produção inspira mais confiança no mundo dos 
negócios e obtém mais facilmente em melhores condições e a 
prazos mais longos. 


Recebendo mais lucros, a grande produção cresce mais 
depressa e resiste melhor aos imprevistos, às dificuldades, às 
calamidades, etc. 


Todas estas razões tornam inevitáveis, no decorrer do 
desenvolvimento capitalista, o desenvolvimento das grandes 
empresas, a concentração e a centralização da produção e 
também a concentração e a centralização do capital. 


Que significam estas expressões e que diferença há entre elas? 


Todo capital individual representa uma concentração mais ou 
menos grande dos meios de produção e a dominação 
correspondente sobre um exército mais ou menos grande de 
operários. Toda acumulação se torna um meio de nova 
acumulação e, com o aumento da massa das riquezas, agindo 
como capital, ela aumenta a concentração nas mãos dos 
capitalistas individuais e estende por isto a base da produção a 
uma grande escala e os métodos especificamente capitalistas de 
produção. O crescimento do capital social realiza-se graças ao 
crescimento dos numerosos capitais individuais. 


Ao mesmo tempo, dos capitais primitivos destacam-se novos 
capitais, que se põem em campo como capitais independentes. 
A divisão dos bens nas famílias capitalistas desempenha papel 
importante. O número de capitalistas cresce mais ou menos 
com a acumulação do capital. 


A este parcelamento do capital social em numerosos capitais 
individuais, a este afastamento das partes do capital social vis-a- 
vis um do outro, opõe-se sua atração. Esta já não é a simples 


concentração idêntica à acumulação dos meios de produção e 
da dominação do trabalho. F uma concentração de capitais já 
formados, é a abolição de sua independência individual, a 
expropriação do capitalista pelo capitalista, a transformação de 
grande número de pequenos capitais em pequeno número de 
grandes capitais. Este processo distingue-se do primeiro pelo 
fato de que ele apenas pressupõe uma modificação da 
repartição dos capitais existentes e já em funcionamento e que 
o seu campo de ação não é, consequentemente, limitado nem 
pelo crescimento absoluto do capital social, nem pelas fronteiras 
absolutas da acumulação. O capital concentra-se aqui numa 
prodigiosa massa, em poucas mãos, porque ele foge de 
numerosas outras mãos. Isto é, para dizer verdadeiramente, uma 
centralização ao contrário da acumulação e da concentração.(l) 


À medida que se desenvolve o capitalismo, a organização de 
novas empresas e o desenvolvimento das empresas já existentes 
exigem uma inversão na produção de um capital tão 
considerável que somente os grandes capitalistas se acham em 
condições de fornecer; e, quanto mais se desenvolve o 
capitalismo, mais cresce o mínimo de capitais indispensáveis à 
organização de uma empresa. 


Sem concentração e centralização do capital, seria impossível, 
no regime capitalista, o desenvolvimento da técnica. 


A centralização do capital, reunindo numa poderosa corrente 
os capitais outrora dispersos, torna possível a fundação de 
empresas grandiosas que estariam acima das forças dos 
capitalistas individuais, e multiplica a potência do capital, 
reforçando por sua vez a acumulação. 


Notas de rodapé: 


(1) C. Marx: O Capital, vol. |. (retornar ao texto) 
103. As tendências de desenvolvimento da técnica capitalista 


A técnica desempenha papel de relevo no desenvolvimento de 
todas as sociedades. 


Aliás, não podemos dar uma ideia das tendências do 
desenvolvimento capitalista, sem nos determos nas tendências 
de desenvolvimento da técnica capitalista. 


O capitalismo nasceu baseado nos ofícios e nas manufaturas. 


A técnica dos ofícios e das manufaturas é caracterizada 
pelo trabalho manual. A manufatura difere da oficina pela maior 
divisão do trabalho; a fabricação de uma mercadoria é, no 
artesanato, do princípio ao fim, obra de um só homem (ou de 
dois ou três homens); na manufatura, a matéria prima passa de 
mão em mão, enquanto a mercadoria não está acabada, e cada 
participante da produção só faz uma parte restrita e definida de 
trabalho. A manufatura, grande produção que reúne numerosos 
artesãos de outrora sob um mesmo teto, numa vasta oficina, 
podia, muito mais que o artesanato, ligar o operário para toda a 
vida a um trabalho particular. 


O segundo traço, que distingue a técnica artesã e 
manufatureira, é seu caráter puramente empírico, alheio à 
divisão do trabalho e à divisão consciente do processo de 
produção. Os métodos e os processos do artesão e do operário 
da manufatura resultam de uma longa experiência do 
trabalhador e de seus predecessores, acumulada pela repetição 
indefinida de uma única operação parcial e transmitida de 
geração em geração. 

A técnica capitalista é completamente outra. Caracteriza-se 
pela substituição do trabalho manual por trabalho mecânico. A 
técnica manufatureira facilitou, pela divisão do trabalho e a 
decomposição empírica do processo de produção em diversas 
operações parciais, a invenção e o aperfeiçoamento da 
ferramenta necessária a estas operações, preparando assim o 
aparecimento da máquina. 


Toda máquina é composta de três partes: o motor, o 
mecanismo de transmissão e o mecanismo de execução. 


O motor fornece a força motriz à máquina inteira. O 
mecanismo de transmissão modifica e transmite, com a ajuda de 
diversos órgãos especiais, correias de transmissão, bielas, etc., a 


força motriz ao mecanismo de execução. 


Este último faz, com a ajuda de ferramentas várias, as operações 
que o operário efetuava antes com estas mesmas ferramentas. 


Se considerarmos, agora, no mecanismo empregado para a 
construção das máquinas, a parte que constituti a verdadeira 
máquina-ferramenta, nós encontramos aí a ferramenta 
profissional, mas em dimensões ciclópicas. O operador da 
máquina de furar é uma enorme verruma movida pela máquina 
de vapor, sem a qual seria absolutamente impossível produzir os 
cilindros e as grandes máquinas de vapor, as prensas hidráulicas, 
etc. O torno mecânico não é mais que a reprodução ciclópica 
de um simples torno de pedal; a plaina não passa de um 
carpinteiro de ferro que trabalha o ferro com as ferramentas de 
que o carpinteiro se serve para a madeira; a ferramenta que, 
nos estaleiros de Londres, corta as chapas de blindagem, não é 
senão uma navalha gigantesca; a máquina de cortar, que corta 
o ferro tão facilmente quanto as tesouras do alfaiate cortam a 
fazenda, não é mais que um conjunto de tesouras gigantescas; 
enfim, o martelo mecânico opera como uma cabeça de martelo 
comum, mas com tal peso que o próprio Vulcano não a teria 
podido levantar; um destes martelos mecânicos, inventados por 
Nasmyth, pesa mais de seis toneladas e cai, numa queda 
perpendicular de sete pés, sobre uma bigorna que pesa trinta e 
seis toneladas. Ele pulveriza facilmente um bloco de granito, mas 
pode também cravar um prego numa fina tábua de madeira 
mole, numa sucessão de pequenas pancadas.(1) 


Houve um tempo em que o homem desempenhava o papel de 
motor; depois empregou os animais; em seguida utilizou a força 
do vento e da água. O homem e o animal não podiam, porém, 
fornecer senão uma energia insuficiente. A força do vento era 
inconstante e variável e a da água limitava a produção a um 
território determinado. 


O desenvolvimento da máquina de vapor libertou a produção 
de todos estes limites e de todos estes obstáculos. A potência da 
máquina de vapor não é, como a força muscular do homem e 
dos outros animais, estritamente limitada. Pode ser aumentada à 
vontade. A máquina de vapor não liga a produção a um 


território determinado, a uma região rica em quedas de água. 
Sua ação pode ser sistemática e constante, ignorando os 
caprichos do vento. 


A máquina liberta a produção das particularidades 
psicofisiológicas do organismo humano. A força humana é 
bastante limitada. 


A quantidade de ferramentas que um homem pode usar 
simultaneamente está limitada pela quantidade de seus meios 
naturais de produção, dos organismos de seu corpo: os 
tecelões virtuoses que pudessem tecer de uma vez dois fios, 
encontravam-se quase tão raramente como os homens de duas 
cabeças.(2) 


O tecelão que trabalha à mão não podia trabalhar senão num 
tear, enquanto a máquina de tecer passou rapidamente a 
trabalhar com dezenas, centenas e mesmo milhares de teares. 


Há, atualmente, máquinas que trabalham com mil e trezentos 
teares.(3) 


Os guindastes e os elevadores dirigidos por uma frágil mão de 
mulher levantam e transportam facilmente enormes blocos de 
ferro e de diversos materiais; a tração mecânica no interior das 
fábricas torna completamente inútil a força muscular do 
homem, e faz o trabalho desejado com uma precisão e uma 
pontualidade superiores às do operário mais pontual, mais capaz 
e mais assíduo. A mecanização atinge seu mais alto grau com a 
aplicação do sistema de trabalho de cadeia, no qual a matéria 
destinada ao trabalho é levada por uma correia em movimento 
ininterrupto aos operários, limitando-se cada um por sua vez a 
submetê-la a algumas operações bem simples; chegado ao fim 
da cadeia, o produto está pronto. 


As máquinas tornaram supérflua a força física e também a 
habilidade do artesão, sua ligeireza de mão, sua atenção, seu 
golpe de vista adquirido em longos anos de trabalho. 
Apareceram instrumentos para se obter uma tal precisão que é 
impossível pensar-se na época do artesanato e dos 
manufatureiros. O papel do operário reduz-se, agora, cada vez 


mais, ao controle e ao cuidado da máquina; este domínio 
mesmo já foi invadido pela máquina. Ela torna-se cada vez mais 
automática; ela começa a se controlar e se regular por si. Ela 
começa a trabalhar com uma precisão cada vez maior, sem a 
intervenção imediata do homem. 


Os progressos técnicos são acompanhados por um emprego 
cada vez maior de máquinas. As máquinas invadem 
sucessivamente todos os domínios da atividade capitalista. As 
fábricas e os conjuntos de máquinas cada vez mais grandiosos 
produzem com uma rapidez que tem algo de fantástico. Em 
toda empresa industrial já se instituiu, entre as diferentes 
máquinas que constituem um conjunto técnico, um único 
organismo técnico, uma colaboração complexa baseada na 
divisão do trabalho. 


Mais do que o sistema organizado de máquinas- ferramentas, 
que se movimentam pela ação de um autômato central através 
do mecanismo de transmissão., a exploração mecânica possui já 
uma forma muito mais desenvolvida. A máquina isolada é 
substituída por um monstro mecânico, cujo corpo encerra 
edifícios inteiros e cuja força demoníaca, dissimulada à primeira 
vista pelos movimentos solenes e comedidos de seus gigantescos 
membros, explode enfim numa louca sarabanda de seus 
inúmeros órgãos propriamente ditos.(4) 


Um outro traço do desenvolvimento da técnica capitalista que 
se tem manifestado, sobretudo no curso destes últimos tempos 
na produção americana, é a estandardização. Ela consiste em 
diminuir o número de tipos dos artigos produzidos. A produção 
começa assim a não se inspirar no desejo de satisfazer o gosto 
indi 


vidual dos consumidores, mas no desejo de dar às massas um 
produto tão prático e tão barato quanto possível. 


A limitação do número de tipos de produtos fabricados traz em 
si a necessidade de normalizar a produção, isto é, de limitar por 
sua vez o número dos tipos das peças destacadas análogas ou 
diferentes, porcas, parafusos, etc., etc., de modo, por exemplo, 
que um só tipo de parafuso possa servir a várias máquinas. Tudo 


isto diminui em medida considerável as despesas de produção e 
aumenta o rendimento do trabalho. 


O desenvolvimento da indústria elétrica abre um novo capítulo 
na história das forças produtivas da sociedade capitalista. A 
eletrificação, inicialmente, torna possível: 


l. a transmissão da energia a grande distância; 

2.a utilização dos combustíveis menos custosos, água, 
petróleo, qualidades inferiores de carvão; 

3. disposição mais racional das empresas industriais, 
independentemente do lugar em que se encontra a força 
motriz (agora fácil de transportar); 

4. maior economia obtida graças à possibilidade de 
estabelecer estações nas regiões ricas em combustíveis e 
de transportar a energia a grandes distâncias sem 
transporte de combustíveis; 

5. organização mais higiênica do trabalho; 

6. utilização de energia facilmente transmissível e divisível 
nos trabalhos quotidianos de casa (passar, cozinhar os 
alimentos, etc.) do mesmo modo que nas maiores 
empresas de produção. 


O desenvolvimento da técnica capitalista tende cada vez mais a 
substituir os grandes mecanismos por outros que exijam menor 
quantidade de matéria prima por cavalo vapor. Em 45 anos — 
de 1876 a 1922 — o peso do motor diminuiu em certos casos, 
trezentas vezes por unidade (por cavalo-vapor) e caiu de perto 
de duzentos e cinquenta quilos a duas libras. 


O peso do mecanismo de transmissão foi extremamente 
reduzido (cai a zero na telegrafia sem fio). 


A transmissão da energia elétrica a grandes distâncias é uma 
invenção recente (1891) mas já tomou grande desenvolvimento. 
Envia-se energia até quatrocentos quilômetros. Uma usina 
elétrica bastante potente pode, portanto, servir numa superfície 
de quinhentos mil quilômetros quadrados, ou, por outra, a um 
país tão grande quanto a França ou a Alemanha.(5) 


A superioridade das grandes centrais elétricas, comparada às 


pequenas usinas muito mais custosas, permite abastecer todo o 
país de energia elétrica por meio de algumas usinas centrais. 
Uma perspectiva de nova concentração da produção em 
proporções desconhecidas surge deste fato. Torna-se possível 
substituir um mecanismo industrial formado de um grande 
número de peças, sob a forma de máquinas distintas unidas num 
conjunto (num organismo) técnico, o organismo técnico único 
de um país inteiro e talvez mesmo de vários países, providos de 
um centro único, que seria uma central elétrica de uma 
potência colossal, e de um vasto sistema nervoso representado 
por uma rede infinita de cabos que transportassem a energia 
elétrica a grandes distâncias. 


O desenvolvimento prodigioso da técnica contribui para 
descarregar todo o peso do trabalho humano nas “costas de 
ferro” das máquinas e podendo aliviar, num grau incomparável, 
a sorte da humanidade. 


M. S. Falker mostrou que, se a produção universal atingisse o 
desenvolvimento da indústria americana contemporânea, ela 
poderia ser assegurada por meio de uma jornada de trabalho 
de duas horas. 


E a grande maioria dos operários dos países capitalistas estão 
ainda a sonhar com a jornada de 8 horas ou a defendê-la! 


É que no regime capitalista todas as vantagens dos 
aperfeiçoamentos técnicos vão para a classe capitalista e não 
para a sociedade inteira. 


Notas de rodapé: 


(1) C. Marx: Le Capital, tomo III, pág. 28. Ed. Costes. (retornar ao 
texto) 


(2) C. Marx: O Capial, 1.º vol, tomo l, Ed. Costes. (retornar ao 
texto) 


6) IVANOV: Viestnik (monitor) da Academia 
Comunista. Moscou, 1926, n° 14. (retornar ao texto) 


(4) C. Marx: O Capial, t. III, pág. 23, Ed. Costes. (retornar ao 
texto) 


(5) IVANOV: Viestnik (monitor) da Academia Comunista. 
Moscou, 1926, n.º 14. (retornar ao texto) 


104. Situação da pequena produção no regime capitalista 


A dominação da grande produção, que tende à concentração e 
à centralização, é o traço mais característico do capitalismo. 
Vimos quais são as vantagens da grande produção, vantagens 
que lhe asseguram a vitória sobre a pequena produção. Esta não 
desaparece inteiramente com o desenvolvimento capitalista. 
Vemo-la coexistir com a grande produção, mesmo nas épocas 
de mais alto desenvolvimento capitalista. 


Vejamos qual é sua situação no regime capitalista. 
Suas formas mais difundidas são as profissões e o artesanato. 


Entende-se habitualmente por exercício de uma profissão o 
trabalho que um pequeno produtor faz sob encomenda. Os 
progressos da grande produção eliminam cada vez mais — e 
mais depressa nas cidades que nos campos — as profissões 
esmagadas entre o artesanato e a produção fabril. 


A população das cidades acostuma-se a comprar já prontos seus 
artigos de consumo nas lojas, em vez de os encomendar aos 
profissionais. A profissão não subsiste na maior parte dos casos 
senão onde se trata de satisfazer gostos individuais dos 
consumidores (alfaiates, sapateiros). 


Ele encontra, porém, um terreno mais favorável no campo. Os 
camponeses têm suas próprias matérias primas, dando-as para 
trabalhar aos artesãos, cujos salários são muito baixos. Em regra 
geral, os ofícios vegetam miseravelmente no regime capitalista e 
se desenvolvem-se tão somente nos campos ou onde exista um 
pouco de terra cultivada. 


O ofício (profissão) caracteriza-se pelo trabalho sob 
encomenda: o artesanato caracteriza-se pelo trabalho para o 
mercado. Daí o existir entre um e outro uma diferença 


essencial. Enquanto o profissional trata diretamente com o 
consumidor, o artesão tem necessidade de um intermediário 
que lhe compre o produto de seu trabalho e o realize no 
mercado. 


O artesanato toma em geral as seguintes formas: um 
negociante por atacado está à frente da produção; dezenas, 
centenas, e às vezes milhares de artesãos trabalham em suas 
casas, dependendo o fornecimento de matérias primas e a 
compra dos produtos elaborados, do negociante. Dispondo do 
trabalho de numerosos artesãos, o grande negociante não pode 
nem abastecê-los diretamente com matérias primas, nem lhes 
comprar diretamente seus produtos. Os intermediários que 
surgem entre os dois aplicam todos os processos de exploração 
do artesanato. As condições de trabalho tornam- se 
extremamente penosas. Vê-se aqui sempre progredir na 
indústria artesã o pagamento em espécie, há muito 
desaparecido na produção capitalista, e que tem por efeito a 
exploração do artesão na qualidade de produtor e também de 
consumidor. A jornada de trabalho é muito longa, o salário 
muito baixo; o artesão aceita porque os membros de sua 
família, trabalhando também, recebem um salário de ajuda. As 
mulheres e as crianças, estas desde cedo, participam da 
produção. O trabalho a domicílio naturalmente faz-se em 
condições insalubres. A dispersão dos artesãos não lhes permite 
organizar contra seus exploradores senão uma resistência pouco 
eficaz. A legislação sobre o trabalho pouco efeito tem sobre 
eles, já que a dispersão da produção e a mentalidade atrasada 
dos artesãos torna difícil o controle das suas condições de 
trabalho e o Estado burguês não está absolutamente 
interessado em defendê-lo realmente de uma exploração sem 
freio. 


Notemos que o patrão obtém, explorando o artesanato, uma 
considerável vantagem: não tem que fornecer um capital fixo: 
em caso de crise é-lhe fácil reduzir a produção rapidamente 
(deixando simplesmente os artesãos sem trabalho); em caso de 
situação favorável, ele pode, pelo contrário, aumentá-la. 


Concluímos: no regime capitalista, a indústria artesã baseia-se 


na exploração desenfreada dos artesãos nos ramos de produção 
em que a grande indústria fabril não existe ou ainda não está 
bastante desenvolvida; o artesanato está votado a desaparecer, 
mas não sem grandes sofrimentos. 


XX - Formas especiais da concentração na agricultura 


105. Obstáculos ao desenvolvimento da grande produção na agricultura 


Temos ainda que nos deter em certas particularidades do 
desenvolvimento da agricultura no regime capitalista. 


A agricultura distingue-se, no regime capitalista, por uma 
técnica relativamente atrasada. Enquanto a técnica faz 
prodígios na indústria, na agricultura ela ainda é a técnica 
manufatureira. 


Pringshein, diz Lenine, formula esta observação, bastante justa e 
meu ver, que a agricultura moderna mais se aproxima, pelo 
nível de sua técnica e mesmo, parece, de sua economia, da fase 
do desenvolvimento industrial chamado por Marx a fase 
“manufatureira”. A predominância do trabalho manual e da 
cooperação simples, a aplicação esporádica das máquinas, as 
dimensões relativamente restritas da produção, todos estes 
indícios mostram na realidade que a agricultura não chegou 
ainda à grande indústria mecânica, no sentido que Marx dava a 
estas palavras. Não há ainda na agricultura “sistemas de 
máquinas” que constituam um mecanismo único de produção.(l) 


Ao lado de uma técnica atrasada, observamos n vitalidade das 
pequenas empresas, consequência, aliás, do estado atrasado da 
técnica. 


Como se explica este estado atrasado da técnica agrícola e a 
vitalidade das pequenas explorações que, daí decorre? 
Assinalemos aqui duas espécies de causas: as particularidades da 
produção agrícola dependentes, em larga escala, do solo, e as 
causas sociais. 


Na própria indústria, a lei da superioridade da grande indústria 
está longe de ser tão absoluta e tão simples como se julga às 
vezes; não é senão com todas as outras condições iguais (que na 


realidade está longe de ser sempre o caso) que ela se verifica 
inteiramente. Na agricultura, que se distingue com relações 
incomparavelmente mais complexas e mais variadas, a aplicação 
integral desta lei está ainda mais rigorosamente condicionada. 


(2) 


Que rigorosas condições limitam, na agricultura, a superioridade 
da grande produção? 


A aplicação das máquinas, que desempenham tão importante 
papel na indústria, choca-se frequentemente na agricultura com 
empecilhos técnicos. A máquina industrial funciona num meio 
artificial especialmente criado para isto; a máquina agrícola, 
porém, deve adaptar-se às condições naturais do meio, sob as 
quais ela deverá funcionar, o que nem sempre é fácil e nem 
sempre vantajoso. O torno, por exemplo, fica na oficina no lugar 
que lhe foi especialmente preparado. O trator deve, pelo 
contrário, deslocar-se nos campos, adaptar-se às desigualdades 
do solo, ser mais leve que uma máquina comum, etc. Como 
vemos, a necessidade da agricultura apresenta dificuldades. 


As máquinas industriais podem trabalhar sem interrupção todo 
o ano. As máquinas agrícolas sô o podem fazer durante uma 
parte do ano. Enfim, a máquina não é empregada no regime 
capitalista senão quando ela se torna mais barata que a mão- 
de-obra que substitui. A agricultura distingue-se, pois pela 
barateza da mão-de-obra, novo obstáculo para a aplicação das 
máquinas. 


Por outro lado, a agricultura depende do solo, o que limita a 
extensão da produção, possível até um certo ponto com uma 
técnica determinada, sem aumento da superfície das terras 
cultivadas, com a ajuda de inversões complementares de 
capitais; mas no limite destas possibilidades, seria preciso ampliar 
a superfície cultivada, isto é, aumentar as despesas relativas ao 
deslocamento de materiais, de mão-de-obra. Pode-se, portanto, 
estabelecer sempre, para uma dada técnica, um limite além do 
qual o aumento da produção agrícola se torna desvantajoso, 
não cobrindo os lucros da concentração, as despesas 
determinadas pela extensão do território da empresa. Mas a 
propriedade privada do solo opõe-se ainda mais à concentração 


da produção agrícola. Nós já o demonstramos ao tratarmos da 
renda. Em primeiro lugar, a propriedade privada do solo 
permite aos proprietários territoriais impor a todas as classes da 
população o pagamento de uma espécie de imposto; em 
segundo lugar, tem por efeito a inversão de importantes 
capitais (retirados então do consumo produtivo) na compra de 
terras; em terceiro lugar, mata no locatário (fazendeiro) do solo 
o estimulante do desenvolvimento técnico, incitando-o a 
explorar no mais alto grau a terra alugada, sem temor de 
esgotá-la; em quarto lugar, entrava a concentração, quando 
esta exige a extensão territorial além dos limites de uma 
propriedade territorial. 


A concentração da produção agrícola liga-se sempre, 
ultrapassando certos limites, a uma extensão territorial; exige 
um território contíguo: torna-se difícil, e as vezes impossível, 
quando as terras de um agricultor estão separadas umas das 
outras por outras propriedades. O proprietário da parcela, que 
seria justamente preciso adquirir para aumentar a produção de 
uma exploração agrícola, não está sempre disposto a vendê-la. 


Enfim, a propriedade privada do solo concorre, sobretudo nos 
países atrasados, para a manutenção das formas de exploração 
do camponês vizinhas do servilismo. 


Por sua vez, o proprietário territorial não está interessado em 
desenvolver a técnica agrícola desde que o trabalho dos 
camponeses (de quem sempre toma, além do produto 
suplementar do seu trabalho, uma parte do produto necessário) 
lhe assegura grandes rendimentos. 


Notas de rodapé: 


(1) LENINE: Obras Completas, ed. russa, tomo IX, p. 73. (retornar 
ao texto) 


(2) LENINE: Obras Completas, ed, russa, tomo IX, p. IO. (retornar 
ao texto) 


106. Vantagens da grande produção agrícola sobre a pequena 


O estado atrasado da técnica agrícola e a estabilidade da 
pequena produção agrícola, em relação à pequena produção 
industrial, quererá significar que a grande produção capitalista 
não pode impor-se neste domínio? 


Não é difícil nos capacitarmos, não obstante as particularidades 
que acabamos de mencionar, de que a grande produção 
capitalista é muito superior, na agricultura, à pequena e que a 
concentração da produção se produz também nos campos, 
ainda que mais lentamente do que na indústria. 


A grande produção agrícola é muito mais econômica. 
Comparemos, em igualdade de superfície e de capital, as 
despesas de produção de dez pequenas explorações agrícolas e 
de uma grande. A grande perderá, evidentemente, menos terras 
cultivadas em limites e estradas do que as dez parcelas. Ora, a 
existência de um grande número de limites e de estradas 
acarreta perdas de sementes (porque forçosamente caem nas 
estradas e nos limites). A grande exploração realizará grandes 
economias na construção de edifícios. As dez pequenas fazendas 
deverão comportar dez habitações, dez depósitos, dez 
cavalariças, enquanto a sua grande concorrente se contentará 
com uma grande habitação, 


um grande depósito, uma grande cavalariça. Sabe-se que a 
construção de um grande edifício se torna sensivelmente mais 
barato do que a de dez pequenas construções de capacidade 
correspondente. Enfim, a utilização de um grande edifício é 
muito mais econômica que a de dez pequenos. A prática 
ensina-nos que é preciso menos combustível, menos 
eletricidade, etc., para aquecer e iluminar um grande edifício do 
que a dez pequenos. Dá-se o mesmo na utilização de móveis e 
semoventes. A grande empresa poderá contentar-se com 
menos charruas, cercados, arreios, debulhadores, cavalos, etc., 
do que dez pequenas, estando em condições de utilizar mais 
rendosamente seus instrumentos de trabalho. 


Um exemplo. No governo de Poltava (Ucrânia), há em média, 
para cem deciatinos(l) de terras cultivadas pelos pequenos 
cultivadores, à razão de um a três deciatinos por família, dez 
charruas e cinquenta cavalos. Não é preciso, para explorar os 


mesmos cem deciatinos nas empresas que dispõem de 
cinquenta deciatinos e mais, senão de quatro charruas e vinte 
cavalos, ou seja, dois e meio menos. A exploração de domínios 
mais extensos permite ainda maiores economias de gado e de 
máquinas.(Q) 


A grande agricultura tem sobre sua rival a vantagem de poder 
recorrer a máquinas mais aperfeiçoadas. Ora, as máquinas 
elevam grandemente o rendimento de trabalho na agricultura. 


Para percebermos melhor isto, vejamos quantas horas de 
trabalho exige a debulhação de uma tonelada de cereais. 


HORAS 
Trabalho realizado sem máquinas 104,0 
Trabalho feito com a ajuda de uma debulhadora e de um cavalo 41,4 
Trabalho feito com a ajuda de uma debulhadora e de um motor elétrico 26,4 


de 20 cavalos vapor 


Trabalho feito com a ajuda de uma debulhadora aperfeiçoada, provida de 1 


um motor elétrico de 60 cavalos-vapor 0,5 


As máquinas são quase inacessíveis à pequena produção. 
Primeiramente, porque sua aquisição exige grandes capitais de 
que o pequeno produtor em geral não dispõe; e, depois, porque 
as mais possantes não são de emprego vantajoso senão quando 
as proporções da exploração permitem utilizá-las mais ou 
menos totalmente. 


Conforme a doutrina de Kraft sobre a produção agrícola, os 
instrumentos agrícolas não podem ser utilizados senão em razão 
das seguintes proporções nos cultivos: 


* uma charrua e um cavalo para trinta hectares de lavoura; 

* uma semeadora, uma ceifadora, uma debulhadora 
ordinárias para setenta hectares de lavoura; 

* uma debulhadora de vapor para duzentos e cinquenta 
hectares de lavoura; 

e uma charrua de vapor para mil hectares de lavoura.(5) 


Estes números mostram bem claro que somente as grandes 
explorações podem beneficiar-se com as excelências da técnica 
mais recente. 


A grande produção pode também tirar muito melhor partido 
da mão-de-obra. Explorando muito mais operários, ela pode 
instituir entre eles uma certa divisão do trabalho. 


Para a ceifa e para outros trabalhos em que é preciso ir 
depressa, o trabalho é mais rápido e melhor se tiver muitos 
operários. Por ocasião da ceifa, dois condutores, dois 
carregadores, dois ceifadores, dois jornaleiros e os outros no 
paiol ou na granja, fazem duas vezes mais trabalho do que o 
mesmo número de operários disseminados em várias fazendas. 


(4) 


A grande exploração tem também sobre as pequenas a 
superioridade de poder empregar a mão-de-obra mais 
qualificada, os técnicos agrícolas, os agrônomos, o que está 
acima das forças dos pequenos cultivadores. Ora, a direção de 
um agrônomo provido de uma instrução científica é necessária 
à organização racional de uma exploração agrícola conforme a 
última palavra da técnica. Mas, para que as despesas de 
manutenção de um bom agrônomo sejam cobertas pelo 
rendimento do trabalho, é preciso que as dimensões da 
exploração permitam uma utilização completa das forcas deste 
colaborador científico. Isto só é possível nas grandes empresas, 
em relação com o caráter mesmo do cultivo. 


Na Europa central, diz Kaustski, o cultivo intensivo de um 
domínio de 80 a IOO hectares pode absorver o trabalho de um 
especialista; no caso de um cultivo mais extensivo seriam 
precisos IOO a 125 hectares.(5) 


A grande exploração agrícola não oferece menos vantagens em 
matéria de comércio e de crédito. O pequeno agricultor é 
obrigado a vender e comprar suas mercadorias em pequenas 
quantidades, o que ocasiona despesas muito mais elevadas do 
que a venda e a compra por atacado. Já estudamos as vantagens 
da concentração do capital comercial. Não assinalaremos aqui 
senão mais um traço que tem uma particular importância. É o 
considerável papel das despesas de transporte no valor dos 
produtos agrícolas. De um modo geral, as despesas de 
transporte ficam com a parte do leão entre as demais despesas 
da produção agrícola, mas está claro que estas devem ser mais 


consideráveis nas pequenas empresas do que nas grandes. O 
comércio de pequenas quantidades de mercadorias necessita 
por sua vez de intermediários que não deixam de se aproveitar 
da fraqueza econômica do pequeno agricultor, seu insuficiente 
conhecimento do mercado, sua necessidade de dinheiro, para 
se apropriar de uma importante parte de seu trabalho 
suplementar quando não é de uma parte de seu salário. 


A grande exploração agrícola obtém mais facilmente crédito, e 
em melhores condições. O pequeno cultivador, tendo sempre 
carência de dinheiro, está sempre às voltas com dificuldades 
contínuas e acaba recorrendo aos usurários, que o escravizam. 
O grande proprietário territorial recorre, entretanto, aos 
bancos. 


A grande produção oferece, pois, na agricultura, vantagens 
inestimáveis. 


Eis porque o processo de concentração da produção, 
acompanhado da ruína dos pequenos produtores, prossegue 
inflexivelmente na agricultura, ainda que com mais vagar do 
que na indústria. 


Notas de rodapé: 


(1) Um deciatino equivale a 1 hectare 0,92. (N. do T). (retornar 
ao texto) 


(2) GIGOUR: A organização das explorações comunistas na 
agricultura. Moscou, 1918. (retornar ao texto) 


(3) C. KAUSTKI: A questão agrária. (retornar ao texto) 


(4) C. MARX: O Capital, 1.º volume, t. II, pág. 215. (ed. A. Costos, 
Paris). (retornar ao texto) 


(5) C. KAUSTKI: A questão agrária. (retornar ao texto) 


107. A concentração da produção agrícola e a situação da pequena 
agricultura 


A concentração da produção dá-se na agricultura e tem por 


consequência inevitável a ruína dos pequenos produtores, isto é, 
dos camponeses. Que pode opôr o pequeno cultivador à 
superioridade esmagadora da grande exploração? Seu sobre- 
trabalho, sua miséria, sua cobiça de ignorante. A diferenciação 
social e a decomposição da pequena agricultura se observam 
em todos os países capitalistas. Melhor do que em qualquer 
outra parte, pode-se estudar na Rússia imperial, que era um país 
dos mais atrasados quanto ao desenvolvimento da técnica geral 
e quanto ao desenvolvimento das relações capitalistas. 
Recordemos que os camponeses podem ser divididos, do ponto 
de vista social, em três grupos de classe: 


l. os camponeses ricos (na Rússia os kulaks) que vivem da 
exploração imediata do trabalho assalariado (ou do 
comércio e da usura, isto é, de uma exploração 
mascarada); 

2. os cultivadores médios, que não empregam em regra 
geral o trabalho assalariado, vivem da venda dos produtos 
de seu trabalho e têm um maquinário suficiente para o 
trabalho da família, utilizando eles próprios a maior parte 
de seus produtos (em espécie ou por troca) e apenas 
entregam a menor parte ao proprietário territorial, ao 
camponês rico, ao comerciante; 

3. os cultivadores pobres, cujos utensílios são tão precários 
que eles se vêm sistematicamente explorados pelos 
camponeses ricos ou pelos proprietários territoriais 
(exploração aberta quando os pobres vendem sua força 
de trabalho; exploração disfarçada quando tomam 
emprestado dinheiro ou ferramentas). 


Segundo os dados fornecidos por Lenine, para 21 distritos e 7 
governos das regiões mais variadas da Rússia pré-revolucionária, 
20% das famílias ricas representavam de 261 a 303 % da 
população e dispunham de 29 a 36,7 % das terras concedidas 
pelos senhores aos camponeses; 50 % das famílias pobres 
representavam 36,6 a 41,7 % da população e dispunham de 33 a 
37,7 % das mesmas terras. Assim, 20 % dos camponeses ricos, 
representando uma população sensivelmente menor do que a 
população pobre, tinham aproximadamente tanta terra quanto 
50 % dos camponeses pobres.(1) 


A desigualdade era ainda maior quanto à locação das terras. 


“Nós dissemos, mais acima, escrevia Lenine, que parte da 
população e da terra concentravam 20 % das famílias mais 
abastadas. Podemos ajuntar agora que elas reuniam também nas 
suas mãos de 50,8 a 83,7 % das terras alugadas pelos 
camponeses, deixando aos 50% das famílias dos grupos sociais 
inferiores apenas de 5 a 16 % destas terras. Uma conclusão clara 
destaca-se deste fato: se nos perguntassem qual o sistema de 
locação da terra que prevalece na Rússia: a que é determinada 
pela necessidade de trabalhar para viver ou a que tem por 
objetivo a exploração do trabalho, a que se explica pela 
necessidade ou a dos camponeses acomodados, que se avizinha 
do servilismo (porque escraviza, porque impõe tributos) e é 
burguesa, nós só poderíamos dar a esta pergunta uma resposta. 


“A se ajuizar pelo número de famílias que alugam terras, a maior 
parte entre elas é constrangida a isto pela necessidade. Para a 
maioria dos camponeses, a locação das terras é uma escravidão. 
A julgar pela quantidade de terras alugadas, está fora de dúvida, 
que a metade destas terras está nas mãos dos camponeses ricos 
e da burguesia rural, que organizam a agricultura capitalista”. 


A compra de terras pelos Camponeses oferece o mesmo 
quadro, 20% das famílias ricas possuem de 59,7 a 99% das terras 
compradas; 50% das famílias pobres possuem de 0,4 a 15,4% do 
total das terras compradas pelos rurais. A repartição do gado dá 
aproximadamente os mesmos resultados: 


e 3000.0000 (no mínimo) de camponeses que não 
possuem sequer um cavalo; 

* 3.500.000 camponeses que só possuem um cavalo; ou 
seja, um total de 6.500.000 camponeses pobres; 

e 2.000.000 (aproximadamente) de camponeses que 
possuem duas cabeças de gado vacum; 

e 4000.000 (aproximadamente) de camponeses que 
possuem dois cavalos; 

* 1500.000 camponeses que possuem mais de duas 
cabeças de gado vacum; 

e 7500.000 camponeses que possuem mais de dois 
cavalos; 


e A sexta parte das famílias possuía aproximadamente a 
metade do total dos cavalos; 

e A repartição dos  maquinismos agrícolas era 
aproximadamente a mesma. 


Lenine cita dois distritos do governo de Orel, onde, em cem 
explorações agrícolas, o maquinismo aperfeiçoado repartia-se 
nas seguintes proporções: 


Aos cultivadores que não tinham cavalos 0,1 
Aos cultivadores que tinham um cavalo 0,2 
Aos cultivadores que tinham dois ou três cavalos 3,5 
Aos cultivadores que tinham quatro cavalos e mais 36,0 


A situação era a mesma, com pouca diferença, nas outras 
regiões do império. 


O emprego do trabalho assalariado é de grande importância no 
que se refere à diferenciação social dos camponeses. O governo 
imperial, do mesmo modo que os zemstvos dirigidos pelos 
proprietários territoriais, não estavam interessados em estudar a 
diferenciação social nos campos, não se conhecendo, portanto, 
dados precisos e completos sobre este ponto relativos a toda a 
Rússia. É preciso contentar-se com alguns exemplos. 


Segundo Lenine, excepcionalmente foram coligidos dados 
quanto ao emprego de operários agrícolas e mesmo de 
jornaleiros na região de Krasno-Ufimsk (governo de Perm.). Ei- 
los: 


Percentagens das explorações agrícolas que 
empregam operários assalariados 


Percentagens das explorações agrícolas que 
empregam operários assalariados 


No cultivo das terras 0,15 
Cultivando até 5 hectares 0,70 
Cultivando de 5 a 10 hectares 4,20 
Cultivando de 10 a 20 hectares 17,70 
Cultivando de 20 a 50 hectares 50,00 
Cultivando mais de 50 hectares 83,10 


“Sem ter constantemente à sua disposição um exército de um 
milhão de operários e de jornaleiros, os camponeses ricos não 
poderiam existir. Os dados relativos ao emprego de operários 
agrícolas variam sensivelmente de uma região para outra, mas a 
concentração das famílias que empregam assalariados nas 
categorias mais ricas do campesinato, isto é, a transformação 
das famílias ricas em famílias patronais, é inegável. 20 % das 
famílias ricas abrangem de 48 a 78 do número total das 
explorações que empregam assalariados”.(2) 


De qualquer forma que encaremos os cultivos camponeses na 
Rússia imperial, seremos levados inevitavelmente a concluir que 
o capitalismo arruinava sistematicamente, inflexivelmente, o 
grupo de camponeses médios de onde se destacava uma 
minoria relativamente pouco numerosa de ricos, que 
começavam a se tornar “capitalistas em germe” para se 
transformarem logo em autênticos capitalistas. A grande massa 
dos camponeses médios arruinados formavam os semi- 
proletários destituídos na realidade da propriedade e obrigados 
a vender seu único haver, a força de trabalho. 


Os mesmos fatos, às vezes ainda mais surpreendentes, 
observam-se em todos os países capitalistas, sem exceção. 
Lenine estudou em seus numerosos trabalhos sobre a questão 
agrária, que apresentam brilhantes exemplos de análise 
marxista, estatísticas referentes a muitos países (Dinamarca, 
Alemanha, Estados Unidos e outros) e sempre chegou a estas 
mesmas conclusões: 


Deduz-se, segundo as estatísticas americanas, que uma evolução 
notavelmente análoga se passa na agricultura e na indústria: a 
parte das empresas médias, cujo número cresce mais 
lentamente que o das grandes e p 'quenas empresas, não cessa 
de diminuir.) 


Na agricultura, como na indústria, o número de pequenas 
empresas cresce mais lentamente que o das grandes. 


Na agricultura, como na industria, o número de empresas 
pequenas e médias diminui, crescendo unicamente a das 
grandes empresas. Na agricultura, como na indústria, a pequena 
produção é eliminada pela grande. Mas a concentração da 
agricultura está muito atrasada em relação à indústria. Na 
indústria, 11% das grandes empresas detêm 80 % do total da 
produção. O papel das pequenas empresas é insignificante: 5,5% 
da produção para os 2/3 do número total das empresas. A 
agricultura, pelo contrário, está ainda desagregada numa poeira 
de empresas: 58% de pequenas explorações agrícolas reúnem o 
quarto do valor total de todas as fazendas; 18% das grandes 
explorações reúnem menos de metade do haver total das 
fazendas (17%). A agricultura conta 20 vezes mais empresas do 
que a indústria. 


Os números não fazem, portanto, senão confirmar o avanço 
inflexível — ainda que mais lento do que na indústria — do 
capitalismo na agricultura. Este fato é acompanhado de todas as 
suas consequências lógicas. 


E difícil de se imaginar situação mais escravizada e mais precária 
do que a do pequeno agricultor no regime capitalista. 


Os fatores que entravam o desenvolvimento do capitalismo no 
campo não tem outro efeito do que o de prolongar, durante 
longos anos, a agonia da pequena produção agrícola. 


Daí os fenômenos que já notamos: excesso de trabalho, 
alimentação insuficiente, existência miserável do cultivador; daí 
os esforços desesperados que este faz 


para conservar sua propriedade. As palavras de um autor inglês 


sobre os camponeses do Palatinado vêm a propósito: “Eles 
trabalham desde o alvorecer até noite fechada, julgando 
trabalhar para si mesmos. Padecem todo o dia, padecem todo o 
ano e são mais pacientes, mais infatigáveis e mais resistentes do 
que as bestas de carga”. Pode-se dizer o mesmo de todos os 
camponeses dos países capitalistas. 


Notas de rodapé: 


(1) V. LENINE: Obras Completas, ed. russa, t. IX. — Este raciocínio 
baseia-se na divisão por categorias sociais do número total (100 
%) das explorações camponesas. (retornar ao texto) 


(2) LENINE: Obras completas, t. IX, ed. russa. (retornar ao texto) 


(3) LENINE: Obra citada. (retornar ao texto) 
108. A cooperação agrícola no regime capitalista 


O estudo da situação dos pequenos cultivadores no regime 
capitalista leva-nos a concluir que só há diante deles dois 
caminhos: uma minoria relativamente pouco numerosa se 
transformará, a principio, segundo a expressão de Lenine, em 
“capitalistas em germe”, é, de pois, em autênticos capitalistas, a 
majoria dos camponeses médios irá aumentar o número de 
proletários privados de meios de existência e de produção. 


Mas os representantes do socialismo cooperativista tomam 
neste momento a palavra e mostram aos camponeses pobres e 
médios uma outra saída: a cooperação. 


Já dissemos alguma coisa a este respeito, ao tratarmos do 
capital comercial. Detenhamo-nos, agora, mais longamente na 
cooperação agrícola. 


As suas mais conhecidas formas são: cooperação de compra, de 
venda e de crédito. 


Conhecemos as vantagens que a cooperação de compra e de 
venda oferece ao pequeno produtor em geral, e mais 
particularmente ao camponês. A cooperação de crédito 
fornece-lhe os fundos em condições bastante boas, arrancando- 


o assim das garras da usura. Está aí porque estas diversas formas 
de cooperação tomaram na agricultura grande incremento. 
Não se pode dizer o mesmo da cooperação de produção, cuja 
tarefa é muito mais árdua: organizar o próprio processo da 
produção agrícola em bases coletivas. Isto subentende a 
comunhão da terra e de todo inventário, numa palavra, a 
organização socializada da produção. 


A cooperação agrícola de produção não é nada viável no 
regime capitalista. Não resiste à concorrência das empresas 
capitalistas propriamente ditas. Baseada no trabalho coletivo de 
seus membros, ela não pode recorrer às formas de exploração 
em uso em certas empresas privadas. Não pode, imitando os 
patrões, no decorrer das crises, dispensar os trabalhadores. Sua 
organização, aliás bastante pesada, não se pode adaptar tão 
rapidamente quanto é preciso às condições mutáveis do 
mercado capitalista, onde a concorrência é desenfreada, 
Também não dispõe geralmente de capitais comparáveis aos 
das empresas capitalistas que não se envergonham 
absolutamente de explorar a mão-de-obra assalariada. Numa 
palavra, ela justifica plenamente o velho ditado russo que diz: “O 
trabalho do justo não constrói palácios”. 


A cooperação de produção agrícola encontra, por fim, um 
grande obstáculo na mentalidade do camponês, agarrado à 
pequena propriedade. As condições da pequena produção 
individual, sob a influência das quais se forma a mentalidade do 
camponês, inculcam-lhe a desconfiança das formas sociais de 
produção. Por mais pobre que seja, ele se agarra avaramente ao 
seu pedaço de terra e não desespera nunca de “chegar a ser 
alguma coisa”. 


Está aí porque todas as tentativas para se organizar o trabalho 
coletivo na agricultura, baseado na cooperação, tem o mais das 
vezes fracassado. 


Isto sucede tanto pelos dissentimentos interiores, como pela 
concorrência; e, quando acontecia a estas cooperativas resistir 
às lutas do mercado, acabavam por adquirir, por sua vez, pela 
exploração da mão-de-obra assalariada, um caráter nitidamente 
capitalista. 


Também a cooperação de produção agrícola não se desenvolve 
tão rapidamente no regime capitalista senão quando se trata de 
empresas complementares, tais como leiterias, etc., que não 
exigem do camponês a renúncia da propriedade privada do 
solo e dos meios de produção. 


As cooperativas agrícolas, que se desenvolvem, ou, mais 
exatamente, que já se desenvolveram no regime capitalista, não 
podem conduzir a pequena agricultura ao socialismo. 


Os defensores e os ideólogos da pequena agricultura, que 
procuram opor, no regime capitalista, a cooperação à grande 
produção, cometem um erro. Na verdade, a cooperação não é 
no caso mais que um meio de assegurar à pequena agricultura 
certas vantagens daquela outra, da grande. E as vantagens da 
cooperação não estão — no regime capitalista — ao alcance de 
todos os camponeses, mas, longe disto, toda cooperativa 
obrigada a lutar com a concorrência se esforça por agrupar os 
fortes e não acolhe voluntariamente o camponês pobre. 


No regime capitalista, a cooperação agrícola tende a tornar-se 
a organização dos camponeses ricos e principalmente dos 
elementos capitalistas dos campos. 


Segundo Lenine, as leiterias cooperativas alemães agrupavam, 
antes da guerra, 140.000 cultivadores que possuíam 
100.000 vacas. Contavam-se então na Alemanha cerca de 
4.000.000 de camponeses pobres, dos quais 40.000 
somente eram cooperadores. Um camponês pobre, em 10O, 
beneficiava-se com a cooperação. Estes 40.000 camponeses 
pobres apenas possuíam IOO.OOO vacas. Os camponeses 
médios eram em número de 1.000.000, dos quais 50.000 
cooperadores (5 por IOO), possuíam 200.000 vacas. Os 
camponeses ricos e os latifundiários eram aproximadamente de 
330.000, dos quais 50.000 cooperadores (I7 por 10O) 
possuíam 800.000 vacas. 


A importância e a influência de 50.000 camponeses ricos e 
latifundiários pertencentes a esta forma de cooperação era, 
portanto, muito maior que a de 50.000 camponeses médios e 
de 40.000 camponeses pobres; os ricos escoavam, com efeito, 


pela cooperativa, uma quantidade muito maior de produtos, 
ainda que os pobres e os médios fossem mais numerosos. 
90.000 cooperadores pobres e médios possuíam 300.000 
vacas; 50.000 cooperadores ricos possuíam 800.000. Como 
verdadeiros dirigentes desta cooperativa, estes últimos não 
deixavam de tirar partido, no interesse da grande produção 
agrícola capitalista. 


A situação pouco diferia nos demais países capitalistas. 


Outros fatores ainda contribuem para fortalecer as tendências 
capitalistas da cooperação. Em numerosos países capitalistas, os 
latifundiários e os camponeses pertencem às mesmas 
organizações que englobam às vezes até jornaleiros agrícolas. 


A União Agrícola do Reich, que conta mais de dois milhões de 
membros solidamente organizados, é, na Alemanha, a principal 
organização dos agrários e camponeses. Os grandes agrários, os 
grandes capitalistas, uma parte da indústria pesada e a reação 
monárquica desempenham aí um papel dominante. Antigos 
oficiais e antigos funcionários constituem o quadro desta 
organização ... A mesma coisa se passa em França. Seis ou sete 
grandes organizações, todas dirigidas pelos agrários e pelos 
capitalistas, reúnem neste país os latifundiários e os camponeses. 
A estrutura, a composição e os métodos destas vastas 
associações merecem nossa atenção. Assemelham-se em todos 
os países e constituem em geral a base de um partido político 
ou de vários. São uma espécie de Uniões Rurais, onde entram os 
agrários e os camponeses mais pobres, e mesmo operários 
agrícolas; mas interiormente têm uma organização jerárquica 
solidamente estabelecida. Os grandes capitalistas sempre 
exercem o poder por meio de um aparelho especialmente 
adaptado às suas necessidades... 


Estas organizações ligam-se à cooperação e esta, por sua vez, 
aos bancos.(l) 


A cooperação agrícola não é, portanto, unicamente uma 
organização principalmente capitalista por sua composição 
social e sua direção, mas ainda pela influência das associações 
dirigidas pelos grandes agrá rios, latifundiários e capitalistas. Esta 


dependência em relação às grandes associações dirigidas “pelo 
bando dos grandes capitalistas e dos agrários”, segundo a 
expressão de Bukharine, completa-se pela dependência em 
relação aos bancos e às associações capitalistas da grande 
indústria. A cooperação agrícola está assim ligada por todas as 
formas, de alto abaixo, a poderosas associações capitalistas: 
uniões agrárias, bancos, grandes empresas, etc. 


Daí suas tendências bem compreensíveis de se transformarem 
elas próprias em organizações capitalistas. É pura utopia falar de 
desenvolvimento não capitalista da pequena agricultura no 
regime capitalista. 


É absurdo, diz Kautski, esperar do camponês que ele passe na 
sociedade moderna à produção socializada. Isto quer dizer que 
o modo de produção capitalista exclui a transformação das 
cooperativas como meio — para os camponeses — de 
assenhorear-se das vantagens da grande produção e de 
fortalecer assim sua economia rural, esta base eternamente 
instável do Estado moderno. O camponês, que se convencer de 
que não pode melhorar e estabilizar suas condições de vida a 
não ser pela socialização da agricultura, terá infalivelmente 
consciência de que uma agricultura socializada só será possível 
quando o proletariado tenha tomado o poder para transformar 
as relações sociais de acordo com seus interesses.(2) 


Notas de rodapé: 


(I) Resumo dos trabalhos do Comitê Executivo Ampliado da 
Internacional Comunista (ed. russa, págs. 308-309). (retornar ao 
texto) 


(2) C. KAUSTKI: A questão agrária. (retornar ao texto) 


XXI - A lei de acumulação capitalista 


109. A lei geral de acumulação capitalista 


Voltemos ao desenvolvimento da economia capitalista. As 
próprias leis do capitalismo obrigam, já o dissemos, o capitalista 
a entrar na via da acumulação. Qualquer que seja a sua 
natureza, esteja encantado com sua situação, não tenha 


nenhum desejo de aumentar suas riquezas, é preciso que o 
capitalista acumule, se quiser viver, nem que seja só para 
conservar seu bem-estar. 


O moderno homem de negócios, diz Sombart, está ligado às 
correias de transmissão de sua empresa e se move com elas. Sua 
bondade pessoal não existe, porque ele depende da empresa. O 
ritmo desta lhe determina o ritmo da vida. Como o operário 
agarrado às máquinas que funcionam sem cessar, também não é 
permitido ao capitalista ser preguiçoso. A empresa, pela força 
da concorrência, estimulando um aumento indefinido, domina o 
seu senhor. Ele não tem no desenvolvimento de um negócio um 
momento em que possa dizer: basta. O dilema é sempre», 
desenvolver-se, aumentar ou retrogradar e perecer.(l) 


“Acumular a todo custo”, tal é a palavra de ordem do capitalista. 
Todos os meios são bons para acumular. O aumento da massa 
da mais-valia, o aumento do lucro, torna-se para o capitalista 
um fim em si e um meio de acumulação ulterior. 


Neste ponto de vista, os processos que já conhecemos e que 
permitem arrancar a mais-valia do trabalho ao operário, o 
aumento da intensidade e do rendimento do trabalho 
adquirem uma importância particular. Além da exploração do 
operário (e a acumulação de mais-valia que daí resulta), a 
exploração das formas pré-capitalistas de produções e 
principalmente dos camponeses, desempenha na acumulação 
capitalista um importante papel. Já falamos a este respeito. 


Resta-nos ver que influência exerce a acumulação do capital — 
processo de concentração e centralização — na situação da 
classe operária. Esforçar-nos-emos por generalizar e completar 
o que já dissemos. 


A acumulação capitalista acompanha-se de um aumento de 
rendimento do trabalho, que se expressa pelo crescimento do 
capital constante e pela diminuição relativa do capital variável. 
A parte do capital fixo, isto é, os instrumentos de trabalho, 
cresce mais no capital constante que no capital circulante, ou 
seja, as matérias primas. 


A diminuição relativa da parte do capital variável não significa 
que o número de operários, em números absolutos, tenha 
diminuído. Em números absolutos, o capital variável também 
aumenta, o que subentende o aumento da mão-de-obra na 
produção. O capital constante e o capital variável crescem 
ambos com o desenvolvimento capitalista, mas o crescimento 
do primeiro é muito mais rápido que o do segundo, que diminui 
a parte do capital variável em relação à do capital 
constante. Esta baixa relativa do capital variável significa uma 
baixa relativa do pedido de força de trabalho. Tanto mais se 
desenvolve o capitalismo, mais a técnica se desenvolve e mais a 
parte relativamente decrescente do capital variável está em 
condições de pôr em movimento toda a massa dos meios de 
produção. Cada progresso da técnica dispensa uma parte da 
mão-de-obra. É verdade que todo aperfeiçoamento técnico 
diminui, também, as despesas da produção e aumenta por 
consequência a venda; por outro lado, é verdade que os 
melhoramentos da técnica e o aumento da venda num domínio 
da indústria ou da empresa provocam o aumento da produção 
em outros domínios ou nas outras empresas fornecedoras de 
matérias primas, matérias auxiliares, etc.; à indústria em apreço; 
e, enquanto este aumento se desenvolva sobre uma base 
técnica invariável, o crescimento da força de trabalho 
empregada é inevitável. Não é menos verdadeiro, entretanto, 
de um modo geral, que a procura de mão-de-obra aumenta em 
proporção decrescente em relação ao crescimento do capital 
constante. 


Esta diminuição relativa da procura de força de trabalho traz 
para a classe operária uma situação bastante desfavorável e cria 
um exército de reserva de desocupados. 


A concorrência capitalista, a concentração e a centralização da 
produção levam à ruína os pequenos e médios capitalistas que, 
por sua vez, vão engrossar o exército de reserva. No regime 
capitalista, a agricultura (onde está geralmente em atraso o 
crescimento das forças produtivas em relação ao da população 
e onde os produtos são, como na indústria, desigualmente 
repartidos entre as classes sociais) fornece igualmente ao 
exército de reserva do trabalho, uma considerável quantidade 


de braços supérfluos provenientes das classes exploradas e 
abandonadas, camponeses pobres e operários agrícolas. 


Enfim, o desenvolvimento da técnica capitalista não se limita em 
diminuir o pedido de mão-de-obra, mas permite fazer 
participar na produção, cada vez mais, a mão-de-obra feminina 
e juvenil, que, fazendo concorrência ao operário adulto, torna 
supérflua parte da força de trabalho masculina. 


Cresce, consequentemente, o exército de reserva do trabalho, 
sempre pronto a servir ao capital. 


As crises e as épocas de marasmo, que mais longe estudaremos, 
privam de trabalho milhões de operários. 


A existência de um exército de reserva do trabalho cria as mas 
favoráveis condições para a exploração da mão-de-obra e para 
o processo de acumulação capitalista. 


Em suma, diz Marx, os movimentos gerais do salário são 
exclusivamente regulados pela extensão e contração do 
exército industrial de reserva, que correspondem às mutações 
do período do ciclo industrial. 


Nos períodos de estagnação ou de média prosperidade, o 
exército industrial de reserva pesa sobre o exército ativo dos 
trabalhadores, e, nos períodos de superprodução e paroxismo, 
modera suas exigências. A superpopulação relativa serve, 
portanto, de pivot à lei da oferta e da procura do trabalho, 
forçando esta lei a se mover nos limites que convêm 
absolutamente ao desejo de exploração e de dominação que 
anima o capital. 


De onde Marx deduz a lei de acumulação capitalista: 


O exército industrial de reserva é tanto maior quanto mais 
considerável sejam a riqueza social, o capital em função, a 
extensão e a energia de seu crescimento, e, em consequência, a 
grandeza absoluta do proletariado e a força produtiva de seu 
trabalho. As causas que desenvolvem as forças expansivas do 
capital desenvolvem igualmente a força de trabalho disponível. 


A grandeza relativa do exército industrial de reserva aumenta, 
pois com o poderio da riqueza. Quanto maior é este exército 
industrial de reserva em relação ao exército ativo de 
trabalhadores, tanto maior é a superprodução consolidada, cuja 
miséria está em razão inversa ao seu trabalho. Enfim, quanto 
maior for a camada de desgraçados da classe operária e do 
exército industrial de reserva, mais considerável será o 
pauperismo oficial. Tal é a lei absoluta e geral da acumulação 
capitalista.(2) 


O conjunto dessas causas diminui a parte do salário dos 
operários da soma total dos valores criados pelo trabalho, a 
parte dos assalariados na renda nacional, ainda que o salário 
individual do operário às vezes aumente. Os rendimentos do 
capitalista, em todo caso, aumentam muito mais depressa.(3) 


A influência da acumulação capitalista na situação da classe 
operária não se limita a isto. 


A concentração e a centralização da produção não cessam de 
aumentar os efetivos do proletariado pela ruína dos pequenos 
produtores, e, por outro lado, a juntando as grandes massas 
proletárias nas empresas gigantes, favorecem de mais em mais a 
união dos proletários e o advento da consciência de classe. 


As revoluções da técnica, constantemente provocadas pela 
burguesia, tornam, ora um grupo de operários, ora outro, inútil 
para a produção, o que contribui, com os fluxos e refluxos das 
crises capitalistas, para tornar precária a situação do operário e 
para lhe arrebatar toda a segurança. 


O desenvolvimento da técnica, anulando a diferença entre 
trabalho simples e trabalho qualificado, nivela cada vez mais a 
condição dos operários e contribuo para lhe dar a coesão de 
uma classe única. 


Pelas suas oscilações constantes, por seus períodos de crises e de 
prosperidade, o capitalismo determina uma extrema mobilidade 
das populações, estando o operário quase sempre constrangido 
a procurar trabalho, a passar de um país para outro, sendo, 
portanto, levado cada vez mais a tomar consciência da 


solidariedade dos interesses da classe operária, 
independentemente das questões territoriais, nacionais, 
religiosas e outras. 


O progresso industrial de que a burguesia é o agente 
involuntário e passivo, substitui o isolamento dos operários, 
resultante da concorrência, pela sua união revolucionária por 
meio da associação. Assim, o desenvolvimento da grande 
indústria mina, sob o facão da burguesia, o próprio terreno 
sobre o qual ela estabeleceu seu sistema de produção e de 
apropriação. Antes de tudo, a burguesia produz os coveiros de 
si mesma. Sua queda e a vitória do proletariado são igualmente 
inevitáveis.(4) 


Notas de rodapé: 
(1) SOMBART: O Burguês. (retornar ao texto) 


(2) C. MARX: O Capital, livro l, t. IV, págs. 104, 107 114, (ed. A. 
Costes, París). (retornar ao texto) 


(3) Este apanhado teórico está plenamente confirmado pelos 
fatos. Não podemos fazer coisa melhor que citar a este respeito 
os números que indicam o movimento da renda nacional e do 
salário na Inglaterra. (Vide: O Salário, de SOLNTSEV). 


Em milhões de libras 


esterlinas 

Renda as 
Anos nacional salário 

global global 
1843 515 235 
1860 832 392 
1884 1.274 521 
1903 1.710 655 


1908 1.844 703 


Em 1843, os operários recebiam um salário de 235 milhões de 
libras esterlinas sobre uma renda nacional de 515 milhões, ou 
seja, cerca de 45,6 %. 65 anos depois, a parte dos operários na 
renda nacional apenas atinge 38 %. A soma dos salários 
triplicou, mas o número dos operários aumentou, de modo que 
o salário individual não fez mais do quo duplicar. Ao contrário, 
porém, os capitais de numerosos capitalistas mais que 
duplicaram. (retornar ao texto) 


(4) C. MARX e F ENGELS: Manifesto Comunista. (retornar ao 
texto) 


